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APRESENTAÇÃO

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará - Alece, 
em um resgate a legislação estadual, publica o quin-
to volume das Leis Complementares, contribuindo 
com a diversidade e a manutenção da qualidade de 

seu acervo jurídico, ao disponibilizá-lo às consultas que se fizerem 
necessárias.

Distingue-se nesta iniciativa um criterioso trabalho do Departa-
mento de Gestão de Pessoas desta Casa, que envolve a compilação, 
a atualização e a revisão técnica do conteúdo realizado em parceria 
com a equipe do Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvol-
vimento do Estado do Ceará -Inesp. Juntos, ambos colaboram para 
uma melhor compreensão das leis que regem o cidadão e benefi-
ciam o público com informações precisas e atualizadas.

A Alece tem a honra de lançar e disponibilizar gratuitamente esta 
edição, com a certeza de que o pleno conhecimento da legislação 
colabora para o desenvolvimento de políticas públicas essenciais 
ao desenvolvimento do nosso estado.

Deputado Evandro Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará



PREFÁCIO

O Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvi-
mento do Estado do Ceará - Inesp -, criado em 1988, 
é um órgão técnico e científico de pesquisa, edu-
cação e memória. Ao idealizar e gerenciar projetos 

atuais que se alinhem às demandas legislativas e culturais do Esta-
do, objetiva ser referência no cenário nacional.

Durante seus mais de 30 anos de atuação, o Inesp prestou efeti-
va contribuição ao desenvolvimento do Estado, assessorando, por 
meio de ações inovadoras, a Assembleia Legislativa do Estado do 
Ceará. Dentre seus mais recentes projetos, destacam-se o “Edições 
Inesp” e o “Edições Inesp Digital”, que têm como objetivos: edi-
tar livros; coletâneas de legislação; e, periódicos especializados. O 
“Edições Inesp Digital” obedece a um formato que facilita e amplia 
o acesso às publicações de forma sustentável e inclusiva. Além da 
produção, revisão e editoração de textos, ambos os projetos contam 
com um núcleo de Design Gráfico.

O “Edições Inesp Digital” já se consolidou. A crescente demanda 
por suas publicações segue uma média de quarenta mil downloads 
por mês e alcançou um milhão de acessos. As estatísticas demons-
tram um crescente interesse nas publicações, com destaque para as 
de Literatura, Ensino, Legislação e História, estando a Constituição 
Estadual e o Regimento Interno entre os primeiros colocados.

Os Leis Complementares compõem mais uma obra do diversificado 
catálogo de publicações do “Edições Inesp Digital” e que, direta 
ou indiretamente, colaboram para apresentar respostas às questões 
que afetam a vida do cidadão.

Prof. Dr.  João Milton Cunha de Miranda
Diretor Executivo do Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o 

Desenvolvimento do Estado do Ceará



O aperfeiçoamento da produção legislativa depende 
diretamente de debates e da produção de material 
de suporte especializado prestado aos seus auto-
res. A publicação intitulada Leis Complementares, 

é uma produção do Departamento de Gestão de Pessoas – DGP, da 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará – Alece, com leis que 
regulamentam as normas previstas na Constituição. 

O DGP, ao participar da definição das políticas referentes à ges-
tão de pessoas, buscando colaborar para a eficiência das ativida-
des desta Casa, tem a honra de disponibilizar esta publicação, em 
parceria com o Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desen-
volvimento do Estado do Ceará – Inesp, que visa contribuir com a 
qualidade da produção legislativa do Estado e auxilia a qualificar a 
luta pela manutenção da democracia brasileira.

Maria Elenice Ferreira Lima Bento Pinheiro
Diretora do Departamento de Gestão de Pessoas
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LEI COMPLEMENTAR Nº 166, 14 DE DEZEMBRO DE 2016.

DISPÕE SOBRE A INTERPRETAÇÃO DO CAPUT DO ART.1º DA 
LEI COMPLEMENTAR Nº37, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art.1º Para efeito de interpretação do caput do art.1º da Lei Complementar nº37, de 26 
de novembro de 2003, consideram-se também programas de relevante interesse social os 
investimentos destinados à melhoria dos transportes públicos e de sua infraestrutura, in-
clusive o pagamento das desapropriações destinadas à viabilização das respectivas obras 
e serviços correlatos, bem como os gastos com a realocação e a indenização de famílias 
pobres que ocupem irregularmente imóveis ou equipamentos públicos. 

Art.2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação, com aplicação 
retroativa. 

Art.3º Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 
de dezembro de 2016.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O 15.12.2016

LEI COMPLEMENTAR Nº 167, 27 DE DEZEMBRO DE 2016.

ALTERA DISPOSITIVOS DO ART.5º DA LEI COMPLEMENTAR 
Nº12, DE 23 DE JUNHO DE 1999, COM A REDAÇÃO CONFERIDA 
PELA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº159, DE 14 DE 
JANEIRO DE 2016.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art.1º Os §§1º, 2º e 3º do art.5º da Lei Complementar Estadual nº12, de 23 de junho de 
1999, com redação dada pela Lei Complementar Estadual nº159, de 14 de janeiro de 
2016, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art.5º...
§1º A contribuição social do servidor público estadual ativo, de quaisquer dos Pode-
res do Estado, do Ministério Público e da Defensoria Pública, incluídas as autarquias 
e fundações, bem como dos militares, dos agentes públicos e dos membros de Poder, 
será de 12% (doze por cento) em 2017, 13% (treze por cento) em 2018 e 14% (quatorze 
por cento) em 2019, para a manutenção do SUPSEC, incidente sobre a totalidade da 
base de contribuição definida em lei.
§2º A contribuição social dos aposentados e militares da reserva remunerada e re-
forma, bem como dos respectivos pensionistas de quaisquer dos Poderes do Estado, 
incluídas suas autarquias e fundações, para a manutenção do SUPSEC, será de 12% 
(doze por cento) em 2017, 13% (treze por cento) em 2018 e 14% (quatorze por cento) 



14 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

em 2019, incidente sobre a parcela que ultrapassar o limite máximo de contribuição e 
benefício do Regime Geral de Previdência Social – RGPS. 
§3º A alíquota especial de contribuição previdenciária será de 24% (vinte e quatro por 
cento) em 2017, 26% (vinte e seis por cento) em 2018 e 28% (vinte e oito por cento) em 
2019, sobre o valor total da base de cálculo da contribuição.” (NR)

Art.2º A alínea “c” do inciso II do §1º do art.6º da Lei Complementar nº12, de 23 de junho 
de 1999, com redação dada pela Lei Complementar Estadual nº159, de 14 de janeiro de 
2016, passa a vigorar com a seguinte redação: “

Art.6º...
 ... 
§1º...
 ... 
II -...
 ...
c) tenha deficiência grave, inclusive o autista, devidamente atestada por laudo médico 
pericial, que o inabilite aos atos da vida cotidiana, e desde que comprovada a depen-
dência econômica.” (NR) 

Art.3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

 PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 
de dezembro de 2016. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O 28.12.2016

LEI COMPLEMENTAR Nº 168, 27 DE DEZEMBRO DE 2016. 
(Autoria: Ivo Gomes)

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA REGIÃO METROPOLITANA 
DE SOBRAL, CRIA O CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO E 
INTEGRAÇÃO DA REGIÃO METROPOLITANA DE SOBRAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica criada a Região Metropolitana de Sobral - RMS, nos termos do art.43 da 
Constituição Estadual, constituída pelo agrupamento dos municípios de Alcântaras, Ca-
riré, Coreaú, Forquilha, Frecheirinha, Graça, Groaíras, Massapê, Meruoca, Moraújo, 
Mucambo, Pacujá, Pires Ferreira, Reriutaba, Santana do Acaraú, Senador Sá, Sobral e 
Varjota, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de 
interesse comum.

Art.2º A Região Metropolitana de Sobral, unidade organizacional geoeconômica, social 
e cultural, tem sua ampliação condicionada ao atendimento dos requisitos básicos, veri-
ficados entre o âmbito metropolitano e sua área de influência, que são as seguintes:

I - evidência ou tendência de conurbação; 

II - necessidade de organização, planejamento e execução de funções públicas de inte-
resse comum; 
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III - existência de relação de integração de natureza socioeconômica ou de serviços.

§1º O território da Região Metropolitana de Sobral será automaticamente ampliado, ha-
vendo absorção de área desmembrada, fusão ou incorporação de qualquer dos municí-
pios referidos no art.1º desta Lei, com município adjacente ali não referido, ou de distritos 
deles emancipados.

§2º Para efeito de organização, planejamento e execução de funções públicas de interes-
se comum afeta a 2 (dois) ou mais municípios integrantes do espaço territorial metropo-
litano e que exijam ação conjunta dos entes públicos, a Região Metropolitana de Sobral 
poderá ser dividida em sub - regiões. 

Art.3º As funções públicas de interesse comum, de que trata o art.1º desta Lei, compre-
endem: 

I - planejamento, a nível global ou setorial de questões territoriais, ambientais, econômi-
cas, culturais, sociais e institucionais;

II - execução de obras e implantação, operação e manutenção de serviços públicos; 

III - supervisão, controle e avaliação da eficácia da ação pública metropolitana.

Parágrafo único. As funções públicas de interesse comum de que trata este artigo serão 
exercidas por campos de atuação, especialmente:

I - no estabelecimento de políticas e diretrizes de desenvolvimento e de referenciais de 
desempenho dos serviços; 

II - na ordenação territorial de atividades, compreendendo o planejamento físico-territo-
rial, a estruturação urbana, o movimento de terras, o parcelamento, o uso e a ocupação 
do solo; 

III - no desenvolvimento econômico e social, com ênfase na produção e na geração de 
emprego e distribuição de renda; 

IV - na infraestrutura econômica relativa, entre outros, a insumos energéticos, comuni-
cações, terminais, entrepostos, rodovias e ferrovias;

V - no sistema viário de trânsito, nos transportes e no tráfego de bens e pessoas;

VI - na captação, na adução e na distribuição de água potável; 

VII - na coleta, no transporte, no tratamento e na destinação final dos esgotos sanitários; 

VIII - na macrodrenagem das águas superficiais e no controle de enchentes;

IX - na destinação final e no tratamento dos resíduos sólidos; 

X - na política da oferta habitacional de interesse social; 

XI - na educação e na capacitação dos recursos humanos; 

XII - na saúde e na nutrição; 

XIII - na segurança pública.

Art.4º Declarado o interesse comum de 2 (dois) ou mais municípios integrantes da Re-
gião Metropolitana de Sobral - RMS, a execução das funções públicas dar-se-á de forma 
compartilhada pelos respectivos municípios e com interveniência/cooperação do Estado. 

Art.5º Fica criado o Conselho de Desenvolvimento e Integração da Região Metropolitana 
de Sobral - CRMS, para adequação administrativa dos interesses metropolitanos e do 
apoio aos agentes responsáveis pela execução das funções públicas de interesse comum, 
que será regulamentado mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo, competindo-
-lhe:

I - aprovar o Plano Diretor de Desenvolvimento Metropolitano - PDDM, da Região Me-
tropolitana de Sobral e todos os demais planos, programas e projetos indispensáveis à 
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execução das funções públicas de interesse comum metropolitano; II - definir as ativida-
des, empreendimentos e serviços admitidos como funções de interesse comum metropo-
litano; 

III - criar Câmaras Técnicas Setoriais, estabelecendo suas atribuições e competências; 

IV - elaborar seu regimento interno. 

Art.6º O Conselho de Desenvolvimento e Integração da Região Metropolitana de So-
bral – CRMS, será composto pelos titulares da Secretaria das Cidades, que o presidirá, 
Secretaria do Planejamento e Gestão - SEPLAG, Secretaria do Desenvolvimento Agrário 
- SDA, Secretaria dos Recursos Hídricos - SRH, Secretaria do Desenvolvimento Econô-
mico- SDE, Secretaria do Turismo - SETUR, Secretaria de Segurança Pública e Defesa 
Social - SSPDS, Secretaria do Meio Ambiente - SEMA, e pelo(a) s prefeito(a) s dos mu-
nicípios que integram a Região Metropolitana de Sobral - RMS.

Parágrafo único. A atividade de Conselheiro é considerada serviço relevante e não ense-
jará percepção de remuneração.

Art.7º Declarado o interesse comum de 2 (dois) ou mais municípios integrantes da Re-
gião Metropolitana de Sobral – RMS, a execução das funções públicas dar-se-á de forma 
compartilhada pelos respectivos municípios, podendo contar com a interveniência/ coo-
peração do Estado.

Art.8º O Poder Executivo regulamentará a matéria de que trata esta Lei Complementar, 
mediante a expedição das normas necessárias ao seu fiel cumprimento.

Art.9º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art.10. Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 
de dezembro de 2016.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O 28.12.2016

LEI COMPLEMENTAR Nº 169, 27 DE DEZEMBRO DE 2016. 

DISPÕE SOBRE A ADMISSÃO POR TEMPO DETERMINADO, PARA 
ATENDER À NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO DA SUPERINTENDÊNCIA DO 
SISTEMA ESTADUAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO, 
DE PROFISSIONAIS PARA EXERCER A FUNÇÃO DE 
SOCIOEDUCADOR; ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº163, DE 
5 DE JULHO DE 2016.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art.1º Fica a Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo au-
torizada a admitir, por tempo determinado, profissionais para exercer a função de Socio-
educador, para atenderem à necessidade temporária e de excepcional interesse público, 
nas condições e prazos previstos nesta Lei Complementar. 

Art.2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público a execução 
das atividades técnicas especializadas necessárias à viabilização da implantação de um 
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novo modelo de gestão para os Centros Socioeducativos do Estado do Ceará, que promo-
va resultados mais efetivos e adequados à legislação do Sistema Nacional de Atendimen-
to Socioeducativo – SINASE.

Art.3º O recrutamento de até 964 (novecentos e sessenta e quatro) profissionais para a 
Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo, para exercer a 
função de Socioeducador, a serem admitidos nos termos desta Lei Complementar, pro-
ceder-se-á mediante processo seletivo simplificado, composto por prova objetiva de co-
nhecimentos específicos e análise curricular, conforme normas e requisitos previstos em 
edital, sujeito à divulgação, inclusive por meio do Diário Oficial do Estado.

§1º A Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo poderá, de 
acordo com os critérios de conveniência e oportunidade, estabelecer a necessidade de 
realização de curso de formação como uma das etapas do processo seletivo simplificado 
ou como condição para admissão. 

§2º O quantitativo máximo dos profissionais a serem admitidos e a respectiva retribuição 
são os constantes do anexo I desta Lei Complementar.

§3º Os profissionais admitidos para exercer a função de Socioeducador poderão ser de-
signados, por Portaria do Superintendente do Sistema Estadual de Atendimento Socio-
educativo, para exercer a função de Coordenador de Segurança, fazendo jus a um adi-
cional de função, observados os valores e quantitativos constantes do anexo II desta Lei 
Complementar.

§4º A carga horária de trabalho dos profissionais admitidos será de 44 (quarenta e qua-
tro) horas semanais, a ser cumprida em sistema de escalas de serviço, o qual será regu-
lamentado por Portaria do Superintendente do Sistema Estadual de Atendimento Socio-
educativo.

§5º Os profissionais admitidos na forma desta Lei Complementar farão jus ao auxílio-ali-
mentação de que trata a Lei nº13.363, de 16 de setembro de 2003, e seus regulamentos. 

§6º As vagas para ingresso na função de Socioeducador, destinadas a pessoas do sexo 
feminino, ficam limitadas em até 20% (vinte por cento) do total geral de vagas, haja vista 
a natureza especial da função, a serem distribuídas equitativamente no Edital de seleção 
pública. 

Art.4º As admissões serão realizadas pelo período de 12 (doze) meses, admitida a pror-
rogação por igual período.

Art.5º As despesas decorrentes das admissões de que trata esta Lei Complementar cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias da Superintendência do Sistema Estadual de 
Atendimento Socioeducativo. 

Art.6º É proibida a admissão, nos termos desta Lei Complementar, de servidores da Ad-
ministração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, bem como de empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas.

Parágrafo único. Sem prejuízo da nulidade do ato de admissão, a infração do disposto no 
caput importará responsabilidade administrativa da autoridade admitente e do admitido, 
inclusive, se for o caso, solidariamente quanto à devolução dos valores pagos. 

Art.7º Aplica-se às categorias funcionais previstas no anexo I desta Lei Complementar, 
o índice da revisão geral, na mesma data fixada para os servidores públicos estaduais. 

Art.8º Os profissionais admitidos de forma temporária, na forma desta Lei Complemen-
tar, são vinculados ao Regime Geral de Previdência Social. 

Art.9º Os profissionais admitidos de forma temporária, nos termos da presente Lei Com-
plementar, quando deslocarem-se a serviço, da localidade onde têm exercício para outro 
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ponto do território estadual, nacional ou estrangeiro, farão jus à percepção de passagens, 
diárias e ajuda de custo, nos termos da Lei nº9.826, de 14 de maio de 1979, e seus regu-
lamentos. 

Art.10. O profissional admitido, nos termos desta Lei Complementar, não poderá: 

I – receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo instrumento de 
vinculação; 

II – ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança. 

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do vín-
culo, sem prejuízo da apuração da responsabilidade civil e administrativa da autoridade. 

Art.11. As infrações disciplinares atribuídas aos profissionais admitidos temporariamen-
te, nos termos desta Lei Complementar, serão apuradas mediante sindicância, a ser con-
cluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurada a ampla defesa e contraditório, aplicando-
-se, exclusivamente para esta hipótese, as regras previstas no art.209 da Lei nº9.826, de 
14 de maio de 1974. 

Art.12. A admissão temporária extinguir-se-á:

I – pelo término do prazo; 

II – por iniciativa do admitido;

III – pela extinção ou conclusão das atividades temporárias; 

IV – pela inaptidão e/ou desídia do admitido no exercício de suas funções; 

V - nos casos fortuitos ou de força maior, que impeçam o admitente de prosseguir com o 
mesmo.

Art.13. Fica autorizada a concessão de Adicional de Plantão Extra para os admitidos tem-
porariamente na função de Socioeducador, que atuam nas unidades de atendimento ao 
adolescente, vinculadas à Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento Socio-
educativo, que laborarem em regime de plantão, sempre que, por força da necessidade 
do serviço, devidamente justificada, o excesso de jornada não puder ser compensado com 
a concessão de folga compensatória. 

§1º Cada plantão extra equivale a uma carga horária de trabalho de 12 (doze) horas, além 
da carga horária semanal de trabalho normal realizada pelo admitido. 

§2º Para o fim de recebimento do adicional de que trata o caput deste artigo, somente 
poderão ser considerados serviços realizados em regime de Plantão Extra aqueles feitos 
além da carga horária normal de trabalho realizada pelo servidor, conforme escala esta-
belecida pela direção da unidade de atendimento socioeducativo.

§3º Fica limitado à realização de, no máximo, um plantão extra semanal por admitido. 

§4º Os valores pagos por Adicional de Plantão Extra são os constantes do anexo IV desta 
Lei Complementar, que será corrigido na mesma data e no mesmo índice de revisão geral 
anual dos servidores públicos do Estado do Ceará.

Art.14. Fica vedado o pagamento do Adicional de Plantão Extra:

I – a servidor inativo; 

II – a servidor não ocupante do cargo de Socioeducador; 

III – durante afastamentos, licenças, férias ou qualquer período em que não haja efetiva 
prestação de serviço.
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Art.15. O art.3º da Lei Complementar nº163, de 5 de julho de 2016, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Art.3º O recrutamento de até 116 (cento e dezesseis) profissionais para a Superinten-
dência do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo, cujas categorias constam 
do anexo I, a serem admitidos nos termos desta Lei Complementar, proceder-se-á me-
diante processo seletivo simplificado, composto por prova objetiva de conhecimentos 
específicos e análise curricular, conforme normas e requisitos previstos em edital, su-
jeito à divulgação, inclusive por meio do Diário Oficial do Estado.” (NR) 

Parágrafo único. O anexo I da Lei Complementar nº163, de 5 de junho de 2016 passa a 
vigorar na forma do anexo III desta Lei Complementar.

Art.16. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.17. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 
de dezembro de 2016. 

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O 28.12.2016

Ver Anexos

LEI COMPLEMENTAR Nº 170, 28 DE DEZEMBRO DE 2016.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº81, DE 2 DE SETEMBRO DE 
2009. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art.1º O Fundo de Incentivo à Energia Solar – FIES, criado pela Lei Complementar 
nº81, de 2 de setembro de 2009, passa a se denominar Fundo de Incentivo à Eficiência 
Energética - FIEE, tendo por objetivo o incentivo ao desenvolvimento e financiamento 
da Eficiência Energética e da Micro e Minigeração Distribuída de energia elétrica como 
estímulo à geração de energia, com base nas fontes renováveis, bem como no apoio a 
modernização das instalações elétricas do Governo do Estado do Ceará, com foco na efi-
ciência do uso de energia. 

Art.2º Constituem receitas do Fundo de Incentivo à Eficiência Energética - FIEE:

I – dotações orçamentárias consignadas no orçamento fiscal do Estado;

II – recursos de encargos específicos cobrados das empresas beneficiárias do Fundo de 
Desenvolvimento Industrial do Ceará – FDI; 

III – recursos obtidos da economia promovida pelas ações técnicas de Eficiência Energé-
tica e/ou implantação da Micro e Minigeração Distribuída de energia elétrica, no percen-
tual de 20% (vinte por cento) do valor economizado da conta de energia elétrica;

IV – recursos decorrentes de acordos, ajustes, contratos e convênios celebrados com ór-
gãos e entidades da Administração Pública Federal ou Municipal;

V – convênios, contratos e doações realizadas por entidades nacionais ou internacionais, 
públicas ou privadas; 
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VI – doações, auxílios, subvenções e legados, de qualquer natureza, de pessoas físicas e 
jurídicas do País ou do exterior; 

VII – retorno de operações de crédito, encargos e amortizações, concedidas com recursos 
do Fundo de Incentivo à Eficiência Energética - FIEE; 

VIII – rendimentos de aplicação financeira dos seus recursos; 

IX – outras receitas que vierem a ser destinadas ao Fundo. 

Parágrafo único. O cálculo do valor previsto no inciso III será apurado conforme Decreto 
do Poder Executivo. 

Art.3º O Fundo de Incentivo à Eficiência Energética – FIEE, será gerido financeiramente 
pela Secretaria da Infraestrutura do Estado do Ceará – SEINFRA, segundo programação 
e diretrizes estabelecidas pelo Conselho Gestor do Fundo de Incentivo à Eficiência Ener-
gética – FIEE, do Estado do Ceará.

Art.4º Fica criado o Conselho Gestor do Fundo de Incentivo à Eficiência Energética – 
FIEE, presidido pelo Secretário de Infraestrutura do Estado do Ceará, sendo composto 
por: 

I – 1 (um) representante da Secretaria do Desenvolvimento Econômico do Estado do 
Ceará – SDE;

II – 1 (um) representante da Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará – SEFAZ; 

III – 1 (um) representante da Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado do Ceará 
– SEPLAG;

IV – 1 (um) representante da Federação das Indústrias do Estado do Ceará – FIEC;

V – 3 (três) representantes de entidades da sociedade civil, a serem eleitos em fórum es-
pecífico para tal; 

VI – 1 (um) representante do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 
– CREA-CE; 

VII – 1 (um) representante das Universidades Públicas Estaduais e Federais no âmbito 
do Estado do Ceará. Parágrafo único. O Conselho Gestor do Fundo de Incentivo à Efici-
ência Energética – FIEE, terá as seguintes finalidades:

I - definir as diretrizes de aplicação dos seus recursos financeiros; 

II - definir as políticas de Eficiência Energética do Estado do Ceará; 

III – definir as políticas de incentivo à Micro e Minigeração de energia elétrica do Estado 
do Ceará;

IV – coordenar e estabelecer, em articulação com os órgãos responsáveis pela execução 
dos projetos, a programação a ser financiada com recursos provenientes do Fundo de 
Incentivo à Eficiência Energética - FIEE; 

V - definir os critérios e cronograma para a apresentação de projetos de eficiência ener-
gética junto ao Fundo de Incentivo à Eficiência Energética - FIEE; 

VI – analisar e escolher os projetos que receberão os recursos do Fundo de Incentivo à 
Eficiência Energética - FIEE. 

Art.5º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial ao 
orçamento de 2016, na importância de R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), para des-
tinar ao Fundo de Incentivo à Eficiência Energética – FIEE. 
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Art.6º O Conselho Gestor do Fundo de Incentivo à Eficiência Energética – FIEE, do Esta-
do do Ceará deverá apresentar, semestralmente, relatório à Câmara Setorial das Energias 
Renováveis. 

Art.7º O Conselho Gestor do Fundo de Incentivo à Eficiência Energética – FIEE, do Es-
tado do Ceará deverá encaminhar relatório semestral à Assembleia Legislativa do Estado 
do Ceará sobre todas as atividades e programas desenvolvidos pelo Fundo de Incentivo 
à Eficiência Energética. 

Art.8º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art.9º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os arts.2º, 3º, 4º e 5º da 
Lei Complementar de nº81, de 2 de setembro de 2009. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 28 
de dezembro de 2016. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O 13.01.2017

LEI COMPLEMENTAR Nº 171, 29 DE DEZEMBRO DE 2016.

ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº 06, DE 28 DE ABRIL DE 1997.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art.1º Os arts.1º, 6º, 10, 10-A e 65 da Lei Complementar Estadual nº6, de 28 de abril de 
1997, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art.1º... Parágrafo único. A Defensoria Pública do Estado será organizada, para efeitos 
administrativos, em macrorregiões, cujo funcionamento e estrutura será regulamenta-
da pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, observando os princípios 
da interiorização e descentralização do atendimento.
 ... 
Art.6º... 
... 
IV - ÓRGÃOS AUXILIARES: 
a) Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado; 
b) Escola Superior da Defensoria Pública do Estado do Ceará; 
1. Centro de Estudos Jurídicos e Aperfeiçoamento Funcional;
c) Controladoria-Geral da Defensoria Pública do Estado;
 ... 
Art.10. A Carreira de Defensor Público é constituída por cargos de provimento efetivo, 
providos por concurso público de provas e títulos, organizada nas seguintes entrâncias 
e categorias:
I - Defensores Públicos de 2º Grau, que atuarão junto aos órgãos judiciários de 2º grau 
de jurisdição e Tribunais Superiores, com lotação nos órgãos de atuação das Defen-
sorias de 2º Grau, podendo exercer suas atribuições excepcionalmente na Entrância 
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Final, por imperiosa necessidade dos serviços institucionais, por ato do Defensor Pú-
blico Geral;
II – Defensores Públicos de 1º Grau, distribuído nas seguintes Entrâncias:
a) Defensor Público de Entrância Final, lotado nos órgãos de atuação das Defensorias 
de Entrância Final; 
b) Defensor Público Auxiliar de Entrância Final, que atuará em auxílio às Defensorias 
Públicas da macrorregião à qual estiver vinculado; 
c) Defensor Público de Entrância Intermediária, com lotação nos órgãos de atuação 
das Defensorias de Entrância Intermediária; 
d) Defensor Público Auxiliar de Entrância Intermediária, que atuará em auxílio às De-
fensorias Públicas da macrorregião à qual estiver vinculado;
e) Defensor Público de Entrância Inicial, com lotação nos órgãos de atuação das De-
fensorias de Entrância Inicial; 
f) Defensor Público Auxiliar de Entrância Inicial, que atuará em auxílio às Defensorias 
Públicas da macrorregião à qual estiver vinculado; 
Art.10-A. Compõem a carreira de Defensor Público os seguintes cargos:
I - 47 (quarenta e sete) cargos de Defensor Público de 2º Grau de Jurisdição;
II - 207 (duzentos e sete) cargos de Defensor Público de Entrância Final; 
III - 7 (sete) cargos de Defensor Público Auxiliar de Entrância Final;
IV - 98 (noventa e oito) cargos de Defensor Público de Entrância Intermediária;
V - 10 (dez) cargos de Defensor Público Auxiliar de Entrância Intermediária; 
VI - 88 (oitenta e oito) cargos de Defensor Público de Entrância Inicial; 
VII - 10 (dez) cargos de Defensor Público Auxiliar de Entrância Inicial.
Parágrafo único. Ao Defensor Público Auxiliar será devido igual subsídio do titular da 
respectiva Entrância, não fazendo jus à percepção de diárias para atuação no âmbito 
da macrorregião à qual estiver vinculado.
 ... 
Art.65....
 …
§5º Desde que existentes recursos suficientes na Lei Orçamentária vigente e respei-
tados os limites constitucionais aplicáveis, a Defensoria Pública Geral do Estado en-
caminhará, na mesma data do reajuste do subsídio dos membros do Poder Judiciário, 
projeto de lei à Assembleia Legislativa dispondo sobre o subsídio de seus membros.” 
(NR)

Art.2º Ficam acrescidos os arts.8º-C, 66-A, 66-B e 66-C à Lei Complementar Estadual no 
06, de 28 de abril de 1997, com as seguintes redações: 

“Art.8º-C. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 
da Defensoria Pública e do Estado, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 
aplicação de dotações e recursos próprios e renúncia de receitas, será exercida inter-
namente pela Controladoria-Geral da Defensoria Pública e, mediante controle exter-
no, pelo Tribunal de Contas do Estado.
§1º A Controladoria-Geral tem por objetivo assistir, direta e imediatamente, a Defenso-
ria Pública Geral no desempenho de suas atribuições quanto aos assuntos e providên-
cias atinentes à defesa do patrimônio da instituição, ao controle interno, à auditoria e 
à transparência na gestão pública, competindo-lhe:
I - exercer a coordenação geral, a orientação normativa, a supervisão técnica e a rea-
lização de atividades inerentes ao controle interno; 
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II - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 
planos, programas e orçamento da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará;
III - realizar inspeções e auditorias de natureza contábil, orçamentária, financeira, 
patrimonial e operacional e de pessoal nas unidades administrativas; 
IV - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela Defensoria Pública 
Geral do Estado do Ceará, mediante convênios, ajustes, acordos ou outro instrumento 
congênere;
V - emitir certificado de auditoria atestando a regularidade ou a irregularidade das 
prestações e tomadas de contas dos responsáveis pela guarda e aplicação de valores e 
bens públicos administrados pela Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará; 
VI - consolidar e analisar a Prestação de Contas Anual da Defensoria Pública Geral 
e submetê-la ao Defensor Público Geral antes de seu envio ao Tribunal de Contas do 
Estado;
VII - submeter à aprovação do Defensor Público Geral o plano anual de controle in-
terno, que também preverá a verificação do cumprimento das metas previstas no orça-
mento participativo, para aprovação até o final do exercício vigente; 
VIII - submeter ao Defensor Público Geral os resultados de auditorias e inspeções rea-
lizadas no âmbito das unidades administrativas da Defensoria Pública Geral, inclusive 
para o fim disposto no inciso XV deste artigo;
IX - avaliar normas e procedimentos administrativos, recomendando os pontos de con-
trole necessários à segurança dos sistemas estabelecidos; 
X - avaliar o nível de execução de metas, o alcance de objetivos e a adequação das 
ações dos gestores diretamente responsáveis; 
XI - avaliar o cumprimento do orçamento participativo pelos gestores da Defensoria 
Pública; 
XII - auxiliar os gestores na gerência e nos resultados propostos, por meio de recomen-
dações que visem a aprimorar procedimentos e controles; 
XIII - orientar as demais unidades na prática de atos administrativos, garantindo a 
conformidade com a legislação específica e normas correlatas;
XIV - apoiar o controle externo do Estado e da União, zelando pelo saneamento dos 
processos que devam ser submetidos ao seu exame, acompanhando o cumprimento de 
suas determinações e recomendações;
XV - dar ciência ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará dos casos que configurem 
improbidade administrativa, praticados por responsáveis pela guarda e aplicação de 
recursos públicos administrados pela Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, 
sob pena de responsabilidade solidária;
XVI - verificar a conformidade da execução orçamentária com as regras estabelecidas 
na Lei Complementar nº101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal e legislações afins; 
XVII - prestar assessoramento direto e imediato ao Defensor Público Geral, nos assun-
tos relativos ao controle interno, especialmente no que diz respeito aos dispositivos da 
Lei de Responsabilidade Fiscal; 
XVIII - propor normas e procedimentos de auditoria e fiscalização da gestão da Defen-
soria Pública Geral do Estado do Ceará; 
XIX - elaborar e encaminhar para a aprovação da Defensoria Pública Geral Instruções 
Normativas referentes a sua área de atuação que serão publicadas na Imprensa Ofi-
cial; 
XX - organizar e manter atualizado o Manual de Normas e Procedimento de Controle 
Interno, em meio documental ou em base de dados; 
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XXI - fiscalizar a correta observância da legislação vigente, das Resoluções do Con-
selho Superior, das Instruções Normativas e demais normas editadas pela Defensoria 
Pública;
XXII - elaborar estudos e propostas de metodologia com o objetivo de avaliar e aper-
feiçoar as atividades de controle interno da instituição;
XXIII - efetuar análise e estudo dos casos propostos pelos órgãos de execução e unida-
des administrativas, visando à solução de problemas relacionados ao controle externo; 
XXIV - representar ao Defensor Público Geral a ocorrência de fatos que contenham in-
dícios de ilegalidade ou quaisquer irregularidades na gestão orçamentária, financeira, 
operacional ou patrimonial para adoção das providências cabíveis;
XXV - fiscalizar a regularidade dos trabalhos da Comissão Permanente de Licitação; 
XXVI - formular, propor, sugerir, acompanhar, coordenar e implementar ações para o 
desenvolvimento do sistema de controle interno, bem como prevenir falhas e omissões 
na prestação dos serviços da Defensoria Pública; 
XXVII - executar outras atividades que lhe forem correlatas, ou conferidas legalmente, 
no âmbito de sua competência. 
§2º A Controladoria-Geral, no desempenho de suas funções, poderá solicitar às unida-
des componentes da estrutura administrativa da Defensoria Pública Geral quaisquer 
documentos ou informações relativos aos serviços e atividades desempenhados, por 
meio do Defensor Público Geral.
 ... 
Art.66-A. Fica instituído, no âmbito da Defensoria Pública Geral, o regime de plantão 
para o desempenho por seus membros, sempre presencial, de atividades, em finais 
de semana, que exijam atendimento urgente em matéria penal, saúde ou relacionada 
ao disposto no Título III, da Parte Especial, da Lei Federal nº8.069, de 13 de julho de 
1990. 
§1º A retribuição, por plantão, equivalerá à 30ª (trigésima) parte do subsídio do De-
fensor Público. 
§2º A distribuição do plantão será objeto de regulamentação pelo Defensor Público 
Geral. 
Art.66-B. A percepção de diárias por membro da Defensoria Pública, observada a le-
gislação pertinente, será regulamentada por ato do Defensor Público Geral. 
§1º As diárias a que se refere o caput poderão ser fracionadas.
§2º Não perceberá diárias o Defensor Público com atribuição ordinária de exercer suas 
funções em município diverso da sede do seu órgão de atuação. 
Art.66-C. O auxílio alimentação a que faz jus o Defensor Público será regulamentado 
por ato do Defensor Público Geral do Estado do Ceará.” (NR)

Art.3º Em decorrência da nova redação do art.10, a ascensão funcional dos membros da 
Defensoria Pública obedecerá ao quadro indicativo do anexo I desta Lei.

Art.4º Em decorrência da nova redação do art.10-A, a organização dos cargos da carreira 
de Defensor Público passa a ser a constante do anexo II desta Lei, revogando-se o anexo 
único da Lei Complementar Estadual nº142, de 10 de julho de 2014.

Art.5º O subsídio dos membros da Defensoria Pública do Estado será majorado, progres-
sivamente, até atingir os valores previstos no anexo III desta Lei. 

§1º A implementação do aumento a que se refere o caput dar-seá, havendo disponibili-
dade orçamentária, em parcelas a serem acrescidas ao subsídio do Defensor Público no 
mês de setembro de cada ano, ficando deduzida desse aumento eventual revisão geral 
remuneratória concedida no exercício correspondente.
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§2º A majoração do subsídio prevista nesta Lei ocorrerá em tantas parcelas quanto fo-
rem necessárias para alcance dos valores previstos no anexo III desta Lei, devendo ato 
normativo interno do Defensor Público Geral autorizar a implantação de cada uma das 
parcelas, especificando o valor respectivo. 

§3º O valor de cada parcela a que se reporta o §1º deste artigo será calculado conside-
rando o saldo de recursos do orçamento anual destinado à Defensoria Pública, ficando 
condicionada a implantação da respectiva parcela à existência, na sua proposta orça-
mentária do exercício subsequente, elaborada em conformidade com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, de recursos suficientes para suportar o impacto financeiro decorrente do 
aumento do subsídio conferido no exercício anterior. 

§4º O cálculo da parcela anual de aumento observará as limitações previstas nos arts.42 
a 49 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição do Estado do 
Ceará, com redação conferida pela Emenda Constitucional nº88, de 21 de dezembro de 
2016. 

§5º Inexistindo, no exercício financeiro, recursos suficientes em orçamento para a im-
plantação da parcela a que se refere o §1º deste artigo, por força de restrições orçamentá-
rias, a parcela de aumento do subsídio ficará para o exercício subsequente, devendo nes-
te também ser observada a disponibilidade orçamentária para implemento da majoração. 

Art.6º Em decorrência da nova redação do art.10-A da Lei Complementar Estadual nº06, 
de 28 de abril de 1997, o Conselho Superior da Defensoria Pública deverá promover ses-
sões extraordinárias, durante os meses de janeiro e fevereiro de 2017, com vista a redis-
tribuir o quantitativo de membros por Entrância, observando que:

I – as sessões de redistribuição serão precedidas de sessões de remoção, oferecidas aos 
atuais ocupantes da Entrância;

II - em todos os casos, deverá ser respeitada e mantida a antiguidade;

III - nenhum Defensor Público participará de mais de uma sessão extraordinária; 

IV - só poderão participar das sessões extraordinárias os Defensores Públicos estáveis na 
carreira; 

V - o Defensor Público poderá se fazer representar por meio de procurador munido de 
instrumento específico para realizar os atos inerentes à sessão extraordinária da qual 
pretende participar. 

Parágrafo único. O Conselho Superior da Defensoria Pública, mediante proposta do De-
fensor Público Geral, aprovará, em até 30 (trinta) dias a contar da publicação desta Lei, 
Resolução adequando a quantidade de cargos existentes ao anexo II desta Lei, ordenan-
do, administrativamente, os mesmos conforme macrorregiões. 

Art.7º A nova redação dada aos arts.10 e 10-A da Lei Complementar nº06, de 28 de abril 
de 1997 terá vigência em 1º de janeiro de 2017. 

Art.8º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações pró-
prias da Defensoria Pública do Estado do Ceará, consignadas no orçamento do Estado do 
Ceará, nos termos da legislação em vigor.

Art.9º Permanecem vigentes as demais disposições da Lei Complementar Estadual nº06, 
de 28 de abril de 1997, que não foram alteradas expressamente. 

Art.10. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art.11. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 
de dezembro de 2016.
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 Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O 13.01.2017

Ver Anexos

LEI COMPLEMENTAR Nº 172, 17 DE MARÇO DE 2017.

ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº 06, DE 28 DE ABRIL DE 1997.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art.1º O §3º do art.2º da Lei Complementar nº70, de 10 de novembro de 2008, com a 
redação que lhe havia sido conferida pela Lei Complementar nº95, de 27 de janeiro de 
2011, passa a vigorar com o seguinte texto:

 “Art.2º … 
§3º O prêmio de desempenho previsto no inciso VIII deste artigo tem como limite má-
ximo mensal o valor correspondente a 45% (quarenta e cinco por cento) do vencimen-
to-base da classe D da carreira de Procurador do Estado.” (NR)

Art.2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 
de março de 2017. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O 29.03.2017

LEI COMPLEMENTAR Nº 173, 03 DE AGOSTO DE 2017.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 22, DE 24 DE JULHO DE 
2000. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1º Altera os arts. 3º, 4º, 5º, 6º e 7º da Lei Complementar nº 22, de 24 de julho de 2000, 
os quais passam a ter as seguintes redações: 

“Art. 3º Enquadram-se como necessidade temporária de excepcional interesse público 
as situações provisórias cuja ocorrência tem o condão de gerar prejuízo à oferta dos 
serviços do Sistema Estadual de Ensino, sob responsabilidade do Poder Público Esta-
dual, especificamente nas hipóteses de:
I - licenças e afastamentos do professor ocupante de cargo efetivo ou exercente de 
função, previstos nos arts. 68, 80, 110 e 115 da Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974;
II - vacância do cargo efetivo ou afastamento definitivo de exercente da função de 
professor, em decorrência das situações previstas nos incisos I, II, IV e V do art. 62 da 
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Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, enquanto realizado concurso público para suprir a 
carência definitiva, observado o prazo previsto no art. 154, inciso XIV, da Constituição 
Estadual; 
III - afastamento de professor ocupante de cargo efetivo ou exercente de função de-
corrente de cessão para outros órgãos ou Entes, no interesse do Sistema Público de 
Ensino ou em proveito de órgão ou instituição de ensino vinculada diretamente à 
Administração Pública Estadual, que desenvolvam atividades de capacitação e quali-
ficação funcional; 
IV- afastamento de professor ocupante de cargo efetivo ou exercente de função, em 
razão de nomeação para cargo de provimento em comissão integrante do Núcleo Ges-
tor das escolas estaduais, ou para cargo de provimento em comissão ou para exercício 
de funções gratificadas, no interesse do Sistema de Ensino, relacionados a ativida-
des técnicas, pedagógicas ou de gestão nas sedes das Coordenadorias Regionais de 
Desenvolvimento da Educação – CREDE/Superintendência das Escolas Estaduais de 
Fortaleza – SEFOR, e na SEDUC; 
V - execução de programas e de projetos financiados com recursos estaduais, federais 
ou de organismos internacionais, que, pelo caráter temporário, não justifiquem a cria-
ção de cargo público de professor no quadro de pessoal da Secretaria da Educação do 
Estado do Ceará;
VI – implementação de projetos educacionais e expansão da Rede Estadual de ensino, 
enquanto medida excepcional, até que seja realizado concurso público para suprir as 
carências, não podendo ultrapassar o prazo previsto no art. 154, inciso XIV, da Cons-
tituição Estadual, desde que inexistente no Sistema Estadual de Ensino número ade-
quado e suficiente para atender à demanda. 
Art. 4º A contratação temporária de docentes nos termos desta Lei Complementar, pro-
ceder-se-á mediante processo seletivo de provas e títulos, coordenado e/ou executado 
pela Secretaria da Educação, conforme normas previstas em edital, que deverá ter 
ampla divulgação, inclusive através do Diário Oficial do Estado.
§ 1º Na hipótese do não suprimento das carências por falta comprovada de docentes 
selecionados, conforme o disposto no caput deste artigo, poderá o Núcleo Gestor da 
Escola, após prévia autorização da respectiva Coordenadoria Regional de Desenvolvi-
mento da Educação–CREDE, ou Superintendência das Escolas Estaduais de Fortale-
za – SEFOR, conforme o caso, selecionar, para fins de contratação, professores para o 
exercício temporário do magistério, por meio da análise do curriculum vitae.
 ... 
Art. 5º A contratação temporária de que trata esta Lei Complementar será efetivada 
mediante contrato individual a ser firmado entre a Secretaria da Educação -SEDUC, 
esta representada pelo Diretor da unidade de ensino e o contratado, que, dentre as 
cláusulas deverão constar salário, prazo, início, término, disciplina, turno e carga ho-
rária.
§ 1º O profissional contratado, nos termos desta Lei Complementar, não poderá, sob 
pena da rescisão do contrato, sem prejuízo da apuração da responsabilidade civil e 
administrativa da autoridade:
I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato;
II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança.
§ 2º Os servidores contratados nos termos desta Lei Complementar vincular-se-ão 
obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social. 
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§ 3º As contratações serão feitas pelo período de até 12 (doze) meses, admitida pror-
rogações, nos termos do inciso XIV e § 10º. do art. 154 da Constituição do Estado do 
Ceará, bem como nas condições previstas nesta Lei Complementar.
§ 4º Os contratados temporariamente, nos termos desta Lei Complementar, somente 
poderão ter seus contratos prorrogados caso obtenham avaliação satisfatória em pro-
cesso de avaliação obrigatória, no seu respectivo campo de atuação, na forma a ser 
disciplinada pela Secretaria da Educação através de Instrução Normativa. 
§ 5º É vedada a recontratação de pessoal admitido nos termos desta Lei Complemen-
tar, na mesma ou em outra função, quando decorrente do mesmo processo seletivo 
simplificado, salvo quando o pacto não houver atingido o limite temporal fixado no 
caput deste artigo, hipótese em que o somatório dos prazos não poderá exceder o re-
ferido limite. 
Art. 6º O contrato temporário extinguir-se-á, sem direito à indenização: 
I - pelo término do prazo contratual; 
II - por iniciativa do contratado, cumprindo nesta hipótese a prévia comunicação à 
contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
III – em virtude de avaliação do Núcleo Gestor da unidade escolar que considere não 
recomendável a permanência do professor na área ou disciplina para a qual foi con-
tratado;
IV - pela extinção ou conclusão das atividades temporárias definidas pelo contratante; 
V - por casos fortuitos ou de força maior, que impeçam o contratante em prosseguir 
com o mesmo; 
VI – por ofensa a esta Lei Complementar, ao instrumento editalício ou ao termo con-
tratual. 
Art. 7º Não poderá retornar ao serviço público estadual, na condição de contratação 
temporária, junto à Secretaria da Educação, pelo prazo de 5 (cinco) anos a contar da 
prática do ato ou, havendo condenação na esfera penal, do cumprimento da pena im-
posta, o contratado que tiver seu contrato rescindido por infringência a qualquer dos 
itens abaixo:
a) crime contra a administração pública; 
b) improbidade administrativa;
c) lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio estadual; 
d) corrupção;
e) valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dig-
nidade da função pública; 
f) abandonar as atividades laborais sem a devida justificativa;
g) acumulação ilícita. 
Parágrafo único. A rescisão do contrato nos casos de improbidade administrativa, lesão 
aos cofres públicos, dilapidação do patrimônio estadual e corrupção, implica a indisponi-
bilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, sem prejuízo da ação penal cabível.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 
de agosto de 2017.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O 09.08.2017
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LEI COMPLEMENTAR Nº 174, 03 DE AGOSTO DE 2017. 
(Autoria: Mesa Diretora) 

ALTERA O ART. 7º-A, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 13, DE 20 DE 
JULHO DE 1999.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1º O art. 7°-A da Lei Complementar n.º 13, de 20 de julho de 1999, passa a ter a se-
guinte redação: 

“Art. 7º-A. A contribuição dos segurados indicados no art. 6º desta Lei Complementar 
será obrigatoriamente o dobro daquela devida por contribuinte obrigatório, excetu-
ando-se desta obrigatoriedade o contribuinte facultativo que esteja na condição de 
suplente de Deputado em exercício.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 
de agosto de 2017.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O 09.08.2017

LEI COMPLEMENTAR Nº 175, 12 DE DEZEMBRO DE 2017. 

DISPÕE SOBRE A PREVENÇÃO E O COMBATE A INCÊNDIO 
FLORESTAL; SOBRE A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 
BRIGADISTAS DE INCÊNDIOS FLORESTAIS; PROÍBE A QUEIMA 
E DISCIPLINA O USO DO FOGO CONTROLADO. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, Faço saber que a Assembléia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas gerais sobre a prevenção e o combate 
aos incêndios florestais; bem como, a contratação temporária de Brigadistas de incêndios 
florestais.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar entende-se por: 

I – Brigadistas: pessoas com treinamento em prevenção e combate a incêndios florestais, 
que compõem brigadas temporárias ou voluntárias, com atuação em áreas ambiental-
mente relevantes;
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II – PREVFOGO: Centro Nacional de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais, 
responsável pela política de prevenção e combate aos incêndios florestais em todo o 
território nacional, incluindo atividades relacionadas com campanhas educativas, trei-
namento, capacitação, monitoramento e pesquisa; órgão ligado ao Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente – IBAMA; 

III – PREVINA: Programa de Prevenção, Monitoramento, Controle de Queimadas e 
Combate aos Incêndios Florestais, ligado a Secretaria do Meio Ambiente – SEMA, cujo 
objetivo é subsidiar o Estado do Ceará na formulação de políticas públicas de promoção 
e desenvolvimento de ações; 

IV – Queima Controlada: o emprego do fogo como fator de produção e manejo em ativi-
dades agrosilvopastoris ou florestais, e para fins de pesquisa científica e tecnológica, em 
áreas com limites físicos previamente definidos;

V – Incêndio Florestal: o fogo sem controle em floresta e nas demais formas de vegetação. 

Art. 3º É proibido o uso de fogo em todo o Estado do Ceará: 

I - nas florestas e demais formas de vegetação, exceto nos casos autorizados nesta Lei 
Complementar; 

II - para queima pura e simples, assim entendida aquela não carbonizável, de:

a) aparas de madeira e resíduos florestais produzidos por serrarias e madeireiras, como 
forma de descarte desses materiais;

b) material lenhoso, quando seu aproveitamento for economicamente viável; 

III - numa faixa de:

a) 15 (quinze) metros dos limites das faixas de segurança das linhas de transmissão e 
distribuição de energia elétrica;

b) 100 (cem) metros ao redor da área de domínio de subestação de energia elétrica; 

c) 25 (vinte e cinco) metros ao redor da área de domínio de estações de telecomunicações; 

d) 50 (cinquenta) metros a partir de aceiro, que deve ser preparado, mantido limpo e não 
cultivado, de 10 (dez) metros de largura ao redor das Unidades de Conservação; 

e) 15 (quinze) metros de cada lado de rodovias estaduais e federais e de ferrovias, medi-
dos a partir da faixa de domínio; 

IV - nas propriedades rurais para limpeza e preparação de roçados, durante o período de 
emergência ambiental, conforme definido na Portaria Ministerial nº 51, de 12 de feverei-
ro de 2016; 

V - nos perímetros urbanos em qualquer época; 

VI - no limite da linha que simultaneamente corresponda: 

a) à área definida pela circunferência de raio igual a 6.000 (seis mil) metros, tendo como 
ponto de referência o centro geométrico da pista de pouso e decolagem de aeródromos 
públicos; 

b) à área cuja linha perimetral é definida a partir da linha que delimita a área patrimonial 
de aeródromo público, dela distanciando no mínimo 2.000 (dois mil) metros, externa-
mente, em qualquer de seus pontos. 

§ 1º Quando se tratar de aeródromos públicos, que operem somente nas condições visu-
ais diurnas (VFR) e a queima se realizar no período noturno compreendido entre o pôr 
e o nascer do sol, será observado apenas o limite de que trata a alínea “b” do inciso VI 
desde artigo.
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§ 2º Quando se tratar de aeródromos privados, que operem apenas nas condições visuais 
diurnas (VFR) e a queima se realizar no período noturno, compreendido entre o pôr e o 
nascer do sol, o limite de que trata a alínea “b” do inciso VI desde artigo será reduzido 
para mil metros. 

Art. 4º Observadas as normas e condições estabelecidas por esta Lei Complementar, é 
permitido o emprego do fogo em práticas agrosilvopastoris e florestais, mediante Queima 
Controlada. 

Art. 5º O emprego de fogo, sob forma de queima controlada, pode ser permitido se as pe-
culiaridades locais ou regionais justificarem o seu uso em práticas agrícolas, pastagens 
e agrosilvopastoris, circunscritas às áreas e de acordo com um calendário de queima, 
conforme regulamento, sendo vedado em quaisquer dos casos a intervenção em área de 
preservação permanente e reserva legal.

Art. 6º Os órgãos ambientais do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, bem 
como todo e qualquer órgão público ou privado responsável pela gestão de áreas com 
vegetação nativa ou plantios florestais, deverão elaborar, atualizar e implantar planos de 
contingência para o combate aos incêndios florestais.

Art. 7º Compete à Superintendência Estadual do Meio Ambiente do Ceará – SEMACE, 
estabelecer por Portaria ou Instrução Normativa as condições de uso de fogo, sob forma 
de queima controlada. 

Art. 8º A prevenção a incêndio florestal será realizada mediante ação permanente e in-
tegrada do poder público, sob a coordenação da Secretaria do Meio Ambiente – SEMA, 
através do Comitê do Programa Estadual de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais 
– PREVINA.

Art. 9º O proprietário, ou seu preposto, e o ocupante de área de floresta e de demais for-
mas de vegetação são obrigados a adotar medidas e normas de prevenção contra incên-
dio, na forma do regulamento. 

Art. 10. Qualquer cidadão poderá comunicar a existência de foco de incêndio florestal e 
queimada à autoridade competente mais próxima ou, diretamente, à Secretaria de Segu-
rança Pública e Defesa Social, por meio de seus órgãos vinculados. 

Art. 11. Os serviços de comunicação da rede estadual são obrigados a transmitir, em 
caráter de urgência e gratuitamente, informações sobre incêndio florestal, sem outra exi-
gência senão a prévia identificação de quem as comunicar. 

CAPÍTULO II 
DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

Art. 12. Toda pessoa física ou jurídica que, de qualquer forma, praticar através do fogo, 
ação lesiva ao meio ambiente, ficará sujeito às penalidades previstas nesta Lei Comple-
mentar.

§ 1º Para os efeitos deste artigo, consideram-se infratores seus autores materiais, man-
dantes ou quem, por qualquer meio ou modo, concorra para a prática da infração.

§ 2º Se as infrações forem cometidas por menores ou incapazes, assim considerados pela 
lei civil, responderão pelas penalidades de multa os pais ou responsáveis. 

§ 3º Se o infrator cometer, simultânea ou isoladamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-
-ão aplicadas, cumulativamente, as penalidades a elas cominadas.

§ 4º A aplicação das penalidades previstas nesta Lei não exonera o infrator das comina-
ções civis ou penais cabíveis.
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§ 5º No caso de reincidência, a penalidade será aplicada em dobro. 

Art. 13. Constituem infrações à presente Lei Complementar: 

I - utilizar-se do fogo como método despalhador e facilitador do corte da cana-de-açúcar, 
em qualquer área do Estado do Ceará;

II - utilizar-se do fogo como método facilitador da capinação ou limpeza de qualquer 
área; 

III - provocar incêndio em mata ou em áreas de preservação permanente, mesmo que 
em formação; 

IV - causar poluição atmosférica pela queima ao ar livre de: 

a) pneus, borrachas, plásticos, resíduos industriais ou outros mate- riais combustíveis 
não especificados na alínea “b”;

b) madeiras, mobílias, galhos, folhas e lixo doméstico; 

V soltar balões que possam provocar incêndios nas matas e demais formas de vegetação 
em áreas do Estado do Ceará. 

Art. 14. Ficam estabelecidas as seguintes multas para as infrações previstas no artigo 
anterior em UFIRCE:

I - infração prevista no inciso I do art.13 desta Lei Complementar: multa de 676,74 (seis-
centas e setenta e seis vírgula setenta e quatro);

II - infração prevista no inciso II do art.13 desta Lei Complementar: multa de 0,54 (zero 
vírgula cinquenta e quatro) por metro quadrado de área de vegetação queimada, respei-
tado o mínimo de 162,41 (cento e sessenta e dois vírgula quarenta e um);

III - infração prevista no inciso III do art.13 desta Lei Complementar: multa de 406,04 
(quatrocentas e seis vírgula quatro); 

IV - infração prevista no inciso IV, alínea “a”, do art.13 desta Lei Complementar: multa 
de 406,04 (quatrocentas e seis vírgula quatro;

V - infração prevista no inciso IV, alínea “b”, do art.13 desta Lei Complementar: multa de 
81,20 (oitenta e um vírgula vinte); 

VI - infração prevista no inciso V do art.13 desta Lei Complementar: multa de 406,04 
(quatrocentas e seis vírgula quatro). 

§ 1º Além de responder pelas multas previstas na presente Lei Complementar, o infrator 
fica também obrigado a reparar os danos causados e as cominações a seguir: 

a) perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo poder público 
estadual; 

b) perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos 
oficiais de crédito do Estado. 

§ 2º A perda de incentivos, benefícios fiscais e financiamentos em estabelecimentos ofi-
ciais de crédito do Estado, como penalidade, terá a duração de um ano e será dobrada 
em caso de reincidência. 

§ 3º O infrator terá o prazo de 20 (vinte) dias, a contar do primeiro dia útil imediato ao 
do recebimento do auto de infração para, querendo, apresentar sua defesa na esfera ad-
ministrativa.

Art. 15. Os recursos financeiros provenientes das multas serão aplicados, obrigatoria-
mente, em atividades de prevenção e combate a incêndio florestal. 
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CAPÍTULO III 
DOS BRIGADISTAS 

Art. 16. O combate a incêndio florestal será exercido pela Secretaria de Segurança Pú-
blica e Defesa Social, por intermédio do Corpo de Bombeiros e, supletivamente, pela 
SEMA, através de brigadas temporárias, por grupos de brigadas voluntárias organizadas 
pela comunidade, pelo proprietário ou seu preposto e pelo ocupante da área atingida, 
sem prejuízo do auxílio de brigadas mantidas por Órgãos Federais e Municipais.

§ 1º O treinamento do grupo de voluntários e das brigadas será realizado pela SEMA, 
Corpo de Bombeiros Militar ou órgãos federais competentes na área de incêndios flores-
tais.

§ 2º No combate a incêndios florestais em que atuem, em conjunto, brigadas temporá-
rias, brigadas voluntárias, Corpo de Bombeiros Militar e demais instituições competen-
tes, a coordenação das ações caberá ao Corpo de Bombeiros Militar de forma integrada 
com os demais atores envolvidos.

Art. 17. Compete à Polícia Militar do Estado do Ceará e ao Corpo de Bombeiros Militar, 
quando o incêndio não puder ser extinto com os recursos ordinários, requisitar recursos 
materiais e humanos da esfera Federal para combatê-lo.

Art. 18. Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público relacio-
nada à relevância da prevenção e combate aos incêndios florestais, os órgãos da Admi-
nistração Estadual direta, as autarquias e as fundações públicas poderão efetuar contra-
tação de brigadistas florestais por tempo determinado, nas condições e prazos previstos 
nesta Lei Complementar. 

Art. 19. A contratação será efetuada através de processo seletivo.

Art. 20. As contratações serão feitas por tempo determinado, observado o prazo máximo 
de 6 (seis) meses. 

Parágrafo único. É admitida a prorrogação dos contratos pelo prazo necessário à supera-
ção da situação, desde que o prazo total não exceda a 2 (dois) anos. 

Art. 21. As contratações somente poderão ser feitas com observância da dotação orça-
mentária específica e mediante prévia autorização da Secretaria de Planejamento e Ges-
tão e do Governador do Estado do Ceará cuja supervisão se encontra o órgão ou a enti-
dade contratante. 

Art. 22. A remuneração do pessoal contratado nos termos desta Lei Complementar será 
fixada em importância não superior ao valor da remune- ração constante dos planos de 
retribuição ou dos quadros de cargos e salários do serviço público, para servidores que 
desempenhem função semelhante, ou, não existindo a semelhança, às condições do mer-
cado de trabalho. 

Art. 23. O pessoal contratado nos termos desta Lei Complementar não poderá:

I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato; 

II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança; 

III - ser novamente contratado, com fundamento nesta Lei Complementar, antes de de-
corridos 24 (vinte e quatro) meses do encerramento de seu contrato anterior.

Art. 24. As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos desta Lei 
Complementar serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de 30 (trinta) 
dias e assegurada ampla defesa.

Art. 25. O contrato firmado extinguir-se-á, sem direito a indenizações:
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I - pelo término do prazo contratual; 

II - por iniciativa do contratado; 

III – pelo não atendimento do contrato; 

IV – por conveniência administrativa do contratado.

Parágrafo único. A extinção do contrato será comunicada com a antecedência mínima 
de 30 (trinta dias). 

Art. 26. O tempo de serviço prestado em virtude de contratação será contado para todos 
os efeitos.

 CAPÍTULO IV
 DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES E FINAIS

Art. 27. Os serviços prestados no combate a incêndio florestal são considerados de rele-
vante interesse público.

Art. 28. O Poder Executivo fornecerá aos seus órgãos e unidades de serviço os recursos 
necessários para garantir a execução das ações de prevenção e combate a incêndio flo-
restal. 

Art. 29. O Poder Executivo regulamentará esta Lei Complementar no prazo de 90 (noven-
ta) dias, a partir da data de sua publicação.

Art. 30. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 31. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 12 
de dezembro de 2017.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O 13.12.2017

LEI COMPLEMENTAR Nº 176, 15 DE MARÇO DE 2018. 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 14, DE 15 DE SETEMBRO 
DE 1999, MODIFICADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 105, DE 
21 DE DEZEMBRO DE 2011. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembléia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º O art. 4º da Lei Complementar nº 14, de 15 de setembro de 1999, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 4º ...
Parágrafo único. A remuneração mensal do pessoal contratado nos termos desta Lei 
Complementar observará o disposto no seu anexo único.” (NR) 

Art. 2º Fica acrescido à Lei Complementar nº 14, de 15 de setembro de 1999, na forma 
do anexo único desta Lei, o anexo único a que se refere o parágrafo único do seu art. 4º. 
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Art. 3º A remuneração mensal a que se refere o parágrafo único do art. 4º da Lei Comple-
mentar nº 14, de 15 de setembro de 1999, observará as seguintes datas para implantação:

I- em janeiro de 2018, os professores substitutos e visitantes, em caráter temporário, da 
educação superior do Estado do Ceará, farão jus a perceber remuneração de acordo com 
a Tabela Vencimental constante no anexo único, Tabela I, desta Lei Complementar;

II- em janeiro de 2019, os professores substitutos e visitantes, em caráter temporário, da 
educação superior do Estado do Ceará, farão jus a perceber remuneração de acordo com 
a Tabela Vencimental constante no anexo único, Tabela II, desta Lei Complementar.

Art. 4º Ao Poder Executivo Estadual compete expedir a regulamentação da contratação 
de que trata a Lei Complementar nº 14, de 15 de setembro de 1999. 

Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, observado, 
quanto a seus efeitos financeiros, o disposto no art. 3º.

Art. 6º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 15 
de março de 2018. 

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O 16.03.2018

Ver Anexo Único

LEI COMPLEMENTAR Nº 177, 06 DE ABRIL DE 2018.

ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº 06, DE 28 DE ABRIL DE 1997. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembléia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei : 

Art. 1º O art. 10-A da Lei Complementar Estadual nº06, de 28 de abril de 1997, passa 
avigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 10-A. Compõem a carreira de Defensor Público os seguintes cargos:
I - 47 (quarenta e sete) cargos de Defensor Público de 2º Grau de Jurisdição; 
II - 216 (duzentos e dezesseis) cargos de Defensor Público de Entrância Final; 
III - 9 (nove) cargos de Defensor Público Auxiliar de Entrância Final;
IV - 94 (noventa e quatro) cargos de Defensor Público de Entrância Intermediária; 
V - 10 (dez) cargos de Defensor Público Auxiliar de Entrância Intermediária;
VI - 81 (oitenta e um) cargos de Defensor Público de Entrância Inicial; 
VII - 10 (dez) cargos de Defensor Público Auxiliar de Entrância Inicial. 
Parágrafo único. Ao Defensor Público Auxiliar será devido igual subsídio do titular da 
respectiva entrância, não fazendo jus à percepção de diárias para atuação no âmbito 
da macrorregião à qual estiver vinculado.” (NR) 

Art. 2º A organização dos cargos da carreira de Defensor Público passa a ser a constante 
do anexo único desta Lei, revogando-se as disposições em contrário.
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Art. 3º As Defensorias Públicas de Crato passam a compor as Defensorias Públicas de 
Entrância Final. 

Art. 4º Em decorrência da nova redação do art. 10-A da Lei Complementar Estadual nº 
06, de 28 de abril de 1997, o Conselho Superior da Defensoria Pública deverá promover 
sessões extraordinárias com vista a redistribuir o quantitativo de membros por entrância, 
observando que: 

I – as sessões de redistribuição serão precedidas de sessões de remoção, oferecidas aos 
atuais ocupantes da entrância;

II - em todos os casos, deverá ser respeitada e mantida a antiguidade;

III - nenhum Defensor Público participará de mais de uma sessão extraordinária;

IV - só poderão participar das sessões extraordinárias os Defensores Públicos; 

V- o Defensor Público poderá se fazer representar por meio de procurador munido de ins-
trumento específico para realizar os atos inerentes à sessão extraordinária que pretende 
participar. 

§1º O Conselho Superior da Defensoria Pública, mediante proposta do Defensor Públi-
co Geral, aprovará, em até 45 (quarenta e cinco), dias a contar da publicação desta Lei, 
Resolução adequando a quantidade de cargos existentes ao anexo único desta Lei, orde-
nando-os administrativamente.

§2º A lotação das Defensorias de entrância final deve ocorrer no prazo de até 180 (cento 
e oitenta) dias, contados da publicação desta Lei, salvo as 7 (sete) do Crato que, dada a 
elevação de entrância, prevista no art. 3º, deve ocorrer, imediatamente após a publicação 
da Resolução de que trata o parágrafo anterior, com efeitos retroativos a 16 de janeiro de 
2018. 

Art. 5º A nova redação dada ao art. 10-A da Lei Complementar nº 06, de 28 de abril de 
1997, entra em vigor na data da publicação desta Lei. 

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta da dotação or-
çamentária da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará.

Art. 7º Permanecem vigentes as demais disposições da Lei Complementar Estadual nº06, 
de 28 de abril de 1997, que não foram alteradas expressamente.

Art. 8º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 9º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 06 
de abril de 2018. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O 24.04.2018

Ver Anexos.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 178, 10 DE MAIO DE 2018.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 119, DE 28 DE DEZEMBRO 
DE 2012, QUE DISPÕE SOBRE REGRAS PARA A TRANSFERÊNCIA 
DE RECURSOS PELOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DO PODER 
EXECUTIVO ESTADUAL POR MEIO DE CONVÊNIOS E 
INSTRUMENTOS CONGÊNERES. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembléia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A ementa da Lei Complementar nº 119, de 28 de dezembro de 2012, passa a vigo-
rar com a seguinte redação: 

“DISPÕE SOBRE REGRAS PARA CONVÊNIOS, INSTRUMENTOS 
CONGÊNERES, TERMO DE COLABORAÇÃO, TERMO DE 
FOMENTO E ACORDO DE COOPERAÇÃO CELEBRADOS 
EM REGIME DE MÚTUA COOPERAÇÃO PELOS ÓRGÃOS E 
ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL.”(NR) 

Art. 2º A Lei Complementar nº 119/2012 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei Complementar define as regras para convênios, instrumentos congê-
neres, termo de colaboração, termo de fomento e acordo de cooperação, que envolvam 
ou não transferência de recursos financeiros, celebrados entre os órgãos e entidades 
do Poder Executivo Estadual e entes e entidades públicas, pessoas jurídicas de direito 
privado, pessoas físicas e organização da sociedade civil para consecução de finalida-
des de interesse público e recíproco no regime de mútua cooperação.
§ 1º Subordinam-se ao regime desta Lei Complementar:
I – os órgãos públicos integrantes da administração direta;
II – as autarquias, as fundações públicas, os fundos e as empresas estatais dependen-
tes, na forma do art. 2º, inciso III, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000; 
III – as pessoas jurídicas de direito privado e as pessoas físicas que recebam recursos 
financeiros mediante convênios e instrumentos congêneres;
IV – Organização da Sociedade Civil de que trata a Lei Federal nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014.
§ 2º Além do estabelecido nesta Lei Complementar, deverão ser obedecidas as regras 
dispostas na Constituição Federal, na Lei Complementar Federal nº 101/2000 e na 
Constituição Estadual, bem como atendidas às condições estabelecidas na Lei de Di-
retrizes Orçamentárias vigente à época da celebração. 
§ 3º As normas estabelecidas nesta Lei se aplicam às parcerias previstas na Lei Federal 
nº 13.019, de 31 de julho de 2014, naquilo em que não houver conflito. § 4º As dispo-
sições contidas nesta Lei Complementar não se aplicam:
I – às transferências obrigatórias decorrentes de determinação constitucional e legal, 
bem como às destinadas ao Sistema Único de Saúde, para as quais fica dispensada a 
celebração de convênios ou quaisquer instrumentos congêneres;
II – aos Contratos de Gestão firmados com Organizações Sociais, nos termos da Lei 
Estadual nº 12.781, de 30 de dezembro de 1997, e suas alterações; 
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III – aos contratos de rateio firmados com consórcios públicos nos termos da Lei Fede-
ral nº 11.107, de 6 de abril de 2005; 
IV – aos contratos de subvenção habitacional firmados com instituições financeiras, 
nos termos da Lei Estadual nº 15.143, de 23 de abril de 2012; 
V – aos contratos de subvenção econômica e aos termos de concessão de auxílio à pes-
quisa firmados com empresas e pessoas físicas, nos termos da Lei Estadual nº 14.220, 
de 16 de outubro de 2008. 
Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 
I – Convênio: instrumento que disciplina a relação de mútua cooperação entre órgãos 
e entidades estaduais e entes, entidades públicas, pessoas jurídicas de direito privado 
e pessoas físicas, visando à execução de finalidades de interesse público e recíproco; 
II – Instrumento Congênere: instrumento que, independente da terminologia esta-
belecida na legislação, disciplina a relação de mútua cooperação entre os órgãos e 
entidades estaduais e entes, entidades públicas, pessoas jurídicas de direito privado 
e pessoas físicas, visando à execução de finalidades de interesse público e recíproco; 
III – Termo de Colaboração: instrumento por meio do qual são formalizadas as par-
cerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil 
para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, propostas pela ad-
ministração pública, que envolvam a transferência de recursos financeiros;
IV – Termo de Fomento: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias 
estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, propostas pelas organiza-
ções da sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros;
V – Acordo de Cooperação: instrumento por meio do qual são formalizadas as parce-
rias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil 
para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não envolvam a 
transferência de recursos financeiros; 
VI – Ente: União, Estado, Distrito Federal e Município, compreendidos os órgãos inte-
grantes das respectivas administrações diretas;
VII – Entidade Pública: as fundações, os fundos, as autarquias, as empresas estatais 
dependentes, na forma do inciso III do art. 2º da Lei Complementar nº 101/2000; 
VIII – Pessoa Jurídica de Direito Privado: pessoa jurídica de direito privado sem fins 
lucrativos legalmente constituída, não albergada pela Lei Federal nº 13.019/2014 e as 
empresas estatais não dependentes, na forma do inciso III do art. 2º da Lei Comple-
mentar nº 101/2000; 
IX – Organização da sociedade civil: pessoa jurídica de que trata o inciso I do art. 2º 
da Lei Federal nº 13.019/2014;
X – Parceiro: ente, entidade pública, pessoa jurídica de direito privado, pessoa física 
ou organização da sociedade civil interessada em executar ações em regime de mútua 
cooperação com órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual;
XI – Concedente: órgão ou entidade do Poder Executivo Estadual responsável por 
realizar ações em regime de mútua cooperação com ente, entidade pública, pessoa 
jurídica de direito privado, pessoa física ou organização da sociedade civil;
XII – Convenente: parceiro que celebra por meio de convênio, instrumento congênere, 
termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação à execução de ações 
em regime de mútua cooperação com órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual;
XIII – Interveniente: participante do convênio ou instrumento congênere, que ma-
nifesta consentimento ou assume obrigações em nome próprio, podendo assumir a 
execução do objeto pactuado e realizar os atos e procedimentos necessários, inclusive 
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a movimentação de recursos financeiros, desde que tenha sido submetido às mesmas 
exigências do convenente;
XIV – Regularidade cadastral: situação de atendimento das exigências cadastrais, in-
clusive documentais, pelo parceiro; 
XV – Programa: instrumento de organização governamental que articula um conjunto 
de ações visando ao alcance do objetivo nele estabelecido; 
XVI – Plano de Trabalho: parte integrante do convênio, instrumento congênere, termo 
de colaboração, termo de fomento e acordo de cooperação que contém a descrição 
detalhada das metas, etapas ou fases do objeto a ser executado, definindo todos os 
aspectos físicos e financeiros da sua execução; 
XVII – Liberação de Recursos: aporte financeiro realizado pelo concedente na conta 
específica do convênio, instrumento congênere, termo de colaboração e termo de fo-
mento, conforme cronograma de desembolso do Plano de Trabalho;
XVIII – Liquidação da despesa: comprovação, pelo convenente, da execução do objeto 
e do direito adquirido pelo credor, tendo por base títulos e documentos comprobatórios 
do respectivo crédito;
XIX – Pagamento de Despesa: ato praticado pelo convenente após a liquidação da 
despesa, que consiste no desembolso do valor devido ao credor; 
XX – Contrapartida: parcela economicamente mensurável de participação do conve-
nente na consecução do objeto do convênio, instrumento congênere, termo de colabo-
ração ou termo de fomento;
XXI – Adimplência: situação que indica o cumprimento das obrigações de prestar con-
tas do convenente e do interveniente perante o concedente; 
XXII – Inadimplência: situação que indica o não cumprimento das obrigações de pres-
tar contas do convenente e do interveniente perante o concedente;
XXIII – Tomada de Contas Especial: processo instaurado pelo concedente, destinado 
à apuração dos fatos, quantificação do dano ao erário e identificação dos responsáveis 
por sua ocorrência, decorrente da não comprovação da boa e regular aplicação dos re-
cursos financeiros recebidos para execução de ações em regime de mútua cooperação; 
XXIV – Agente Político: é o detentor de cargo eletivo, eleito por mandatos transitórios, 
como os Chefes de Poder Executivo e membros do Poder Legislativo, além de cargos 
de Ministros de Estado e de Secretários dos entes federativos. 
Art. 3º As ações em regime de mútua cooperação executadas por meio de convênios, 
instrumentos congêneres, termo de colaboração, termo de fomento e acordo de coope-
ração deverão obedecer às seguintes etapas: 
I – divulgação de programas;
II – cadastramento de parceiros; 
III – seleção; 
IV – celebração do instrumento; 
V – execução;
VI – monitoramento; 
VII – prestação de contas.

CAPÍTULO II 
DA DIVULGAÇÃO DE PROGRAMAS 

Art. 4º Até 30 (trinta) dias após o início da vigência da Lei Orçamentária Anual, os 
órgãos e entidades estaduais deverão divulgar na rede mundial de computadores, os 
programas governamentais que deverão ser executados em regime de mútua coopera-
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ção com outros entes, entidades públicas, pessoas físicas, pessoas jurídicas de direito 
privado e organizações da sociedade civil. 
Parágrafo único. A divulgação de programas deverá conter os elementos mínimos es-
tabelecidos e ser permanentemente atualizada em função da disponibilidade orça-
mentária, na forma do Regulamento. 

CAPÍTULO III
DO CADASTRO DE PARCEIROS 

Art. 5º Fica instituído o Cadastro Geral de Parceiros, gerido pelo órgão central de con-
trole interno do Poder Executivo Estadual, que conterá as informações necessárias à 
verificação da regularidade cadastral. 
Art. 6º Aplicam-se as regras de cadastramento estabelecidas nesta Lei Complementar 
aos parceiros identificados como:
I – entes ou entidades públicas; 
II – pessoas jurídicas de direito privado; 
III – pessoas físicas;
IV – organizações da sociedade civil. 
§ 1º Compete aos parceiros registrar e manter atualizadas as informações cadastrais. 
§ 2º O ato de cadastramento regular não estabelece qualquer vantagem ou garantia 
na celebração de convênios ou instrumentos congêneres, termo de colaboração, termo 
de fomento e acordo de cooperação e o consequente repasse de recursos financeiros 
por parte do Estado. 
Art. 7º Regulamento disporá sobre as exigências para fins de cadastramento e regula-
ridade cadastral, inclusive as documentais.

CAPÍTULO IV
 DA SELEÇÃO 

Art. 8º A seleção de proposta para execução de ação em regime de mútua cooperação 
deverá ser realizada pelos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual por meio 
de chamamento público, devendo observar as condições e exigências estabelecidas na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias.
Art. 9º O edital de chamamento público especificará, no mínimo: 
I – órgão ou entidade; 
II – o objeto com indicação da política, do programa ou da ação correspondente;
III – justificativa; 
IV – público-alvo; 
V – região de planejamento orçamentário; 
VI – valor de referência para execução do objeto; 
VII – classificação orçamentária; 
VIII – as condições para interposição de recurso administrativo no âmbito do processo 
de seleção; 
IX – as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que se 
refere à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios estabe-
lecidos, se for o caso;
X – a data, o prazo, as condições, o local e a forma de apresentação das propostas;
XI – prazo para divulgação de resultados da seleção e condições para interposição de 
recursos, no âmbito do processo de seleção;
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XII – regra de contrapartida, quando houver; 
XIII – a minuta do instrumento a ser celebrado; 
XIV – as medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade redu-
zida e idosos, de acordo com as características do objeto. 
§ 1º Os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual indicarão a previsão dos cré-
ditos orçamentários necessários para garantir as execuções nos orçamentos dos exercí-
cios seguintes, quando os convênios, instrumentos congêneres, termos de colaboração 
e termos de fomento tiverem vigência plurianual ou forem celebrados em exercício 
financeiro seguinte ao da seleção.
§ 2º Para seleção das propostas, poderão ser privilegiados critérios de julgamento como 
inovação e criatividade, conforme previsão no edital. 
§ 3º O edital de chamamento público deverá conter dados e informações sobre a polí-
tica, o programa ou a ação em que se insira o instrumento para orientar a elaboração 
das metas e indicadores da proposta pelo parceiro.
Art.10. O edital de chamamento público será amplamente divulgado no sítio eletrô-
nico oficial do órgão ou da entidade pública estadual, no mínimo por 30 (trinta) dias, 
antes do início do prazo para apresentação de propostas, devendo seu extrato ser pu-
blicado no Diário Oficial do Estado. Parágrafo único. O prazo para a apresentação de 
propostas será de, no mínimo, 15 (quinze) dias. 

SEÇÃO I
 DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 

Art.11. Os órgãos ou entidades do Poder Executivo Estadual designarão, em ato espe-
cífico, comissão de seleção para processar e julgar os chamamentos públicos.
Art.12. A comissão de seleção será composta por, no mínimo, 3 (três) membros, de-
tentores de capacidade técnica, sendo pelo menos 1 (um) servidor ocupante de cargo 
efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da Administração Pública Esta-
dual.

SEÇÃO II 
DO PROCESSO DE SELEÇÃO

Art. 13. O processo de seleção abrangerá a avaliação das propostas, a divulgação e a 
homologação dos resultados. 
Art. 14. A avaliação das propostas terá caráter eliminatório e classificatório. Parágrafo 
único. A proposta deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:
I – a descrição da realidade objeto e o nexo com a atividade ou o projeto proposto;
II – as ações a serem executadas e as metas a serem atingidas; 
III – os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas;
IV – o valor total; e 
V – projeto básico para execução de obra ou serviço de engenharia, quando pertinente. 
Art. 15. A Comissão de Seleção do órgão ou a entidade do Poder Executivo Estadual 
divulgará o resultado preliminar do processo de seleção no seu sítio eletrônico oficial.
Art. 16. Os parceiros participantes do processo de seleção poderão apresentar recurso 
contra o resultado preliminar. 
Art. 17. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo para interposição de 
recurso, o órgão ou a entidade do Poder Executivo Estadual deverá homologar e divul-
gar o resultado definitivo do processo de seleção no Diário Oficial do Estado.
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SEÇÃO III 
DA DISPENSA E DA INEXIGIBILIDADE

Art. 18. O chamamento público poderá ser dispensado pelos órgãos ou entidades do 
Poder Executivo Estadual nas seguintes situações: 
I – urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades de 
relevante interesse público; 
II – nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou 
ameaça à paz social; 
III – quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou 
em situação que possa comprometer a sua segurança; 
IV – quando o parceiro for ente ou entidade pública, inclusive as empresas estatais 
não dependentes, na forma do inciso III do art. 2º da Lei Complementar nº 101/2000. 
Art. 19. O chamamento público será considerado inexigível na hipótese de inviabi-
lidade de competição entre os parceiros, em razão da natureza singular do objeto do 
convênio ou instrumento congênere ou se as metas somente puderem ser atingidas 
por um parceiro específico, especialmente quando: 
I – o objeto do convênio ou instrumento congênere constituir incumbência prevista em 
acordo, ato ou compromisso internacional, no qual sejam indicados os parceiros que 
utilizarão os recursos;
II – o convênio ou instrumento congênere decorrer de transferência para parceiro que 
esteja autorizada em lei na qual seja identificado expressamente o parceiro benefici-
ário, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da 
Lei nº. 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Comple-
mentar nº. 101, de 4 de maio de 2000.
Art. 20. As hipóteses de dispensa e de inexigibilidade previstas nos arts. 18 e 19 de-
verão ser justificadas pelo administrador público, exceto no caso de dispensa de que 
trata o inciso IV do art. 18. 
§ 1º. Admite-se a impugnação à justificativa ao enquadramento das hipóteses de dis-
pensa e inexigibilidade. 
§ 2º O gestor dará publicidade, com antecedência de, no mínimo, 15 (quinze) dias, dos 
motivos que justificaram as hipóteses de dispensa e inexigibilidade e, somente após 
esse prazo, não havendo contestação, dará seguimento aos atos conforme previsto nos 
arts. 18 e 19.

CAPÍTULO V 
DA CELEBRAÇÃO DO INSTRUMENTO

SEÇÃO I 
DA CELEBRAÇÃO

Art. 21. A celebração de convênios, instrumentos congêneres, termo de colaboração, 
termo de fomento e acordo de cooperação somente poderá ser efetivada com parceiros 
cujos planos de trabalho tenham sido aprovados. 
Art. 22. O plano de trabalho deverá conter, no mínimo:
I – descrição da realidade que será objeto do instrumento, devendo ser demonstrado o 
nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas;
II – a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas;
III – forma de execução do objeto com a descrição das etapas com seus respectivos 
itens; 
IV – parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas; 
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V – a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução 
das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos in-
diretos necessários à execução do objeto, respeitadas as vedações previstas no art.42; 
VI – cronograma de desembolso;
VII – valor total do Plano de Trabalho; 
VIII – valor da contrapartida, quando houver; 
IX – previsão de início e fim da execução do objeto, bem como da conclusão das etapas 
programadas.
Parágrafo único. Deverão ser apresentados juntamente com o Plano de Trabalho: 
I – comprovação de que a contrapartida financeira, quando houver, está devidamente 
assegurada;
II – projeto executivo, se exigido.
Art. 23. Na hipótese da proposta selecionada não atender às exigências dos arts. 22 e 
24, aquela imediatamente melhor classificada poderá ser convidada a aceitar a cele-
bração dos instrumentos nos termos da proposta por ela apresentada. 
Parágrafo único. Caso o parceiro convidado nos termos do caput aceite celebrar o ins-
trumento, aplicam-se os mesmos procedimentos estabelecidos nos arts. 22 e 24.
Art.24. Para a celebração de convênios, instrumentos congêneres, termo de colabora-
ção, termo de fomento e acordo de cooperação será exigida a regularidade cadastral e 
a adimplência do convenente e do interveniente, quando este assumir a execução do 
objeto. 
Art.25. Os convênios, instrumentos congêneres, termo de colaboração e termo de fo-
mento celebrados pelos órgãos e entidades estaduais, inclusive termos aditivos de 
valor, terão como vigência o respectivo crédito orçamentário. 
§ 1º Excepcionalmente, os convênios, instrumentos congêneres, termo de colaboração 
e termo de fomento inclusive termos aditivos de valor, celebrados para execução de 
ações de natureza continuada e de metas estabelecidas no Plano Plurianual, poderão 
ter vigência superior à estabelecida no caput, limitada à vigência do referido Plano. 
§ 2º O cronograma de desembolso do Plano de Trabalho dos convênios, instrumentos 
congêneres, termo de colaboração e termo de fomento celebrados deverá respeitar a 
capacidade de execução do objeto pelo convenente e a disponibilidade orçamentária 
do concedente. 
§ 3º Até que editada a lei a que se refere o inciso I do § 9º do art. 165 da Constitui-
ção Federal, versando sobre a organização do Plano Plurianual, ficam autorizados, no 
último ano de vigência do referido Plano, o aditamento e a celebração de convênios, 
instrumentos congêneres, termo de colaboração e termo de fomento cuja vigência ul-
trapasse o exercício financeiro, desde que o objeto respectivo esteja contemplado no 
Plano Plurianual vigente, e condicionada eventual prorrogação à previsão de produtos 
e metas correspondentes no Plano Plurianual subsequente.
Art. 26. É vedada a celebração de convênios, instrumentos congêneres, termo de co-
laboração e termo de fomento com previsão de liberação de recursos financeiros em 
parcela única, com exceção dos instrumentos com vigência de até 60 (sessenta) dias.
Art. 27. Ficará impedido de celebrar o parceiro que:
I – esteja em situação de irregularidade cadastral e inadimplência;
II – tenha, como dirigentes efetivos ou controladores, agentes políticos de Poder ou 
do Ministério Público, dirigentes de órgão ou entidade da Administração Pública de 
qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau do gestor do órgão 
responsável para celebração do convênio ou instrumento congênere;
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III – tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) 
anos, exceto se:
a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventual-
mente imputados; 
b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito sus-
pensivo; 
IV – tenha sido punido com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a pe-
nalidade: 
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a adminis-
tração; 
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública; 
c) suspensão temporária, determinada por órgãos e entidades do Poder Executivo Es-
tadual, da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria 
ou contrato com estes, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a rea-
bilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o convenente ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes 
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”; 
V – tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos 
últimos 8 (oito) anos; 
VI – tenha entre seus dirigentes ou responsável legal pessoa: 
a) cujas contas relativas ao instrumento tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas 
por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão ir-
recorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em co-
missão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos esta-
belecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº. 8.429, de 2 de junho de 1992.
Parágrafo único. A vedação prevista no inciso II deste artigo não se aplica aos entes e 
entidades públicas.
Art. 28. Para fins de celebração do convênio e instrumentos congêneres com as pesso-
as jurídicas de direito privado será exigido, no mínimo:
I – 2 (dois) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de docu-
mentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, admitida a redução desse prazo por ato específi-
co de cada órgão ou entidade do Poder Executivo Estadual, na hipótese de nenhuma 
entidade atingi-lo;
II – experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto do convênio e ins-
trumento congênere ou de natureza semelhante e instalações, condições materiais e 
capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos 
previstos no convênio ou instrumento congênere e o cumprimento das metas estabe-
lecidas. 
Art. 29. As pessoas jurídicas de direito privado e as organizações da sociedade civil 
cujos planos de trabalho tenham sido aprovados serão submetidas à vistoria de fun-
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cionamento para comprovação do seu regular funcionamento nos termos do Regula-
mento.

SEÇÃO II
DA PUBLICIDADE

Art. 30. É obrigatória a publicidade pelo órgão concedente, da íntegra dos convênios e 
instrumentos congêneres, termo de colaboração, termo de fomento e acordo de coope-
ração celebrados, inclusive termos aditivos, mediante divulgação nas ferramentas de 
transparência previstas na Lei Complementar Federal nº 131, de 27 de maio de 2009 e 
na Lei Estadual nº 14.306, de 2 de março de 2009. 
Parágrafo único. A publicidade, de que trata o caput, incluirá informações referentes 
à execução orçamentária e financeira dos instrumentos celebrados.
Art. 31. A publicidade de que trata o art. 30 antecederá obrigatoriamente a publicação 
resumida dos instrumentos na imprensa oficial. 
Parágrafo único. Para convênio e instrumentos congêneres a publicidade prevista no 
caput conferirá integral eficácia aos instrumentos celebrados para fins de início da li-
beração de recursos financeiros pelo concedente e da execução pelo convenente.
Art. 32. O atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 160, da Constituição Es-
tadual, e no § 2º do art. 116, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, dar-se-á mediante 
o envio, em meio eletrônico, pelo órgão central de controle interno, das informações 
previstas no art. 30.
Art. 33. Os convenentes deverão disponibilizar ao cidadão, na rede mundial de com-
putadores e em sua sede, informações referentes à parcela dos recursos financeiros 
recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam 
legalmente obrigados, nos termos da Lei Estadual nº 15.175, de 28 de junho de 2012.
Art. 34. O Poder Executivo poderá exigir, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, 
que todos os atos das licitações e das respectivas dispensas ou contratações por inexi-
gibilidade sejam publicadas no Diário Oficial do Estado e na ferramenta estadual de 
transparência exigida pela Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009. 

SEÇÃO III 
DAS ALTERAÇÕES

Art. 35. O órgão ou a entidade do Poder Executivo Estadual poderá autorizar ou pro-
por a alteração do convênio, instrumento congênere, termo de colaboração, termo de 
fomento e acordo de cooperação, após, respectivamente, solicitação fundamentada do 
convenente ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto.
§ 1º A alteração, de que trata o caput, será formalizada por meio de apostilamento ou 
termo aditivo, durante a vigência do instrumento, assegurada a publicidade prevista 
nesta Lei.
§ 2º Para a celebração de aditivos de valor será exigida a regularidade cadastral e a 
adimplência do convenente e do interveniente, quando este assumir a execução do 
objeto. 
Art. 36. O convênio, instrumento congênere, termo de colaboração, termo de fomento 
deverá ser alterado por apostilamento, independentemente de anuência do convenen-
te, nas hipóteses de:
I – prorrogação de ofício, quando o órgão ou a entidade do Poder Executivo Estadual 
tiver dado causa ao atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação 
da vigência limitada ao exato período do atraso verificado;
II – alteração da classificação orçamentária; 
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III – alteração do gestor e do fiscal do instrumento. 
Parágrafo único. Configura o atraso de que trata o inciso I do caput a liberação parcial 
de valores previstos no cronograma de desembolso. 

CAPÍTULO VI
 DA EXECUÇÃO 

Art. 37. A liberação de recursos para a conta específica do convênio, instrumento con-
gênere, termo de colaboração e termo de fomento deverá obedecer ao cronograma de 
desembolso do Plano de Trabalho e estar condicionada ao atendimento pelo conve-
nente e pelo interveniente, quando este assumir a execução do objeto, dos seguintes 
requisitos:
I – regularidade cadastral; 
II – situação de adimplência; 
III – comprovação de depósito da contrapartida, quando for o caso. 
Art. 38. Os recursos financeiros serão mantidos em conta bancária específica do con-
vênio, instrumento congênere, termo de colaboração e termo de fomento em insti-
tuição financeira pública, cuja movimentação se dará mediante Ordem Bancária de 
Transferência, para pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho, para res-
sarcimento de valores ou para aplicação no mercado financeiro. 
§ 1º O pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho dar-se-á nos termos do 
disposto no art. 41.
§ 2º O ressarcimento de valores de que trata o caput compreende: 
I – a devolução de valores decorrentes de glosas efetuadas no âmbito do monitoramen-
to ou da prestação de contas;
II – devolução de saldos remanescentes, a título de restituição. 
§ 3º A aplicação no mercado financeiro dos recursos, de que trata o caput, somente 
poderá ocorrer em caderneta de poupança ou em fundos de aplicação lastreados em 
títulos públicos. 
Art. 39. Para contratação e aquisição de bens e serviços necessários à execução do 
convênio ou instrumento congênere, os entes e entidades públicas deverão observar 
as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e a Lei Federal nº 
13.303, de 30 de junho de 2016, conforme o caso, bem como as demais normas federais 
e estaduais vigentes.
Parágrafo único. Os entes e entidades públicas deverão realizar a contratação e aqui-
sição de bens e serviços comuns, utilizando, preferencialmente a modalidade pregão, 
nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, prioritariamente, na sua forma 
eletrônica. 
Art. 40. As pessoas jurídicas de direito privado e as pessoas físicas deverão realizar a 
contratação e aquisição de bens e serviços na forma do Regulamento. 
Art. 41. O pagamento das despesas previstas no Plano de Trabalho deve ser realizado 
durante a vigência do instrumento e está condicionado à liquidação da despesa pelo 
convenente, mediante comprovação da execução do objeto, nos termos do Regulamen-
to.
§ 1º É vedado o pagamento de despesas referentes a ações executadas antes ou após 
a vigência do convênio ou instrumento congênere.
§ 2º Excepcionalmente, o pagamento poderá ser efetuado após a vigência do instru-
mento, desde que a execução tenha se dado durante a vigência do instrumento, ob-
servados o limite do saldo remanescente e o prazo estabelecido no inciso I do art. 55.
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Art. 42. É vedada a utilização de recursos transferidos para a execução de objeto diver-
so do pactuado e para pagamento de despesas com:
I – taxa de administração, de gerência ou similar, salvo situações específicas previstas 
em Regulamento; 
II – remuneração, a qualquer título, a servidor ou empregado público ou seu cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, 
ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias, por serviços de consultoria, assistência técnica, gratificação ou qualquer espécie 
de remuneração adicional;
III – multas, juros ou correção monetária, referente a pagamentos e recolhimentos fora 
dos prazos, exceto quando decorrer de atraso na liberação de recursos financeiros, mo-
tivado exclusivamente pelo órgão ou entidade concedente;
IV – clubes, associações ou quaisquer entidades congêneres, cujos dirigentes ou con-
troladores sejam agentes políticos de Poder ou do Ministério Público, dirigentes de 
órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera governamental, ou 
respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau do gestor do órgão responsável para celebração do con-
vênio ou instrumento congênere;
V – publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
relacionadas com o objeto do convênio ou instrumento congênere, das quais não cons-
tem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
e servidores do concedente, do convenente e do interveniente;
VI – bens e serviços fornecidos pelo convenente, interveniente, seus dirigentes ou res-
ponsáveis, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 

CAPÍTULO VII
 DO MONITORAMENTO 

Art. 43. O monitoramento da execução dos instrumentos referidos nesta Lei será re-
alizado pelo órgão ou entidade do Poder Executivo Estadual, com vistas a garantir a 
regularidade dos atos praticados e a adequada execução do objeto, sem prejuízo da 
atuação dos órgãos de controle interno e externo. 
Art. 44. O servidor designado como gestor do instrumento é o responsável pelo mo-
nitoramento do convênio, instrumento congênere, termo de colaboração, termo de fo-
mento e, quando couber, do acordo de cooperação, e será realizado tendo como base o 
instrumento pactuado, plano de trabalho e o correspondente cronograma de execução 
do objeto e de desembolso de recursos financeiros, nos termos do Regulamento. 
Parágrafo único. O descumprimento do estabelecido no caput ensejará a proibição de 
celebração de novos convênios e instrumentos congêneres pelo concedente. 
Art. 45. O monitoramento compreenderá as atividades de acompanhamento e fisca-
lização, nos quais o servidor designado como gestor do instrumento será responsável 
pelas informações prestadas acerca da celebração, incluindo expedição de relatórios 
circunstanciados de vistoria, termos de recebimento de objeto, total e parcial, e atesta-
do de cumprimento de metas, nos termos do Regulamento. 

SEÇÃO I 
DO ACOMPANHAMENTO 

Art. 46. Diante de quaisquer irregularidades na execução do convênio, instrumento 
congênere, termo de colaboração, termo de fomento e acordo de cooperação decorren-
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tes do uso inadequado dos recursos ou de pendências de ordem técnica, o responsável 
pelo acompanhamento suspenderá a liberação dos recursos financeiros e o pagamen-
to de despesas do respectivo instrumento e notificará o convenente para adoção das 
medidas saneadoras, fixando-lhe prazo de até 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado 
por igual período. 
§ 1º Caso não haja o saneamento da pendência no prazo fixado, o responsável pelo 
acompanhamento deverá, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias:
I – quantificar e glosar o valor correspondente à pendência;
II – notificar o convenente para ressarcimento do valor glosado no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, contados do recebimento da notificação. 
§ 2º O não atendimento pelo convenente do disposto no inciso II do parágrafo anterior 
ensejará a rescisão do instrumento, a inadimplência e a instauração de Tomada de 
Contas Especial.

SEÇÃO II 
DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 47. A atividade de fiscalização compreenderá:
I – visitar o local da execução do objeto; 
II – atestar a execução do objeto;
III – registrar quaisquer irregularidades detectadas. 
§ 1º Para a realização da atividade de fiscalização será permitida a designação, a con-
tratação de terceiros ou a celebração de acordo com outros órgãos para assistir o gestor 
do instrumento ou subsidiá-lo. 
§ 2º Nos casos em que a realização do objeto envolver a execução de obra ou serviço 
de engenharia, o responsável pela fiscalização deve ser profissional legalmente habi-
litado.

CAPÍTULO VIII
 DA RESCISÃO

Art. 48. Os instrumentos de que trata esta Lei poderão ser rescindidos, a qualquer tem-
po, por acordo entre os partícipes, unilateralmente pelos órgãos e entidades do Poder 
Executivo Estadual ou em decorrência de determinação judicial.
§ 1º A rescisão amigável por acordo entre as partes e a rescisão determinada pelos 
órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual por meio de ato unilateral serão for-
malmente motivadas nos autos do processo. 
§ 2º Nas rescisões unilaterais deverá ser assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
§ 3º A rescisão implica o final da vigência do instrumento, independente do motivo 
que a originou.

CAPÍTULO IX 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS, DA INADIMPLÊNCIA E DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

SEÇÃO I
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 49. Os entes, entidades públicas, pessoas jurídicas de direito privado e pessoas 
físicas que receberem recursos financeiros, na forma estabelecida nesta Lei, estarão 
sujeitos a prestar contas da sua boa e regular aplicação, no prazo de até 30 (trinta) dias 
após o encerramento da vigência do convênio ou instrumento congênere, sob pena de 
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inadimplência e instauração de Tomada de Contas Especial, na forma do Regulamen-
to.
Art. 50. Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas 
obtidas nas aplicações financeiras realizadas, deverão ser devolvidos pelos entes, en-
tidades públicas, pessoas jurídicas de direito privado, pessoas físicas e organizações 
da sociedade civil no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o término da vigência ou 
rescisão.
§ 1º A devolução, prevista no caput, será realizada observando-se a proporcionalidade 
dos recursos financeiros transferidos e da contrapartida, na forma do Regulamento.
§ 2º A não observância do disposto no caput implicará a inadimplência do convenente 
e do interveniente, quando este assumir a execução do objeto, e a instauração de To-
mada de Contas Especial. 
Art. 51. Cabe ao órgão ou entidade concedente analisar a prestação de contas, no pra-
zo de até 60 (sessenta) dias, contados da data de apresentação pelos entes, entidades 
públicas, pessoas jurídicas de direito privado e pessoas físicas, mediante pareceres 
técnico e financeiro expedidos pelas áreas competentes. 
Parágrafo único. O descumprimento do prazo estabelecido no caput ensejará a proi-
bição de celebração de novos convênios e instrumentos congêneres pelo concedente. 
Art. 52. Concluída a análise da prestação de contas, o gestor do instrumento deverá 
emitir parecer conclusivo da prestação de contas para embasar a decisão do dirigente 
máximo do órgão ou entidade do Poder Executivo Estadual que avaliará as contas: 
I – regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos ob-
jetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;
II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra 
falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário; 
III – irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 
a) omissão no dever de prestar contas; 
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no Plano de Tra-
balho; 
c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 
Art. 53. A prestação de contas avaliada como irregular ensejará a inadimplência do 
convenente e do interveniente, quando este assumir a execução do objeto, e a instau-
ração de Tomada de Contas Especial.
Art. 54. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão no sistema 
corporativo de gestão de parcerias, permitindo a visualização por qualquer interessa-
do.

SEÇÃO II
 DA INADIMPLÊNCIA DO CONVENENTE

Art. 55. Será considerado inadimplente o convenente que: 
I – deixar de devolver os saldos financeiros remanescentes, no prazo de 30 (trinta) dias 
após o término da vigência ou rescisão; 
II – deixar de apresentar a prestação de contas até 30 (trinta) dias após o término da 
vigência; 
III – tiver a prestação de contas avaliada como irregular; 
IV – tiver o instrumento rescindido, nos termos do § 2º do art. 46. 
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Art. 56. É vedada a celebração de novos convênios e quaisquer instrumentos congêne-
res, inclusive aditivos de valor, com parceiro inadimplentes. 
Art. 57. Constatadas as situações previstas no art. 55, compete ao órgão ou entidade do 
Poder Executivo Estadual registrar a inadimplência do convenente e do interveniente, 
quando este assumir a execução do objeto, sem prejuízo da atuação do órgão central 
de controle interno, na forma do Regulamento.
Art. 58. A baixa da inadimplência do convenente e do interveniente, quando este as-
sumir a execução do objeto, fica condicionada ao saneamento das pendências que lhe 
deram causa. Parágrafo único. Independentemente do saneamento da pendência que 
lhe deu causa, a inadimplência do convenente e do interveniente, quando este assu-
mir a execução do objeto, será baixada após 8 (oito) anos, contados do seu registro, 
sem prejuízo do prosseguimento das ações necessárias à recuperação do dano. 
Art. 59. Exceto quando se tratar de gestor reeleito, a inadimplência de que trata o art. 
55 fica suspensa para entes e entidades públicas, independente da instauração ou con-
clusão do processo de Tomadas de Contas Especial, nos casos em que a nova gestão:
I – mantém-se adimplente com todas as exigências relativas ao seu mandato; 
II – comprove a adoção das medidas administrativas ou judiciais aplicáveis para apu-
rar as responsabilidades dos seus antecessores. 
§ 1º A suspensão da inadimplência em decorrência da adoção de medida administra-
tiva de que trata o inciso II do caput terá validade pelo prazo improrrogável de 180 
(cento e oitenta) dias contados da instauração da medida. 
§ 2º O novo gestor comprovará, semestralmente, ao concedente o prosseguimento das 
medidas judiciais, sob pena de retorno à situação de inadimplência.
Art. 60. O débito apurado por ocasião da análise da prestação de contas poderá, excep-
cionalmente, ser parcelado, a critério do concedente, conforme Regulamento.
Parágrafo único. O parcelamento do débito de que trata o caput suspenderá a inadim-
plência e a contagem do prazo para a instauração da Tomada de Contas Especial, nos 
termos do Regulamento.

SEÇÃO III 
DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

Art. 61. Identificada a situação de dano ao erário, o dirigente máximo do órgão ou 
entidade do Poder Executivo Estadual competente, sob pena de responsabilidade soli-
dária, deverá adotar providências com vistas à instauração da Tomada de Contas Espe-
cial para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano, 
observado o disposto no regramento específico estabelecido pelo Tribunal de Contas 
do Estado e nesta Lei. 
Parágrafo único. Previamente à instauração da Tomada de Contas Especial, de que 
trata o caput, deverão ser exauridas as medidas administrativas para saneamento das 
pendências, observado o seguinte: 
I – notificação do convenente para saneamento das pendências no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação, podendo ser prorrogado por 
até 30 (trinta) dias; 
II – apreciação e decisão pelo concedente quanto ao saneamento da pendência no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento das informações apre-
sentadas pelo convenente; 
III – notificação ao convenente para ressarcimento ou devolução de valores, no caso 
de não saneamento da pendência, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da notificação. 
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Art. 62. A Tomada de Contas Especial deverá ser instaurada no prazo máximo de até 
180 (cento e oitenta) dias, contados do registro da inadimplência. 
§ 1º O prazo de que trata o caput incluirá os prazos previstos no art. 46, quando a To-
mada de Contas Especial for motivada pela situação prevista no inciso IV do art. 55.
§ 2º O ato que determinar a instauração da Tomada de Contas Especial deverá estabe-
lecer prazo para sua conclusão. 
§ 3º Caso as pendências que motivaram a Tomada de Contas Especial tenham sido 
sanadas antes da publicação do ato de instauração, o processo deverá ser arquivado 
por perda do objeto. 
Art. 63. Concluída a instrução pelo órgão concedente, o processo de Tomada de Contas 
Especial deverá ser encaminhado: 
I – à Procuradoria-Geral do Estado, quando comprovado o dano ao erário, observado 
o prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
II – ao Tribunal de Contas do Estado, observado o disposto em regramento específico 
estabelecido pela aquela Corte de Contas.
Art. 64. Concluído o julgamento da Tomada de Contas Especial pelo Tribunal de Con-
tas do Estado e caso o responsável não seja o gestor atual do ente, poderá ser procedi-
da a retirada da inadimplência do ente. 
Art. 65. A instauração de Tomada de Contas Especial poderá ser dispensada nas hi-
póteses previstas em regramento específico estabelecido pelo Tribunal de Contas do 
Estado. 
Art. 66. Não se aplica à Tomada de Contas Especial de que trata esta Lei o disposto no 
inciso III do art. 9º da Lei Estadual nº 12.509, de 6 de dezembro de 1995 e legislação 
derivada. 
Art. 67. Regulamento disporá sobre a responsabilização dos agentes e os procedimen-
tos de Tomada de Contas Especial dos instrumentos celebrados no âmbito do Poder 
Executivo Estadual.

CAPÍTULO X 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 68. Pela execução do instrumento em desacordo com o Plano de Trabalho e com as 
normas desta Lei e da legislação específica, a administração poderá, garantida a pré-
via defesa, aplicar às pessoas jurídicas de direito privado e pessoas físicas as seguintes 
sanções:
I – advertência; 
II – suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento 
de celebrar convênio, instrumento congênere, ou contrato com órgãos e entidades do 
Poder Executivo Estadual, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
III – declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar 
convênio, instrumento congênere, ou contratos com órgãos e entidades de todas as 
esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena-
lidade, que será concedida sempre que o convenente ressarcir a administração pelos 
prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
II deste artigo. 
§ 1º As sanções estabelecidas são de competência exclusiva de Secretário de Estado 
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da 
abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de aplicação 
da penalidade. 
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§ 2º Prescreve em 5 (cinco) anos, contados a partir da data da apresentação da pres-
tação de contas, a aplicação de penalidades decorrentes de infrações relacionadas à 
execução dos instrumentos firmados a partir da vigência desta Lei, ressalvadas as res-
pectivas ações de ressarcimento. 
§ 3º A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apu-
ração da infração. 
§ 4º As sanções estabelecidas neste artigo não se aplicam aos entes e entidades públi-
cas. 

CAPÍTULO XI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 69. Caberá ao órgão central de controle interno atuar complementarmente no mo-
nitoramento do processo instituído por esta Lei, de modo a exercer ações preventivas 
visando a evitar a ocorrência de dano ao erário.
Art. 70. As disposições desta Lei poderão ser excepcionadas naquilo que for necessário 
para o atendimento das exigências ou regras próprias dos órgãos financiadores. 
Art. 71. As exigências de regularidade cadastral e de adimplência previstas nesta Lei 
não se aplicam para transferência de recursos financeiros para entes e entidades pú-
blicas, quando destinados a atender, exclusivamente, às situações de emergência ou 
calamidade pública reconhecidas pelo Poder Executivo Estadual e à execução de pro-
gramas e ações de educação, saúde e assistência social. 
Art. 72. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia de início e 
incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos. 
Art. 73. A declaração falsa de informações, inclusive mediante inserção, modificação 
ou alteração de dados nos sistemas de informações, deverá ser punida nos termos dos 
art. 313-A e art. 313-B do Código Penal Brasileiro.
Art. 74. Os agentes designados para o monitoramento da execução dos convênios, 
instrumentos congêneres, termo de colaboração, termo de fomento e acordo de coope-
ração são responsáveis pelos atos ilícitos que praticarem, respondendo, para todos os 
efeitos, pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo.
Art. 75. Os processos, documentos ou informações referentes à execução de convênio, 
instrumento congênere, termo de colaboração, termo de fomento e acordo de coopera-
ção não poderão ser sonegados pelo convenente aos servidores dos órgãos e entidades 
públicas concedentes e dos órgãos de controle interno e externo, sob pena de irregu-
laridade cadastral.
Art. 76. O disposto nesta Lei será objeto de Regulamento pelo Poder Executivo. Art. 77. 
Os procedimentos operacionais necessários ao cumprimento desta Lei serão realiza-
dos por meio de sistema corporativo de gestão de parcerias.
Parágrafo único. A Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado expedirá normas com-
plementares para o efetivo cumprimento do disposto nesta Lei, até que o sistema de 
que trata o caput esteja plenamente adaptado às novas rotinas.” (NR)

Art. 3º Ficam preservados os efeitos e as regras de aplicabilidade previstas nos arts. 57, 
58, 58-A e 58 – B, na redação vigente imediatamente anterior à publicação desta Lei. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação, observadas 
as condições estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e, quanto à sua 
aplicabilidade e efeitos, no que couber, o disposto na Lei Federal n.º 13.019, de 31 de 
julho de 2014. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.



Leis Complementares Vol V |- LC. nº 166, de 14 de dezembro de 2016 à LC.  nº 294, de 27 de outubro de 2022 53

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 10 
de maio de 2018. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O 11.05.2018

LEI COMPLEMENTAR Nº 179, 28 DE JUNHO DE 2018. 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE 31 
DE MARÇO DE 2006, DA LEI N° 11.966, DE 17 DE JUNHO DE 
1992. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, Faço saber que a Assembléia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º O art. 47 - A, da Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 47-A. A Central de Licitações, vinculada operacionalmente à Procuradoria-Geral 
do Estado, é composta de pregoeiros e membros de apoio, e de até 12 (doze) comis-
sões especiais de licitação, incluindo a Comissão Central de Concorrências, sendo sua 
competência processar e julgar, respectivamente, as modalidades de licitação Pregão, 
presencial e eletrônico, Concorrência, Tomada de Preços, Convite, Leilão, as formas de 
disputas e procedimentos licitatórios das empresas públicas, das sociedades de eco-
nomia mista e de suas subsidiárias na forma da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho 
de 2016, licitações com financiamento de instituições financeiras internacionais, bem 
como as demais modalidades e formas de licitação a serem instituídas para os órgãos 
da Administração Direta do Poder Executivo e para as suas autarquias, fundações, em-
presas públicas e sociedades de economia mista.” (NR)

Art. 2º O art. 24 da Lei n.º 11.966, de 17 de junho de 1992, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 24. Os cargos ou empregos públicos da Administração Direta, entidades autárqui-
cas e fundacionais, inclusive de natureza comissionada, terão os valores de suas refe-
rências vencimentais ou salariais, bem como os intervalos entre as referências, fixados 
por lei. 
§ 1º Em relação às empresas públicas e sociedades de economia mista que explorem 
atividade econômica, a definição dos valores a que se refere o caput, deste artigo, in-
clusive quanto a empregos de natureza comissionada, dar-se-á através de resolução do 
respectivo Conselho Deliberativo. 
§ 2º Observarão a exigência disposta no caput deste artigo, as empresas públicas e 
sociedades de economia mista prestadoras de serviço público e equiparadas em prer-
rogativas à Fazenda Pública. 
§ 3º Os valores de que trata o caput deste artigo serão atualizados em consonância 
com a política salarial adotada para os servidores estaduais, respeitadas a natureza 
jurídica e a especialidade dos diversos órgãos e entidades.” (NR) 

Art. 3º Ficam convalidados os atos praticados, no âmbito da Central de Licitação, da Pro-
curadoria-Geral do Estado, anteriormente à publicação desta Lei e em conformidade com 
a nova redação conferida pelo art. 1º, deste diploma, ao art. 47 – A, da Lei Complementar 
n.º 58, de 31 de março de 2006.
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Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 28 
de junho de 2018.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O 28.06.2018

LEI COMPLEMENTAR Nº 180, 18 DE JULHO DE 2018. 

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE GOVERNANÇA 
INTERFEDERATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, DENOMINADO 
“CEARÁ UM SÓ”. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembléia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I
 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Fica criado o Programa de Governança Interfederativa do Estado do Ceará, de-
nominado “Ceará um Só”, tendo como princípio a ação coletiva institucional para apoiar 
o planejamento, a gestão, execução e monitoramento das funções públicas de interesse 
comum em regiões metropolitanas e em aglomerações urbanas instituídas pelo Estado 
do Ceará.

§ 1º Além das regiões metropolitanas e das aglomerações urbanas, as disposições desta 
Lei Complementar aplicam-se, no que couber às 14 (catorze) Regiões de Planejamento 
do Estado do Ceará, instituídas na Lei Complementar nº 154, de 20 de outubro de 2015.

§ 2º As normas gerais sobre o plano de desenvolvimento urbano integrado e as priorida-
des e metas da Administração Pública Estadual, em consonância com a ação coletiva ins-
titucional, terão como diretrizes os eixos estratégicos do planejamento governamental. 

§ 3º Na aplicação das disposições desta Lei Complementar, serão observadas as diretri-
zes para o planejamento, gestão e execução das funções públicas de interesse comum es-
tabelecidas na Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 - Estatuto da Metrópole; as normas 
gerais de política urbana estabelecidas na Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto 
da Cidade; as normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal definidas pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsa-
bilidade Fiscal) e as disposições gerais que definem sobre a contratação de consórcios 
públicos, conforme a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, bem como outras leis federais 
que disciplinam a política nacional de desenvolvimento urbano, a política nacional de 
desenvolvimento regional e as políticas setoriais de habitação, saneamento básico, mobi-
lidade urbana, meio ambiente e gestão fiscal, financeira e contábil. 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se:

I - governança interfederativa: compartilhamento de responsabilidades e ações entre 
entes da Federação em termos de organização, planejamento e execução de funções pú-
blicas de interesse comum; 
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II - aglomeração urbana: unidade territorial urbana constituída pelo agrupamento de 2 
(dois) ou mais municípios limítrofes, caracterizada por complementaridade funcional e 
integração das dinâmicas geográficas, ambientais, políticas e socioeconômicas;

III - região metropolitana: agrupamento de municípios limítrofes, caracterizados por 
complementaridade funcional, de modo a configurar uma metrópole;

IV - metrópole: espaço urbano com continuidade territorial que, em razão de sua popula-
ção e relevância política e socioeconômica, tem influência nacional ou sobre uma região 
que configure, no mínimo, a área de influência de uma capital regional, conforme os 
critérios adotados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE;

V - função pública de interesse comum: política pública ou ação nela inserida cuja reali-
zação por parte de um município, isoladamente, seja inviável ou cause externalidades e 
impacto em municípios limítrofes; 

VI - ação coletiva institucional: ação realizada mediante a integração de 2 (dois) ou mais 
municípios limítrofes que objetivem executar funções públicas de interesse comum; 

VII - plano de desenvolvimento urbano integrado: principal instrumento que estabelece, 
com base em processo permanente de planejamento, o macrozoneamento da unidade 
territorial e as diretrizes para o desenvolvimento urbano da região metropolitana ou da 
aglomeração urbana; 

VIII - gestão plena: condição de região metropolitana ou de aglomeração urbana que 
possui:

a) formalização e delimitação mediante lei complementar estadual; 

b) estrutura de governança interfederativa própria, nos termos do art. 8º da Lei Federal 
nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015;

c) plano de desenvolvimento urbano integrado aprovado mediante lei estadual.

Art. 3º O Estado do Ceará possui as seguintes regiões metropolitanas, cujo detalhamento 
encontra-se no anexo I desta Lei Complementar:

I – FORTALEZA; 

II – CARIRI; 

III – SOBRAL.

Art. 4º O Estado do Ceará, para fins de planejamento, possui as seguintes regiões, cujo 
detalhamento encontra-se no anexo II desta Lei Complementar: 

I – CARIRI; 

II - CENTRO SUL; 

III - GRANDE FORTALEZA; 

IV - LITORAL LESTE; 

V - LITORAL NORTE; 

VI - LITORAL OESTE / VALE DO CURU; 

VII - MACIÇO DE BATURITÉ; 

VIII - SERRA DA IBIAPABA; 

IX - SERTÃO CENTRAL; 

X - SERTÃO DE CANINDÉ;

XI - SERTÃO DE SOBRAL; 
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XII - SERTÃO DOS CRATEÚS; 

XIII - SERTÃO DOS INHAMUNS;

XIV - VALE DO JAGUARIBE. 

Parágrafo único. A Região do Cariri, com fins de planejamento, instituída pela Lei Com-
plementar Estadual nº 154, de 20 de outubro de 2015, não coincide com a Região Metro-
politana do Cariri, instituída pela Lei Complementar Estadual nº 78, de 26 de junho de 
2009.

CAPÍTULO II 
DA GOVERNANÇA INTERFEDERATIVA 

SEÇÃO I
GOVERNANÇA INTERFEDERATIVA DAS REGIÕES METROPOLITANAS E DE AGLOMERAÇÕES 

URBANAS 

Art. 5º A governança interfederativa das regiões metropolitanas e das aglomerações ur-
banas respeitará os seguintes princípios: 

I - prevalência do interesse coletivo institucional sobre o local; 

II - compartilhamento de responsabilidades para a promoção do desenvolvimento urba-
no integrado; 

III - autonomia e equidade dos entes da Federação; 

IV - observância das peculiaridades regionais e locais; 

V - gestão democrática da cidade, consoante os arts. 43 a 45 da Lei nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001;

VI - efetividade no uso dos recursos públicos e otimização da receita, considerando a 
responsabilidade fiscal em instituir, prever e arrecadar tributos, conforme art. 11 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000; 

VII - busca do desenvolvimento sustentável; 

VIII - fortalecimento da gestão fiscal e do desenvolvimento regional;

IX – promoção do bem comum, buscando a melhoria da qualidade de vida da população; 
e 

X – emprego de esforços conjuntos para a redução das irregularidades interregionais no 
Estado e o equilíbrio da assimetria entre os municípios.

Art. 6º Além das diretrizes gerais estabelecidas no art. 2º da Lei nº 10.257, de 10 de julho 
de 2001, a governança interfederativa das regiões metropolitanas e das aglomerações 
urbanas observará as seguintes diretrizes específicas: 

I - implantação de processo permanente e compartilhado de planejamento e de tomada 
de decisão quanto ao desenvolvimento urbano e às políticas setoriais afetas às funções 
públicas de interesse comum; 

II - estabelecimento de meios compartilhados de organização administrativa das funções 
públicas de interesse comum; 

III - estabelecimento de sistema integrado de alocação de recursos e de prestação de 
contas; 

IV - execução compartilhada das funções públicas de interesse comum, mediante rateio 
de custos previamente pactuado no âmbito da estrutura de governança interfederativa; 
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V - participação de representantes da sociedade civil nos processos de planejamento e 
de tomada de decisão, no acompanhamento da prestação de serviços e na realização de 
obras afetas às funções públicas de interesse comum;

VI - compatibilização dos planos plurianuais, leis de diretrizes orçamentárias e orçamen-
tos anuais dos entes municipais envolvidos na governança interfederativa; 

VII - compensação por serviços ambientais ou outros serviços prestados pelo município à 
unidade territorial urbana, na forma da lei e dos acordos firmados no âmbito da estrutura 
de governança interfederativa.

Parágrafo único. Na aplicação das diretrizes estabelecidas neste artigo, devem ser con-
sideradas as especificidades dos municípios integrantes da unidade territorial quanto à 
população, à renda, ao território e às características ambientais e culturais.

SEÇÃO II
DAS FUNÇÕES PÚBLICAS DE INTERESSE COMUM 

Art. 7º O Poder Executivo Estadual, respaldado na governança interfederativa, poderá 
desenvolver ações coletivas institucionais nos segmentos definidos como de interesse 
comum, a partir da necessidade dos municípios limítrofes que compõem a região metro-
politana e a aglomeração urbana, a exemplo:

I - planejamento urbano; 

II - saneamento básico; 

III - habitação; 

IV - transporte e mobilidade; 

V- energia; 

VI - meio ambiente; 

VII - recursos hídricos; 

VIII - saúde; 

IX - educação; 

X - assistência social; 

XI - segurança pública; 

XII - processo orçamentário e a gestão fiscal; 

XIII - educação fiscal. 

CAPÍTULO III 
DOS INSTRUMENTOS DE DESENVOLVIMENTO URBANO INTEGRADO

Art. 8º Sem prejuízo da lista apresentada no art. 4º da Lei nº 10.257, de 10 de julho 2001, 
no desenvolvimento urbano integrado de regiões metropolitanas e de aglomerações ur-
banas serão utilizados, entre outros, os seguintes instrumentos: 

I - plano de desenvolvimento urbano integrado;

II - planos setoriais interfederativos; 

III - Sistema Integrado de Alocação de Recursos – SIAR; 

IV - operações urbanas consorciadas interfederativas; 
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V - zonas para aplicação compartilhada dos instrumentos urbanísticos previstos na Lei nº 
10.257, de 10 de julho de 2001;

VI - consórcios públicos, observada a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005; 

VII - convênios de cooperação institucional; 

VIII - contratos de gestão; 

IX - compensação por serviços ambientais ou outros serviços prestados pelo município 
à unidade territorial urbana, conforme o inciso VII do caput do art. 7º da Lei Federal nº 
13.089, de 12 de janeiro de 2015; 

X - parcerias público-privadas interfederativas; 

XI - plano plurianual participativo;

XII- programa regional de cidadania fiscal; 

XIII - Programa Regional Corporativo de Aquisições Públicas - PRAP.

§ 1º Respeitadas as disposições do plano de desenvolvimento urbano integrado, poderão 
ser formulados planos setoriais interfederativos para políticas públicas direcionadas à 
região metropolitana e à aglomeração urbana.

§ 2º Nas regiões metropolitanas e nas aglomerações urbanas instituídas mediante lei 
complementar estadual, o município deverá compatibilizar seu plano diretor com o plano 
de desenvolvimento urbano integrado da unidade territorial.

Art. 9º O plano de desenvolvimento urbano integrado de região metropolitana ou de 
aglomeração urbana será elaborado no âmbito da estrutura de governança interfederati-
va e deverá considerar o conjunto de municípios que compõem a unidade territorial.

§ 1º O plano previsto no caput deste artigo deverá contemplar, no mínimo: 

I - as diretrizes para as funções públicas de interesse comum, incluindo projetos estraté-
gicos e ações prioritárias para investimentos; 

II - o macrozoneamento da unidade territorial e a identificação das Zonas Especiais de 
Interesse Social - ZEIS;

III - as diretrizes quanto à articulação dos municípios no parcelamento, uso e ocupação 
do solo; 

IV - as diretrizes quanto à articulação intersetorial das políticas públicas afetas à unidade 
territorial; 

V - a delimitação das áreas com restrições à urbanização visando à proteção do patrimô-
nio ambiental e cultural, bem como das áreas sujeitas a controle especial pelo risco de 
desastres naturais, se existirem; 

VI - o sistema de acompanhamento e controle de suas disposições. 

§ 2º No processo de elaboração do plano previsto no caput deste artigo e na fiscalização 
de sua aplicação, serão assegurados:

I - a promoção de audiências públicas e debates com a participação de representantes 
da sociedade civil e da população, em todos os municípios integrantes da unidade terri-
torial; 

II - a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

III - o acompanhamento pelo Ministério Público. 
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CAPÍTULO IV 
DA ESTRUTURA DA GOVERNANÇA INTERFEDERATIVA 

Art. 10. A governança interfederativa das regiões metropolitanas e das aglomerações 
urbanas compreenderá em sua estrutura básica:

I - instância executiva, composta pelos representantes do Poder Executivo dos entes fe-
derativos integrantes das unidades territoriais;

II - instância colegiada deliberativa com representação da sociedade civil;

III - organização pública com funções técnico-consultivas; e 

IV - sistema integrado de alocação de recursos e de prestação de contas.

Art. 11. A Instância Executiva de cada região metropolitana e aglomeração urbana terá 
as seguintes atribuições: 

I - atuar na definição das políticas públicas, incluindo um modelo institucional de gover-
nança e um sistema de planejamento integrado; 

II - criar um ambiente de cooperação e apoio entre os diversos níveis de governo que 
possibilite a integração permanente dos entes envolvidos; 

III - pactuar sobre os projetos e ações de interesse comum e de caráter metropolitano a 
serem implementados, definindo os objetivos a serem alcançados; 

IV - estabelecer prioridades, metas e prazos referentes aos projetos e às ações pactuadas; 

V - acompanhar e supervisionar a implementação dos projetos e ações definidas para a 
região metropolitana e aglomeração urbana; 

VI - buscar fontes e alternativas de financiamento para os projetos e ações de interesse 
comum; 

VII - definir as atividades, empreendimentos e serviços admitidos como funções de inte-
resse comum; 

VIII - criar Câmaras Técnicas Setoriais, estabelecendo suas atribuições e competências; 

IX - estabelecer condições à implementação de parcerias públicoprivadas de interesse 
supramunicipal; 

X - elaborar seu regime interno;

XI - revisar o modelo de governança, de acordo com as funções públicas de interesse 
comum da região metropolitana e aglomeração urbana e submetê-lo para apreciação e 
aprovação junto à Instância Colegiada Deliberativa;

XII - encaminhar à Instância Colegiada Deliberativa matéria que lhe for pertinente; 

XIII - deliberar sobre a compatibilização de recursos de distintas fontes de financiamento 
destinados à implementação de projetos indicados no Plano de Desenvolvimento Urbano 
Integrado - PDUI;

XIV - estabelecer as diretrizes da política tarifária dos serviços de interesse comum; 

XV - aprovar os balancetes mensais de desembolso e os relatórios semestrais de desem-
penho do Sistema Integrado de Alocação de Recursos – SIAR; 

XVI - instituir, manter e ampliar para todos os municípios integrantes das regiões metro-
politanas e os aglomerados urbanos o programa regional de cidadania fiscal. 

Art. 12. A Instância Executiva de cada região metropolitana será composta por titulares e 
respectivos suplentes, com a seguinte formação: Prefeitos de cada um dos municípios que 
integram a região metropolitana e pelos titulares de secretarias do Estado, que tratem de 
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assuntos relacionados à Política de Desenvolvimento Urbano, de acordo com regulamenta-
ção específica. Parágrafo único. As atividades desempenhadas no âmbito da Instância Exe-
cutiva são consideradas serviços relevantes e não ensejarão percepção de remuneração. 

Art. 13. Para cada região metropolitana, fica instituída uma Instância Colegiada Delibe-
rativa, com as seguintes atribuições:

I - acompanhar a elaboração, bem como aprovar o Plano de Desenvolvimento Urbano 
Integrado – PDUI, e todos os demais planos, programas e projetos indispensáveis à exe-
cução das funções públicas de interesse comum;

II - acompanhar e avaliar a execução do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado 
- PDUI, bem como aprovar as modificações que se fizerem necessárias à sua correta im-
plementação; 

III - acompanhar a execução de funções públicas de interesse comum; 

IV - implementar os instrumentos e procedimentos operacionais necessários à execução 
das políticas de caráter metropolitano nas suas especificidades, fases e etapas de implan-
tação e operação; 

V - monitorar a dinâmica territorial metropolitana, considerando as tendências e evolução do 
uso e ocupação do solo e dos investimentos públicos e privados estruturadores do território; 

VI - apoiar as municipalidades em relação à elaboração, implantação e acompanhamento 
de projetos que possam ter impactos no desenvolvimento metropolitano; 

VII - sugerir a criação de Câmaras Técnicas Setoriais; 

VIII - deliberar sobre matéria que lhe for submetida pela Instância Executiva.

Parágrafo único. A Instância Colegiada Deliberativa poderá solicitar suporte técnico dos 
órgãos pertencentes à estrutura do Governo do Estado bem como de entidades munici-
pais e federais e instituições acadêmicas, assim como articular-se com entidades repre-
sentativas do setor empresarial e da sociedade organizada.

Art. 14. A Instância Colegiada Deliberativa de cada região metropolitana será composta 
por titulares e respectivos suplentes, com a seguinte formação: 2 (dois) representantes do 
Poder Público Estadual, sendo 1 (um) do Poder Executivo e 1 (um) do Poder Legislativo; 
por Secretários Municipais de cada um dos municípios que integram a região metropoli-
tana e por 5 (cinco) representantes da sociedade civil, a serem definidos por meio de ato 
normativo específico. 

Parágrafo único. As atividades desempenhadas no âmbito da Instância Colegiada Deli-
berativa são consideradas serviços relevantes e não ensejarão percepção de remuneração.

Art. 15. A Secretaria das Cidades, por meio da Coordenadoria de Desenvolvimento Ur-
bano – CODUR, subsidiará a tomada de decisões nas Instâncias Executiva e Colegiada 
Deliberativa e terá, dentre outras, as seguintes competências:

I - elaborar, de forma participativa, proposta de Plano de Desenvolvimento Urbano Inte-
grado – PDUI, e de Planos Setoriais Interfederativos; 

II - desenvolver planos, programas, projetos, estudos e atividades de caráter metropolita-
no, perseguindo as metas e prioridades definidas pelo Plano de Desenvolvimento Urbano 
Integrado – PDUI, bem como suas compatibilizações com as diretrizes fixadas por tal 
instrumento; 

III - agendar, convocar, organizar e secretariar as reuniões da Instância Executiva e da 
Instância Colegiada Deliberativa; 

IV - orientar e apoiar em assuntos de caráter técnico e operacional;
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V - preparar e tramitar documentação de natureza técnica e administrativa;

VI - acompanhar os trabalhos das equipes técnicas e administrativas;

VII - mobilizar os meios técnicos, logísticos e operacionais necessários à consecução dos 
trabalhos da Instância Executiva e da Instância Colegiada Deliberativa;

VIII - elaborar relatórios periódicos sobre os andamentos dos trabalhos realizados;

IX - apresentar, semestralmente, para análise da Instância Executiva, relatório de pro-
gresso dos trabalhos realizados.

Art. 16. Será estabelecido em regulamentação específica o Sistema Integrado de Aloca-
ção de Recursos – SIAR, para o apoio do Estado do Ceará à Governança Interfederativa. 

Art. 17. O Programa Regional Corporativo de Aquisições Públicas – PRAP, será coordena-
do pela Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado – Seplag, em consonância com 
a Procuradoria-Geral do Estado e terá subsídios do Catálogo Eletrônico de Valor de Re-
ferência - CEVR, de modo a potencializar os resultados das ações desenvolvidas quanto 
ao controle do preço de produtos e das novas aquisições de bens e serviços adquiridos 
pelos municípios.

§ 1º Fica assegurado o acesso aos municípios cearenses às informações de métricas de 
preços definidas pela Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado - Seplag. 

§ 2º As métricas de preços definidas pela Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado 
- Seplag, serão construídas contendo entre os componentes de pesquisas, informações 
extraídas do Catálogo Eletrônico de Valor de Referência - CEVR. 

§ 3º O Governo do Estado poderá autorizar à Secretaria do Planejamento e Gestão do 
Estado - Seplag, em conjunto com a Secretaria da Fazenda - Sefaz, a expedirem normas 
visando estabelecer quais áreas de compras e produtos serão priorizados para formação 
das métricas de preços, de modo a regular o impacto dos acessos à base e dados do Ca-
tálogo Eletrônico de Valor de Referência - CEVR, evitando não colapsar a capacidade 
dessa solução e garantir a sua ininterruptibilidade e performance mínima. 

§ 4º Os relatórios de preços médios disponibilizados pela Secretaria do Planejamento e 
Gestão do Estado - Seplag, deverão, obrigatoriamente, serem utilizados pelos órgãos e 
entidades da administração pública municipal para compor o mapa de preços necessário 
para formar o preço médio de compras. 

§ 5º Ao final do certame licitatório, os órgãos e entidades municipais que utilizaram as 
métricas e relatórios referidos neste artigo, deverão informar à Secretaria do Planeja-
mento e Gestão do Estado – Seplag, os preços vencedores, como também os fracassados 
devido a falta de oferta nas condições de preços estabelecidas. A Seplag poderá utilizar 
esse feed back para fins de aperfeiçoamento do processo. 

§ 6º O Poder Executivo Estadual, em parceria com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro 
e Pequenas Empresas - Sebrae, fortalecerá a participação das microempresas e empresas 
de pequeno porte para implantar os mecanismos estabelecidos na Seção I, do Capítulo 
V, da Lei Complementar nº 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte, que tratam das aquisições públicas.

Art. 18. Com vistas ao pleno relacionamento interfederativo, especial quanto ao compar-
tilhamento de esforço na esfera dos sistemas informatizados e criação de um ambiente 
comum no modelo de gestão, fica autorizada a celebração de convênios de cooperação 
técnica para cessão ou uso de módulos dos sistemas aos municípios com adesão ao Pro-
grama Regional Corporativo de Aquisições Públicas - PRAP.

§ 1º Poderão ter prioridade na cessão ou uso de sistemas, os municípios que apresenta-
rem os melhores indicadores de esforço fiscal.
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§ 2º Alternativamente à cessão dos módulos dos sistemas, os municípios com até 50.000 
(cinquenta mil) habitantes, com adesão ao PRAP, poderão firmar termo de cooperação 
para uso no ambiente do Governo Estadual de seus sistemas de planejamento, compras, 
gestão por resultados, de execução orçamentária e contábil. 

§ 3º Cabe ao Comitê de Gestão por Resultados e Gestão Fiscal – Cogerf, a análise da via-
bilidade técnica, da oportunidade e conveniência na cessão dos módulos dos sistemas a 
que se refere este artigo, ou de seu uso.

§ 4º O Cogerf poderá estabelecer condições de custos, a serem arcados pelos municípios, 
para cessão ou uso dos sistemas referidos neste artigo, desde que comprovadamente seja 
necessário contratar novos insumos materiais, de comunicação ou humanos para viabili-
zar o aumento de atividade e de estruturas necessárias.

§ 5º Os custos referidos no § 4º deste artigo deverão ser recolhidos e revertidos para 
aumento dos limites de despesas da Secretaria da Fazenda – Sefaz, e da Secretaria do 
Planejamento e Gestão do Estado - Seplag. 

Art. 19. No dia 25 de maio, Dia Estadual da Educação Fiscal, instituído pela Lei nº 
15.729, de 29 de dezembro de 2014, os municípios com adesão ao Programa Regional 
Corporativo de Aquisições Públicas - PRAP, deverão promover eventos que visem, entre 
outros objetivos, conscientizar os cidadãos para a função socioeconômica dos tributos e 
socializar conhecimentos sobre a administração pública, a alocação de recursos, o con-
trole dos gastos públicos e a tributação.

Art. 20. Será mantido o Painel de Performance Fiscal, a ser disponibilizado no Portal do 
Governo do Estado.

Parágrafo único. Os municípios deverão preencher as informações necessárias para o 
painel de esforço fiscal e para o programa regional de cidadania fiscal, com dados e in-
formações do mês anterior até o vigésimo dia do mês subsequente, que serão orientados 
pela Secretaria da Fazenda.

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 21. A aplicação das disposições desta Lei Complementar será coordenada pela Se-
cretaria das Cidades, sendo assegurada a participação democrática da sociedade nas 
matérias de interesse comum das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas.

Art. 22. O planejamento e informações das regiões metropolitanas e das aglomerações 
urbanas reunirão dados estatísticos, cartográficos, fiscais, ambientais, geológicos, que 
deverão estar preferencialmente georreferenciados, com fins de subsidiar o planejamen-
to, a gestão e a execução das funções públicas de interesse comum. 

Art. 23. O Governo do Estado poderá expedir normativos específicos para fortalecer a 
governança interfederativa, visando à melhor execução do Programa “Ceará um Só”. 

Art. 24. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 25. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 
de julho de 2018. 

Camilo Sobreira de Santana
 GOVERNADOR DO ESTADO

D.O 19.07.2018
Ver Anexos
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LEI COMPLEMENTAR Nº 181, 18 DE JULHO DE 2018.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº98, DE 13 DE JUNHO DE 
2011. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembléia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica alterada a Lei Complementar nº98, de 13 de junho de 2011, nos seguintes 
dispositivos: 

“Art. 5º …
XI - requisitar servidores e militares estaduais, inclusive da reserva remunerada, dos 
órgãos estaduais, para o desempenho das atividades da Controladoria-Geral de Disci-
plina, sendo-lhes assegurados todos os direitos e vantagens a que fazem jus no órgão 
ou entidade de origem, inclusive a promoção, neste último caso se ativos;
 …
Art. 12. Fica autorizada a criação, por ato do Controlador-Geral de Disciplina, de 
Conselhos Militares Permanentes de Justificação, compostos, cada um, por 3 (três) 
Oficiais, da ativa ou da reserva remunerada, sejam Militares ou Bombeiros Militares 
Estaduais, sejam das Forças Armadas, dos quais um Oficial Superior, sendo que, re-
caindo sobre o mais antigo a Presidência da Comissão, outro atuará como interrogante 
e o último como relator e escrivão. 
Art. 13. Fica autorizada a criação, por ato do Controlador-Geral de Disciplina, de Con-
selhos Militares Permanente de Disciplina, compostos, cada um, por 3 (três) Oficiais, 
da ativa ou da reserva remunerada, sejam Militares ou Bombeiros Militares Estaduais, 
sejam das Forças Armadas, dos quais um Oficial Intermediário, sendo que, recaindo 
sobre o mais antigo a Presidência da Comissão, outro atuará como interrogante e o 
último como relator e escrivão. 
§1º Quando a apuração dos fatos praticados por policiais militares e bombeiros mili-
tares estaduais revelar conexão, sobretudo envolvendo praças estáveis e não estáveis, 
a competência para apuração será do Conselho de Disciplina previsto no caput deste 
artigo.
§2º Os servidores públicos militares da reserva remunerada requisitados para o de-
sempenho das atividades da Controladoria-Geral de Disciplina, seja integrando os 
Conselhos Militares Permanentes de Justificação seja os Conselhos Militares Perma-
nente de Disciplina, não excederão 4 (quatro) anos improrrogáveis no exercício dessa 
função.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 
de julho de 2018.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O 20.07.2018
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LEI COMPLEMENTAR Nº 182, 19 DE NOVEMBRO DE 2018.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº103, DE 4 DE OUTUBRO DE 
2011, QUE CRIA O FUNDO DE DEFESA AGROPECUÁRIO DO 
ESTADO DO CEARÁ - FUNDEAGRO. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembléia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei : 

Art. 1º A Lei Complementar n.º 103, de 4 de outubro de 2011, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 1º Fica criado, na estrutura organizacional da Agência de Defesa Agropecuária 
do Estado do Ceará – ADAGRI, o Fundo Estadual de Defesa Agropecuária – Funde-
agro, com a finalidade de estimular e ampliar as ações de defesa agropecuária no 
Estado do Ceará, bem como garantir os recursos necessários à execução das ações de 
emergência sanitária, sacrifício, controle e erradicação de doenças e pragas, de modo 
a salvaguardar a saúde pública e o agronegócio cearense.
§ 1º O Fundeagro terá natureza e individuação contábeis e seus recursos serão aplica-
dos nas ações de defesa agropecuária estadual, não reembolsável.
§ 2º A ADAGRI será a gestora, a executora e o agente financeiro do Fundeagro;
Art. 2º São recursos do Fundeagro:
I – 25% (vinte e cinco por cento) das receitas provenientes da aplicação de multas pelo 
descumprimento das legislações sanitárias aplicáveis à defesa agropecuária.
II – 10% (dez por cento) da receita proveniente de taxas e serviços vinculados às ativi-
dades institucionais da ADAGRI, previstas em legislação específica;
III – receitas oriundas de convênios, contratos e acordos celebrados pelo Estado com 
a União, Municípios, Instituições Públicas e Privadas; 
IV – dotação orçamentária própria com recursos do tesouro do Estado; 
V – captação de recursos da União;
VI – recursos externos, oriundos de contratos com organismos internacionais;
VII – outros recursos a ele destinados.
Art. 3º O Fundeagro tem como objetivo dar suporte financeiro: 
I – à execução de projetos elaborados pelo Executor do Fundo e aprovados pelo Con-
selho Gestor; 
II – à participação do Estado em programas de defesa agropecuária;
III – à execução de programas e projetos destinados a promover a melhoria das ações 
de defesa agropecuária, inclusive daqueles de caráter emergencial; 
IV – indenizações referentes às ações de eutanásia de animais ou destruição de vege-
tais, visando ao controle e à erradicação de doenças e pragas, previstas em legislação 
vigente, sendo estas avaliadas por Comissão Técnica de Defesa Agropecuária; 
V – outras ações relacionadas à defesa agropecuária no Estado do Ceará. 
§1º O Conselho Gestor e a Comissão Técnica de Defesa Agropecuária terão suas atri-
buições, composição e funcionamento regulamentados em decreto.
§2º As indenizações previstas neste artigo serão requeridas nos termos dispostos em 
decreto e serão devidas aos casos decididos pelo Poder Público Estadual. 
§3º A indenização a produtores rurais a que se refere o inciso IV será concedida por 
portaria da Presidência da ADAGRI, desde que aprovada pelo Conselho Gestor do 
Fundeagro.
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Art. 4º São beneficiários do Fundeagro os produtores que se enquadrem nas seguintes 
condições:
I – que possuam animais ou vegetais enquadrados no art. 3º, notadamente em seu 
inciso IV; 
II – que possuam sua propriedade em condições adequadas de manejo, nutrição, hi-
giene e profilaxia de doenças e pragas, além de medidas de proteção ao meio ambien-
te; e 
III – que estejam adimplentes com as obrigações tributárias relacionadas aos serviços 
de vigilância, controle, erradicação, fiscalização e certificação sanitária junto à ADA-
GRI, bem como com os demais tributos estaduais. 
Art. 5º O Chefe do Poder Executivo regulamentará as disposições, desta Lei, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, no que for aplicável, contados a partir de sua publicação.” (NR)

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 19 
de novembro de 2018. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O 20.11.2018

LEI COMPLEMENTAR Nº 183, 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

ALTERA AS LEIS COMPLEMENTARES Nº92 E 93, DE 25 DE 
JANEIRO DE 2011; Nº123, DE 16 DE SETEMBRO DE 2013; Nº12, 
DE 23 DE JUNHO DE 1999; E A LEI Nº14.082, DE 16 DE JANEIRO 
DE 2008.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembléia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei Complementar nº 92, de 25 de janeiro de 2011, passa a vigorar com as se-
guintes alterações: 

“Art. 2º O processo de aposentadoria, no âmbito do Sistema Único de Previdência So-
cial do Estado do Ceará – SUPSEC, instituído pela Lei Complementar nº 12, de 23 de 
junho de 1999, observará os seguintes procedimentos: 
I – será iniciado e instruído pelo Poder, Instituição, Órgão ou Entidade de origem do 
segurado, contendo todos os elementos necessários à comprovação dos requisitos para 
a inatividade, no tocante à contagem do tempo de contribuição, ao cálculo dos proven-
tos respectivos e às demais condições previstas em lei; 
II – será analisado nos aspectos administrativos pelo órgão ou entidade do Poder Exe-
cutivo, instituído como unidade gestora única do SUPSEC, consoante previsto no art. 
40, § 20, da Constituição Federal, e art. 331, caput, da Constituição do Estado do Ce-
ará; 
III – será analisado nos aspectos legais e jurídicos pela ProcuradoriaGeral do Esta-
do, ou órgão incumbido de assessoria jurídica dos Poderes Legislativo e Judiciário, 
incluído o Ministério Público, para emissão de parecer jurídico e validação do ato de 
inativação; 
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IV – será apreciado pelo Tribunal de Contas do Estado, observado o cumprimento do 
disposto nos incisos II e III, para os fins previstos no art. 76, inciso III, da Constituição 
do Estado do Ceará.
§ 1º O disposto no inciso I deste artigo compreende o Poder Executivo, abrangendo 
Administração direta, autárquica e fundacional, os Poderes Legislativo e Judiciário, o 
Tribunal de Contas do Estado, a ProcuradoriaGeral de Justiça e a Defensoria Pública 
Geral do Estado. 
§ 2º A unidade gestora única do SUPSEC, a Procuradoria-Geral do Estado ou órgão 
incumbido de assessoria jurídica dos Poderes Legislativo e Judiciário, incluído o Mi-
nistério Público e o Tribunal de Contas do Estado poderão, para fins de exame do pro-
cesso de aposentadoria, realizar diligências para esclarecimento de eventuais dúvidas 
ou complemento de informações. 
Art. 3º O Poder, Instituição, Órgão ou Entidade de origem do segurado, observará, 
para início do processo de aposentadoria, os seguintes procedimentos: 
I - em caso de aposentadoria por invalidez ou compulsória, o processo será iniciado de 
ofício, sendo o segurado afastado de suas atividades, respectivamente, na data previs-
ta no laudo médico oficial atestando a invalidez para o serviço ou na data em que atin-
gida a idade-limite para a permanência no serviço público ativo, conforme previsto no 
art. 40, §1º, inciso II, da Constituição Federal;
II - em caso de aposentadoria voluntária:
a) deverá o segurado, previamente à formalização do seu pedido de inativação, re-
querer formalmente ao setor competente do Poder, Instituição, Órgão ou Entidade de 
origem, com a antecedência mínima necessária, conforme estabelecido pelo referido 
setor, a análise de sua situação funcional, no tocante ao cumprimento dos requisitos 
para requerer a aposentadoria, inclusive quanto à atualização do seu cadastro fun-
cional com os devidos registros e averbações de todas as ocorrências funcionais que 
repercutirão na sua inativação; 
b) o Poder, Instituição, Órgão ou Entidade de origem adotará as providências cabíveis 
para solução das possíveis pendências funcionais do segurado acaso existentes e, ob-
servando instruções da unidade gestora do SUPSEC e da Procuradoria-Geral do Es-
tado, uma vez constatado o atendimento dos requisitos necessários para a inativação 
com base em dados funcionais devidamente atualizados, informará ao interessado o 
resultado da análise do pedido de que trata a alínea “a” deste inciso;
c) verificando não ser o caso de rejeição imediata do benefício de aposentadoria, por 
falta de preenchimento dos requisitos legais, estando a situação funcional do segurado 
devidamente atualizada, sem a existência de pendência que inviabilize, prejudique 
ou atrase a regular tramitação do processo de inativação, o Poder, Instituição, Órgão 
ou Entidade de origem emitirá documento comprovando e atestando o cumprimento, 
pelo interessado, dos tempos mínimos necessários e demais condições para o pedido 
de aposentadoria;
d) emitido o documento indicado na alínea “c” deste inciso, o Poder, Instituição, Órgão 
ou Entidade de origem, imediatamente à apresentação do pedido de inativação, deve-
rá instaurar o processo de aposentadoria com a juntada do aludido documento, situa-
ção em que o segurado deverá afastar-se de suas atividades, no primeiro dia seguinte 
à instauração do processo.
§1º Em qualquer das hipóteses previstas nos incisos I e II deste artigo, competirá à 
setorial, operando sistema informatizado, proceder a ajuste nos valores da remunera-
ção, subsídios ou vencimentos do segurado, que passará a perceber, a partir da data 
do afastamento, valor equivalente aos dos respectivos proventos de aposentadoria e a 
recolher a respectiva contribuição previdenciária segundo as regras aplicáveis à sua 
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inativação, sem prejuízo de posteriores compensações ou cobranças em caso de diver-
gências de valores, apurando-se, em qualquer caso, a eventual responsabilidade pela 
inadequação do afastamento ou do ajuste na remuneração para cálculo dos proventos. 
§2º Na hipótese do §1º deste artigo, o segurado passará a ser considerado como inati-
vo, sob condição resolutiva, para todos os efeitos legais, independentemente da publi-
cação do ato de aposentadoria. 
§3º Em caso de manifestação negativa, quanto à inativação, em qualquer das instân-
cias previstas nos incisos II a IV do art. 2º desta Lei Complementar:
a) o segurado deverá ser notificado, em 10 (dez) dias, pelo respectivo Poder, Institui-
ção, Órgão ou Entidade de origem para retomar às suas atividades em até 30 (trinta) 
dias da notificação, sob pena da instauração do competente procedimento administra-
tivo disciplinar; 
b) será retomada a cobrança das contribuições previdenciárias do segurado na condi-
ção de ativo, imediatamente após o retorno às suas atividades, sem prejuízo de even-
tual cobrança de valores pertinentes ao período de afastamento indevido, e observado 
o disposto no §10 deste artigo.
§4º Manifestando-se favoravelmente à concessão do benefício, a Procuradoria-Geral 
do Estado ou órgão incumbido de assessoria jurídica dos Poderes Legislativo e Judici-
ário, incluído o Ministério Público, validará o respectivo ato de concessão.
§5º O Tribunal de Contas do Estado, para fins de registro e controle de sua legalidade, 
receberá processo de inativação com as manifestações da unidade gestora única do 
SUPSEC e da Procuradoria-Geral do Estado, ou órgão incumbido de assessoria jurídi-
ca dos Poderes Legislativo e Judiciário, incluído o Ministério Público, inclusive com o 
ato de aposentadoria devidamente assinado e publicado, chancelado por estes últimos 
órgãos. 
§6º Não sendo registrada a aposentadoria pelo Tribunal de Contas do Estado, o pro-
cesso será encaminhado à unidade gestora única do SUPSEC, a qual remeterá, se 
for o caso, os autos à Procuradoria-Geral do Estado, que, após reexame do processo, 
orientará as instâncias administrativas como proceder em relação à aposentadoria, 
mantendo ou reformando o ato não registrado, com a possibilidade, sendo a hipótese, 
de retorno do servidor à atividade, cumpridas as providências previstas no §3º deste 
artigo.
§7º Registrada a aposentadoria pelo Tribunal de Contas do Estado, a unidade gestora 
única do SUPSEC:
a) realizará a compensação previdenciária, prevista na Lei nº 9.796, de 5 de maio de 
1999, caso passível; e 
b) adotará os procedimentos pertinentes quanto aos ajustes em folha de pagamento, 
inclusive no que se refere à cobrança ou ao ressarcimento de valores acaso existentes, 
oriundos, embora não exclusivamente, de divergência entre o valor dos proventos per-
cebidos, durante a tramitação do processo de aposentadoria, conforme previsto no §1º 
deste artigo, e aquele efetivamente registrado pelo Tribunal de Contas.
§8º Em caso de retorno do segurado ao serviço, por motivo de indeferimento, em qual-
quer das instâncias previstas nos incisos II a IV do art. 2º desta Lei Complementar, 
todos os períodos de afastamento, sem exceção, não serão considerados ou contabili-
zados para quaisquer fins, inclusive para complementação dos requisitos temporais da 
aposentadoria ou aquisição de direitos vinculados a fatores cronológicos.
§9º O disposto nos §§ 3º e 6º deste artigo não obsta a que se instaure procedimento 
disciplinar para apurar eventual má-fé no exercício do direito à aposentadoria, bem 
como que se proceda de igual modo diante de lesão ao Erário ocasionada por ato do-
loso de outro servidor. 
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§10. Constitui falta grave a conduta dolosa consistente na instauração de processo 
de aposentadoria sem que o segurado tenha implementado todas as condições para 
requerer o benefício ou sem fazer a juntada de algum documento indispensável à 
abertura do processo, segundo orientação da unidade gestora do SUPSEC e da Procu-
radoria-Geral do Estado ou órgão incumbido de assessoria jurídica dos Poderes Legis-
lativo e Judiciário, incluído o Ministério Público, assim como, instaurado o processo, 
a injustificada demora no cumprimento das diligências requeridas e destinadas à sua 
conclusão, ficando o responsável, em qualquer dos casos, sujeito à punição, nos ter-
mos da lei.
§11. Salvo comprovada má-fé, decai em 5 (cinco) anos, contados da data em que re-
gistrada, o direito de revisar ou anular ato administrativo que repercuta na inativação 
do segurado, inclusive no que é pertinente a composição dos proventos de aposenta-
doria, não se aplicando esse prazo em relação a atos praticados quando já instaurado 
o processo de inativação. 
§12. Para efeito do disposto no §11 deste artigo, considera-se iniciado o procedimento 
de revisão ou anulação do ato administrativo e, portanto, interrompido o prazo deca-
dencial, a partir da prática de qualquer ato destinado a apontar ou apurar o fato ense-
jador da revisão ou anulação.
§13. Se for inviável, por qualquer motivo, o desconto ou compensação dos valores de-
vidos em razão da aplicação do disposto no §3º, alínea “b”, deste artigo, o segurado, 
os seus pensionistas ou sucessores serão notificados para, em 30 (trinta) dias, proceder 
ao imediato pagamento do débito, atualizado pela taxa SELIC, ou qualquer outra que 
legalmente a substitua, podendo parcelar a dívida em até 60 (sessenta) prestações 
mensais e sucessivas, atualizadas na forma e índices adotados para o parcelamento da 
dívida ativa do Estado, sob pena de inscrição do total devido na mesma dívida ativa 
do Estado, servindo o respectivo demonstrativo de débito de documento hábil para a 
promoção da competente ação de cobrança. 
§14. A responsabilidade dos sucessores, quanto à reposição dos recursos previdenciá-
rios, obedecerá aos limites da legislação civil. 
§15. Não será admitida a desistência do processo de aposentadoria voluntária após a 
sua instauração, ressalvada a hipótese de retorno ao serviço pelo segurado, se compro-
vado, posteriormente, o não atendimento de requisitos por quaisquer modalidades de 
inativação, observado o disposto nos §§ 3º, 6º, 9º e 10 deste artigo. 
§16. Para os fins do disposto no inciso II deste artigo, cumpridos os requisitos de tem-
pos mínimos para a inativação, qualquer discussão jurídica pendente de resolução no 
Estado, por provocação da unidade gestora do SUPSEC, com reflexo financeiro no 
cálculo do valor inicial dos proventos, não obsta o pedido de inativação e a instaura-
ção do processo, devendo ter, nessa hipótese, regular tramitação, com a devida ano-
tação do impasse, sendo pago ao servidor, após início do processo, exclusivamente as 
parcelas incontroversas que comporão os respectivos proventos, garantido o direito à 
reformulação ou revisão do benefício uma vez finalizada a discussão jurídica e contada 
a prescrição a partir da data da finalização do impasse, fixada em parecer da Procura-
doria-Geral do Estado.
 ...
Art. 9º-A. Postergado o exame da legalidade da aposentadoria e da pensão pelo Tribu-
nal de Contas do Estado para realização de diligências por ele determinadas, o proces-
so respectivo só poderá ser novamente submetido a registro após ser reexaminado, no 
que lhe couber, pela Procuradoria-Geral do Estado ou órgão incumbido de assessoria 
jurídica dos Poderes Legislativo e Judiciário, incluído Ministério Público. 
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Parágrafo único. Conforme o caso, notadamente na hipótese de alteração na redação 
do ato de inativação ou de pensão, ou no respectivo valor dos proventos, a Procura-
doria-Geral do Estado diligenciará à unidade gestora única do SUPSEC, para adoção 
dos procedimentos de sua competência, sem prejuízo do encaminhamento, se neces-
sário, ao Poder, Instituição, Órgão ou Entidade de origem.” (NR)

Art. 2º A Lei Complementar nº 93, de 25 de janeiro de 2011, passa a vigorar com as se-
guintes alterações: 

“Art. 2º O processo de reserva e de reforma dos militares estaduais, no âmbito do Sis-
tema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, instituído pela Lei 
Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999, observado o disposto na Lei Comple-
mentar nº 21, de 29 de junho de 2000, atenderá os seguintes procedimentos: 
I – será iniciado e instruído no Órgão de origem do militar estadual, contendo todos os 
elementos necessários à comprovação dos requisitos para a inatividade, no tocante à 
contagem do tempo de contribuição, ao cálculo dos proventos respectivos e às demais 
condições previstas em lei;
II – será analisado nos aspectos administrativos pelo órgão ou entidade do Poder Exe-
cutivo, instituído como unidade gestora única do SUPSEC, consoante previsto no art. 
40, § 20, da Constituição Federal, e art. 331, caput, da Constituição do Estado do Ce-
ará; 
III – será analisado nos aspetos legais e jurídicos pela ProcuradoriaGeral do Estado, 
para emissão de parecer jurídico e validação do ato de inativação; 
IV – será apreciado pelo Tribunal de Contas do Estado, obedecido o disposto nos in-
cisos II e III, para os fins previstos no art. 76, inciso III, da Constituição do Estado do 
Ceará. 
Parágrafo único. A unidade gestora única do SUPSEC, a Procuradoria Geral do Esta-
do e o Tribunal de Contas do Estado poderão, para fins de exame do processo de ina-
tivação dos militares estaduais, realizar diligências para esclarecimento de eventuais 
dúvidas ou complemento de informações.”
Art. 3º O Órgão de Origem do militar estadual, observará, para início do processo de 
inativação, os seguintes procedimentos:
I - em caso de reforma por motivo de invalidez ou nas hipóteses de inativação ex of-
ficio, o processo será iniciado de ofício, sendo o militar afastado de suas atividades, 
respectivamente, na data prevista no laudo médico oficial ou na data em que atingido 
o marco inicial para afastamento do serviço militar ativo, conforme definido na legis-
lação pertinente; 
II - em caso de reserva remunerada a pedido: 
a) deverá o militar, previamente à formalização do seu pedido de inativação, requerer 
formalmente ao setor competente do seu Órgão de origem, com a antecedência míni-
ma necessária, conforme estabelecido pelo referido Órgão, a análise de sua situação 
funcional, no tocante ao cumprimento dos requisitos para requerer a inativação, inclu-
sive quanto à atualização do seu cadastro funcional com os devidos registros e averba-
ções de todas as ocorrências funcionais que repercutirão na sua inativação;
b) o Órgão de origem adotará as providências cabíveis para solução das possíveis pen-
dências funcionais do militar acaso existentes e, observando instruções da unidade 
gestora do SUPSEC e da Procuradoria-Geral do Estado, uma vez constatado o aten-
dimento dos requisitos necessários para a inativação com base em dados funcionais 
devidamente atualizados, informará ao interessado o resultado da análise do pedido 
de que trata a alínea “a” deste inciso;
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c) verificando não ser o caso de rejeição imediata do pedido de reserva remunerada, 
por falta de preenchimento dos requisitos legais, estando a situação funcional do mi-
litar devidamente atualizada, sem a existência de pendência que inviabilize, prejudi-
que ou atrase a regular tramitação do processo, o Órgão de origem emitirá documento 
comprovando e atestando o cumprimento, pelo interessado, dos tempos mínimos ne-
cessários e demais condições para o pedido de inativação; 
d) emitido o documento indicado na alínea “c” deste inciso, o Órgão de origem, ime-
diatamente à apresentação do pedido de inativação, deverá instaurar o processo de 
reserva remunerada com a juntada do aludido documento, situação em que o militar 
deverá afastar-se do serviço ativo da corporação, no primeiro dia seguinte à instaura-
ção do processo. 
§ 1º Em qualquer das hipóteses previstas nos incisos I e II deste artigo, competirá à 
setorial, operando sistema informatizado, proceder a ajuste nos valores da remunera-
ção, subsídios ou vencimentos do militar, que passará a perceber, a partir da data do 
afastamento, valor equivalente aos dos respectivos proventos de reforma ou reserva e 
a recolher a respectiva contribuição previdenciária segundo as regras aplicáveis à sua 
inativação, sem prejuízo de posteriores compensações ou cobranças em caso de diver-
gências de valores, apurando-se, em qualquer caso, a eventual responsabilidade pela 
inadequação do afastamento ou do ajuste na remuneração para cálculo dos proventos.
§ 2º Na hipótese do §1º deste artigo, o militar passará a ser considerado como inativo, 
sob condição resolutiva, para todos os efeitos legais, independentemente da publica-
ção do ato de inativação. 
§ 3º Em caso de manifestação negativa, quanto à inativação, em qualquer das instân-
cias previstas nos incisos II a IV do art. 2º desta Lei Complementar: 
a) o militar deverá ser notificado, em 10 (dez) dias, pelo respectivo Órgão de origem, 
para retomar às suas atividades em até 30 (trinta) dias da notificação, sob pena da ins-
tauração do competente procedimento administrativo disciplinar;
b) será retomada a cobrança das contribuições previdenciárias do militar na condição 
de ativo, imediatamente após o retorno às suas atividades, sem prejuízo de eventual 
cobrança de valores pertinentes ao período de afastamento indevido, e observado o 
disposto no §11 deste artigo.
§ 4º Manifestando-se favoravelmente à concessão do benefício, a Procuradoria-Geral 
do Estado validará o ato de reserva ou reforma. 
§ 5º Em caso de processo de reserva, validado o respectivo ato pela Procuradoria-Ge-
ral do Estado e efetivada a sua publicação, a unidade gestora única do SUPSEC, à 
vista do processo de reserva, adotará os procedimentos pertinentes quanto aos ajustes 
em folha de pagamento, inclusive no que se refere à cobrança ou ao ressarcimento de 
valores acaso existentes, oriundos, embora não exclusivamente, de divergência entre o 
valor inicial dos proventos percebidos, durante a tramitação do processo de concessão 
do benefício, conforme previsto no § 1º deste artigo, e aquele relativo ao ato aprovado 
pela Procuradoria-Geral do Estado.
§ 6º Em se tratando de processo de reforma, o Tribunal de Contas do Estado, para fins 
de registro e controle de legalidade do ato de inativação, receberá o respectivo proces-
so com as manifestações da unidade gestora única do SUPSEC e da Procuradoria-Ge-
ral do Estado, inclusive com o ato de reforma devidamente publicado e chancelado por 
este último órgão. 
§ 7º Não sendo registrada a reforma pelo Tribunal de Contas do Estado, o processo 
será encaminhado à unidade gestora única do SUPSEC, a qual remeterá, se for o caso, 
os autos à Procuradoria-Geral do Estado, que, após reexame do processo, orientará 
as instâncias administrativas como proceder em relação ao benefício, mantendo ou 
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reformando o ato não registrado, com a possibilidade, sendo a hipótese, de retorno do 
militar à atividade, cumpridas as providências previstas no § 3º deste artigo.
§ 8º Registrada a reforma pelo Tribunal de Contas do Estado, a unidade gestora única 
do SUPSEC: 
a) realizará a compensação previdenciária, caso passível, conforme disposto na legis-
lação vigente sobre a matéria; e
b) adotará os procedimentos pertinentes quanto aos ajustes em folha de pagamento, 
inclusive no que se refere à cobrança ou ao ressarcimento de valores acaso existentes, 
oriundos, embora não exclusivamente, de divergência entre o valor inicial dos proven-
tos percebidos, durante a tramitação do processo de concessão do benefício, conforme 
previsto no §1º deste artigo, e aquele efetivamente registrado pelo Tribunal de Contas. 
§ 9º Em caso de retorno do militar ao serviço, por motivo de indeferimento da inati-
vação, seja reserva ou reforma, em qualquer das instâncias previstas nos incisos II a 
IV do art. 3º desta Lei Complementar, todos os períodos de afastamento, sem exceção, 
não serão considerados ou contabilizados para quaisquer fins, inclusive para comple-
mentação dos requisitos temporais da reserva remunerada ou reforma, ou aquisição de 
direitos vinculados a fatores cronológicos.
§ 10. O disposto nos §§3º e 7º deste artigo não obsta a que se instaure procedimento 
disciplinar para apurar eventual má-fé no exercício do direito à inativação do militar, 
bem como que se proceda de igual modo diante de lesão ao Erário ocasionada por ato 
doloso de outro militar ou de qualquer servidor. 
§ 11. Constitui falta grave a conduta dolosa consistente no requerimento ou instau-
ração de processo de inativação de militar sem que este tenha implementado todas 
as condições para requerer o beneficio, ou sem fazer a juntada de algum documen-
to indispensável à abertura do processo, segundo orientação da unidade gestora do 
SUPSEC e da Procuradoria-Geral do Estado, assim como, instaurado o processo, a 
injustificada demora no cumprimento das diligências requeridas e destinadas à sua 
conclusão, ficando o responsável, em qualquer dos casos, sujeito a punição, nos ter-
mos da lei. 
§ 12. Salvo comprovada má-fé, decai em 5 (cinco) anos, contados da data em que re-
gistrada, o direito de revisar ou anular ato administrativo que repercuta na inativação 
do militar, inclusive no que é pertinente a composição dos proventos de reforma ou re-
serva, não se aplicando esse prazo em relação a atos praticados quando já instaurado 
o processo de inativação. 
§ 13. Para efeito do disposto no §12 deste artigo, considera-se iniciado o procedimento 
de revisão ou anulação do ato administrativo e, portanto, interrompido o prazo deca-
dencial, a partir da prática de qualquer ato destinado a apontar ou apurar o fato ense-
jador da revisão ou anulação.
§ 14. Se for inviável, por qualquer motivo, o desconto ou compensação dos valores 
devidos em razão da aplicação do disposto no § 3º, alínea “b”, deste artigo, o militar, 
os seus pensionistas ou sucessores serão notificados para, em 30 (trinta) dias, proce-
der ao imediato pagamento do débito, atualizado pela taxa SELIC, ou qualquer outra 
que legalmente a substitua, podendo parcelar a dívida em até 60 (sessenta) prestações 
mensais e sucessivas, atualizadas na forma e índices adotados para o parcelamento da 
dívida ativa do Estado, sob pena de inscrição do total devido na mesma dívida ativa 
do Estado, servindo o respectivo demonstrativo de débito de documento hábil para a 
promoção da competente ação de cobrança.
§ 15. A responsabilidade dos sucessores, quanto à reposição dos recursos previdenci-
ários, obedecerá aos limites da legislação civil. 
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§ 16. Não será admitida a desistência do processo de reserva voluntária do militar após 
a sua instauração, ressalvada a hipótese de retorno ao serviço, se comprovado, poste-
riormente, o não atendimento dos requisitos para a inativação, observado o disposto 
nos §§ 3º e 7º deste artigo. 
§ 17. Para os fins do disposto no inciso II deste artigo, cumpridos os requisitos de 
tempos mínimos para a inativação, qualquer discussão jurídica pendente de resolução 
no Estado, por provocação da unidade gestora do SUPSEC, com reflexo financeiro no 
cálculo do valor inicial dos proventos, não obsta o pedido de inativação e a instaura-
ção do processo, devendo ter, nessa hipótese, regular tramitação, com a devida ano-
tação do impasse, sendo pago ao militar, após início do processo, exclusivamente as 
parcelas incontroversas que comporão os respectivos proventos, garantido o direito à 
reformulação ou revisão do benefício uma vez finalizada a discussão jurídica e contada 
a prescrição a partir da data da finalização do impasse, fixada em parecer da Procura-
doria-Geral do Estado.
 ... 
Art. 7º-A. Postergado o exame da legalidade da reforma e da pensãodos militares pelo 
Tribunal de Contas do Estado para realização de diligências determinadas pela Corte 
de Contas, o processo respectivo só poderá ser novamente submetido a registro após 
ser reexaminado pela Procuradoria Geral do Estado. 
Parágrafo único. Conforme o caso, notadamente na hipótese de alteração na redação 
do ato de inativação ou de pensão, ou no respectivo valor dos proventos, a Procura-
doria-Geral do Estado diligenciará à unidade gestora única do SUPSEC, para adoção 
dos procedimentos de sua competência, sem prejuízo do encaminhamento, se neces-
sário, ao Órgão de origem.” (NR)

Art. 3º A Lei Complementar nº 123, de 16 de setembro de 2013, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 27. Os benefícios de aposentadoria e pensão a serem concedidos pelo regime 
próprio de previdência social do Estado do Ceará, aos segurados indicados no inciso I 
e na alínea “a” do inciso II do § 1º do art. 28 desta Lei Complementar, ficam limitados 
ao valor máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social. 
Art. 28. O regime de previdência complementar de que trata esta Lei Complementar 
terá caráter facultativo quanto à adesão ao regime.
§ 1º O regime de previdência complementar de que trata esta Lei Complementar ob-
servará o seguinte quanto a seus efeitos: 
I - os novos servidores e Membros de Poder a que se refere o § 2º deste artigo que in-
gressarem no serviço público estadual a partir da data do efetivo início das atividades 
da entidade gestora do regime complementar terão os benefícios assegurados pelo 
regime básico SUPSEC limitados ao valor máximo estabelecido no art. 27 indepen-
dentemente de adesão ou não ao regime complementar previsto no art. 26 desta Lei 
Complementar, observado o disposto em regulamento;
II – os servidores e Membros de Poder a que se refere o § 2º deste artigo que tenham 
ingressado no serviço público estadual até o dia anterior a data do efetivo início das 
atividades da entidade gestora do regime complementar e que tenham permanecido 
sem perda do vínculo de cargo efetivo, poderão: 
a) exercer, prévia e expressamente, a opção prevista no § 16 do art. 40 da Constitui-
ção Federal, aderindo ao regime de previdência complementar previsto no art. 26, na 
forma do regulamento, sujeitando-se à limitação dos benefícios assegurados pelo SU-
PSEC ao valor máximo estabelecido no art. 27, sem prejuízo da contribuição patronal 
do Estado para o SUPSEC e para o regime de previdência complementar, observadas 



Leis Complementares Vol V |- LC. nº 166, de 14 de dezembro de 2016 à LC.  nº 294, de 27 de outubro de 2022 73

as disposições da Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999, combinadas com 
as disposições da Lei Complementar nº 123, de 16 de setembro de 2013; 
b) exercer, alternativamente, prévia e expressamente, opção por aderir ao regime de 
previdência complementar previsto no art. 26, na forma do regulamento, garantidos os 
benefícios assegurados pelo SUPSEC sem a limitação ao valor máximo estabelecido 
no art. 27, hipótese em que não haverá contrapartida contributiva do Estado patroci-
nador no regime de previdência complementar.
 ... 
§ 4º Os servidores e os Membros de Poder de que trata o inciso I do § 1º deste artigo 
serão automaticamente inscritos no respectivo plano de previdência complementar a 
partir da data de efetivo exercício no cargo público no qual foi investido, observado o 
disposto em regulamento, desde que percebam remuneração de contribuição acima do 
limite fixado para os benefícios do regime geral de previdência social.
§ 5º Fica vedado o aporte pelo Patrocinador de contribuições ou recursos de qualquer 
natureza referente a tempo de contribuição anterior à adesão ao regime de previdên-
cia complementar previsto nesta Lei. 
§ 6º O prazo para a opção de que trata o inciso II, alínea “a” do § 1º deste artigo será de 
36 (trinta e seis) meses, contados a partir da data de efetivo funcionamento da entida-
de gestora do regime instituído no art. 26 desta Lei Complementar, ficando garantido 
o direito a um benefício especial, observada a seguinte sistemática: 
I – o benefício especial corresponderá a uma renda mensal paga adicionalmente a 
partir e enquanto perdurar o pagamento do benefício de aposentadoria ou pensão a ser 
concedido pelo SUPSEC, inclusive com a gratificação natalina;
II – o valor do benefício especial será calculado na data de opção do servidor por aderir 
ao regime de previdência complementar, ficando o valor calculado sujeito a partir da 
opção à atualização nas mesmas datas e mesmos índices de revisão geral do Estado; 
III – o valor do benefício especial será equivalente à diferença entre a média aritméti-
ca simples das maiores remunerações de contribuição e o limite máximo a que se re-
fere o art. 27, na data da opção ao regime de previdência complementar, multiplicada 
pelo fator de conversão de que trata o inciso V;
IV – as remunerações de que trata o inciso III serão aquelas utilizadas como base 
para as contribuições do servidor ao regime próprio de previdência social do Estado 
do Ceará, atualizadas mês a mês pelo índice fixado para a atualização dos salários de 
contribuição considerados no cálculo dos benefícios do regime geral de previdência 
social, correspondente a 80% (oitenta por cento) de todo período contributivo desde a 
competência de julho de 1994 ou desde a do início da contribuição ao regime próprio 
de previdência social do Estado do Ceará, se posterior àquela competência, até a data 
da opção pelo regime de previdência complementar; 
V – o fator de conversão consiste na divisão da quantidade de meses de contribuição 
para o regime próprio de previdência social do Estado do Ceará, efetivamente pagas 
pelo segurado até a data da opção pelo regime de previdência complementar, exceto 
sobre 13º (décimo terceiro) pela quantidade total de meses de contribuição a seguir 
fixadas: 
a) 420 (quatrocentos e vinte) meses de contribuição quando o servidor, se homem; 
b) 360 (trezentos e sessenta) meses de contribuição quando o servidor, se mulher, ou 
professor do ensino fundamental e médio, e policial civil, ambos se homem; c) 300 
(trezentos) meses de contribuição quando professor do ensino fundamental e médio, e 
policial civil, ambos se mulher;
VI – o fator de conversão será ajustado pelo órgão gestor único do SUPSEC na data da 
concessão do benefício previdenciário do SUPSEC, quando o tempo de contribuição 



74 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

exigido para concessão da aposentadoria de que trata o § 4º do art. 40 da Constituição 
Federal for inferior à quantidade total de meses de contribuição de que trata o inciso V; 
VII – o fator de conversão de que tratam os incisos V e VI será limitado a um inteiro; 
VIII – ao benefício especial pago juntamente à pensão previdenciária do SUPSEC 
será aplicado redutor de 30 % (trinta por cento) e serão adotados os mesmos critérios 
de rateio utilizados para a concessão do benefício de pensão do SUPSEC; 
IX - não será devido qualquer pagamento de benefício especial referente ao período 
entre a data do cálculo de que trata o inciso II deste parágrafo e a data do início de 
pagamento quando da concessão de benefício previdenciário pelo SUPSEC;
X – o benefício especial será encargo do Estado e terá a administração e o pagamento 
realizados pelo órgão gestor único do SUPSEC por meio de dotação orçamentária es-
pecífica.
§7º O exercício da opção a que se refere o inciso II, alínea “a” do § 1º é irrevogável 
e irretratável, quanto à aplicação do limite previsto no art. 27, não sendo devida pelo 
Estado e suas autarquias e fundações públicas qualquer contrapartida referente ao 
valor dos descontos já efetuados sobre a base de contribuição acima do referido limite.
§8º A opção de que trata o inciso II, alínea “b” do § 1º deste artigo poderá ser exercida 
a qualquer tempo, na forma que dispuser o regulamento. 
§9º O regime de previdência complementar instituído no art. 26 desta Lei Complemen-
tar poderá abranger também, em plano de benefício próprio, os empregados públicos 
celetistas, cujas atribuições, deveres e responsabilidades específicas estejam definidos 
em regulamento próprio e que tenham sido aprovados por meio de concurso público 
de provas, de provas e títulos ou de provas de seleção equivalentes ou recepcionados 
pela estabilidade, vinculados às autarquias, fundações, sociedades de economia mista 
e empresas públicas do Estado do Ceará.
§10. A entidade fechada a que se refere o art. 32 desta Lei Complementar poderá 
firmar convênio de adesão com os municípios do Estado do Ceará, para administrar 
plano de benefício na modalidade contribuição definida, desde que haja prévio estudo 
de viabilidade econômica, financeira e atuarial atestado por essa entidade, e que es-
tejam autorizados por lei municipal que institua regime de previdência complementar 
para os seus servidores ou empregados, hipótese em que será facultado aos servidores 
e empregados públicos da administração direta, autarquias, fundações, sociedades de 
economia mista e empresas públicas daqueles entes a adesão aos referidos planos de 
benefícios. 
§11. A entidade fechada a que se refere o art. 32 desta Lei Complementar fica autori-
zada a administrar plano de benefícios destinado a deputados estaduais, na forma da 
legislação federal e do regulamento.
§12. As contribuições poderão ter seu percentual alterado por opção do próprio partici-
pante, conforme regulamento do respectivo plano de benefício previdenciário.
§13. O participante poderá solicitar a portabilidade da reserva matemática constituída 
com base nas contribuições do participante e do patrocinador em seu nome, para qual-
quer outro plano de previdência complementar, desde que cumpra, cumulativamente, 
com os seguintes requisitos:
I – seja participante ativo há, no mínimo, 6 (seis) meses; 
II – tenha o desligamento do vínculo com o patrocinador antes de estar em gozo do 
benefício; 
III – não tenha optado pelo resgate de suas contribuições.
 ... 
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Art. 28-A Fica assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer tempo, o 
cancelamento de sua inscrição, nos termos do regulamento do plano de benefícios.
§ 1º Na hipótese do cancelamento ser requerido no prazo de até 90 (noventa) dias da 
data da inscrição automática prevista no § 4º do art. 28, fica assegurado o direito à 
restituição integral das contribuições vertidas pelo participante, a ser paga em até 60 
(sessenta) dias do pedido de cancelamento, corrigidas monetariamente. 
§ 2º O cancelamento da inscrição previsto no § 1º deste artigo não constitui resgate e 
a contribuição aportada pelo patrocinador será devolvida à respectiva fonte pagadora 
no mesmo prazo da devolução da contribuição aportada pelo participante.
 ... 
Art. 30. A alíquota de contribuição do patrocinador será igual à de contribuição indi-
vidual do participante para o regime, respeitada, em qualquer hipótese, como limite 
máximo, a alíquota de 8,5% (oito vírgula cinco por cento).” (NR)

Art. 4º A Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999, passa a vigorar com as se-
guintes alterações:

“Art.10. … 
§ 1º As contribuições patronais e dos beneficiários destinadas aos respectivos fundos 
contábil-financeiros do Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – 
SUPSEC, recolhidas com atraso, observado o prazo disposto no art. 24 da Lei Comple-
mentar nº 123, de 16 de setembro de 2013, sofrerão acréscimos de juros compensató-
rios a partir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento, equivalentes à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, acumulada men-
salmente, até o mês anterior ao do recolhimento, e de 1% (um por cento) relativamen-
te ao mês em que o recolhimento estiver sendo efetuado, ficando, ainda, os Poderes, 
Instituições, Órgãos ou Entidades, responsáveis pelo recolhimento, sujeitos a sanções 
aplicáveis na forma e condições que dispuser lei estadual.” (NR)

Art. 5º O art. 8º da Lei nº 14.082, de 16 de janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte 
alteração:

“Art. 8º A perícia médica, de que trata esta Lei, será realizada por médicos da Secreta-
ria da Saúde – SESA, Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará – ISSEC, 
e médicos militares do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará e da Polícia 
Militar do Ceará para o preenchimento de 20 (vinte) vagas, sendo 2 (duas) de peritos 
militar do Corpo de Bombeiros e 3 (três) da Polícia Militar do Ceará, mediante cessão 
e submetidos à seleção, cujas regras serão estabelecidas em regulamento.
Parágrafo único. Os órgãos e entidades estaduais deverão prestar o apoio necessário à 
perícia médica, inclusive mediante a disponibilização de pessoal, como forma de via-
bilizar o desempenho de suas atribuições, notadamente em cumprimento a diligências 
requisitadas pela Procuradoria Geral do Estado.” (NR)

Art. 6º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de publicação, observados os se-
guintes prazos para implementação de suas alterações:

I – até 180 (cento e oitenta) dias após a sua publicação, quanto à observância às normas 
de procedimentos previstas para processos de aposentadoria, de reserva e de reforma 
iniciados nos órgãos e entidades do Poder Executivo; 

II – até 2 (dois) anos após a sua publicação, quanto à observância às normas de proce-
dimento previstas para os processos de aposentadoria dos segurados vinculados aos Po-
deres Legislativo e Judiciário, ao Tribunal de Contas do Estado, à Procuradoria-Geral de 
Justiça e à Defensoria Pública Geral do Estado; 

III – na data de publicação, quanto aos demais dispositivos.
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Art. 7º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 21 
de novembro de 2018.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O 22.11.2018

LEI COMPLEMENTAR Nº 184, 21 DE NOVEMBRO DE 2018. 

CRIA A FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO 
CEARÁ – CEARAPREV. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembléia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica criada a Fundação de Previdência Social do Estado do Ceará - Cearaprev, 
vinculada à Secretaria do Planejamento e Gestão, para, reservada a competência esta-
belecida por esta Lei a outros órgãos, gerir o regime próprio de previdência social dos 
servidores públicos civis e militares estaduais, instituído pela Lei Complementar nº 12, 
de 28 de junho de 1999, denominado Sistema Único de Previdência Social do Estado do 
Ceará - SUPSEC.

CAPÍTULO I
 DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ

 SEÇÃO I
DA CARACTERIZAÇÃO, SEDE E FORO

Art. 2º A Cearaprev, entidade fundacional com personalidade jurídica de direito público, 
integrante da Administração Indireta do Estado, exercerá as funções de unidade gestora 
única do SUPSEC, sendo responsável pela administração, gerenciamento e operacio-
nalização do Sistema, incluindo a arrecadação e a gestão dos recursos e fundos previ-
denciários, a análise dos processos previdenciários relativos à concessão, pagamento e 
manutenção dos benefícios previdenciários, observada a competência do Secretário do 
Planejamento e Gestão prevista nesta Lei Complementar.

Parágrafo único. O gerenciamento da concessão, pagamento e manutenção dos bene-
fícios previdenciários poderá ser realizado direta ou indiretamente pela Cearaprev, por 
meio dos Poderes do Estado, Instituições, Órgãos e Entidades autônomos integrantes do 
SUPSEC, cabendo à Fundação dispor sobre a forma e condições.

Art. 3º A Cearaprev terá sede e foro na cidade de Fortaleza-CE e prazo de duração in-
determinado, gozando, em sua plenitude, no que se refere a seus bens, serviços e ações, 
dos privilégios, inclusive de natureza processual e tributária, e imunidades garantidos 
aos órgãos e entidades públicos da Administração Indireta. 

SEÇÃO II 
DA GESTÃO E COMPETÊNCIAS 

Art. 4º A Cearaprev fundamentará sua gestão em princípios de governança corporativa, 
pautados em transparência, equidade, prestação de contas, segregação das atividades e 
responsabilidade corporativa, assegurando o atingimento de sua missão institucional, os 
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direitos dos segurados, a adequada gestão do patrimônio previdenciário e a conformi-
dade à legislação previdenciária estadual e nacional, observados critérios estabelecidos 
pelo órgão de regulação e supervisão dos regimes próprios de previdência social dos 
entes públicos.

Parágrafo único. As ações e os procedimentos relativos à governança corporativa da 
Cearaprev serão respaldados nas diretrizes da legislação previdenciária nacional, cuja 
observância poderá ser verificada por entidade certificadora autorizada.

Art. 5º São competências da Cearaprev: 

I - executar os planos, programas e projetos fixados pela Secretaria do Planejamento e 
Gestão, segundo as políticas e diretrizes gerais estabelecidas pelo Conselho Estadual de 
Políticas de Previdência Social de que trata o art. 7º desta Lei Complementar; 

II - elaborar a sua proposta orçamentária e a dos fundos contábilfinanceiros de natureza 
previdenciária mantenedores do SUPSEC, observada a Lei de Diretrizes Orçamentária 
– LDO; 

III - em relação às atividades do SUPSEC:

a) planejar, coordenar, executar, supervisionar e controlar as atividades inerentes ao Sis-
tema; 

b) arrecadar e cobrar as contribuições previdenciárias destinadas ao custeio do plano de 
benefícios do Sistema; 

c) gerir os fundos contábil-financeiros de natureza previdenciária instituídos pela Lei 
Complementar nº 123, de 16 de setembro de 2013; 

d) analisar previamente, para decisão final das instâncias competentes, os processos re-
lativos à concessão, revisão e revogação dos benefícios de aposentadoria;

e) analisar previamente, para decisão final das instâncias competentes, os processos re-
ferentes à concessão, revisão e revogação dos benefícios de reserva e reforma dos mili-
tares estaduais;

f) analisar previamente, para decisão final das instâncias competentes, os processos re-
lativos à concessão, revisão e revogação de pensão previdenciária aos dependentes dos 
segurados, ativos e inativos, falecidos do Sistema;

g) emitir certidões para fins previdenciários, relativamente ao Sistema;

h) manter cadastro individualizado dos servidores inativos, militares da reserva remune-
rada e reformados, pensionistas e respectivos dependentes compreendendo os Poderes 
do Estado, Instituições, Órgãos e Entidades autônomos integrantes do Sistema;

i) realizar, periodicamente, recadastramento e recenseamento previdenciário, abrangen-
do todos os aposentados, militares da reserva remunerada e reformados, e pensionistas 
do Sistema;

j) realizar o pagamento dos benefícios previdenciários, compreendendo os Poderes do 
Estado, Instituições, Órgãos e Entidades autônomos integrantes do Sistema, com base 
em informações individualizadas e consolidadas das folhas de pagamento;

k) realizar visita social, para fins previdenciários; 

l) elaborar as prestações de contas exigidas pela legislação e o seu acompanhamento 
junto aos respectivos órgãos de supervisão e de controle; 

m) acompanhar e manter a regularidade previdenciária do Sistema perante os órgãos de 
controle e fiscalização previdenciária, conforme exigido pela legislação vigente; 
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n) referendar os atos a serem praticados pelo Secretário do Planejamento e Gestão rela-
cionados à concessão e à revisão de benefícios previdenciários; e 

o) promover educação previdenciária e executar outras atividades inerentes à gestão dos 
regimes próprios de previdência social, na forma da legislação previdenciária nacional e 
regulamentar. 

§ 1º A forma de identificação individualizada e consolidada das folhas de pagamentos 
relativas aos Poderes do Estado, Instituições, Órgãos e Entidades autônomos integrantes 
do Sistema será estabelecida pela Cearaprev.

§ 2º Compete ao dirigente máximo da Fundação estabelecer as condições, os prazos e 
os procedimentos operacionais para realização do recadastramento ou recenseamento 
previdenciário de que trata o inciso III, alínea “i” deste artigo, expedindo as respectivas 
instruções e normas regulamentares.

§ 3º Os beneficiários do SUPSEC, inativos e pensionistas, ficam obrigados a atualizar 
os dados cadastrais, constantes de seus registros individualizados, nas condições esta-
belecidas nos termos do disposto no §2° deste artigo, sob pena de, não o fazendo ou o 
realizando de modo incompleto, nas condições, prazos e procedimentos fixados, terem o 
pagamento dos respectivos proventos suspensos até a efetiva regularização do cadastro. 

§ 4º O recadastramento ou recenseamento previdenciários de que trata o inciso III, alí-
nea “i”, e os §§2º e 3º deste artigo contemplará os servidores civis aposentados, os mili-
tares da reserva remunerada e reformados, e os pensionistas do SUPSEC, abrangendo 
todos os Poderes do Estado, Instituições, Órgãos e Entidades autônomos que compõem o 
regime próprio de previdência social estadual.

§ 5º As atividades de perícia médica relativas à concessão e à revisão de benefícios pre-
videnciários a encargo do SUPSEC, notadamente de aposentadoria por invalidez ou de 
pensão previdenciária de maiores inválidos, não serão atribuição direta da Cearaprev, 
sendo executadas pela unidade administrativa integrante da Secretaria do Planejamento 
e Gestão, conforme dispuser regulamento dessa Secretaria.

§ 6º A análise dos processos a que compete à Cearaprev, na forma das alíneas “d”, “e”, e 
“f” do inciso III deste artigo, não dispensa a apreciação pela Procuradoria-Geral do Es-
tado sobre o aspecto jurídico relativo à concessão ou revisão do benefício previdenciário, 
na forma das Leis Complementares n.º 92 e n.º 93, de 25 de janeiro de 2011. 

Art. 6º Ao Secretário do Planejamento e Gestão, sem prejuízo das atribuições previstas no 
art. 82 da Lei nº 13.875, de 7 de fevereiro de 2007, competirá ainda:

I - supervisionar administrativamente a execução dos planos, programas e projetos para 
o SUPSEC; 

II - conceder, negar e rever os benefícios de aposentadoria dos segurados do SUPSEC, 
referendados pela Cearaprev, compreendendo os Órgãos e Entidades da Administração 
Pública Estadual direta, autárquica e fundacional, mediante prévia análise da Cearaprev, 
quanto aos aspectos técnicos; 

III - assinar, juntamente com o titular da pasta de segurança pública, referendado pela 
Cearaprev, os atos de transferência para a reserva remunerada e reforma dos militares es-
taduais, para efetivação da medida pelo Governador do Estado, mediante prévia análise 
da Cearaprev, quanto aos aspectos técnicos; 

IV - conceder, negar e rever os benefícios de pensão previdenciária, referendado pela 
Cearaprev, em favor dos dependentes previdenciários dos segurados, ativos e inativos, 
falecidos, vinculados ao SUPSEC, compreendendo os Poderes do Estado, Instituições, 
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Órgãos e Entidades autônomos que compõem o sistema previdenciário estadual, me-
diante prévia análise da Cearaprev, quanto aos aspectos técnicos. 

Parágrafo único. As competências previstas neste artigo poderão ser delegadas pelo ti-
tular da Secretaria do Planejamento e Gestão ao Secretário Adjunto ou ao Secretário 
Executivo da Secretaria. 

Art. 7º Fica criado, no âmbito da Secretaria do Planejamento e Gestão, o Conselho Es-
tadual de Políticas de Previdência Social - CEPPS, assegurada a participação de repre-
sentantes dos segurados do SUPSEC, com o objetivo de deliberar, de maneira estratégica 
e harmônica, sobre as políticas e diretrizes gerais relativas ao regime próprio de previ-
dência social estadual, denominado Sistema Único de Previdência Social do Estado do 
Ceará - SUPSEC. 

§ 1º O CEPPS será composto por 12 (doze) membros titulares e respectivos suplentes, 
designados pelo Chefe do Poder, observado o seguinte: 

I – 6 (seis) representantes do Estado, sendo:

a) como membro nato, o Secretário do Planejamento e Gestão, que presidirá o Conselho, 
tendo como suplente o Secretário Adjunto ou o Secretário Executivo da Secretaria do 
Planejamento e Gestão;

b) como membro nato, o Presidente da Cearaprev; 

c) 1 (um) representante da Procuradoria-Geral do Estado; 

d) 1 (um) representante do Tribunal de Contas do Estado; 

e) 1 (um) representante do Poder Legislativo; 

f) 1 (um) representante por mandatos alternados, do Poder Judiciário, Procuradoria-Ge-
ral da Justiça e Defensoria Pública, nessa ordem, reiniciando-se ao seu término;

II – 6 (seis) membros vinculados ao SUPSEC, sendo: 

a) 3 (três) representantes dos segurados civis ativos;

b) 2 (dois) representantes dos segurados civis inativos;

c) 1 (um) representante dos segurados militares.

§ 2º O Chefe do Poder Executivo, no exercício de suas competências, mediante decreto, 
disporá sobre as atribuições e o funcionamento do Conselho Estadual de Políticas de Pre-
vidência Social de que trata este artigo, garantida a participação de entidades represen-
tativas dos segurados no processo para indicação dos membros do Conselho de que trata 
o inciso II do § 1º deste artigo e observadas as diretrizes de governança disciplinadas nas 
normas gerais dos regimes próprios de previdência social. 

SEÇÃO III
 DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 8º A organização básica da Cearaprev será constituída por: 

I - Órgãos de Direção Superior; 

II - Órgãos de Assessoramento e de controle interno; 

III - Órgãos de Execução Programática;

IV - Órgãos de Execução Instrumental; 

V - Órgãos Colegiados: 

a) Comitê Executivo; 
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b) Conselho Fiscal; 

c) Comitê de Investimentos. 

§ 1º O Órgão de controle interno mencionado no inciso II deste artigo terá por finalida-
de controlar os atos da gestão e os contratos administrativos da Fundação, funcionando 
como instrumento de auditoria preventiva com foco na mitigação de riscos.

§ 2º A representação judicial e consultoria jurídica da Cearaprev competirão privativa-
mente à Procuradoria-Geral do Estado inclusive a análise jurídica dos atos de competên-
cia do Secretário do Planejamento e Gestão estabelecidos nos incisos II a IV do art. 6º 
desta Lei Complementar, nos termos de sua respectiva Lei Orgânica. 

§ 3º As manifestações jurídicas da Procuradoria-Geral do Estado, aprovadas pelo Procu-
rador-Geral, quanto à aplicação da legislação previdenciária nacional e estadual, vincu-
lam os órgãos do Poder Executivo, incluindo a Administração direta e indireta, autárqui-
ca e fundacional. 

§ 4º O Comitê Estadual de Investimentos da Previdência Social instituído pelo Decreto 
nº 31.873, de 30 de dezembro de 2015, passará a compor a estrutura organizacional da 
Cearaprev, para fins do disposto da alínea “c”, inciso V, do art. 8º desta Lei Complemen-
tar.

§ 5º Decreto do Chefe do Poder Executivo promoverá as adequações necessárias ao cum-
primento do disposto no §4° deste artigo, no prazo de 180 (cento e oitenta dias) da publi-
cação desta Lei Complementar. 

Art. 9º O Chefe do Poder Executivo, no exercício de suas competências, mediante Decre-
to, disporá sobre a estrutura organizacional e suas unidades administrativas, a distribui-
ção e a denominação dos cargos de provimento em comissão da Cearaprev. 

Parágrafo único. Lei disporá sobre o quadro de pessoal próprio da Cearaprev devendo 
ser provido por meio de concurso público de provas e títulos para cargos efetivos. 

Art. 10. Para o exercício dos cargos de direção e assessoramento da Cearaprev serão exi-
gidos os seguintes requisitos:

I - reputação ilibada; 

II - formação de nível superior, preferencialmente em administração, finanças, direito, 
economia, contabilidade ou atuária, podendo ser em outra área de conhecimento com 
experiência profissional compatível com o exercício da função, notadamente no exercício 
de atividade na área financeira, administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização, atua-
rial ou de auditoria; 

III - não ter sofrido penalidade administrativa por infração da legislação da seguridade 
social ou como servidor público; e 

IV - não ter sido condenado por ato de improbidade administrativa ou por infração à le-
gislação penal, com condenação criminal transitada em julgado. 

§ 1º O dirigente máximo da Cearaprev, observado o disposto nos incisos I a IV deste 
artigo, será nomeado pelo Governador do Estado, dentre 3 (três) nomes indicados pelo 
Conselho Estadual de Políticas de Previdência Social de que trata o art. 7º, desta Lei 
Complementar, devendo comparecer, caso convocado, à Assembleia Legislativa do Esta-
do, para prestar esclarecimentos sobre seu plano de gestão.

§ 2º Enquanto não constituído o Conselho Estadual de Políticas de Previdência Social, a 
indicação dos 3 (três) nomes ao Governador do Estado, para fins do disposto no §1º deste 
artigo, será realizada pelo Secretário do Planejamento e Gestão.
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§ 3º Transcorridos 2 (dois) anos de funcionamento da Cearaprev, no mínimo 50% (cin-
quenta por cento) dos cargos de direção e assessoramento da Fundação, observado o 
disposto nos incisos I a IV deste artigo, deverão ser ocupados por gestores aprovados 
em pertinente exame de certificação organizado por entidade autônoma de reconhecida 
capacidade técnica, conforme diretrizes estabelecidas pelo órgão de regulação e super-
visão dos regimes próprios de previdência social dos entes públicos. 

CAPÍTULO II
 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 11. Os membros dos órgãos colegiados de que tratam o art. 7º e o inciso V do art. 8º 
desta Lei Complementar, respondem diretamente por infração ao disposto na Lei Federal 
nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, sujeitando-se, no que couber, ao regime repressivo 
da legislação previdenciária nacional.

Art. 12. Os membros do Conselho Estadual de Políticas de Previdência Social, do Con-
selho Fiscal e do Comitê de Investimentos, previstos no art. 7º e nas alíneas “b” e “c” do 
inciso V, do art. 8º desta Lei Complementar, contarão com a participação de segurados do 
SUPSEC, dentre os servidores públicos de cargo efetivo, vinculados ao Sistema.

§ 1º Os membros do Conselho Estadual de Políticas de Previdência Social, do Conselho 
Fiscal e do Comitê de Investimentos, deverão atender às mesmas condições estabeleci-
das para o exercício dos cargos de direção da Cearaprev, nos termos do art. 10, incisos I 
a IV, desta Lei Complementar. 

§ 2º A participação no Conselho Estadual de Políticas de Previdência Social e no Conse-
lho Fiscal, previstos nesta Lei Complementar, não será remunerada sendo considerada 
atividade de relevante interesse público. 

Art. 13. As despesas correntes e de capital da Cearaprev ficam limitadas a 0,25% (vinte e 
cinco centésimos por cento) do valor total das remunerações de contribuição, proventos 
e pensões dos segurados vinculados ao SUPSEC relativo ao exercício financeiro anterior, 
observado o disposto na legislação previdenciária federal quanto à taxa de administração 
para os regimes próprios de previdência social, devendo ser aprovada por ato do Poder 
Executivo estadual e definida anualmente. 

Parágrafo único. O custeio das despesas correntes e de capital da Cearaprev deverá ser 
efetivado mediante percentual sobre as contribuições patronais ao SUPSEC, podendo ser 
estabelecida subdivisão diferenciada desse percentual para cada fundo contábil-finan-
ceiro do SUPSEC instituído pela Lei Complementar Estadual nº 123, de 16 de setembro 
de 2013, consoante as condições financeiras e atuarias de cada fundo contábil-financeiro 
e as disposições do art. 1º, inciso III, da Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998.

Art. 14. Os créditos em atraso devidos aos fundos mantenedores do SUPSEC, de qual-
quer origem, serão apurados pela Cearaprev e encaminhados à Procuradoria-Geral do 
Estado, servindo o Demonstrativo de Débito de documento hábil à inscrição do crédito 
na Dívida Ativa Estadual. 

Art. 15. Para atender às suas necessidades, a Cearaprev poderá celebrar contratos e fir-
mar parcerias nos termos da legislação, e, ainda, filiar-se a organizações associativas a 
fim de realizar seus objetivos institucionais. 

Art. 16. A Cearaprev disponibilizará ao público, inclusive em seu sítio eletrônico ou em 
outra rede pública de transmissão de dados, informações atualizadas sobre as receitas e 
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as despesas do regime próprio de previdência social estadual, bem como os critérios e 
parâmetros adotados para garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial.

Art. 17. A Cearaprev deverá realizar avaliação atuarial inicial e em cada balanço, bem 
como poderá manter auditoria externa por entidade independente legalmente habilitada 
nas áreas contábil, de benefícios e atuarial.

Parágrafo único. O resultado das avaliações atuariais e das eventuais auditorias exter-
nas realizadas deverá ser encaminhado em relatório anual à Assembleia Legislativa do 
Estado do Ceará.

 SEÇÃO II 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 18. A Secretaria do Planejamento e Gestão promoverá os atos necessários à implan-
tação da Cearaprev, observado o disposto nesta Lei Complementar, fornecendo, até a sua 
completa instalação e total funcionamento, o apoio administrativo, logístico e financeiro 
que se fizer necessário. 

§ 1º A Secretaria do Planejamento e Gestão, visando garantir a continuidade do serviço 
público previdenciário estadual, e no interesse deste:

I - transferirá ou cederá à Cearaprev, sem qualquer ônus, todo patrimônio imobiliário, 
mobiliário, veículos, hardwares, softwares, inclusive direitos de uso, gozo e fruição que 
detiver e que sejam essenciais ao desempenho das atividades da Fundação; e

II - assegurar o pessoal necessário ao adequado desempenho das atividades da Ceara-
prev, ficando garantidos a todos os direitos e vantagens inerentes ao exercício do cargo 
ou função no órgão de origem, em razão do desempenho de atividade no interesse da 
previdência estadual junto à Fundação. 

§ 2º Ao Secretário do Planejamento e Gestão competirá indicar ao Governador do Estado 
os membros que comporão o primeiro mandado do Conselho Estadual de Políticas de 
Previdência Social, observado o disposto nos incisos I a IV do art. 10 desta Lei Comple-
mentar. 

Art. 19. A edição dos atos regulamentares relativos à gestão do SUPSEC, ressalvada a 
competência do Governador do Estado, caberá ao dirigente máximo da Cearaprev ou ao 
Secretário do Planejamento e Gestão, observado, conforme o caso, o disposto nos arts. 4º, 
5º e 6º desta Lei Complementar.

Art. 20. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais e a adequar o orça-
mento do exercício de 2018, necessários à implementação do objeto desta Lei Comple-
mentar, utilizando como crédito as formas previstas na legislação pertinente.

Art. 21. Os atos de concessão de benefícios do SUPSEC editados antes da vigência des-
ta Lei Complementar permanecem válidos, sem prejuízo da competência do Secretário 
do Planejamento e Gestão prevista nesta Lei Complementar, quanto à possibilidade de 
revisão.

Art. 22. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 21 
de novembro de 2018.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O 22.11.2018
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LEI COMPLEMENTAR Nº 185, 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

DISPÕE SOBRE NORMAS PARA CRIAÇÃO E FUNCIONAMENTO  
DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO 
ESTADO DO CEARÁ - CE-PREVCOM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembléia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam estabelecidas as normas a serem observadas pelo Poder Executivo para a 
criação e o funcionamento da entidade fechada de previdência complementar, denomi-
nada Fundação de Previdência Complementar do Estado do Ceará (CE-Prevcom), com a 
finalidade de administrar e executar planos de benefícios previdenciários, na modalida-
de contribuição definida, no âmbito do regime de previdência complementar instituído 
através da Lei Complementar Estadual nº 123, de 16 de setembro de 2013, observado o 
disposto nos arts. 40, §§ 14 e 15, e 202 e seus parágrafos, no que couber, da Constituição 
Federal, e nas prescrições das Leis Complementares Federais nºs 108 e 109, ambas de 29 
de maio de 2001.

CAPÍTULO I 
DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DO CEARÁ 

SEÇÃO I
DA CARACTERIZAÇÃO, SEDE E FORO 

Art. 2º A CE-Prevcom, entidade fundacional de natureza pública, será constituída com 
personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia adminis-
trativa, financeira, patrimonial e de gestão de recursos humanos, vinculada à Secretaria 
do Planejamento e Gestão - Seplag. 

Art. 3º A CE-Prevcom terá sede e foro na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, e prazo 
de duração indeterminado, gozando, em sua plenitude, no que se refere a seus bens, ser-
viços e ações, dos privilégios, inclusive de natureza processual e tributária, e imunidades 
garantidos aos órgãos e entidades públicos da Administração Indireta.

Art. 4º A CE-Prevcom observará os princípios norteadores da administração pública, em 
especial os da eficiência e da economicidade, bem como adotará mecanismos de gestão 
operacional que maximizem a utilização de recursos, vedando-se a assunção de quais-
quer encargos sem as correspondentes fontes de custeio.

SEÇÃO II
DA GESTÃO E COMPETÊNCIAS 

Art. 5º A CE-Prevcom fundamentará sua gestão em princípios de governança corporativa, 
pautados em transparência, equidade, prestação de contas, segregação das atividades e 
responsabilidade corporativa, assegurando o atingimento de sua missão institucional, os 
direitos dos participantes, a adequada gestão do patrimônio previdenciário e a conformi-
dade à legislação previdenciária estadual e nacional, observados critérios estabelecidos 
pelo órgão de regulação e supervisão do regime de previdência complementar.

Art. 6º As ações e os procedimentos relativos à governança corporativa da CE-Prevcom 
serão fundamentadas nas diretrizes da legislação previdenciária nacional, cuja obser-
vância poderá ser verificada por entidade certificadora autorizada. 

Art. 7º Compete à CE-Prevcom:
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I - planejar, coordenar, executar, supervisionar e controlar as atividades inerentes ao Re-
gime de Previdência Complementar do Estado do Ceará; 

II - operar os planos de benefícios previdenciários de natureza complementar, na moda-
lidade contribuição definida, observando padrões de segurança econômico-financeira e 
atuarial, com fins específicos de preservar a liquidez, a solvência e o equilíbrio dos refe-
ridos planos e das atividades da Entidade; 

III - arrecadar e cobrar as contribuições previdenciárias dos patrocinadores e participan-
tes destinadas ao custeio dos planos previdenciários que administrar;

IV - gerir os recursos previdenciários arrecadados, zelando pela segurança e retorno dos 
investimentos aplicados, observadas as políticas e diretrizes de investimento fixadas in-
ternamente e as normas estabelecidas pelos órgãos reguladores; V - manter atualizado o 
cadastro individual dos participantes e assistidos, realizando periodicamente o recadas-
tramento previdenciário;

VI - conceder, revisar e revogar os benefícios de caráter complementar, nos termos dos 
respectivos planos previdenciários; 

VII - pagar os benefícios previdenciários, observados os respectivos planos e o disposto 
na legislação pertinente;

VIII - prestar contas aos órgãos de supervisão, fiscalização e controle, ao patrocinador e 
aos participantes e assistidos; 

IX - acompanhar e manter a regularidade previdenciária da Entidade perante os órgãos 
de controle e fiscalização previdenciária, conforme exigido pela legislação vigente;

X - conceber e implementar políticas e procedimentos apropriados nos diversos proces-
sos da Entidade, de modo a se estabelecer adequada estrutura de controle e se garantir 
o alcance de seus objetivos; 

XI - reavaliar e aprimorar continuamente o sistema de controle interno, com procedi-
mentos apropriados para os riscos mais relevantes identificados nos diversos processos 
da Entidade;

XII - adotar regras e procedimentos voltados a prevenir a utilização da Entidade, in-
tencional ou não, para fins ilícitos, por parceiros de negócios, dirigentes, empregados e 
participantes e assistidos; e 

XIII - promover educação previdenciária e executar outras atividades inerentes à gestão 
dos regimes de previdência complementar, na forma da legislação previdenciária nacio-
nal e regulamentar.

 SEÇÃO III 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 8º A organização básica da CE-Prevcom será constituída pelos seguintes órgãos 
colegiados, na forma definida pela Lei Complementar Federal nº 109, de 29 de maio de 
2001:

I - Conselho Deliberativo;

II - Diretoria Executiva;

III - Conselho Fiscal. 

Parágrafo único. O Chefe do Poder Executivo, no exercício de suas competências, me-
diante Decreto, disporá sobre a estrutura organizacional e as competências dos respecti-
vos órgãos e suas unidades administrativas, e sobre a distribuição e a denominação dos 
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cargos de provimento em comissão da CE-Prevcom, observadas as diretrizes de gover-
nança disciplinadas nas normas gerais do regime de previdência complementar, ficando 
reservada à Procuradoria-Geral do Estado a representação judicial e consultoria jurídica 
da entidade nos termos de sua respectiva Lei Orgânica. 

Art. 9º São requisitos para os membros que comporão o Conselho Deliberativo, o Conse-
lho Fiscal e a Diretoria Executiva, observado o disposto na Lei Complementar nº 108, de 
29 de maio de 2001:

I - reputação ilibada; 

II - formação de nível superior, preferencialmente em administração, finanças, direito, 
economia, contabilidade ou atuária, podendo ser em outra área de conhecimento com 
experiência profissional compatível com o exercício da função, notadamente no exercício 
de atividade na área financeira, administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização, atua-
rial ou de auditoria;

III - não ter sofrido penalidade administrativa por infração da legislação da seguridade 
social, inclusive da previdência complementar, ou como servidor público; e

IV - não ter sido condenado por ato de improbidade administrativa ou por infração à le-
gislação penal, com condenação criminal transitada em julgado. 

Parágrafo único. O dirigente máximo da CE-Prevcom, observado o disposto nos incisos 
I a IV deste artigo, será nomeado pelo Governador do Estado dentre 3 (três) nomes indi-
cados pelo Conselho Deliberativo, devendo comparecer, caso convocado, à Assembleia 
Legislativa do Estado para prestar esclarecimentos sobre seu plano de gestão. 

Art. 10. Os membros do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal contarão com re-
presentantes dos participantes da CE-Prevcom, os quais, para o exercício do mandato, 
deverão atender às mesmas condições de que trata o art. 9º desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. O Estatuto da Fundação disporá sobre o mandato e a forma de nomea-
ção dos membros do Conselho Deliberativo, da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, 
garantida a participação de entidades representativas dos servidores ocupantes de cargo 
efetivo ou empregados públicos dos órgãos e entidades integrantes da Administração 
Pública do Estado do Ceará no processo para indicação dos conselheiros representantes 
dos participantes e assistidos.

 CAPÍTULO II 
DOS PATROCINADORES, PARTICIPANTES, ASSISTIDOS E BENEFICIÁRIOS 

SEÇÃO I
DO PATROCINADOR

Art. 11. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se por patrocinador da Funda-
ção de Previdência Complementar do Estado Ceará (CE-Prevcom):

I - o Estado, por meio do Poder Executivo, suas autarquias e fundações, dos Poderes Le-
gislativo e Judiciário, do Tribunal de Contas do Estado, da Procuradoria-Geral de Justiça 
e da Defensoria Pública Estadual; 

II - as empresas públicas e sociedades de economia mista do Estado do Ceará, que ade-
rirem a plano de benefício previdenciário próprio administrado pela entidade fechada a 
que se refere o art. 32 da Lei Complementar nº 123, de 16 de setembro de 2013; 

III - os Municípios do Estado do Ceará, autorizados por lei municipal e observada a Lei 
Complementar nº 123, de 16 de setembro de 2013, cujo convênio de adesão a plano de 
benefício previdenciário seja celebrado com a entidade fechada a que se refere o art. 32 
da mesma lei, na forma e critérios estabelecidos por essa entidade. 
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§ 1º Poderão ser constituídos planos específicos de previdência complementar para os 
servidores e membros de cada um dos Poderes do Estado, do Tribunal de Contas do 
Estado, da Procuradoria-Geral de Justiça e da Defensoria Pública Estadual, conforme 
regulamento. 

§ 2º Os valores a serem repassados à entidade gestora do regime de previdência com-
plementar a título de contribuição do patrocinador deverão ser pagos com recursos do 
orçamento de cada um dos órgãos, entidades ou Poderes indicados neste artigo.

Art. 12. A responsabilidade do patrocinador operar-se-á na forma definida na Constitui-
ção Federal, nas Leis Complementares Federais nºs 108 e 109, ambas de 29 de maio de 
2001, na normatização do órgão federal regulador da previdência complementar e nos 
respectivos regulamentos dos planos de benefícios que patrocinar.

 SEÇÃO II 
DOS PARTICIPANTES, ASSISTIDOS E BENEFICIÁRIOS

Art. 13. São participantes o agente público e o agente político que aderirem ao plano de 
benefícios de natureza previdenciária complementar disponibilizado para o respectivo 
Poder, Instituição, Órgão ou entidade de origem, administrado e executado pela CE-Pre-
vcom. 

Art. 14. Será considerado assistido o participante ou seu beneficiário em gozo de benefí-
cio de prestação continuada.

Parágrafo único. É beneficiário o dependente, pessoa física, inscrito pelo participante 
ou pelo assistido, no respectivo plano de benefícios, conforme previsto no regulamento. 

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 15. A CE-Prevcom será mantida integralmente por suas receitas, oriundas das con-
tribuições do patrocinador, dos participantes e dos assistidos, dos resultados financeiros 
de suas aplicações e de doações e legados de qualquer natureza. 

§ 1º Cada Poder, Instituição, Órgão ou Entidade do Patrocinador será responsável pelo 
recolhimento das contribuições, patronal e individual do participante, e pelo repasse à 
CE-Prevcom, observado o disposto na Lei Complementar nº 123/2013, no regulamento 
do respectivo plano de benefícios previdenciários complementares e no estatuto da Fun-
dação.

§ 2º As despesas administrativas terão sua fonte de custeio definida no regulamento do 
plano de benefícios previdenciários complementares, observado o disposto no caput do 
art. 7º da Lei Complementar Federal nº 108, de 29 de maio de 2001, e o orçamento anual 
da Fundação.

§ 3º O montante de recursos destinados à cobertura das despesas administrativas será re-
visado ao final de cada ano, pelo Conselho Deliberativo, para o atendimento do disposto 
no caput deste artigo.

§ 4º As contribuições ao regime de previdência complementar previstas no § 1º deste 
artigo, recolhidas com atraso, sofrerão acréscimos legais, conforme regulamento.

Art. 16. Os créditos em atraso devidos à CE-Prevcom, de qualquer origem, serão apura-
dos pela Fundação, servindo o Demonstrativo de Débito de documento hábil à inscrição 
do crédito na Dívida Ativa Estadual. 
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Art. 17. Para atingir seus objetivos e atender às suas necessidades, a CE-Prevcom poderá 
celebrar contratos e firmar parcerias, nos termos da legislação, e, ainda, filiar-se a orga-
nizações associativas.

Art. 18. O patrocinador, os participantes, os assistidos e os beneficiários não responde-
rão, subsidiária ou solidariamente, pelas obrigações não previdenciárias contraídas pela 
CE-Prevcom.

SEÇÃO II 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 19. A Secretaria do Planejamento e Gestão promoverá os atos necessários à implan-
tação da CE-Prevcom, observado o disposto nesta Lei Complementar, nas Leis Comple-
mentares Federais nº 108 e nº 109/2001, e na Lei Complementar Estadual nº 123/2013, 
fornecendo, até a sua completa instalação e total funcionamento, o apoio administrativo, 
logístico e financeiro que se fizer necessário, cabendo-lhe:

I- transferir ou ceder à Fundação, sem qualquer ônus, todo patrimônio imobiliário, mobi-
liário, veículos, hardwares, softwares, inclusive direitos de uso, gozo e fruição que detiver 
e que sejam essenciais ao desempenho das atividades da Fundação;

II- assegurar o pessoal necessário ao adequado desempenho das atividades da CE-Pre-
vcom, ficando garantidos a todos os direitos e vantagens inerentes ao exercício do cargo 
ou função no órgão de origem, em razão do desempenho de atividade no interesse da 
previdência estadual junto à Fundação.

Parágrafo único. Ao Secretário do Planejamento e Gestão competirá indicar ao Gover-
nador do Estado os membros que comporão a Diretoria Executiva, inclusive o dirigente 
máximo, e os membros do primeiro mandato do Conselho Deliberativo e do Conselho 
Fiscal da Fundação, observado o disposto no art. 9º desta Lei Complementar.

Art. 20. A edição dos atos regulamentares relativos à gestão do regime de previdência 
complementar estadual, ressalvada a competência do Governador do Estado, caberá ao 
dirigente máximo da CE-Prevcom, observada a legislação pertinente.

Art. 21. Fica o Poder Executivo, em caráter excepcional, autorizado a promover o aporte 
de até R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) à CE-Prevcom, a título de adiantamento 
de contribuição patronal, para cobertura de despesas administrativas e de benefícios de 
risco, conforme previsto no regulamento dos planos previdenciários, e, ainda, caso ne-
cessário, a suplementar, em até 25%, o crédito especial de que trata este artigo. 

Art. 22. A CE-Prevcom deverá ser criada no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, con-
tados da publicação desta Lei, e iniciar suas atividades no prazo fixado no ato do órgão 
federal regulador e fiscalizador competente que autorizar o seu funcionamento. Parágra-
fo único. A data do efetivo início das atividades da CE-Prevcom será fixada por Decreto 
do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 23. A CE-Prevcom disponibilizará ao público, inclusive em seu sítio eletrônico ou em 
outra rede pública de transmissão de dados, informações atualizadas sobre as receitas e 
as despesas do regime de previdência complementar, bem como os critérios e parâmetros 
adotados para garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial. 

Art. 24. A CE-Prevcom deverá realizar avaliação atuarial inicial e em cada balanço, bem 
como poderá manter auditoria externa, por entidade independente legalmente habilitada 
nas áreas contábil, de benefícios e atuarial.

Parágrafo único. O resultado das avaliações atuariais e das eventuais auditorias exter-
nas realizadas deverá ser encaminhado, em relatório anual, à Assembleia Legislativa do 
Estado do Ceará. 
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Art. 25. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. PALÁCIO DA ABO-
LIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 21 de novembro de 2018. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O 22.11.2018

LEI COMPLEMENTAR Nº 186, 21 DE NOVEMBRO DE 2018. 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2008, LEI ORGÂNICA E 
ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembléia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1º O § 2º do art. 64 da Lei Complementar Estadual nº 72/2008 passa a viger com a 
seguinte redação: 

“Art. 64. ... 
... 
§ 2º As Promotorias de Justiça terão suas atribuições definidas em ato do órgão Es-
pecial do Colégio de Procuradores de Justiça, de iniciativa do Procurador-Geral de 
Justiça.” (NR)

Art. 2º O art. 65 da Lei Complementar Estadual nº 72/2008 passa a viger com as seguin-
tes alterações:

“Art. 65. Cada Promotor de Justiça será titular de uma Promotoria de Justiça, cujas 
atribuições serão definidas em ato do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça, de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça. 
§ 1º Nas Comarcas de Caucaia, Crato, Fortaleza, Juazeiro do Norte, Maracanaú e 
Sobral atuarão Promotores de Justiça de Entrância Final, titulares de Promotorias de 
Justiça de Entrância Final, salvo os casos previstos em lei sem prejuízo da criação de 
novos cargos. 
§ 2º Além do exercício perante as unidades judiciais, os Promotores de Justiça com 
atribuições extrajudiciais poderão propor e acompanhar as ações cabíveis. 
§ 3º Ato do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça fixará as atribuições 
das Promotorias de Justiça, observando a defesa da ordem jurídica e a tutela de todos 
os interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis que demandem a atuação 
do Ministério Público.
§ 3º-A. A proposta de alteração das atribuições de Promotoria de Justiça deverá ser pre-
cedida de inspeção e de estudo técnico que indiquem critérios objetivos e impessoais, 
da Corregedoria-Geral do Ministério Público e de manifestação dos interessados.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 21 
de novembro de 2018.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O 23.11.2018



Leis Complementares Vol V |- LC. nº 166, de 14 de dezembro de 2016 à LC.  nº 294, de 27 de outubro de 2022 89

LEI COMPLEMENTAR Nº 187, 21 DE DEZEMBRO DE 2018.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº119, DE 28 DE DEZEMBRO DE 
2012 E AS LEIS Nº16.613, DE 18 DE JULHO DE 2018 E Nº15.951, DE 
14 DE JANEIRO DE 2016, PARA DISCIPLINAR A FORMALIZAÇÃO 
DE TRANSFERÊNCIA DE SUBSÍDIO TARIFÁRIO NO ÂMBITO 
DO BILHETE ÚNICO METROPOLITANO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembléia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei : 

Art. 1º O § 4º do art. 1º da Lei Complementar nº 119, de 28 de dezembro de 2012, altera-
da pela Lei Complementar nº 178, de 10 de maio de 2018, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 1º ... 
§ 4º …
 ... 
VI – aos Convênios, Termos de Cooperação, Termos de Subsídios Tarifários ou qual-
quer que seja a denominação do Instrumento, firmados com prestadores de serviços 
de transportes públicos coletivos, no âmbito do Bilhete Único Metropolitano, instituí-
da pela Lei nº 15.951, de 14 de janeiro de 2016 e suas alterações”. (NR)

Art. 2º A Lei nº 16.613, de 18 de julho de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 52-A. A celebração de parcerias entre o Poder Executivo Estadual e os delega-
tários dos serviços de transporte público coletivo e/ou suas entidades representativas, 
bem como, com os municípios abrangidos pelo Bilhete Único Metropolitano e demais 
entidades públicas e privadas que possam contribuir para a gestão, execução ope-
racional, financeira e patrimonial do sistema de custeio, bem como para gestão das 
programações e planejamentos operacionais da rede de transporte, no âmbito do Pro-
grama do Bilhete Único Metropolitano deverá atender às regras estabelecidas na Lei 
nº 15.951, de 14 de janeiro de 2016.
Art. 52-B. Fica o Chefe do Poder Executivo Estadual autorizado a conceder subsídio 
público às tarifas praticadas na integração entre os sistemas de transporte público co-
letivo intermunicipal de passageiros metropolitanos e urbanos, no âmbito do Progra-
ma do Bilhete Único Metropolitano. 
§1º O subsídio consistirá no custeio, pelo Estado, da diferença de valor entre a Tarifa 
Metropolitana Integrada e a soma das respectivas tarifas convencionais metropolitana 
e urbana, nas Regiões Metropolitanas do Estado do Ceará e será fixado por decreto do 
Chefe do Poder Executivo, observando-se a particularidade de cada Região Metropo-
litana do Estado”. (NR)

Art. 3º Fica acrescido o art. 55-A à Lei nº 16. 319, de 14 de agosto de 2017, com a seguinte 
redação: 

“Art. 55-A. Os requisitos para a transferência de recursos financeiros sob a forma de 
subvenção econômica a pessoas jurídicas de direito privado com fins lucrativos serão 
estabelecidos em legislação específica.” (NR)

Art. 4º Fica acrescido o art. 52-C à Lei nº 16.613, de 18 de julho de 2018, com a seguinte 
redação: 
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“Art. 52-C. Os requisitos para a transferência de recursos financeiros sob a forma de 
subvenção econômica a pessoas jurídicas de direito privado com fins lucrativos serão 
estabelecidos em legislação específica.” (NR) 

Art. 5º A ementa da Lei nº 15.951, de 14 de janeiro de 2016, passa a vigorar com a se-
guinte redação: 

“INSTITUI O BILHETE ÚNICO METROPOLITANO NO SISTEMA 
DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE 
PASSAGEIROS NAS REGIÕES METROPOLITANAS DO ESTADO 
DO CEARÁ”. (NR)

Art. 6º A Lei nº 15.951, de 14 de janeiro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Fica o Governo do Estado do Ceará autorizado a instituir o Bilhete Único Me-
tropolitano no sistema de transporte público coletivo intermunicipal de passageiros 
nos modais rodoviário e metroferroviário das Regiões Metropolitanas do Estado do 
Ceará, na forma e limites desta Lei e de decreto regulamentar. 
Art. 2º O Bilhete Único Metropolitano é um benefício tarifário, instituído com a apli-
cação de subsídio público às tarifas praticadas na integração entre os sistemas de 
transporte público coletivo intermunicipal de passageiros metropolitanos e urbanos, 
em face da integração entre modais, seja rodoviário ou metroferroviário, ou em cada 
um deles entre si. 
Art. 3º O Bilhete Único Metropolitano consistirá no pagamento, pelo usuário, de uma 
única passagem, aqui denominada de “Tarifa Metropolitana Integrada”, que garante 
uma viagem no sistema metropolitano e a integração com o sistema de transporte pú-
blico municipal organizado no âmbito das regiões metropolitanas. O valor da “Tarifa 
Metropolitana Integrada” será definido em específico, para cada região metropolita-
na, por meio de decreto regulamentar.
Art. 4º O beneficiário do Bilhete Único Metropolitano terá direito a quantas “Tarifas 
Metropolitanas Integradas” necessitar ao dia, com intervalo mínimo de tempo entre 
elas a ser definido em decreto. 
§1º Quando o primeiro embarque ocorrer no sistema metropolitano, o usuário terá no 
máximo até 3 (três) horas para integrar com o sistema urbano da municipalidade, caso 
haja, podendo o tempo ser menor, conforme definição em decreto. A partir do momen-
to dessa integração, prevalecerão as regras do sistema urbano de cada município.
§2º O valor do subsídio para cada Tarifa Metropolitana Integrada será fixado por de-
creto do Chefe do Poder Executivo e terá como teto o valor da menor das duas tari-
fas, levando em conta o respectivo trecho metropolitano e o respectivo trecho urbano, 
quando da Região Metropolitana de Fortaleza - RMF. 
§3º Quando o primeiro embarque ocorrer em uma linha do sistema metropolitano, ao 
utilizar o cartão Bilhete Único Metropolitano Cariri no validador, haverá o débito no 
cartão do valor parametrizado no validador, valor esse que poderá ser de um secciona-
mento. Ao realizar a integração com linhas do Sistema de Transporte Público Coletivo 
Intermunicipal de Passageiros da RMC, ou com linhas urbanas dos sistemas de trans-
porte público municipais organizados no âmbito da RMC, haverá o subsídio tarifário, 
cujo valor será calculado pelo seguinte critério: será o valor da tarifa parametrizado 
no validador da linha, utilizada no segundo trecho. No caso dos estudantes, aplica-se 
a mesma regra, observados os respectivos valores de tarifa e desconto diferenciados. 
§4º Quando o primeiro embarque ocorrer em linhas urbanas dos sistemas de transpor-
te público municipais organizados no âmbito da RMC, ao utilizar o cartão Bilhete Úni-
co Metropolitano Cariri no validador, haverá o débito no cartão do valor parametrizado 
no validador, valor esse que poderá ser a tarifa vigente do sistema urbano. Ao realizar 
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a integração com linhas do Sistema de Transporte Público Coletivo Intermunicipal 
de Passageiros da RMC, haverá o subsídio tarifário, cujo valor será calculado pelo 
seguinte critério: será o valor da tarifa parametrizado no validador da linha, utilizada 
no segundo trecho. No caso dos estudantes, aplica-se a mesma regra, observados os 
respectivos valores de tarifa e desconto diferenciados. 
§5º O Bilhete Único Metropolitano da Região Metropolitana do Cariri consistirá no 
pagamento pelo usuário de uma única passagem, denominada “Tarifa Metropolitana 
Integrada da Região Metropolitana do Cariri”, que garante a integração de viagens no 
sistema intermunicipal metropolitano entre si e com viagens nos sistemas municipais 
organizados no âmbito da Região Metropolitana do Cariri - RMC, em intervalo máxi-
mo de 2hs (duas) horas. 
§6º O valor do subsídio para cada Tarifa Metropolitana Integrada será fixado por de-
creto do Chefe do Poder Executivo e terá como teto o valor da maior tarifa vigente 
nos sistemas, seja intermunicipal ou municipal, levando em conta o respectivo trecho 
metropolitano e o respectivo trecho urbano, no âmbito da Região Metropolitana do 
Cariri - RMC.
Art. 5º Fica o Governo do Estado autorizado a subsidiar a diferença de valor entre a 
Tarifa Metropolitana Integrada e a soma das respectivas tarifas convencionais metro-
politana e urbana, nas Regiões Metropolitanas do Estado do Ceará.
Art. 6º O Governo do Estado pagará o subsídio por cada passageiro que efetivamente 
tenha realizado a integração entre os sistemas metropolitano e urbano, reservado o 
direito de compensação dos eventuais saldos pagos e não utilizados pelos usuários.
Art. 7º A implantação do Bilhete Único Metropolitano, através da Tarifa Metropolita-
na Integrada, não revoga as tarifas metropolitanas convencionais, que continuarão a 
existir para atender aos usuários que não realizam integração com o sistema urbano 
de cada Região Metropolitana do Estado do Ceará.
Art. 8º Para efeitos de organização do sistema de transporte público coletivo inter-
municipal de passageiros do Estado do Ceará, os municípios a serem atendidos pelos 
serviços metropolitanos serão definidos em ato do poder concedente, devendo ser ob-
servadas as características tecno-operacionais e os aspectos socioeconômicos.
Art. 9º O Bilhete Único Metropolitano será implantado gradualmente no modal rodo-
viário, em seus serviços regular metropolitano convencional e regular metropolitano 
complementar, bem como no modal metroferroviário.
Parágrafo único. Uma vez que os municípios estejam contemplados no Programa do 
Bilhete Único Metropolitano, conforme definido em decreto regulamentar, os mesmos 
não mais poderão ser excluídos deste por ato do Poder Concedente. 
Art. 10. Os usuários do Bilhete Único Metropolitano deverão adquirir cartão eletrô-
nico, cuja denominação será definida em regulamento, a ser utilizado em Sistema de 
Bilhetagem Eletrônica, que permitirá as integrações entre modais ou em cada um de-
les entre si, atendidas as condições de habilitação definidas em decreto regulamentar.
§1º O Cartão Bilhete Único Metropolitano permitirá o armazenamento de créditos ele-
trônicos e deverá ser personalizado, pessoal e intransferível, vinculado ao número do 
Cadastro de Pessoa Física – CPF, do beneficiário, possibilitando-se o controle do seu 
uso através de biometria ou outra tecnologia de identificação pessoal.
§2º Os delegatários dos serviços de transporte público coletivo, se necessário, deverão 
instalar em seus veículos equipamentos de tecnologia de identificação, para fins de 
reconhecimento dos beneficiários do Bilhete Único Metropolitano, na forma e prazos 
fixados pelo Poder Concedente.
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§3º O Cartão Bilhete Único Metropolitano deverá ser adquirido pelo usuário benefici-
ário, por valor definido em razão dos custos apurados ou por um carregamento inicial 
mínimo, na forma definida em decreto regulamentar. 
Art. 11. Caberá aos prestadores de serviço de transporte, por si ou através de suas en-
tidades representativas, realizar o cadastramento dos beneficiários do Bilhete Único 
Metropolitano, bem como prestar as informações necessárias, entre si e ao poder con-
cedente, para satisfatória operacionalização e fiscalização.
Parágrafo único. Os delegatários do serviço de transporte ficam obrigados a dispo-
nibilizar, diariamente, ao poder concedente o cadastro integral dos beneficiários do 
Bilhete Único Metropolitano, bem como os relatórios físicos e/ou eletrônicos de sua 
utilização, garantidos por padrões de auditagem, definidos em decreto regulamentar, 
para a fiscalização e acompanhamento. 
Art. 12. Fica o Governo do Estado do Ceará, através de seus órgãos e entidades, autori-
zado a conceder subsídio tarifário que deverá ocorrer mediante a formalização de con-
vênio, termo de compromisso, termo de subsídio tarifário ou contrato, firmados com os 
delegatários dos serviços de transporte público coletivo e/ou suas entidades represen-
tativas, bem como, com os municípios abrangidos pelo Bilhete Único Metropolitano e 
demais entidades públicas e privadas que possam contribuir para a gestão, execução 
operacional, financeira e patrimonial do sistema de custeio, bem como para gestão das 
programações e planejamentos operacionais da rede de transporte, buscando sempre 
eficiência e transparência para o sistema.
Parágrafo único. Os transportadores complementares que estiverem devidamente 
contratados para prestar o serviço de transporte complementar nas Regiões Metropo-
litanas do Estado do Ceará terão garantido o direito de acesso e utilização do sistema 
de bilhetagem eletrônica que estiver operante no sistema de transporte rodoviário e/
ou metroferroviário. 
Art. 13. Para fins desta Lei, entende-se como: 
I – subsídio tarifário ao usuário: valor destinado a cobrir parte da tarifa, em beneficio 
aos usuários dos serviços de transporte publico coletivo nas regiões metropolitanas do 
Estado do Ceará; 
II - convênio: instrumento que disciplina a transferência de recursos financeiros pelos 
órgãos e entidades estaduais, para ente ou entidade pública, pessoa jurídica de direito 
privado ou pessoa física, visando à execução de ações em regime de parceria; 
III – Termo de compromisso: 
IV - termo de subsídio tarifário: instrumento que disciplina o repasse ou transferência 
de subsídio tarifário concedido ao usuário ao efetivo prestador do serviço de transporte 
no Programa do Bilhete Único Metropolitano;
V – contrato: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pú-
blica e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e 
a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.
Art. 14. As etapas para celebração do instrumento a que se refere o artigo anterior 
compreenderão: 
I - requisição dos prestadores dos serviços de transporte, por si ou através de suas en-
tidades representativas, com a devida apresentação de um programa de trabalho e da 
documentação pertinente; 
II - parecer técnico da área responsável pela gestão do Programa; 
III - previsão orçamentária; 
IV - autorização do ordenador de despesa; 
V - parecer jurídico do órgão gestor do programa; 
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VI - manifestação do órgão gestor do sistema de transporte intermunicipal, na quali-
dade de interveniente técnico. 
§1º Fica autorizado o Poder Executivo, através do órgão Gestor do Programa, a reque-
rer, se necessário, documentação complementar que já esteja prevista em qualquer 
outro ato normativo e que seja compatível com a matéria versada nesta Lei. 
§2º As cooperativas delegatárias/credenciadas para participação no Programa Bilhete 
Único Metropolitano permanecerão vinculadas à entidade representativa da catego-
ria, celebrante do instrumento especificado neste artigo, até o fim da vigência deste.
Art. 15. Compete à área administrativa do órgão ou entidade concedente a elaboração 
da minuta do Termo a ser celebrado que deverá conter, no mínimo, cláusulas dispondo 
sobre:
I - o objeto e seus elementos característicos, em conformidade com o programa de 
trabalho; 
II - as obrigações de cada um dos partícipes; 
III - a vigência do instrumento; 
IV - classificação orçamentária da despesa; 
V - a faculdade da parceria ser rescindida por acordo entre os partícipes a qualquer 
tempo e, unilateralmente, pelo Estado do Ceará; 
VI - a indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução do instru-
mento; 
VII - as condições para liberação dos recursos; 
VIII - a designação do Gestor e do Fiscal do instrumento, que poderá ficar a cargo do 
interveniente técnico a que se refere o inciso VI, do art. 14.
Art. 16. Para habilitação da entidade, serão necessários os documentos previstos na 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no que couber, e, ainda, as seguintes 
exigências: 
I - regularidade cadastral do parceiro, apurada pela ControladoriaGeral do Estado – 
CGE; 
II - condições impostas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente à época da soli-
citação da formalização da parceria; 
III - declaração emitida por cada entidade delegatária com fins de comprovar vínculo 
junto às entidades representativas do Serviço de Transporte Público Coletivo (modelo 
proposto no anexo I); 
IV - ofício expedido pela entidade representativa do Serviço de Transporte Público 
Coletivo contendo a relação das entidades as quais representam (modelo proposto no 
anexo II). 
Art. 17. A constatação de fraudes, adulterações, violações ou utilizações indevidas no 
Bilhete Único Metropolitano, por meio de apuração analítica ou através do sistema de 
biometria ou, ainda, a partir de qualquer outro instrumento de fiscalização, acarreta-
rá ao seu titular a aplicação das seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das 
sanções civis e criminais: 
I – suspensão do benefício por 12 (doze) meses, na primeira ocorrência;
II – em caso de reincidência, suspensão definitiva do direito ao benefício. 
Art. 18. Deverá ser aberta, por parte dos delegatários e/ou suas entidades representa-
tivas, conta específica do Bilhete Único Metropolitano para recebimento do subsídio 
tarifário.
Art. 19. Os recursos financeiros que custearão a operação de repasse do subsídio tari-
fário serão constituídos de:
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I – dotações previstas na legislação orçamentária do Estado do Ceará e os créditos 
adicionais estabelecidos no decorrer de cada exercício; 
II – doações, auxílios, contribuições, subvenções, transferências e legados de pessoas 
físicas e jurídicas e de organizações nacionais e internacionais, governamentais e não 
governamentais;
III – receitas provenientes de convênios, acordos e contratos realizados entre o Go-
verno do Estado do Ceará e organizações governamentais ou não governamentais que 
tenham destinação específica.
Art. 20. O Governo do Estado definirá e os delegatários, por si ou através de suas en-
tidades representativas, implantarão sistema eletrônico, devidamente auditável, para 
cálculo, acompanhamento e distribuição do valor do subsídio com base nos serviços 
efetivamente prestados, bem como para prestação de contas dos valores recebidos, 
permitindo o acesso do poder concedente a todas as informações relativas ao uso do 
Bilhete Único Metropolitano. 
§1º Na hipótese de o Governo do Estado do Ceará não realizar o depósito correspon-
dente ao subsídio, em um prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data prevista no 
cronograma físico-financeiro do Programa de Trabalho, os delegatários do serviço de 
transporte público coletivo ficarão desobrigados do transporte de passageiros median-
te a utilização do Bilhete Único Metropolitano.
§2º O sistema eletrônico referido no caput deverá distinguir os valores repassados 
ao sistema de transporte público coletivo metropolitano e ao sistema de transporte 
público coletivo urbano, no âmbito de cada Região Metropolitana, permitindo o acom-
panhamento por parte dos municípios integrantes e do Governo do Estado do Ceará.
§ 3º A prestação de contas dos valores recebidos mediante subsídio público a qual se 
refere o caput deste artigo deverá ser enviado, semestralmente, à Comissão de Fiscali-
zação e Controle da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará bem como disponibi-
lizado em sítio eletrônico para acesso público. 
Art. 21. Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a pagar, a título de ressarcimen-
to, em processo de reconhecimento de dívida, as despesas executadas em exercícios 
anteriores no âmbito do Programa do Bilhete Único Metropolitano, aos prestadores de 
Serviço de Transporte Público Coletivo que já venham operando nas condições exigi-
das por esta Lei, mediante os seguintes requisitos: 
I - comprovação de implantação de um sistema eletrônico auditável, nos termos do 
caput do art. 17; 
II - relatórios diários que atestem os serviços efetivamente prestados;
III - no ato do pedido de pagamento do subsídio, seja também apresentado o pedido 
para formalização de Termo, conforme especificado no art. 12, junto aos documentos 
elencados no art. 16.
Parágrafo único. Compreendem-se nas condições deste artigo os operadores que, em 
até 90 (noventa) dias da publicação desta Lei, comprovem os requisitos previstos nos 
incisos I a III deste artigo.
Art. 22. Com a finalidade precípua de se evitar a falta ou paralisação dos serviços de 
transporte à população da Região Metropolitana de Fortaleza – RMF, as empresas 
transportadoras, que estejam atualmente operantes no Serviço Regular Metropolitano 
de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará, perma-
necerão autorizadas a realizar os respectivos serviços, desde que detenham condições 
de operação e possuam frota de veículos adequada, nos termos da regulamentação 
vigente, por até 2 (dois) anos, tendo por data base a data de 28 de janeiro de 2018, a 
fim de que se concluam os necessários procedimentos de licitação do Serviço Regular 
Metropolitano de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do 
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Ceará, bem como sejam conhecidos o plano de ação e os modelos operacionais a serem 
propostos pelo Programa de Concessões e Parcerias Público Privadas para uma possí-
vel concessão das linhas Sul do Metrô e o VLT ParangabaMucuripe, em Fortaleza, e o 
VLT Cariri, na Região do Cariri. 
Art. 23. Com a finalidade precípua de se evitar a falta ou paralisação dos serviços de 
transporte à população das regiões metropolitanas, até que seja concluído o procedi-
mento licitatório para exploração do Serviço Regular Metropolitano Complementar, 
fica o poder concedente autorizado a credenciar precariamente, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) da frota do Sistema Regular Metropolitano, pelo prazo máxi-
mo de 2 (dois) anos, transportadores que operam nas localidades para a realização dos 
respectivos serviços, desde que detenham condições de operação e possuam frota de 
veículos adequada, nos termos da regulamentação vigente. 
Art. 24. Fica o Governo do Estado, por meio do poder concedente, autorizado a am-
pliar a atuação das cooperativas regionais já licitadas na mesma bacia para operarem 
os lotes que restaram desertos na última licitação do Serviço de Transporte Comple-
mentar Regional, até que sejam concluídos os novos procedimentos licitatórios.
Art. 25. Aplicar-se-á, no que couber, pelas disposições contidas nesta Lei, a opera-
cionalização do Bilhete Único Metropolitano no âmbito da Região Metropolitana de 
Sobral.
Art. 26. Os custos derivados da presente Lei correrão por conta do Tesouro Estadual. 
Art.27. O Poder Executivo regulamentará a matéria por Decreto, no que couber.
Art. 28. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Art. 29. Revogam-se as dis-
posições em contrário”. (NR)

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 21 
de dezembro de 2018.

Camilo Sobreira de Santana
 GOVERNADOR DO ESTADO

D.O 26.12.2018

Ver Anexos 

LEI COMPLEMENTAR Nº 188, 21 DE DEZEMBRO DE 2018.

 ESTABELECE CRITÉRIOS OBJETIVOS PARA A REVISÃO DA 
SEGREGAÇÃO DA MASSA DE SEGURADOS DO SISTEMA 
ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ – 
SUPSEC.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembléia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1º Os critérios técnicos objetivos para a revisão dos parâmetros da segregação da 
massa de segurados do Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SU-
PSEC, implementada por meio da Lei Complementar nº 123, de 16 de setembro de 2013, 
são aqueles estabelecidos na forma desta Lei Complementar.
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Art. 2º A revisão dos parâmetros da segregação da massa deverá ocorrer com a transfe-
rência de riscos atuariais do Fundo em Repartição, FUNAPREV, para o Fundo em Capi-
talização, PREVID, ambos do SUPSEC, observados os parâmetros técnicos atuariais da 
Portaria nº 464, de 19 de novembro de 2018, do Ministério da Fazenda, ficando veda-
da, sob qualquer hipótese, a transferência de qualquer recurso financeiro acumulado no 
Fundo em Capitalização, PREVID, para o Fundo em Repartição, FUNAPREV, ou para o 
Tesouro Estadual. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste artigo, devem ser observados os 
seguintes critérios: 

I - elaboração de estudo técnico atuarial com a análise da migração contábil, financeira e 
orçamentária de benefícios de pensionistas vinculados ao Fundo em Repartição, FUNA-
PREV, para o Fundo em Capitalização, PREVID;

II - mitigação dos riscos financeiros, econômicos e atuariais para o Fundo em Capitali-
zação, PREVID, devendo ser selecionado grupo específico de pensionistas do Fundo em 
Repartição, FUNAPREV, em que seus benefícios apresentem, as seguintes característi-
cas:

a) não tenham a paridade como forma de reajuste; 

b) tenham registro cadastral do instituidor da pensão;

c) tenham registro cadastral regular perante o recadastramento de 2018; e

d) tenham sido registrados pelo Tribunal de Contas do Estado; 

III - observância de que o valor da provisão matemática relativa aos pensionistas a se-
rem transferidos do Fundo em Repartição, FUNAPREV, para o Fundo em Capitalização, 
PREVID, apurado antes de realizada a revisão, seja igual ou inferior à Margem para Re-
visão de Segregação de que trata o inciso V do §3º do art. 60 da Portaria nº 464/2018 do 
Ministério da Fazenda, que, para os fins desta Lei Complementar, terá o valor máximo de 
R$ 195.000.000,00 (cento e noventa e cinco milhões de reais), calculados a valor presente 
atuarial na data da revisão; 

IV - observância de que o valor anual da folha de pagamento de benefícios dos pensio-
nistas a serem transferidos para encargo do Fundo em Capitalização, PREVID, não ultra-
passe o limite máximo de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões) ao ano durante a sobrevida 
desse grupo, avaliado no momento do estudo de revisão da segregação; e 

V - determinação de que o estudo técnico que embasou a revisão de segregação de massa 
seja encaminhado à Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda em até 30 (trin-
ta) dias contados da publicação desta Lei Complementar. 

Art. 3º Decreto do Chefe do Poder Executivo disciplinará a aplicação desta Lei Comple-
mentar, observados os critérios técnicos do estudo submetido à Secretaria de Previdência 
do Ministério da Fazenda, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 9.717, 27 de no-
vembro de 1998 e da Portaria nº 464/2018 desse Ministério da Fazenda.

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 21 
de dezembro de 2018. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O 26.12.2018
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LEI COMPLEMENTAR Nº 189, 26 DE DEZEMBRO DE 2018.

ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS C O M P L E M E N T A R E S 
Nº58, D E 31 DE MARÇO DE 2006; Nº70, DE 10 DE NOVEMBRO 
DE 2008; E Nº134, DE 7 DE ABRIL DE 2014.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Os incisos I e II do art. 2º da Lei Complementar n° 70, de 10 de novembro de 2008, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2° ...
I - adaptação, reforma, restauração, manutenção e ampliação de suas instalações, in-
clusive no que for pertinente à sua sede, outros prédios de seu acervo, bem como do 
centro administrativo em que possa estar localizada;
II - aquisição e manutenção de equipamentos e sistemas de informática;” (NR)

Art. 2º O inciso IX do art. 2º da Lei Complementar n° 70, de 10 de novembro de 2008 
passa a vigorar com nova redação, renumerando-se o atual inciso IX para X, na forma 
seguinte:

“Art. 2º …
 ...
IX – aquisição de bens móveis úteis ao desempenho das atividades da Procuradoria-
-Geral do Estado;
X – despesas de custeio relacionadas às atividades do Fundo.” (NR) 

Art. 3º A Subseção II, o art. 9º, art. 10, art.10 -A, o caput do art. 21-E, o inciso VII do art. 
24-A, o §2º do art. 47 e o §1º do art. 92, todos da Lei Complementar n° 58, de 31 de março 
de 2006, passam a vigorar com nova redação, acrescendo-lhe também os arts. 10-B e 10 
- C, nos seguintes termos: 

SUBSEÇÃO II
 DOS PROCURADORES EXECUTIVOS 

Art. 9º Os Procuradores Executivos são de livre nomeação pelo Governador do Estado 
dentre Procuradores do Estado com pelo menos 10 (dez) anos na respectiva carreira. 
Parágrafo único. Nos casos de vacância do cargo, ausência, impedimento ou suspei-
ção, o substituto será designado pelo Procurador-Geral do Estado dentre os demais 
Procuradores Executivos. 
Art. 10. Compete ao Procurador Executivo de Consultoria e Contencioso Tributário:
I - coordenar as atividades da Procuradoria Fiscal e da Procuradoria da Dívida Ativa; 
II - assessorar o Procurador-Geral do Estado em assuntos técnico-jurídicos referentes 
aos assuntos de ordem tributária;
III - assessorar o Procurador-Geral e emitir pareceres em matéria de relevante inte-
resse, ainda que não delimitada a aspectos tributários, facultando-se a remessa dos 
processos respectivos diretamente ao Gabinete do Procurador-Geral para análise, me-
diante ato do Procurador-Geral do Estado; 
IV - receber as citações dirigidas ao Estado e exercer outras atribuições que lhe sejam 
delegadas pelo Procurador-Geral do Estado; 
V – atuar, por delegação do Procurador-Geral do Estado, no planejamento e na gestão 
interna da Procuradoria-Geral do Estado. 
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Art. 10-A. Compete ao Procurador Executivo de Contencioso Geral, Administração 
Indireta, Políticas Públicas, Patrimônio e Meio Ambiente, Processo Disciplinar, Licita-
ções, Contratos Administrativos e Controle Externo:
I - coordenar as atividades da Procuradoria Judicial, da Procuradoria da Administração 
Indireta e de Políticas Públicas, da Procuradoria de Processo Administrativo-Discipli-
nar, da Procuradoria do Meio Ambiente e Patrimônio e da Procuradoria de Licitações, 
Contratos Administrativos e Controle Externo; 
II - assessorar o Procurador-Geral do Estado em assuntos técnico-jurídicos não refe-
rentes aos assuntos de sua atribuição; 
III - assessorar o Procurador-Geral do Estado e emitir pareceres em matéria de rele-
vante interesse, facultando-se a remessa dos processos respectivos diretamente ao Ga-
binete do Procurador-Geral para análise, mediante ato do Procurador-Geral do Estado; 
IV - receber as citações dirigidas ao Estado e exercer outras atribuições que lhe sejam 
delegadas pelo Procurador-Geral do Estado; 
V – atuar, por delegação do Procurador-Geral do Estado, no planejamento e na gestão 
interna da Procuradoria-Geral do Estado. 
Art. 10 – B. Compete ao Procurador Executivo Assistente:
I - coordenar as atividades da Consultoria-Geral; 
II - elaborar pareceres, minutas de atos, leis e decretos, bem como realizar estudos, 
pesquisas e outras atividades de interesse da Procuradoria-Geral do Estado, conforme 
designação do Procurador-Geral do Estado; 
III - assessorar o Procurador-Geral do Estado em assuntos técnico- -jurídicos referen-
tes à sua esfera de atribuição; 
IV - assessorar o Procurador-Geral do Estado e emitir pareceres em matéria de rele-
vante interesse, facultando-se a remessa dos processos respectivos diretamente ao Ga-
binete do Procurador-Geral para análise, mediante ato do Procurador-Geral do Estado; 
V - receber as citações dirigidas ao Estado e exercer outras atribuições que lhe sejam 
delegadas pelo Procurador-Geral do Estado;
VI – atuar, por delegação do Procurador-Geral do Estado, no planejamento e na gestão 
interna da Procuradoria-Geral do Estado.
Art. 10 – C. Ato interno do Procurador-Geral do Estado poderá alterar a atribuição dos 
Procuradores Executivos de que trata esta Subseção no que diz respeito à distribuição 
dos órgãos de execução programática da Procuradoria-Geral cujas atividades compete 
a cada um coordenar, desde que conveniente ao interesse público e à otimização do 
desempenho institucional.
 ... 
Art. 21-E. Os Procuradores do Estado que estiverem, por ato do Chefe do Poder Exe-
cutivo, exercendo funções nos órgãos de Direção Superior ou de Gerência Superior da 
Procuradoria-Geral do Estado deverão, ao fim do período de exercício da respectiva 
função, retornar ao setor em que se encontravam lotados no período imediatamente 
anterior, salvo se houverem ocupado as funções referidas neste artigo por prazo pelo 
menos igual a 2(dois) anos, hipótese na qual serão lotados em um dos órgãos de exe-
cução programática, a critério do Procurador-Geral do Estado, na forma determinada 
pelo art. 8º, inciso XIV, respeitados os limites fixados no art. 21-C.
 ... 
Art. 24-A. …
 ... 
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VII - promover a cobrança judicial ou extrajudicial da dívida ativa do Estado, de qual-
quer natureza, tributária ou não;
 ... 
Art. 47 … 
... 
§2º O ato de remoção dos Procuradores em exercício na Capital Federal deverá ser 
motivado e obedecer ao disposto no art. 21-D desta Lei Complementar.”
 ... 
Art. 92 …
§1º As licenças de que tratam os incisos I e II deste artigo, quando por tempo superior 
a 30 (trinta) dias, devem ser concedidas pelo órgão ou entidade competente, nos ter-
mos da legislação respectiva.” (NR) 

Art. 4º O parágrafo único do art. 12 da Lei Complementar n° 58, de 31 de março de 2006, 
fica renumerado como §1º, acrescendo-se o §2º, na forma seguinte:

“Art. 12 …
§1º. As pretensões recursais dirigidas ao Conselho Superior da Procuradoria-Geral do 
Estado deverão ser protocoladas em até 10 (dez) dias da ciência do ato recorrido.
§2º. O Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado atuará como Comitê Ges-
tor do Fundo Estadual de Fortalecimento ao Controle Administrativo de que cuida a 
Lei nº 16.192, de 28 de dezembro de 2016.” (NR) 

Art. 5º O §2º do art. 44 da Lei Complementar n°134, de 7 de abril de 2014, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 44 ...
 ...
§ 2° Os honorários de que trata este artigo serão depositados em conta específica para 
tal finalidade, mantida pela Associação dos Procuradores do Estado do Ceará-APECE, 
onde permanecerão até a ocasião do rateio na forma definida no caput deste artigo.” 
(NR) 

Art. 6º O inciso XXIII do art. 8º da Lei Complementar n° 58, de 31 de março de 2006, 
passa a vigorar com nova redação, renumerando-se o atual inciso XXIII para XXIV, na 
forma seguinte:

“Art. 8º … 
... 
XXIII – designar preposto para comparecimento nas audiências de reclamações traba-
lhistas em que o Estado do Ceará seja parte ou terceiro interessado, o qual, na even-
tual ausência do Procurador do Estado, prestará as informações sobre os fatos objeto 
da reclamação.
XXIV – exercer outras atribuições inerentes às funções de seu cargo.” (NR)

Art. 7º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o art. 95 e o inciso I do 
art. 24 da Lei Complementar n° 58, de 31 de março de 2006. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 
de dezembro de 2018.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O 02.01.2019
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LEI COMPLEMENTAR Nº 189, 26 DE DEZEMBRO DE 2018.
Republicada por incorreção.

ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS COMPLEMENTARES N°58, 
DE 31 DE MARÇO DE 2006; Nº70, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2008; E Nº134, DE 7 DE ABRIL DE 2014.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1º Os incisos I e II do art. 2º da Lei Complementar n° 70, de 10 de novembro de 2008, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2° ... 
I - adaptação, reforma, restauração, manutenção e ampliação de suas instalações, in-
clusive no que for pertinente à sua sede, outros prédios de seu acervo, bem como do 
centro administrativo em que possa estar localizada; 
II - aquisição e manutenção de equipamentos e sistemas de informática;” (NR)

Art. 2º O inciso IX do art. 2º da Lei Complementar n° 70, de 10 de novembro de 2008 
passa a vigorar com nova redação, renumerando-se o atual inciso IX para X, na forma 
seguinte: 

“Art. 2º …
 ... 
IX – aquisição de bens móveis úteis ao desempenho das atividades da Procuradoria-
-Geral do Estado; 
X – despesas de custeio relacionadas às atividades do Fundo.” (NR) 

Art. 3º A Subseção II, o art. 9º, art. 10, art.10 -A, o caput do art. 21-E, o inciso VII do art. 
24-A, o §2º do art. 47 e o §1º do art. 92, todos da Lei Complementar n° 58, de 31 de março 
de 2006, passam a vigorar com nova redação, acrescendo-lhe também os arts. 10-B e 10 
- C, nos seguintes termos: 

SUBSEÇÃO II 
DOS PROCURADORES EXECUTIVOS 

Art. 9º Os Procuradores Executivos são de livre nomeação pelo Governador do Estado 
dentre Procuradores do Estado com pelo menos 10 (dez) anos na respectiva carreira. 
Parágrafo único. Nos casos de vacância do cargo, ausência, impedimento ou suspei-
ção, o substituto será designado pelo Procurador-Geral do Estado dentre os demais 
Procuradores Executivos.
Art. 10. Compete ao Procurador Executivo de Consultoria e Contencioso Tributário:
I - coordenar as atividades da Procuradoria Fiscal e da Procuradoria da Dívida Ativa; 
II - assessorar o Procurador-Geral do Estado em assuntos técnicojurídicos referentes 
aos assuntos de ordem tributária;
III - assessorar o Procurador-Geral e emitir pareceres em matéria de relevante inte-
resse, ainda que não delimitada a aspectos tributários, facultando-se a remessa dos 
processos respectivos diretamente ao Gabinete do Procurador-Geral para análise, me-
diante ato do Procurador-Geral do Estado;
IV - receber as citações dirigidas ao Estado e exercer outras atribuições que lhe sejam 
delegadas pelo Procurador-Geral do Estado; 
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V – atuar, por delegação do Procurador-Geral do Estado, no planejamento e na gestão 
interna da Procuradoria-Geral do Estado.
Art. 10-A. Compete ao Procurador Executivo de Contencioso Geral e Administrativo: 
I - coordenar as atividades da Procuradoria Judicial, da Procuradoria da Administração 
Indireta e de Políticas Públicas, da Procuradoria de Processo Administrativo-Discipli-
nar, da Procuradoria do Meio Ambiente e Patrimônio e da Procuradoria de Licitações, 
Contratos Administrativos e Controle Externo; 
II - assessorar o Procurador-Geral do Estado em assuntos técnicojurídicos não referen-
tes aos assuntos de sua atribuição; 
III - assessorar o Procurador-Geral do Estado e emitir pareceres em matéria de rele-
vante interesse, facultando-se a remessa dos processos respectivos diretamente ao Ga-
binete do Procurador-Geral para análise, mediante ato do Procurador-Geral do Estado; 
IV - receber as citações dirigidas ao Estado e exercer outras atribuições que lhe sejam 
delegadas pelo Procurador-Geral do Estado; 
V – atuar, por delegação do Procurador-Geral do Estado, no planejamento e na gestão 
interna da Procuradoria-Geral do Estado. 
Art. 10 – B. Compete ao Procurador Executivo Assistente: 
I - coordenar as atividades da Consultoria-Geral; 
II - elaborar pareceres, minutas de atos, leis e decretos, bem como realizar estudos, 
pesquisas e outras atividades de interesse da Procuradoria-Geral do Estado, conforme 
designação do ProcuradorGeral do Estado; 
III - assessorar o Procurador-Geral do Estado em assuntos técnicojurídicos referentes 
à sua esfera de atribuição; 
IV - assessorar o Procurador-Geral do Estado e emitir pareceres em matéria de rele-
vante interesse, facultando-se a remessa dos processos respectivos diretamente ao Ga-
binete do Procurador-Geral para análise, mediante ato do Procurador-Geral do Estado; 
V - receber as citações dirigidas ao Estado e exercer outras atribuições que lhe sejam 
delegadas pelo Procurador-Geral do Estado; 
VI – atuar, por delegação do Procurador-Geral do Estado, no planejamento e na gestão 
interna da Procuradoria-Geral do Estado.
Art. 10 – C. Ato interno do Procurador-Geral do Estado poderá alterar a atribuição dos 
Procuradores Executivos de que trata esta Subseção no que diz respeito à distribuição 
dos órgãos de execução programática da Procuradoria-Geral cujas atividades compete 
a cada um coordenar, desde que conveniente ao interesse público e à otimização do 
desempenho institucional. 
... 
Art. 21-E. Os Procuradores do Estado que estiverem, por ato do Chefe do Poder Exe-
cutivo, exercendo funções nos órgãos de Direção Superior ou de Gerência Superior da 
Procuradoria-Geral do Estado deverão, ao fim do período de exercício da respectiva 
função, retornar ao setor em que se encontravam lotados no período imediatamente 
anterior, salvo se houverem ocupado as funções referidas neste artigo por prazo pelo 
menos igual a 2 (dois) anos, hipótese na qual serão lotados em um dos órgãos de exe-
cução programática, a critério do Procurador-Geral do Estado, na forma determinada 
pelo art. 8º, inciso XIV, respeitados os limites fixados no art. 21-C.
 ...
Art. 24-A. …
 ... 
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VII - promover a cobrança judicial ou extrajudicial da dívida ativa do Estado, de qual-
quer natureza, tributária ou não;
 ... 
Art. 47 …
 ... 
§2º O ato de remoção dos Procuradores em exercício na Capital Federal deverá ser 
motivado e obedecer ao disposto no art. 21-D desta Lei Complementar.” 
... 
Art. 92 
… 
§1º As licenças de que tratam os incisos I e II deste artigo, quando por tempo superior 
a 30 (trinta) dias, devem ser concedidas pelo órgão ou entidade competente, nos ter-
mos da legislação respectiva.” (NR)

Art. 4º O parágrafo único do art. 12 da Lei Complementar n° 58, de 31 de março de 2006, 
fica renumerado como §1º, acrescendo-se o §2º, na forma seguinte: 

“Art. 12 …
§1º. As pretensões recursais dirigidas ao Conselho Superior da Procuradoria-Geral do 
Estado deverão ser protocoladas em até 10 (dez) dias da ciência do ato recorrido. 
§2º. O Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado atuará como Comitê Ges-
tor do Fundo Estadual de Fortalecimento ao Controle Administrativo de que cuida a 
Lei nº 16.192, de 28 de dezembro de 2016.” (NR)

Art. 5º O §2º do art. 44 da Lei Complementar n°134, de 7 de abril de 2014, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 44 ...
 ... 
§ 2° Os honorários de que trata este artigo serão depositados em conta específica para 
tal finalidade, mantida pela Associação dos Procuradores do Estado do Ceará-APECE, 
onde permanecerão até a ocasião do rateio na forma definida no caput deste artigo.” 
(NR)

Art. 6º O inciso XXIII do art. 8º da Lei Complementar n° 58, de 31 de março de 2006, 
passa a vigorar com nova redação, renumerando-se o atual inciso XXIII para XXIV, na 
forma seguinte: 

“Art. 8º …
 ... 
XXIII – designar preposto para comparecimento nas audiências de reclamações traba-
lhistas em que o Estado do Ceará seja parte ou terceiro interessado, o qual, na even-
tual ausência do Procurador do Estado, prestará as informações sobre os fatos objeto 
da reclamação.
XXIV – exercer outras atribuições inerentes às funções de seu cargo.” (NR) 

Art. 7º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o art. 95 e o inciso I do 
art. 24 da Lei Complementar n° 58, de 31 de março de 2006. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 
de dezembro de 2018. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO
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D.O 15.01.2019

Republicada por incorreção.

LEI COMPLEMENTAR Nº 190, 26 DE DEZEMBRO DE 2018.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº98, DE 
13 DE JUNHO DE 2011, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 
CONTROLADORIA GERAL DE DISCIPLINA DOS ÓRGÃOS DE 
SEGURANÇA PÚBLICA E SISTEMA PENITENCIÁRIO. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembléia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica alterada a Lei Complementar nº 98, de 13 de junho de 2011, nos seguintes 
dispositivos: 

“Art. 5º …
 … 
XVI - editar e praticar os atos normativos inerentes às suas atribuições, bem como 
exercer outras atribuições correlatas ou que lhe venham a ser atribuídas, ou as delega-
das pelo Governador do Estado, além das atribuições previstas em legislação específi-
ca dos Secretários de Estado;
 ... 
Art. 6º Fica criado o Cargo de Secretário Executivo da Controladoria-Geral de Disci-
plina, de provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração pelo Governador 
do Estado, escolhido dentre Bacharéis em Direito, de reputação ilibada, sendo o subs-
tituto do Controlador-Geral de Disciplina em suas ausências e impedimentos, com 
atribuições previstas em legislação específica dos Secretários Executivos das áreas 
programáticas.
Art. 7º Fica criado o Cargo de Secretário Executivo de Planejamento e Gestão Interna 
da Controladoria-Geral de Disciplina, de provimento em comissão, de livre nomeação 
e exoneração pelo Governador do Estado.
 ... 
Art. 9º O Controlador-Geral de Disciplina, atendendo solicitação do Secretário Exe-
cutivo da Controladoria-Geral de Disciplina e/ou dos Coordenadores de Disciplina, 
poderá, em caráter especial, designar integrantes das Comissões Permanentes Civis 
ou Militares, para comporem Comissão de Processos Administrativos, Conselhos de 
Disciplina e/ou Justificação.
 … 
Art. 18. …
 …
§ 1º O afastamento de que trata o caput deste artigo é ato discricionário, atendendo 
à sugestão fundamentada do Secretário da Secretaria da Segurança Pública e Defesa 
Social e do Secretário da Secretaria da Administração Penitenciária, do Secretário 
Executivo da Controladoria-Geral de Disciplina, dos Coordenadores de Disciplina Mi-
litar e Civil e dos Presidentes de Comissão.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o art. 31 da Lei Complemen-
tar nº 98, de 13 de junho de 2011. 
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PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 
de dezembro de 2018.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O 02.01.2019

LEI COMPLEMENTAR Nº 191, 13 DE JANEIRO DE 2019.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº47, DE 16 DE JULHO DE 
2004, E CRIA O FUNDO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA 
SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art.1º O Fundo de Defesa Social passa a ser denominado Fundo de Segurança Pública e 
Defesa Social do Estado do Ceará – FSPDS.

Art. 2º A Lei Complementar nº 47, de 16 de julho de 2004, passa vigorar com as seguintes 
alterações e acréscimos:

“Art. 1º Fica instituído o Fundo de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do 
Ceará – FSPDS, de natureza contábil-financeira, destinado a financiar o desenvol-
vimento institucional dos órgãos que integram a Secretaria da Segurança Pública e 
Defesa Social, objetivando o aperfeiçoamento e a modernização da gestão, a elabora-
ção de diagnósticos, formulação, implementação, desenvolvimento, acompanhamento 
e monitoramento das políticas, das estratégias, programas, projetos, reestruturação 
organizacional, construção e reforma da infraestrutura física, o reaparelhamento com 
móveis, máquinas, armas, munições, equipamentos de apoio, veículos, transporte, co-
municação, modernização da tecnologia da informação; formação do capital humano, 
redesenho dos processos e programas e o desenvolvimento de novos modelos de ges-
tão destes órgãos.
Art. 2º O Fundo de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Ceará - FSPDS, 
tem por objetivos:
I - avançar no desenvolvimento e implantação de instrumentos de participação so-
cial, fortalecendo o diálogo e a articulação do governo com a sociedade e instituições 
não-governamentais, relativas às questões de segurança pública, com vistas ao con-
trole social das instituições e políticas públicas, possibilitando o acompanhamento das 
ações e metas inseridas nos Planos de Governo e Plurianual; 
II - buscar altas taxas de eficiência, eficácia e efetividade dos órgãos de segurança 
pública, pelo desenvolvimento e implantação de modelos administrativos, orgânicos e 
funcionais que possibilitem maior agilidade, flexibilidade e capacidade de resposta às 
expectativas da sociedade e de ajustamento às mudanças ambientais; 
III - reformular e modernizar os modelos estruturais para melhorar a atuação dos ór-
gãos de segurança pública, pela definição de estratégias integradoras dos mecanismos 
de governança, promovendo a sinergia na consecução das metas de governo; 
IV - fortalecer os mecanismos de comunicação do Governo com a sociedade civil, es-
treitando as relações interinstitucionais com os órgãos de segurança pública; 
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V - promover o processo de descentralização, fortalecimento e integração das políticas, 
estratégias, planos, programas institucionais, dos órgãos de segurança pública, com o 
fim de corrigir as anomalias entre planejamento, execução e gestão; 
VI - aperfeiçoar o modelo de gestão a fim de aumentar a produtividade das institui-
ções de segurança pública e buscar a excelência da qualidade dos produtos e serviços 
disponibilizados ao cidadão; 
VII - integrar o planejamento, o orçamento e a gestão, inserindo métodos e técnicas 
que possibilitem o acompanhamento, monitoramento e a avaliação dos indicadores 
qualitativos de gestão dos órgãos de segurança pública; 
VIII - desenvolver o capital humano, qualificando os servidores que integram os ór-
gãos de segurança pública, nos campos técnico, gerencial, acadêmico e desenvolver 
uma nova cultura, com foco no modelo de gestão gerencial;
IX - modernizar a infraestrutura física, de tecnologia da informação e logística, ofe-
recendo o suporte necessário e garantindo padrões aceitáveis de modernidade aos 
órgãos de segurança pública;
X – fortalecer as políticas de proteção à pessoa do Estado do Ceará; 
XI – contribuir para a criação e manutenção da política de proteção aos profissionais 
da segurança pública e suas famílias, em decorrência dos riscos da atividade profis-
sional; 
XII – apoiar a criação de uma política estadual de controle de armas e munições;
XIII – custear o pagamento de indenizações por danos ao patrimônio público estadual 
ou municipal, ou privado que sejam de responsabilidade do Poder Público, nos termos 
da legislação aplicável, e que decorram de ações criminosas. 
§ 1º O Fundo de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Ceará – FSPDS, 
será gerido pelo Conselho Gestor do FSPDS, que será composto pelos titulares da 
Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social – SSPDS, da Polícia Civil do Ceará – 
PCCE, da Polícia Militar do Ceará – PMCE, do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará 
– CBMCE, da Perícia Forense do Estado do Ceará – PEFOCE, da Academia Estadual 
de Segurança Pública – AESP/CE, e da Superintendência de Pesquisa e Estratégia de 
Segurança Pública do Estado do Ceará – SUPESP, competindo ao Presidente do Con-
selho Gestor designar o seu Coordenador. 
§ 2º Os recursos do FSPDS serão destinados aos programas e ações desenvolvidos 
pelos órgãos destinatários do Fundo, com o fim de dar eficiência e eficácia ao sistema 
de segurança pública, às ações de prevenção, pela educação, o combate à violência 
e a intensa participação da sociedade, visando reduzir a criminalidade, bem como as 
atividades prevencionistas e de combate a sinistros, busca, resgate e salvamento em 
conformidade com os objetivos previstos nesta Lei, as prioridades e programação esta-
belecidas pelo seu Conselho Gestor.
§ 3º O FSPDS fica vinculado à Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social do Es-
tado do Ceará - SSPDS, a quem competirá a sua operacionalização e o suporte técnico 
e material, conforme modelo a ser definido em regulamento. 
§ 4º O Conselho Gestor do FSPDS, dentre outras atribuições, definirá metas e indica-
dores de desempenho para os órgãos de segurança pública, que serão utilizados na 
avaliação, acompanhamento e monitoramento dos resultados de gestão a serem alcan-
çados com aplicação dos recursos do Fundo, inclusive no aperfeiçoamento da gestão 
destes órgãos.
§ 5º O Conselho Gestor do FSPDS será presidido pelo Secretário da Segurança Públi-
ca e Defesa Social, a quem competirá designar o seu Gerente-Geral.
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§ 6º Também fará parte do Conselho Gestor do FSPDS, 1 (um) representante do Con-
selho Estadual de Segurança Pública – CONSEP, o qual deverá ser indicado pelo Pre-
sidente daquele Conselho e designado para o exercício da função por meio de Ato do 
Secretário da Segurança Pública e Defesa Social.
§ 7º Os titulares do Conselho Gestor do FSPDS, definidos nos §§ 1º e 6º deste artigo, 
deverão indicar seus suplentes, que serão designados em ato do Secretário da Segu-
rança Pública e Defesa Social.
§ 8º Caberá ao Conselho Gestor zelar pela aplicação dos recursos do FSPDS em con-
sonância com o disposto na Política Estadual de Segurança Pública.
§ 9º O Conselho Gestor poderá instituir comissão para monitorar a prestação de contas 
e a análise do relatório de gestão apresentado pelos entes beneficiários dos recursos 
do FSPDS. 
§10. O Conselho do Fundo de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Ceará 
– FSPDS, decide com a presença de, pelo menos, 6 (seis) de seus membros. 
Art. 3º Os recursos do FSPDS serão destinados, também, ao financiamento das po-
líticas, planos, programas, projetos, investimentos de capital, despesas com pessoal, 
encargos, despesas correntes, relativas à manutenção e ao funcionamento das ativi-
dades-meio e fins dos órgãos integrantes da segurança pública, conforme objetivos 
descritos no artigo anterior e neste artigo:
I - fazer funcionar eficientemente os órgãos de segurança pública, bem como as suas 
políticas, planos, programas, projetos e ações, levando-os à consecução dos resultados 
definidos no Plano de Governo e no Plano Plurianual; 
II - destinar recursos financeiros para a manutenção e o aparelhamento dos órgãos de 
segurança pública, inclusive para a prevenção e combate a incêndio, e para assistên-
cia social e a saúde dos profissionais de segurança pública do Estado do Ceará, bem 
como para aquisição de equipamentos de proteção individual;
...
IV - financiar o desenvolvimento de programas de trabalho da Secretaria da Seguran-
ça Pública e Defesa Social, da Polícia Civil, da Polícia Militar, do Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado do Ceará, da Perícia Forense do Estado do Ceará, da Academia 
Estadual de Segurança Pública, e da Superintendência de Pesquisa e Estratégia de 
Segurança Pública do Estado do Ceará, órgãos de segurança pública e defesa social; 
V - pagar premiação, em dinheiro, como forma de recompensa para informações que 
levem à resolução de crimes; 
VI – apoiar as políticas de proteção à pessoa do Estado do Ceará; 
VII – garantir a criação e manutenção da política de proteção aos profissionais de se-
gurança pública e suas famílias em decorrência dos riscos da atividade profissional;
VIII – subsidiar a manutenção da política e de instrumentos necessários para o contro-
le de armas e munições do Estado do Ceará.
§ 1º Os programas, projetos e ações estaduais de segurança pública e defesa social finan-
ciados com recursos do FSPDS serão avaliados pelo Conselho Gestor do Fundo, ao qual 
competirá, também, receber as prestações de contas dos gastos realizados e os resultados. 
§ 2º Compete ainda ao Conselho Gestor do FSPDS promover a divulgação quadrimes-
tral dos relatórios de receitas e despesas do Fundo na internet e encaminhá-los para 
a Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará, até o dia 30 
(trinta) do mês subsequente.
Art. 4º Constituem receitas do Fundo de Segurança Pública e Defesa Social do Estado 
do Ceará – FSPDS:
 ... 
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IV - recursos de empréstimo para o desenvolvimento institucional dos órgãos que in-
tegram os órgãos de segurança pública;
 … 
XII – recursos revertidos ao Estado em face da decretação do perdimento de bens pelo 
cometimento de crimes. 
§ 1º O ingresso dos recursos do Fundo de Segurança Pública e Defesa Social do Es-
tado do Ceará dar-se-á em conta específica do Fundo, conforme modelo definido em 
regulamento.
§ 2º As receitas oriundas do inciso XII deste artigo terão destinação conforme defini-
ção do Ministério da Justiça e Segurança Pública.
Art. 5º Compete à Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará os trâmites de repasse 
das receitas arrecadadas ao Fundo de Segurança Pública e Defesa Social do Estado 
do Ceará - FSPDS, por meio de depósito em conta especial integrante do Sistema de 
Conta Única do Estado, sob o título “Fundo de Segurança Pública e Defesa Social do 
Estado do Ceará.
 ... 
§ 3º Dada a natureza contábil-financeira do Fundo de Segurança Pública e Defesa So-
cial do Estado do Ceará – FSPDS, ficará a cargo dos órgãos que o compõem, definidos 
no §1º do art. 2º desta Lei, o controle patrimonial e de almoxarifado dos bens/serviços 
adquiridos com os recursos do Fundo.
Art. 6º A aplicação dos recursos disponíveis no Fundo, nas políticas, nos programas, 
nos projetos e nas ações dar-se-á com base nas deliberações do Conselho Gestor do 
Fundo, mediante plano de trabalho, em que estejam bem definidos os custos e benefí-
cios e em perfeita sintonia com os objetivos do Fundo de Segurança Pública e Defesa 
Social do Estado do Ceará - FSPDS, onde estejam claramente estabelecidos os resul-
tados esperados, as metas e os indicadores de desempenho, que serão utilizados na 
avaliação.” (NR)

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente os incisos IX e XI do 
art. 4º da Lei Complementar nº 47, de 16 de julho de 2004.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,13 
de janeiro de 2019. 

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O 13.01.2019

LEI COMPLEMENTAR Nº 192, 06 DE MARÇO DE 2019. 

DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO, POR TEMPO DETERMINADO, 
PARA ATENDER À NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DA COMPANHIA 
CEARENSE DE TRANSPORTES METROPOLITANOS - 
METROFOR.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei :
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Art. 1.º Fica a Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos – METROFOR, auto-
rizada a contratar, por tempo determinado, 41 (quarenta e um) profissionais para atender 
à necessidade temporária e de excepcional interesse público, nas condições e nos prazos 
previstos nesta Lei Complementar. 

Parágrafo único. Para fins da contratação disposta no caput, poderão ser aproveitados os 
aprovados que figuram no cadastro de reserva da seleção pública deflagrada com base 
na Lei Complementar n.º 164, de 27 de julho de 2016.

Art. 2.º Para efeitos desta Lei, consideram-se necessidade temporária de excepcional in-
teresse público a continuidade e a ampliação da operação das atividades relacionadas à 
operação do Veículo Leve sobre Trilhos – VLT, no Município de Sobral, de forma a atender 
aos anseios do Município, oferecendo um transporte público de qualidade, enquanto não 
efetivada a implementação, com a conclusão dos estudos e procedimentos necessários, 
de proposta de concessão do equipamento à iniciativa privada.

Art. 3.º A contratação de que trata esta Lei, cujas categorias constam no anexo único, pro-
ceder-se-á mediante processo seletivo simplificado, conforme normas previstas em edi-
tal, que se sujeitará à ampla divulgação, inclusive por meio do Diário Oficial do Estado. 

Art. 4.º As contratações serão realizadas pelo período de 12 (doze) meses, admitida a 
prorrogação por igual período.

Art. 5.º É proibida a contratação, nos termos desta Lei Complementar, de servidores 
ativos e inativos da Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, bem como de empregados ou servidores de suas subsidiárias 
e controladas. 

Parágrafo único. Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto no caput 
importará responsabilidade administrativa da autoridade contratante ou do contratado, 
inclusive, se for o caso, solidariedade quanto à devolução dos valores pagos. 

Art. 6.º O quantitativo máximo dos profissionais a serem contratados de forma temporá-
ria assim como a categoria, a habilitação mínima, as atividades básicas e a remuneração 
constam no anexo único desta Lei. 

Parágrafo único. A carga horária de trabalho dos profissionais contratados será de 44 
(quarenta e quatro) horas semanais.

Art. 7.º Aos profissionais contratados, nos termos desta Lei Complementar, aplica-se o 
disposto na Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT.

Art. 8.º O profissional contratado, nos termos desta Lei Complementar, não poderá:

I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato de tra-
balho; 

II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança.

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do con-
trato, sem prejuízo da apuração da responsabilidade civil e administrativa da autoridade.

Art. 9.º O contrato temporário extinguir-se-á: 

I - pelo término do prazo contratual;

II - por iniciativa do contratante ou do contratado, respeitando-se o Aviso Prévio, nos 
termos da CLT; 

III - pela extinção ou conclusão da(s) atividade(s), definida(s) pelo contratante;
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IV - por casos fortuitos ou de força maior, que impeçam o contratante de prosseguir com 
o contrato; V por ofensa a esta Lei ou ao instrumento editalício.

Art. 10. As contratações de que trata esta Lei correrão por conta de dotação orçamentária 
da Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos – METROFOR.

Art. 11. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 06 
de março de 2019.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 07.03.2019

Ver Anexos

LEI COMPLEMENTAR Nº 193, 02 DE ABRIL DE 2019.

ALTERA AS LEIS COMPLEMENTARES Nº58, DE 31 DE MARÇO 
DE 2006; Nº189, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018, E A LEI Nº14.219, 
DE 14 DE OUTUBRO DE 2008. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1.º A Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar acrescida 
do seguinte artigo:

“Art. 169-A. Os servidores de órgãos ou entidades da Administração direta e indireta 
estadual, quando cedidos ou à disposição, sob qualquer modalidade, para exercício 
funcional na ProcuradoriaGeral do Estado, incluída a Central de Licitação, desempe-
nharão suas atividades sem prejuízo à percepção de toda e qualquer retribuição a que 
faziam jus no órgão ou na entidade de origem antes do deslocamento, estendendo-se 
esse direito a gratificações de produtividade ou de desempenho, gratificações decor-
rentes do exercício funcional em condições especiais ou outras gratificações de natu-
reza propter laborem”. (NR)

Art. 2.º Fica alterada a Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, nos seguintes 
dispositivos:

“Art. 10. Compete ao Procurador-Geral Executivo de Consultoria e Contencioso Tribu-
tário:
 ...
Art. 10-A. Compete ao Procurador-Geral Executivo de Contencioso Geral e Adminis-
trativo:
 ... 
Art. 10-B. Compete ao Procurador-Geral Executivo Assistente: ...” (NR) 

Art. 3.º Os cargos de Procurador Executivo de Consultoria e Contencioso Tributário, de 
Procurador Executivo de Contencioso Geral e Administrativo e Procurador Executivo 
Assistente ficam redenominados, respectivamente, para Procurador-Geral Executivo de 
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Consultoria e Contencioso Tributário, de Procurador-Geral Executivo de Contencioso 
Geral e Administrativo e de Procurador-Geral Executivo Assistente.

Art. 4.º Fica acrescido à Lei Complementar n.º 189, de 26 de dezembro de 2018, o art. 
6.º-A, com a seguinte redação:

“Art. 6.º-A. Os direitos, deveres e as obrigações previstos aos ocupantes do cargo de 
Procurador-Geral Adjunto, na redação da Lei Complementar n. º 58, de 31 de março de 
2006, anterior à publicação da Lei Complementar n.º 189, de 26 de dezembro de 2018, 
passam a ser próprios dos ocupantes dos cargos de Procurador-Geral Executivo de 
Consultoria e Contencioso Tributário, de Procurador-Geral Executivo de Contencioso 
Geral e Administrativo e de ProcuradorGeral Executivo Assistente.”(NR)

Art. 5.º Ficam convalidados os pagamentos realizados anteriormente à publicação des-
ta Lei, na forma do art. 169-A, acrescido à Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 
2006, pelo art. 1.º desta Lei Complementar, a servidores de outros órgãos ou outras en-
tidades, em exercício na Procuradoria-Geral do Estado, incluída a Central de Licitação.

Art. 6.º Fica acrescido o § 6.º ao art. 17 da Lei n.º 14.219, de 14 de outubro de 2008, nos 
seguintes termos:

 “Art. 17. ..... 
..... 
§ 6.º A gratificação de que trata este artigo será devida ao servidor afastado para o 
exercício de mandato classista, na forma da legislação”. (NR) 

Art. 7.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a 6 de abril de 2018 em relação ao disposto no art. 169-A, acrescido à Lei 
Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, pelo art. 1.º desta Lei Complementar, 
especificamente para fins de recebimento por servidores de outros órgãos ou entidades, 
em exercício na ProcuradoriaGeral do Estado, das gratificações previstas nas Leis n.os 
16.535, 16.537, 16.538, 16.539 e 16.540, todas de 6 de abril de 2018. 

Art. 8.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 
de abril de 2019.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 03.04.2019

LEI COMPLEMENTAR Nº 194, 15 DE ABRIL DE 2019. 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO 
EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA 
FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO 
CEARÁ – CEARAPREV– E DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR DO ESTADO DO CEARÁ – CE-PREVCOM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º Ficam criados 40 (quarenta) cargos de provimento em comissão, sendo 2 (dois) 
de símbolo PREV – I, 13 (treze) de símbolo PREV-II, 13 (treze) de símbolo PREV-III e 12 
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(doze) de símbolo PREV – IV, observados os requisitos dispostos nas Leis Complementa-
res n.º 184 e n.º 185, de 21 de novembro de 2018, e no art. 3.º desta Lei Complementar. 

§ 1.º A denominação, as atribuições gerais e a remuneração dos cargos de provimento em 
comissão de que trata este artigo são as constantes do Anexo Único desta Lei. 

§ 2.º Serão destinados, no mínimo, 1/3 (um terço) dos cargos criados por este artigo a ser-
vidores ocupantes de cargos efetivos do Poder Executivo do Estado do Ceará, observada 
a respectiva proporção em relação ao total dos cargos distribuídos para a Fundação de 
Previdência Social do Estado do Ceará – Cearaprev – e para a Fundação de Previdência 
Complementar do Estado do Ceará – CE-Prevcom.

§ 3.º Para o exercício dos cargos de símbolo PREV-III e PREV-IV, os ocupantes deverão 
possuir, preferencialmente, formação de nível superior, ou experiência profissional devi-
damente comprovada e compatível com o exercício da função, notadamente no exercício 
de atividade nas áreas de gestão pública, financeira, administrativa, contábil, jurídica, de 
fiscalização, atuarial ou de auditoria, mantidos os demais requisitos previstos no art. 10 
da Lei Complementar n.º 184, de 21 de novembro de 2018.

Art. 2.º Ficam criadas 12 (doze) Funções de Confiança para Desempenho de Atividade 
Previdenciária – FCPREV–, para o exercício de assessoramento nas atividades previden-
ciárias, observadas as quantidades e os valores seguintes:

I – 2 (duas) FCPREV I, no valor unitário de R$ 2.000,00 (dois mil reais); 

II – 4 (quatro) FCPREV II, no valor unitário de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais); e 

III – 6 (seis) FCPREV III, no valor unitário de R$ 700,00 (setecentos reais). 

§ 1.º As Funções de Confiança para Desempenho de Atividade Previdenciária – FCPREV– 
serão exercidas privativamente por servidores ocupantes de cargos efetivos ou exercentes 
de função e por militares estaduais, dos Poderes do Estado do Ceará, inclusive institui-
ções, órgãos e entidades autônomos integrantes dos regimes previdenciários estaduais, 
próprio e complementar, em razão do efetivo exercício de atividade de interesse da pre-
vidência estadual, aos quais competirão atribuições de assessoramento previdenciário. 

§ 2.º As Funções de Confiança para Desempenho de Atividade Previdenciária – FCPREV 
– não poderão ser acumuladas com gratificações de representação ou cargos de provi-
mento em comissão.

§ 3.º Os valores das Funções de Confiança para Desempenho de Atividade Previdenci-
ária – FCPREV –não sofrerão incidência de contribuição para o regime próprio de pre-
vidência social, não poderão ser considerados, computados ou acumulados para fins de 
concessão ou de cálculo de vantagens financeiras de qualquer natureza e não serão in-
corporados à remuneração ou aos proventos da aposentadoria e das pensões previden-
ciárias a cargo do Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC. 

Art. 3º Os cargos de provimento em comissão criados no art. 1.º e as funções de confiança 
criadas no art. 2.º desta Lei serão, por Decreto do Chefe do Poder Executivo, consolida-
dos no quadro de cargos de provimento em comissão e de funções de confiança do Poder 
Executivo do Estado do Ceará e distribuídos nas estruturas organizacionais da Fundação 
de Previdência Social do Estado do Ceará – Cearaprev – e da Fundação de Previdência 
Complementar do Estado do Ceará – CE-Prevcom.

Parágrafo único. A distribuição e o provimento dos cargos em comissão e das funções de 
confiança destinados à Fundação de Previdência Complementar do Estado do Ceará – 
CE-Prevcom – estarão condicionados à prévia criação da Entidade pelo Poder Executivo, 
observadas as condições fixadas na Lei Complementar n.º 185, de 21 de novembro de 
2018, inclusive quanto ao prazo estabelecido em seu art. 22.
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Art. 4.º Aos valores correspondentes aos cargos de provimento em comissão e às funções 
de confiança criados por esta Lei Complementar incidirão os mesmos índices de reajuste 
relativos à revisão geral da remuneração dos servidores públicos civis do Poder Executi-
vo, inclusive quanto ao índice correspondente ao exercício de 2019. 

Art. 5.º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais e a adequar o orça-
mento do exercício de 2019, necessários à implementação do objeto desta Lei e das Leis 
Complementares n.º 184 e n.º 185, de 21 de novembro de 2018, utilizando como crédito 
as formas previstas na legislação pertinente. 

Art. 6.º O art. 5.º da Lei Complementar n.º 65, de 3 de janeiro de 2008, passa vigorar com 
alteração em seu § 5.º e acrescido dos §§ 6.º e 7.º, nos seguintes termos: 

“Art. 5.º..…
 ..... 
§ 5.º A gratificação de que trata o caput poderá ser acumulada com as demais parcelas 
remuneratórias percebidas pelo servidor e a representação de cargo em comissão ou 
função de confiança integrantes da estrutura administrativa estadual.
§ 6.º A gratificação a que se refere este artigo poderá ser concedida, na forma do art. 
3.º, a servidores que, mesmo em exercício em outros órgãos que integram a estrutura 
administrativa do Estado, trabalhem no apoio jurídico ou exerçam funções que exijam 
a prática rotineira de atos ou a participação efetiva e regular na estruturação da fase 
interna dos procedimentos licitatórios de interesse da respectiva unidade administra-
tiva. 
§ 7.º A concessão da gratificação, na forma do caput deste artigo, fica limitada a 6 
(seis) por órgão, o qual, responsabilizando-se pelo pagamento do encargo, indicará à 
Procuradoria-Geral do Estado os servidores a serem beneficiados, para fins de elabo-
ração do decreto concessivo”. (NR)

Art. 7.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 15 
de abril de 2019. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 16.04.2019

Ver Anexo

LEI COMPLEMENTAR Nº 195, 06 DE MAIO DE 2019.

INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, O PROGRAMA 
CEARÁ ATLETA E ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº37, DE 26 
DE NOVEMBRO DE 2003.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei : 

Art. 1.º Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o Programa Ceará Atleta, des-
tinado a promover o fomento da Política Estadual do Esporte, nas suas manifestações 
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educacional, rendimento, participação e formação, com vistas a contribuir com a efetiva 
manutenção e o desenvolvimento das práticas esportivas dos atletas beneficiados.

§ 1.º Constituem ainda objetivos do Programa: 

I – incentivar a prática do desporto por meio da inclusão de crianças, adolescentes, jo-
vens, adultos e pessoas com deficiência em programas de esporte, buscando a melhoria 
contínua do desempenho esportivo e a formação integral do cidadão; 

II - oferecer subsídios para evolução técnico-desportiva, possibilitando a projeção de 
atletas e equipes estaduais no cenário esportivo nacional e internacional;

III - reduzir os índices de evasão escolar, por meio da implementação de ações que ga-
rantam o desenvolvimento científico, tecnológico e humano do Esporte Educacional; 

IV - garantir a prática esportiva como direito social, criando oportunidades de esporte e 
lazer, estimulando o convívio familiar e a integração da comunidade, com foco no público 
situado abaixo da linha da pobreza; 

V - democratizar o acesso à prática e à cultura do esporte como instrumento educacio-
nal, visando ao desenvolvimento integral das crianças, dos adolescentes, dos jovens, dos 
adultos e das pessoas com deficiência como meio de formação da cidadania, melhoria da 
qualidade de vida e correção de distorções sociais; 

VI – promover condições para crianças, adolescentes, jovens, adultos e pessoas com de-
ficiência, prioritariamente, considerados em situação de pobreza, por meio de concessão 
de bolsa para o acesso, a manutenção e o desenvolvimento de sua prática esportiva.

Art. 2.º Fica criada a Comissão Permanente do Programa Ceará Atleta, à qual caberá o 
processamento, execução e acompanhamento das demandas relativas à finalidade do 
Programa. 

§ 1.º A Comissão de que trata o caput deste artigo, será constituída de 7 (sete) membros, 
com a seguinte composição: 

I - Secretário(a) Executivo(a) do Esporte; 

II - Coordenador(a) da Coordenadoria de Desenvolvimento do Esporte;

III - Orientador(a) da Célula de Fomento ao Esporte; 

IV - Orientador(a) da Célula de Formação Esportiva; 

V - Coordenador(a) da Assessoria Jurídica; 

VI - 2 (dois) membros indicados pelo Conselho do Desporto, sendo 1 (um) deles, obriga-
toriamente, representante de entidade de administração esportiva estadual.

§ 2.º O mandato dos membros da Comissão será gratuito e terá como prazo o período cor-
respondente ao tempo em que permanecerem nos cargos previstos no § 1.º deste artigo, 
podendo ser substituídos e/ou exonerados ad nutum por decreto do Chefe do Executivo. 

§ 3.º No caso dos membros da sociedade civil, o mandato terá duração de 1 (um) ano, 
podendo ser prorrogado por igual período.

Art. 3.º As ações, a forma de execução e os critérios para definição do público-alvo do 
Programa Ceará Atleta serão estabelecidos por decreto, devendo as atividades, priori-
tariamente, se voltarem ao atendimento das crianças, dos adolescentes, dos jovens, dos 
adultos e das pessoas com deficiências provenientes de famílias cadastradas no Cadastro 
Único para Programas Sociais – CadÚnico do Governo Federal que estejam dentro do 
perfil estabelecido para o Programa. 
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§ 1.º No mínimo, 40% (quarenta por cento) das bolsas-esporte de que trata esta Lei serão 
destinadas a atletas que residam no interior do Estado do Ceará. Não integram este per-
centual, as emendas parlamentares.

§ 2.º Resultando do processo de seleção para concessão das bolsasesporte vagas ociosas 
em razão do disposto no § 1.º deste artigo, serão elas destinadas a atletas residentes na 
Região Metropolitana de Fortaleza. 

Art. 4.º Com o objetivo de assegurar a finalidade do Programa Ceará Atleta, ficam cons-
tituídos os seguintes auxílios financeiros: 

I - Bolsa Esporte;

II - Bolsa Atleta; 

III - Bolsa Monitoramento.

§ 1.º O Bolsa Esporte tem o objetivo de apoiar a prática esportiva de crianças, jovens, 
adultos e pessoas com deficiência em situação de vulnerabilidade social, residentes no 
Estado do Ceará, concedendo-lhes contribuição mensal destinada a fomentar o desem-
penho de modalidades esportivas. 

§ 2.º O Bolsa Atleta objetiva apoiar atletas e paratletas que já apresentam performance 
na sua modalidade esportiva, conferindo-lhes contribuição mensal destinada a promover 
a regularidade de treinamentos e a melhoria contínua de seus desempenhos nas compe-
tições de que participarem. 

§ 3.º O Bolsa Monitoramento será destinado aos estudantes dos Cursos de Graduação em 
Educação Física e Gestão do Desporto e Lazer e tem como objetivo a realização das ativi-
dades de apoio necessárias à implementação, execução e fiscalização do Bolsa Esporte e 
Bolsa Atleta por meio de relatórios e instrumentais elaborados para esse fim. 

§ 4.º Os estudantes de que trata o § 3.º deste artigo serão selecionados entre aqueles ma-
triculados nas Universidades Públicas e Privadas do Estado do Ceará, que mantiverem 
instrumento de cooperação com o Governo do Estado.

Art. 5.º O número de Bolsas ofertadas pelo Programa Ceará Atleta, bem como os respec-
tivos valores relativos a cada nível de desempenho, e o período de duração serão fixadas 
por ato do Poder Executivo, com base em estudos técnicos sobre o tema, observados os 
limites definidos na legislação orçamentária.

Art. 6.º Somente poderão ser beneficiados com os auxílios financeiros previstos no Bolsa 
Esporte e Bolsa Atleta crianças, adolescentes, jovens, adultos e pessoas com deficiência 
que demonstrem residir no Estado do Ceará, excetuando-se aqueles que estejam com-
provadamente realizando treinamentos em outros estados visando melhoria de desempe-
nho em sua modalidade esportiva.

Art. 7.º As condições para a concessão das Bolsas serão previstas em decreto, que defi-
nirá os requisitos para a análise e o recrutamento dos interessados, segundo os critérios 
estabelecidos nesta Lei. 

Art. 8.º Os benefícios do Programa possuem caráter individual, intransferível e têm na-
tureza temporária, enquanto perdurarem as condições estabelecidas nos critérios de ava-
liação.

§ 1.º A remuneração profissional não implica na perda da Bolsa. 

§ 2.º O pagamento de benefícios, na forma desta Lei, não implica o reconhecimento de 
qualquer vínculo empregatício com o Poder Público. 

Art. 9.º Os beneficiados do Bolsa Esporte e Bolsa Atleta prestarão contas dos recursos 
financeiros recebidos na forma e nos prazos fixados em regulamento.
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Art. 10. As despesas decorrentes do Programa Ceará Atleta correrão, prioritariamente, à 
conta dos recursos orçamentários do Fundo Estadual de Combate à Pobreza – FECOP –, 
sem prejuízo de outras fontes de recursos estaduais e federais ou decorrentes de repasses 
financeiros oriundos de parcerias com a sociedade civil.

Art. 11. A Lei Complementar n.º 37, de 26 de novembro de 2003, passa a vigorar acresci-
da do § 3.º ao seu art. 4º, nos seguintes termos:

 “Art. 4.º …..
 ...... 
§ 3.º Fica autorizada a utilização dos recursos do FECOP para o pagamento de bolsas 
do Programa Ceará Atleta, nos termos da legislação aplicável”. (NR) 

Art. 12. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 13. Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 06 
de maio de 2019. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 07.05.2019

LEI COMPLEMENTAR Nº 196, 06 DE MAIO DE 2019. 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº52, DE 30 DE DEZEMBRO 
DE 2004.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1.º Fica repristinada a Lei nº10.606, de 3 de dezembro de 1981, a qual criou o Fundo 
Especial para o Desenvolvimento da Produção e Comercialização do Artesanato Cearen-
se – Fundart. 

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, convalidan-
do-se os atos que lhe sejam anteriores e que foram praticados na forma da Lei nº10.606, 
de 3 de dezembro de 1981. 

Art. 3.º Ficam revogados o inciso IX do art. 4º, o inciso II e o § 3º do art. 8º da Lei Com-
plementar nº52, de 30 de dezembro de 2004. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 06 
de maio de 2019.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 06.05.2019
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LEI COMPLEMENTAR Nº 197, 10 DE MAIO DE 2019.

ALTERA O ART 1.º DA LEI COMPLEMENTAR Nº36, DE 6 DE 
AGOSTO DE 2003, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO FUNDO 
DE DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE E JUVENTUDE. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º O art. 1.º da Lei Complementar n.º 36, de 6 de agosto de 2003, passa a vigorar 
com alteração no seu inciso I, acréscimo dos incisos VI, VII e do parágrafo único, nos 
seguintes termos: 

“Art. 1.º .....
I - a construção, manutenção, conservação e reforma dos equipamentos esportivos 
estaduais ou municipais;
 ....... 
VI – aquisição de materiais esportivos destinados a atender projetos voltados ao es-
porte, desenvolvidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, na forma da 
legislação aplicável; 
VII – concessão de patrocínios de incentivo ao desenvolvimento do esporte no âmbito 
estadual. 
Parágrafo único. Na hipótese do disposto no inciso I deste artigo, a utilização de re-
cursos do Fundo em prol de equipamentos municipais dar-se-á segundo os termos de 
parceria celebrada pelo Estado com o respectivo ente público beneficiário; na hipótese 
prevista no inciso III deste artigo, será destinado o percentual mínimo de 30% (trinta 
por cento) do total de recursos do FUNDEJ”. (NR) 

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 10 
de maio de 2019. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 10.05.2019

LEI COMPLEMENTAR Nº 198, 10 DE MAIO DE 2019.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº119, DE 28 DE DEZEMBRO 
DE 2012.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei : 

Art. 1.º O art. 42 da Lei Complementar n.º 119, de 28 de dezembro de 2012, passa a vigo-
rar com alteração no seu inciso II e acrescido dos §§ 1.º, 2.º e 3.º, nos seguintes termos: 

“Art. 42. ...... 
...... 
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II - remuneração, a qualquer título, a servidor ou empregado público ou seu cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, 
por serviços de consultoria, assistência técnica, gratificação ou qualquer espécie de 
remuneração adicional, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei, em lei específica 
e na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
...... 
§ 1.º Excepcionalmente, e mediante a devida justificativa técnica, fica autorizado o 
pagamento de bolsas a professores do Grupo Magistério Superior – MAS, integrantes 
do quadro das instituições de ensino superior do Estado do Ceará, vinculadas à Se-
cretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior – Secitece, para fins de viabilizar a 
atuação em programas, projetos ou ações de ensino, pesquisa e extensão em que as 
referidas instituições sejam partícipes, e cujo objeto seja o desenvolvimento de pesqui-
sa e/ou planejamento na área ambiental, urbanística, de geração de emprego e renda, 
assistência social, saúde, educação, segurança e políticas públicas.
§ 2.º A necessidade de participação nos projetos, nos programas e nas ações de que 
trata o § 1º deste artigo requer demonstração da expertise do servidor em relação ao 
objeto a ser executado, não podendo tal participação prejudicar o cumprimento de sua 
carga horária regular de trabalho, nem podendo a atividade a ser realizada exigir-lhe 
uma jornada que, acrescida à sua carga horária junto à Universidade, ultrapasse 60 
(sessenta) horas semanais. 
§ 3.º Os quantitativos, valores e níveis referentes às bolsas a serem concedidas na 
forma do § 1.º deste artigo deverão ser previamente pactuados nos planos de trabalho 
dos programas, dos projetos e das ações, bolsas estas que, obrigatoriamente, serão cus-
teadas com os recursos previstos no plano de trabalho do convênio, termo ou acordo 
pactuado, vedado o pagamento por outra dotação orçamentária”. (NR) 

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 10 
de maio de 2019. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 10.05.2019

LEI COMPLEMENTAR Nº 199, 10 DE MAIO DE 2019. 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº58, DE 31 DE MARÇO DE 
2006.

 O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei : 

Art. 1.º O inciso XXII do art. 5.º da Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, 
passa a vigorar com nova redação, acrescendo-lhe o inciso XXIII, nos seguintes termos: 

“Art. 5.º ...... 
...... 
XXII - atuar em ações judiciais movidas em face do Governador do Estado, promoven-
do-lhe a defesa quanto a atos relacionados à gestão e praticados no exercício de suas 
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atribuições constitucionais, legais ou regulamentares, podendo, ainda, quanto a esses 
atos, e também no interesse público do Estado, impetrar habeas corpus, mandado de 
segurança e promover ação penal privada ou representação perante o Ministério Pú-
blico, quando vítima de crime; 
XXIII - exercer outras funções que se lhe sejam atribuídas por lei complementar”. 
(NR)

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 10 
de maio de 2019. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 10.05.2019

LEI COMPLEMENTAR Nº 200, 08 DE JULHO DE 2019. 

DISCIPLINA A INCORPORAÇÃO, NOS PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA DE PROFESSORES DO GRUPO MAG/SEDUC, 
DA GRATIFICAÇÃO POR EFETIVA REGÊNCIA DE CLASSE, 
PREVISTA NO ART. 62, INCISO V, DA LEI Nº10.884, DE 2 DE 
FEVEREIRO DE 1984; ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº58, 
DE 31 DE MARÇO DE 2006, A LEI ESTADUAL Nº16.710, DE 21 DE 
DEZEMBRO DE 2018, E A LEI COMPLEMENTAR Nº65, DE 3 DE 
JANEIRO DE 2008. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º A Gratificação por Efetiva Regência de Classe, prevista no art. 62, inciso V, da 
Lei n.º 10.884, de 2 de fevereiro de 1984, e suas alterações posteriores, será incorporada 
aos proventos de aposentadoria de professores do Grupo MAG, da Secretaria da Educa-
ção, pelo último percentual recebido em atividade dessa gratificação, desde que sobre 
ela haja contribuído por, no mínimo, 60 (sessenta) meses e a respectiva aposentadoria 
se fundamente nas regras do art. 6.º da Emenda Constitucional Federal n.º 41/2003, nas 
regras de transição dos arts. 2º e 3º da Emenda Constitucional Federal n.º 47/2005 ou na 
Emenda Constitucional n.º 70/2012. 

§ 1.º A incorporação na forma do caput deste artigo assegura ao professor aposentado 
com paridade nos proventos o direito aos reajustes da Gratificação por Efetiva Regência 
de Classe concedidos aos professores em atividade, em igualdade de condições, não lhe 
sendo aplicado o regime de incorporação pela média de percentuais a que se refere o art. 
10, § 2.º, inciso II, da Lei Complementar n.º 12, de 23 de junho de 1999. 

§ 2.º Para a incorporação a que se refere este artigo, o docente ressarcirá o Sistema Úni-
co de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, dos valores correspondentes 
à diferença, nos 60 (sessenta) meses anteriores ao seu afastamento para aposentadoria, 
entre as contribuições previdenciárias por ele recolhidas sobre a Gratificação por Efetiva 
Regência de Classe a que fez jus no período respectivo e aquelas contribuições que lhe 
seriam devidas se, no mesmo período, houvesse recebido a referida gratificação no per-
centual a ser incorporado nos proventos de aposentadoria.
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§ 3.º O ressarcimento a que se refere o § 2.º deste artigo poderá se dar, a critério do do-
cente, no período de até 60 (sessenta) meses após a publicação do ato de aposentadoria, 
salvo em relação àquele já afastado por ocasião desta Lei, cujo prazo para ressarcimento 
iniciar-se-á de sua vigência.

Art. 2.º O art. 13 da Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 13. Ao Assessor Especial do Gabinete do Procurador-Geral do Estado, de livre no-
meação, compete assessorar o Procurador-Geral do Estado e os Procuradores-Gerais 
Executivos em assuntos de interesse técnicoadministrativo da Procuradoria-Geral do 
Estado.” (NR)

Art. 3.º O cargo de Procurador Executivo, previsto no art. 13 da Lei Complementar n.º 
58, de 31 de março de 2006, em sua redação anterior à publicação desta Lei, fica rede-
nominado para Assessor Especial do Gabinete do Procurador-Geral do Estado, sendo 
remunerado pela representação correspondente à simbologia GAS–1, na forma do Anexo 
I, da Lei n.º 16.710, de 31 de dezembro de 2018.

Art. 4.º Fica criado, no quadro de cargos do Poder Executivo, 1 (um) cargo de provimento 
em comissão, símbolo GAS-2, com valor de representação previsto no Anexo I e as atri-
buições constantes no Anexo II, ambos da Lei n.º 16.710, de 21 de dezembro de 2018. 

Parágrafo único. O cargo criado na forma do caput deste artigo será consolidado no qua-
dro de cargos de provimento em comissão do Poder Executivo e distribuído no âmbito dos 
órgãos e entidades estaduais por decreto do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 5.º Adiciona o § 8.º ao art. 5.º da Lei Complementar n.º 65, de 3 de janeiro de 2008. 

“Art. 5.º ......
 ...... 
§ 8.º O disposto no § 6.º deste artigo estende-se a servidores em exercício na Superin-
tendência de Obras Públicas, pertencentes ao seu quadro”. (NR) 

Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os efeitos do dis-
posto em seu art. 1.º a contar de 18 de janeiro de 2016, inclusive para fins de convalida-
ção. 

Art. 7º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 
de julho de 2019.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 09.07.2019

LEI COMPLEMENTAR Nº 201, 08 DE JULHO DE 2019. 

ALTERA A LEI Nº12.120, DE 24 DE JUNHO DE 1993, QUE DISPÕE 
SOBRE O CONSELHO ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, E 
A LEI COMPLEMENTAR Nº47, DE 16 DE JULHO DE 2004. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
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Art. 1.º O Conselho Estadual de Segurança Pública passa a ser denominado Conselho 
Estadual de Segurança Pública e Defesa Social. 

Art. 2.º A Lei n.º 12.120, de 24 de junho de 1993, passa vigorar com as seguintes altera-
ções e acréscimos:

“Art. 1.º Fica criado o Conselho Estadual de Segurança Pública e Defesa Social, na 
conformidade do art. 180 da Constituição Estadual, vinculado à Casa Civil, com fun-
ções consultivas e fiscalizadoras no âmbito da segurança pública e dos direitos huma-
nos, com jurisdição em todo o Estado do Ceará. 
Art. 2.º Compete ao Conselho Estadual de Segurança Pública e Defesa Social: 
I – elaborar, conjuntamente com as Secretarias de Segurança Pública e Defesa Social 
e de Administração Penitenciária, a Política de Segurança Pública e Penitenciária Es-
tadual;
 ......
VI – estimular a modernização e o desenvolvimento institucional das forças estaduais 
de segurança pública; 
VII – desenvolver estudos visando aumentar a eficiência da execução da Política Esta-
dual de Segurança Pública e alterações na legislação pertinente à Segurança Pública;
VIII – acompanhar e fiscalizar a execução dos recursos do Fundo de Segurança Públi-
ca e Defesa Social – FSPDS, que deverão estar em consonância com as metas estabe-
lecidas na Política Estadual de Segurança Pública.
Art. 3.º O Conselho Estadual de Segurança Pública e Defesa Social será composto por 
22 (vinte e dois) membros, assim distribuídos: 
....... 
X – 1 (um) representante da Secretaria de Administração Penitenciária;
 ....... 
XVI – 1 (um) representante da Perícia Forense - Pefoce; 
XVII – 1 (um) representante da Academia Estadual de Segurança Pública; 
XVIII – 1 (um) representante do Conselho de Defesa do Policial no Exercício de suas 
Funções – CDPEF; 
XIX – 1 (um) representante da Superintendência de Pesquisa e Estratégia de Seguran-
ça Pública – Supesp; 
XX – 1 (um) representante da Casa Militar do Governo do Estado.
§ 1.º É incompatível a condição de Membro do Conselho Estadual de Segurança Pú-
blica e Defesa Social com filiação partidária, salvo os representantes da Assembleia 
Legislativa do Estado do Ceará e da Câmara Municipal de Fortaleza, desde que esteja 
em exercício do mandato parlamentar.
§ 2.º Os representantes das entidades e organizações referidas no inciso XV deste ar-
tigo serão eleitos por meio de processo aberto a todas as entidades e organizações cuja 
finalidade seja relacionada com as políticas de segurança pública, conforme convoca-
ção pública e critérios objetivos previamente definidos pelo Conselho. 
Art. 4.º Os Conselheiros, que terão mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondu-
ção, serão nomeados pelo Governador do Estado, após indicação feita pelos dirigentes 
dos órgãos e das entidades representadas. 
§ 1.º Para recondução ao cargo dos representantes referidos nos incisos XV e XVI, do 
art. 3.º, há necessidade da participação destes em novo processo eletivo.
§ 2º. Os órgãos integrantes do Conselho deverão também indicar 1 (um) suplente, que 
substituirá o titular nas suas faltas e seus impedimentos, os quais serão nomeados do 
mesmo modo que seu titular.
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§ 3.º O trabalho dos Membros do Conselho Estadual de Segurança Pública e Defesa 
Social não será remunerado, sendo considerado de relevante interesse social.
Art. 5º Ao Conselho Estadual de Segurança Pública e Defesa Social será garantida 
autonomia administrativa mediante recursos orçamentários e financeiros consignados 
no orçamento da Casa Civil, além de outras fontes públicas e privadas. 
Art. 6.º O Conselho Estadual de Segurança Pública e Defesa Social elaborará seu Re-
gimento Interno, que será aprovado por decreto do Poder Executivo e disporá sobre 
sua organização, seu funcionamento, suas atribuições e outras matérias de seu inte-
resse, observando a seguinte estrutura: 
I – Plenária;
II – Presidência; 
III – Vice-Presidência; 
IV - Conselheiros; 
V – Secretaria-Executiva; 
VI - Comissão Permanente de Ética. 
§ 1.º A Plenária do Conselho Estadual da Segurança Pública e Defesa Social, seu ór-
gão máximo, será constituída pelo Presidente do Conselho e pelos Conselheiros a que 
se refere o art. 3.º desta Lei. 
§ 2.º O Presidente, Vice-Presidente e Secretário Executivo do Conselho serão eleitos 
por voto da maioria e nomeados por ato do Chefe do Poder Executivo. 
§ 3.º A Secretaria Executiva do Conselho Estadual da Segurança Pública e Defesa So-
cial exercerá a função de apoio técnico e administrativo do Conselho. 
§ 4.º A Comissão Permanente de Ética de que trata o inciso VI deste artigo, destinar-
-se-á à condução dos procedimentos de apuração de eventual falta disciplinar cometi-
da por conselheiro no exercício de suas atribuições.
Art. 7.º O Conselho Estadual da Segurança Pública e Defesa Social poderá instituir 
grupos temáticos e comissões temporárias destinados ao estudo sobre temas específi-
cos. 
§ 1.º O ato de criação dos grupos temáticos e das comissões definirá seus objetivos, sua 
composição e o prazo para conclusão de seus trabalhos. 
§ 2.º Os grupos temáticos e as comissões poderão convidar para seus trabalhos quais-
quer representantes de órgãos e entidades públicos e privados, bem como outros téc-
nicos ou especialistas que tenham afinidade com as matérias tratadas. 
Art. 8.º As deliberações do Conselho Estadual da Segurança Pública e Defesa Social 
serão adotadas preferencialmente por consenso ou, na ausência deste, por meio de 
maioria simples, em processo nominal aberto, observado o quórum mínimo de metade 
mais um de seus membros.” (NR) 

Art. 3.º Fica estabelecido o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir de sua publicação, para 
adequação do Conselho Estadual da Segurança Pública e Defesa Social ao disposto nes-
ta Lei. 

Art. 4.º Os Conselheiros com mandato vigente ao tempo da publicação desta Lei serão 
mantidos nas funções, observado o disposto nesta Lei, inclusive quanto ao prazo de du-
ração, cujo cômputo levará em consideração o período pretérito ao exercício dos respec-
tivos mandatos.

Art. 5.º A Lei Complementar n.º 47, de 16 de julho de 2004, passa a vigorar com as se-
guintes alterações e acréscimos: 

“Art. 2.º .......
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§ 1.º O Fundo de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Ceará – FSPDS 
será gerido pelo Comitê Executivo de Governança do FSPDS, que será composto pe-
los titulares da Polícia Civil do Ceará – PCCE, da Polícia Militar do Ceará – PMCE, 
do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará – CBMCE, da Perícia Forense do Estado do 
Ceará – Pefoce, da Academia Estadual de Segurança Pública – AESP/CE e da Supe-
rintendência de Pesquisa e Estratégia de Segurança Pública do Estado do Ceará – Su-
pesp, competindo ao Presidente do Comitê Executivo de Governança designar o seu 
Gerente-Geral. 
§ 2.º Os recursos do FSPDS serão destinados aos programas e às ações desenvolvidos 
pelos órgãos destinatários do Fundo, com o fim de dar eficiência e eficácia ao sistema 
de segurança pública, às ações de prevenção, pela educação, o combate à violência 
e a intensa participação da sociedade, visando reduzir a criminalidade, bem como as 
atividades prevencionistas e de combate a sinistros, busca, resgate e salvamento, em 
conformidade com os objetivos previstos nesta Lei, às prioridades e à programação 
estabelecidas pelo seu Comitê Executivo de Governança.
.......
§ 4.º O Comitê Executivo de Governança do FSPDS, dentre outras atribuições, defini-
rá metas e indicadores de desempenho para os órgãos de segurança pública, que serão 
utilizados na avaliação, no acompanhamento e no monitoramento dos resultados de 
gestão a serem alcançados com aplicação dos recursos do Fundo, inclusive no aperfei-
çoamento da gestão destes órgãos.
§ 5.º Também farão parte do Comitê Executivo de Governança do FSPDS, 1 (um) re-
presentante do Conselho Estadual de Segurança Pública e Defesa Social – Consesp, 1 
(um) representante da Secretaria do Planejamento e Gestão – Seplag e 1 (um) repre-
sentante da Controladoria e Ouvidoria Geral - CGE, os quais deverão ser indicados 
pelos seus respectivos gestores e designados para o exercício da função por meio de 
Ato do Secretário da Segurança Pública e Defesa Social.
§ 6.º Os titulares do Comitê Executivo de Governança do FSPDS, definidos nos §§ 
1.º e 5.º deste artigo, deverão indicar seus suplentes, que serão designados por ato do 
Secretário da Segurança Pública e Defesa Social. 
§ 7.º Caberá ao Comitê Executivo de Governança zelar pela aplicação dos recursos 
do FSPDS em consonância com o disposto na Política Estadual de Segurança Pública. 
§ 8.º O Comitê Executivo de Governança poderá instituir comissão para monitorar a 
prestação de contas e a análise do relatório de gestão apresentado pelos entes benefi-
ciários dos recursos do FSPDS.
§ 9.º O Comitê Executivo de Governança do Fundo de Segurança Pública e Defesa 
Social do Estado do Ceará – FSPDS decide com a presença de, pelo menos, 5 (cinco) 
de seus membros. 
...... 
Art. 3.º ...... 
........ 
§ 2.º Compete ainda ao Comitê Executivo de Governança do FSPDS promover a di-
vulgação quadrimestral dos relatórios de receitas e despesas do Fundo na internet e 
encaminhá-los para a Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas do Estado do 
Ceará até o dia 30 (trinta) do mês subsequente. 
§ 3.º Compete ao Conselho Estadual de Segurança Pública e Defesa Social – Consesp, 
acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do FSPDS, o qual poderá solicitar ao 
Presidente do FSPDS, por meio de seu representante, o encaminhamento formal das 
ações em execução para apreciação do Colegiado.
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Art. 4.º ...... 
…..... 
XII – recursos financeiros repassados pela União, no âmbito do Sistema Único de Se-
gurança Pública – SUSP, inclusive os provenientes do Fundo Nacional de Segurança 
Pública; 
XIII – recursos revertidos ao Estado em face da decretação do perdimento de bens 
pelo cometimento de crimes.” (NR) 

Art. 6.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação 

Art. 7.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 
de julho de 2019. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 09.07.2019

LEI COMPLEMENTAR Nº 202, 29 DE JULHO DE 2019. 

AUTORIZA A DESISTÊNCIA DE PROCESSOS DE 
APOSENTADORIA NA FORMA QUE INDICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º Fica autorizada ao ocupante do cargo de Delegado de Polícia Civil, integrante do 
Grupo Ocupacional Atividade de Polícia Judiciária – APJ, a desistência, a pedido e do 
interesse público, de processo de aposentadoria pendente de registro junto ao Tribunal 
de Contas do Estado, finalizado ou não na esfera administrativa, observadas as condições 
estabelecidas nesta Lei Complementar. 

§ 1.º São condições para a opção prevista no caput: 

I – aptidão para exercício das funções, mediante avaliação médica oficial;

II – idade inferior à prevista para a inativação compulsória no serviço público;

III – existência de cargo vago a ser disponibilizado; 

IV – interesse administrativo na desistência. 

§ 2.º O pedido a que se refere o caput será dirigido à Polícia Civil do Estado, dentro do 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar da publicação desta Lei, o qual será avaliado quanto 
ao atendimento das condições estabelecidas no § 1.º deste artigo, adotando-se as provi-
dências e encaminhamentos necessários. 

§ 3.º O exame de que trata o § 2.º dar-se-á nos autos do processo de aposentadoria, os 
quais, caso não estejam de posse da Polícia Civil, serão solicitados do órgão correspon-
dente para fins de juntada e posterior arquivamento, se deferido o pedido. 

§ 4.º O benefício disposto no caput condiciona-se à subscrição pelo interessado de termo 
em que se comprometa a permanecer, após seu retorno à atividade, por, no mínimo, 2 
(dois) anos prestando serviço ao Estado, sem requerer abono de permanência, sob pena 
da perda de efeito do respectivo ato de desistência, com a consequente retomada do cur-
so do seu processo de inativação.
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§ 5.º A lotação dos servidores cuja desistência da aposentadoria seja deferida na forma 
do caput deste artigo observará a conveniência administrativa, podendo se dar em quais-
quer delegacias do Estado. 

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 
de julho de 2019.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 29.07.2019

LEI COMPLEMENTAR Nº 203, 29 DE JULHO DE 2019.
 (Autoria: Júlio César Filho e coautoria da Augusta Brito)

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO, A ORGANIZAÇÃO E A EXTINÇÃO 
DE DISTRITOS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1.º A criação, a organização e a extinção de distritos municipais far-se-ão por Lei 
Municipal, conforme art. 30, inciso IV, da Constituição Federal; art. 28, inciso VIII, da 
Constituição Estadual e legislação estadual, além de o estabelecido na Lei Orgânica do 
Município, obedecidos aos seguintes requisitos: 

I - população estimada de, no mínimo, 10% (dez por cento) do total do município na área 
do pretenso distrito; 

II - centro urbano já constituído com número de imóveis superior a 200 (duzentos) imó-
veis; 

III - existência de equipamento público de ensino; 

IV - existência de equipamento público de atenção primária à saúde; 

V - existência de cemitério público; 

VI - existência de equipamento de segurança pública; 

VII - área territorial mínima de 25 km² e inexistência de descontinuidade territorial; 

VIII - caso o pretenso distrito faça limite com outros municípios deve-se seguir no me-
morial descritivo georreferenciado o disposto na legislação estadual referente aos limites 
municipais; 

IX - movimentação econômico-financeira superior a 10% (dez por cento) das receitas 
geradas no município; 

X - não será criado distrito no município com a mesma toponímia;

XI - deve-se procurar, quando da delimitação do perímetro distrital, preservar as comu-
nidades, nos seus contextos histórico, social e cultural;

XII - a criação do novo distrito não pode implicar para o(s) distrito(s) de origem, na perda 
dos requisitos desta Lei. 
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Parágrafo único. Os requisitos estabelecidos nos incisos I, II e X serão atestados pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, os incisos VII e VIII 
serão atestados pelo Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará – Ipece, o 
inciso IX pela Secretaria Estadual da Fazenda e os requisitos dispostos nos incisos III, IV, 
V e VI serão atestados pela prefeitura municipal.

Art. 2.º O disposto no parágrafo único do art. 1.º far-se-á mediante solicitação do governo 
municipal as instituições competentes definidas nesta Lei.

Art. 3.º A lei municipal de criação de distrito, de acordo com necessidades de descen-
tralização administrativa de cada município, é de iniciativa do Prefeito Municipal e será 
aprovada pela maioria dos membros das respectivas Câmaras de Vereadores.

Parágrafo único. A lei municipal poderá estabelecer outros requisitos ou condições, de 
acordo com a realidade de cada município. 

Art. 4.º A criação, a alteração do limite territorial ou a extinção do distrito está condicio-
nada à revisão e à atualização dos limites dos demais distritos existentes no município, o 
qual providenciará lei com Consolidação do Quadro Municipal.

Art. 5.º A lei de criação de distrito municipal, a qual incluirá também a delimitação 
atualizada dos demais distritos existentes, será publicada no Diário Oficial do Estado e 
deverá mencionar: 

I - o nome do novo distrito, que será o mesmo de sua sede, e o dos demais distritos exis-
tentes;

II - os limites distritais, definidos em linhas geodésicas entre pontos bem identificados, 
com segmentos de até 4 km (quatro quilômetros) de extensão, ou acompanhando aciden-
tes naturais, preferencialmente divisores de águas, com todos os vértices georreferencia-
dos no sistema de projeção UTM, datum SIRGAS 2000;

III - os limites dos perímetros urbanos das sedes, definidos em linhas geodésicas entre 
pontos bem identificados ou acompanhando acidentes naturais, preferencialmente divi-
sores de águas ou cursos d’água ou elementos construídos (estradas, barragens, ferrovias 
etc), com todos os vértices georreferenciados no sistema de projeção UTM, datum SIR-
GAS 2000; 

IV- representação cartográfica dos limites distritais e dos perímetros urbanos;

V- a data de instalação do novo Distrito. 

Parágrafo único. A sede do distrito municipal terá a categoria de Vila. O distrito se desig-
nará pelo nome da respectiva sede ou cidade, no caso de distrito sede.

Art. 6.º A organização e a administração dos distritos serão baseadas no disposto em cada 
Lei Orgânica Municipal e na legislação suplementar municipal. 

Art. 7.º Os distritos serão extintos por lei municipal, aprovada pela maioria dos membros 
da Câmara Municipal, mediante justificativa técnica e administrativa firmada pelo Pre-
feito Municipal, após consulta plebiscitária, que deverá ser realizada conjuntamente às 
eleições gerais.

Art. 8.º As leis de criação e extinção, depois de publicadas, deverão ser encaminhadas à 
Assembleia Legislativa, ao Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará – Ipe-
ce, e ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, unidade estadual, para fins 
de planejamento estatístico e de registro.

Art. 9.º Essa Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 
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PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 
de julho de 2019.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 30.07.2019

LEI COMPLEMENTAR Nº 204, 30 DE AGOSTO DE 2019. 

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI COMPLEMENTAR Nº37, DE 26 
DE NOVEMBRO DE 2003, QUE INSTITUI O FUNDO ESTADUAL 
DE COMBATE À POBREZA – FECOP.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º Acrescenta o § 8.º ao art. 1.º da Lei Complementar n.º 37, de 26 de novembro de 
2003. 

“Art. 1.º ......
 ...... 
§ 8.º Os recursos do Fundo Estadual de Combate à Pobreza – Fecop serão também 
destinados aos objetivos da Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que instituiu o 
Sistema Único de Assistência Social e da Política Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional – PNSAN, instituído pelo Decreto n.º 7.272, de 25 de agosto de 2010”. 
(NR) 

Art. 2º Adiciona o§§ 4.º, 5.º e 6.º ao art. 4.º da Lei Complementar n.º 37, de 26 de novem-
bro de 2003, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4.º ......
 ......
§ 4.º Fica autorizada a utilização dos recursos do Fundo Estadual de Combate à Pobre-
za – Fecop para o pagamento de bolsas do Programa Bolsa Catador, nos termos da Lei 
n.º 16.032, de 20 de junho de 2016. 
§ 5.º Fica autorizada a utilização dos recursos do Fundo Estadual de Combate à Pobreza 
– Fecop para o custeio de bolsas universitárias ofertadas pelas instituições públicas de 
ensino superior, no Estado do Ceará aos estudantes pobres, na forma da Lei n.º 14.859, 
de 28 de dezembro de 2010, que dispõe sobre o conceito e a comprovação de pobreza. 
§ 6.º Fica autorizada a utilização dos recursos do Fundo Estadual de Combate à Po-
breza – Fecop para a implementação de equipamentos públicos para atendimentos da 
população mais vulnerável”. (NR) 

Art. 3.º Os incisos III e VIII do § 1.º do art. 5.º da Lei Complementar n.º 37, de 26 de no-
vembro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5.º ....... 
§ 1.º ...... 
......... 
III – Secretário da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos;
 ......... 
VIII – Secretário do Esporte e Juventude.” (NR) 
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Art. 4.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5.º Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 
de agosto de 2019. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 30.08.2019

LEI COMPLEMENTAR Nº 205, 07 DE NOVEMBRO DE 2019. 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2008, LEI ORGÂNICA E 
ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º A Lei Complementar Estadual n.º 72, de 12 de dezembro de 2008 passa a viger 
com as seguintes alterações: 

“Art. 105. ........
Parágrafo único. ..........
a) nos casos de estágio para curso de ensino médio, médio profissional, sequencial 
ou superior, matrícula e frequência em estabelecimento de ensino conveniado com o 
Ministério Público do Estado do Ceará;
 ......... 
g) nos casos de estágio para curso sequencial ou de graduação, implementação do 
mínimo de 40% (quarenta por cento) dos créditos necessários à conclusão do curso, 
acompanhada de planilha das disciplinas cursadas e das notas obtidas.
Art. 106. O estágio no Ministério Público do Estado do Ceará é ato educativo super-
visionado, desenvolvido no âmbito de um de seus órgãos, que visa à preparação para 
o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino médio, médio 
profissional, sequencial ou superior, na forma prevista na Lei Federal n.º 11.788/2008, 
por meio do exercício das seguintes atividades:
 ......... 
g) desempenhar atividades próprias do curso frequentado pelo estagiário, sob a orien-
tação de membro ou de servidor com formação ou atuação profissional na área de 
conhecimento. 
Art. 107. O número de estagiários, a ser fixado em ato do Conselho Superior do Ministério 
Público, após iniciativa do Procurador-Geral de Justiça, obedecidos os seguintes limites: 
I – para estudantes de ensino médio: o quantitativo previsto no art. 17 da Lei Federal 
n.º 11.788, de 25 de setembro de 2008; 
II – para estudantes de ensino médio profissional, sequencial ou superior:
a) para a área jurídica: o dobro do número total de membros do Ministério Público em 
exercício; 
b) para as demais áreas: número equivalente a 30% (trinta por cento) do total de ser-
vidores em exercício. 
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§ 1.º O limite estabelecido no inciso II, alínea “a” poderá ser ampliado, em até 50% 
(cinquenta por cento), obedecido o mesmo procedimento previsto no caput deste ar-
tigo, tendo em vista a conveniência do programa de estágio e desde que observada a 
natureza de ato escolar supervisionado.
§ 2.º Os limites estabelecidos neste artigo ficam sujeitos ainda ao limite máximo de 10 
(dez) estagiários por membro ou servidor supervisor.
Art. 108. Serão admitidos estagiários de cursos de ensino médio, médio profissional, 
sequencial e superior de escolas oficiais ou reconhecidas cujas áreas de conhecimento 
guardem relação de pertinência com as atribuições dos órgãos do Ministério Público, 
observadas as condições dispostas nesta Lei. 
..........
Art. 110. .........
 ........... 
§ 1.º O Órgão do Ministério Público a que o estagiário estiver administrativamente 
vinculado encaminhará mensalmente a folha de frequência, caso o referido estagiário 
não esteja registrando o ponto de forma eletrônica. 
§ 2.º É vedado ao estagiário do Ministério Público do Estado do Ceará: 
I – exercer, concomitantemente e sob qualquer vínculo, atividades: 
a) em outro ramo do Ministério Público; 
b) na advocacia, pública ou privada;
c) no Poder Judiciário;
d) em qualquer das polícias;
II – quebrar o sigilo acerca de informações que obtenha em razão das atividades que 
exerce; 
III – receber, a qualquer título ou pretexto, honorários, percentuais, custas ou partici-
pações de qualquer natureza em razão do exercício de suas atividades;
IV – praticar, isolada ou conjuntamente, atos privativos de membro ou de servidor do 
Ministério Público nas esferas judicial ou extrajudicial”. (NR)

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

 PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 
de novembro de 2019. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 07.11.2019

LEI COMPLEMENTAR Nº 206, 14 DE NOVEMBRO DE 2019.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº180, DE 18 DE JULHO DE 
2018, QUE DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE GOVERNANÇA 
INTERFEDERATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, DENOMINADO 
“CEARÁ UM SÓ”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
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Art. 1.º Fica acrescido o art. 21-A à Lei Complementar n.º 180, de 18 de julho de 2018, 
com a seguinte redação:

“Art. 21-A. A Secretaria da Fazenda ficará responsável por desenvolver as políticas 
públicas de interesse comum relativas à Governança Fiscal Interfederativa e à Educa-
ção Fiscal com o objetivo de empreender ações coletivas institucionais que fortaleçam 
a gestão e a performance fiscal dos municípios de forma cooperada e compartilhada.
Parágrafo único. A execução das políticas públicas de que trata o caput será regula-
mentada por ato do Chefe do Poder Executivo, no qual se definirão as competências 
da Secretaria da Fazenda e a criação de grupo técnico que ficará responsável pelas 
atividades inerentes à Governança Fiscal Interfederativa e à Educação Fiscal”. (NR)

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 
de novembro de 2019. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 18.11.2019

LEI COMPLEMENTAR Nº 207, 14 DE NOVEMBRO DE 2019. 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº158, DE 
14 DE JANEIRO DE 2016, QUE CRIA O FUNDO ESTADUAL DE 
DESENVOLVIMENTO DO TURISMO DO CEARÁ. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º Fica alterada a Lei Complementar Estadual n.º 158, de 14 de janeiro de 2016, nos 
seguintes dispositivos: 

“Art. 1.º Fica instituído o Fundo Estadual de Desenvolvimento do Turismo – Fundetur, 
de natureza contábil, com o objetivo de captar recursos a serem aplicados em planos, 
programas, atividades e projetos turísticos e em custeio de ações voltadas para aquisi-
ção, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos que com-
põem a estrutura turística e de eventos do Estado, bem como de serviços públicos e 
infraestrutura locais para o desenvolvimento do turismo.
§ 1.º Os recursos provenientes do Fundetur que financiarem as atividades menciona-
das no art. 1.º, caput, e no art. 3.º e incisos, desta Lei Complementar, nos casos em que 
forem executadas por entidade ou órgão que não seja a Secretaria do Turismo, serão 
repassados por meio de Termo de Descentralização de Crédito Orçamentário, na forma 
da legislação vigente. 
§ 2.º A Secretaria do Turismo, os órgãos e as entidades que utilizarem recursos prove-
nientes do Fundetur deverão destacar a execução em suas prestações de contas anuais 
de gestão, encaminhadas ao Tribunal de Contas do Estado.
........ 
Art. 2.º ….... 
….... 
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XI – recursos provenientes de instituições lotéricas; 
XII – outros recursos que lhe venham a ser destinados.
 …...... 
Art. 4.º Em conformidade com os dispositivos desta Lei Complementar Estadual que 
tratam da execução orçamentária e financeira dos recursos do Fundo Estadual de De-
senvolvimento do Turismo – Fundetur, diretamente pelos órgãos e pelas entidades da 
Administração Pública Estadual, fica estabelecida no Orçamento do Fundetur a fonte 
“70 – Recursos Diretamente Arrecadados.
Art. 5.º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir, no vigente Orçamento, 
créditos adicionais suplementares para consignar recursos orçamentários ao Fundetur, 
tendo como fonte os recursos diretamente arrecadados (70).” (NR) 

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 
de novembro de 2019. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 19.11.2019

LEI COMPLEMENTAR Nº 208, 19 DE DEZEMBRO DE 2019.

ALTERA AS LEIS COMPLEMENTARES Nº58, DE 31 DE MARÇO 
DE 2006, E Nº70, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2008.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º Fica acrescido o art. 84 – C à Lei Complementar n.º 58, de 3 de março de 2006, 
nos seguintes termos: 

“Art. 84 – C. Aos Procuradores do Estado designados para Representação no Distrito 
Federal será devida, a título indenizatório e pelo período de permanência na desig-
nação, ajuda de custo para Representação nos Tribunais Superiores, no valor de 15% 
(quinze por cento) sobre o vencimento básico.” (NR)

Art. 2.º Fica acrescido ao art. 2.º da Lei Complementar n.º 70, de 10 de novembro de 
2008, o inciso XI, nos seguintes termos: 

“Art. 2º …....
 .........
XI – despesas com a contratação de serviços em Tecnologia da Informação e Comuni-
cação – TIC, bem como de outros serviços de relevante interesse institucional.” (NR)

Art. 3.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4.º Ficam revogados o inciso II do art. 84 da Lei Complementar n.º 58, de 3 de março 
de 2006, que prevê o pagamento de auxílio-moradia a Procuradores do Estado designa-
dos para Representação no Distrito Federal, bem como o § 2.º, do art. 2.º da Lei Comple-
mentar n.º 70, de 10 de novembro de 2008. 
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PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 19 
de dezembro de 2019. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 20.12.2019

LEI COMPLEMENTAR Nº 209, 19 DE DEZEMBRO DE 2019.

DISPÕE SOBRE O APERFEIÇOAMENTO DA POLÍTICA DE 
PESSOAL NO ÂMBITO DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO, 
OBJETIVANDO A EFICIÊNCIA DOS SERVIÇOS PRESTADOS E O 
APRIMORAMENTO INSTITUCIONAL. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º Objetivando o seu aprimoramento institucional, por meio da melhoria da quali-
dade de seus serviços e do ganho em eficiência, a Procuradoria-Geral do Estado proce-
derá à gradual substituição da sua mão de obra terceirizada por pessoal integrante do 
quadro funcional próprio, permanente ou comissionado.

Parágrafo único. A Procuradoria-Geral do Estado, buscando implementar o disposto no 
caput, desenvolverá ações e projetos destinados à otimização e ao fortalecimento de sua 
gestão interna de pessoal, submetendo as propostas às instâncias competentes, para cri-
vo financeiro e orçamentário. 

Art. 2.º Para fins desta Lei, ficam criados, no quadro da ProcuradoriaGeral do Estado, 
70 (setenta) cargos de provimento em comissão, sendo 41 (quarenta e um) de símbolo 
DNS1, 23 (vinte e três) de símbolo DNS 2 e 6 (seis) de símbolo DNS 3. 

§ 1.º A denominação e as atribuições gerais dos cargos de provimento em comissão a que 
se refere o § 1.º deste artigo, constam do Anexo I desta Lei. 

§ 2.º O recrutamento do pessoal para os cargos a que se refere o § 2.º deste artigo, dar-
-se-á em obediência às normas legais e constitucionais aplicáveis, devendo o ocupante 
possuir aptidão profissional e idoneidade compatível com o exercício e a dignidade da 
função. 

§ 3.º Para provimento dos cargos de que trata este artigo, é vedada a nomeação de cônju-
ge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, dos integrantes da carreira de Procurador do Estado ou de servidores ocupan-
tes de cargo de direção, chefia ou assessoramento, compreendido o ajuste mediante a 
designação ou cessões recíprocas em qualquer órgão da Administração Pública Direta ou 
Indireta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, salvo 
de servidor ocupante de cargo efetivo ou função na Procuradoria-Geral do Estado, caso 
em que a vedação é restrita à designação ou nomeação para exercício perante o Procura-
dor do Estado ou do servidor determinante da incompatibilidade. 

§ 4.º Ato do Procurador-Geral de Estado disporá sobre a distribuição dos cargos criados 
na forma deste artigo entre os setores e órgãos de execução programática da Procurado-
ria-Geral do Estado.

§ 5.º A jornada de trabalho dos cargos comissionados será de 40 (quarenta) horas sema-
nais. 
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§ 6.º Fica instituída e autorizada a concessão, por decreto, de Gratificação Especial de 
Apoio Institucional a servidores ocupantes exclusivamente de cargos de provimento em 
comissão criados por esta Lei, sendo devida pelo exercício de atividades especiais de 
apoio e assessoramento às funções administrativas e institucionais de representação ju-
dicial e consultoria jurídica do Estado, observados o disposto no Anexo II desta Lei, bem 
como quantitativos definidos pelo Comitê de Gestão por Resultados e Gestão Fiscal – 
COGERF.

§ 7.º A gratificação prevista neste artigo será paga somente durante o exercício do car-
go e das atribuições na forma do caput, não podendo ser considerada, computada ou 
acumulada para fins de concessão ou de cálculo de vantagens financeiras de qualquer 
natureza, nem incorporada à remuneração e aos proventos. 

§ 8.º A Gratificação Especial de Apoio Institucional será reajustada na mesma data e ín-
dice de revisão geral dos servidores públicos do Estado do Ceará. 

Art. 3.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 19 
de dezembro de 2019.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 20.12.2019

Ver Anexo

LEI COMPLEMENTAR Nº 210, 19 DE DEZEMBRO DE 2019.

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO, EM ÂMBITO ESTADUAL, DA 
EMENDA CONSTITUCIONAL FEDERAL Nº103, DE 12 DE 
NOVEMBRO DE 2019.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º Aos servidores públicos estaduais, bem como às pensões deles decorrentes, apli-
cam-se as regras previstas nos arts. 3.º, 4.º, 5.º, 8.º, 10, 20, 21, 22, 23 e 26 da Emenda 
Constitucional Federal n.º 103, de 12 de novembro de 2019, observadas, no âmbito do 
regime próprio de previdência do Estado, as seguintes especificidades:

I – quanto ao art. 4.º, inciso V: a partir de 1.º de janeiro de 2020, a pontuação a que se 
refere este inciso será acrescida a cada 1 (um) ano e 6 (seis) meses de 1 (um) ponto, até 
atingir o limite de 100 (cem) pontos, se mulher, e de 105 (cento e cinco) pontos, se ho-
mem, observado o § 5.º do referido artigo;

II – quanto ao art. 20, inciso IV: o período adicional de contribuição previsto neste inciso 
corresponderá a 60% (sessenta por cento) do tempo que, na data de entrada em vigor da 
Emenda Constitucional n.º 103, de 12 de novembro de 2019, faltaria para o servidor atin-
gir o tempo mínimo de contribuição referido no inciso II do citado artigo;

III – quanto ao art. 26: a média aritmética simples dos salários de contribuição e das re-
munerações de que trata este artigo corresponderá a: 
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a) para quem cumprir os requisitos até dezembro/2021: 80% (oitenta por cento) dos maio-
res salários de contribuição do período contributivo desde a competência julho de 1994 
ou desde o início de contribuição, se posterior àquela competência; e

b) para quem cumprir os requisitos a partir de janeiro/2022: 90% (noventa por cento) dos 
maiores salários de contribuição do período contributivo desde a competência julho de 
1994 ou desde o início de contribuição, se posterior àquela competência; 

IV – quanto ao art. 23, caput, e inciso II do § 2.º: a cota de pensão a que se refere estes 
dispositivos será de 20 (vinte) pontos percentuais por dependente, limitada à cota máxi-
ma de 100% (cem por cento) e observada a forma de distribuição prevista na legislação. 

§ 1.º O cálculo da pensão devida a dependente de servidor público estadual dar-se-á 
mediante a incidência da cota definida na forma do inciso IV deste artigo, sobre o valor 
da aposentadoria recebida pelo segurado, se inativo, ou, se ativo quando do óbito, sobre 
o valor de 60% (sessenta por cento) da média aritmética do seu período de contribuição, 
com acréscimo de 1 (um) ponto percentual por cada ano de contribuição.

§ 2.º A média a que se refere o inciso III deste artigo será limitada ao valor máximo do 
salário de contribuição do Regime Geral de Previdência Social para o servidor que in-
gressar no serviço público em cargo efetivo após a implantação do regime de previdência 
complementar ou que exercer a opção correspondente, nos termos do disposto nos §§ 14 
a 16 do art. 40 da Constituição Federal.

§ 3.º Na hipótese de existir dependente portador de paraplegia, tetraplegia, Síndrome de 
Down, Esclerose Lateral Amiotrófica – ELA, paralisia irreversível, Atrofia Muscular Espi-
nhal – AME, autismo ou alienação mental, o valor da pensão por morte será equivalente 
a 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor ou daquela 
a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito.

§ 4.º Para o professor do ensino público estadual que comprovar exclusivamente tempo 
de efetivo exercício das funções de magistérios na educação infantil e no ensino funda-
mental e médio, o percentual a que se refere no inciso II deste artigo corresponderá a 
50% (cinquenta por cento). 

Art. 2.º As regras aplicáveis ao Policial Civil Federal e ao Agente Federal Penitenciário ou 
Socioeducativo, na forma dos arts. 5.º e 10, da Emenda Constitucional Federal n.º 103, 
de 12 de novembro de 2019, ficam estendidas aos policiais civis, agentes penitenciários 
e socioeducativos estaduais. 

Art. 3.º Ficam referendadas as alterações promovidas pelo art. 1.º da Emenda Constitu-
cional Federal n.º 103, de 12 de novembro de 2019, no art. 149 da Constituição Federal e 
na alínea “a”, do inciso I e nos incisos III e IV do art. 35 da referida Emenda.

Parágrafo único. Para os fins do caput deste artigo, e especificamente quanto ao disposto 
no § 1.º-A do art. 149 da Emenda Constitucional Federal n.º 103, de 12 de novembro de 
2019, a contribuição ordinária prevista no referido parágrafo incidirá sobre a parcela dos 
proventos de aposentadoria e de pensões que supere o valor de 2 (dois) salários-mínimos. 

Art. 4.º Fica assegurado aos servidores públicos estaduais que, à data da publicação 
desta Lei, tenham cumprido os requisitos de aposentadoria previstos na legislação então 
vigente, o direito a sua concessão em conformidade com a referida legislação, em espe-
cial quanto à forma de cálculo e de reajuste, observadas, inclusive, as respectivas normas 
para a incorporação aos proventos de vantagens permanentes de valor variável, aplican-
do-se a mesma regra de direito adquirido à concessão da pensão por morte. 

Art. 5.º Ao servidor público que tenha ingressado no serviço público estadual em cargo 
efetivo até a data de entrada em vigor desta Lei e que apresente, na data de entrada em 
vigor da Emenda Constitucional n.° 103, de 12 de novembro de 2019, um tempo faltante 



134 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

de até 3 (três) anos para o cumprimento dos requisitos de 60 (sessenta) anos de idade, 
se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e de tempo de contribuição 
mínimo de 15 (quinze) anos ao regime próprio de previdência social estadual, para am-
bos os sexos, fica assegurado o direito de aposentar-se por idade, desde que cumprido 
o período adicional de 1 (um) ano e 6 (seis) meses a mais em relação aos requisitos de 
idade e de tempo de contribuição indicados neste artigo.

Parágrafo único. O valor do benefício de aposentadoria referido no caput deste artigo 
corresponderá a 60% (sessenta por cento) da média aritmética definida no art. 1.º, inciso 
III, desta Lei Complementar, com acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais para cada ano 
de contribuição que exceder o tempo de 15 (quinze) anos de contribuição, sendo aplicada 
a proporcionalidade do resultado do tempo de contribuição dividido por 25 (vinte e cinco) 
anos, limitada a um inteiro. 

Art. 6.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7.º Ficam revogados o inciso III do art. 7.° da Lei Complementar n.º 12, de 23 de ju-
nho de 1999; a alínea “b” do inciso I do art. 150 da Lei n.º 9.826, de 14 de maio de 1974; 
a Lei n.º 16.175, de 27 de dezembro de 2016, bem como quaisquer outras disposições 
em contrário, observado, quanto à previsão do art. 3.º, parágrafo único, o disposto no art. 
195, § 6.º, da Constituição Federal.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 19 
de dezembro de 2019. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 19.12.2019

LEI COMPLEMENTAR Nº 211, 20 DE DEZEMBRO DE 2019.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº119, DE 28 DE DEZEMBRO 
DE 2012. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º O art. 42 da Lei Complementar n.º 119, de 28 de dezembro de 2012, fica alterado 
nos seus §§ 1.º e 3.º, que passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 42. ….....
§ 1.º Excepcionalmente, e mediante a devida justificativa técnica, fica autorizado o 
pagamento de bolsas a professores do Grupo Magistério Superior – MAS – integrantes 
do quadro das instituições de ensino superior do Estado do Ceará, vinculadas à Secre-
taria da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior – Secitece – ou a professores vinculados 
a instituições federais de ensino público superior, para fins de viabilizar a atuação em 
programas, projetos ou ações de ensino, de capacitação funcional, pesquisa e extensão 
em que as referidas instituições sejam partícipes e cujo objeto seja o desenvolvimento 
de pesquisa e/ou planejamento na área ambiental, urbanística, de geração de emprego 
e renda, assistência social, saúde, educação, segurança e políticas públicas.
 .......... 
§ 3.º As bolsas a que se refere o § 1.º deste artigo, bem como seus quantitativos, valores 
e níveis de referência, serão previstas em plano de trabalho e, obrigatoriamente, custe-
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adas com os recursos provenientes do respectivo convênio, termo ou acordo pactuado, 
vedado o pagamento por outra dotação orçamentária”. (NR)

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 
de dezembro de 2019. 

Camilo Sobreira de Santana
 GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 23.12.2019

LEI COMPLEMENTAR Nº 212, 27 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DISPÕE SOBRE O PRAZO PREVISTO NOS ARTS. 22 E 23 DA LEI 
Nº15.951, DE 14 DE JANEIRO DE 2016, COM REDAÇÃO DADA 
PELA LEI COMPLEMENTAR Nº187, DE 21 DE DEZEMBRO DE 
2018. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º O termo final do prazo previsto nos arts. 22 e 23 da Lei n.º 15.951, de 14 de janeiro 
de 2016, alterados pela Lei Complementar n.º 187, de 21 de dezembro de 2018, passa a 
ser o dia 28 de janeiro de 2021.

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 
de dezembro de 2019.

Camilo Sobreira de Santana
 GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 30.12.2019

LEI COMPLEMENTAR Nº 213, 27 DE MARÇO DE 2020. 

ACRESCENTA DISPOSITIVO À LEI COMPLEMENTAR Nº119, DE 
28 DE DEZEMBRO DE 2012. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º A Lei Complementar Estadual n.º 119, de 28 de dezembro de 2012, com a redação 
conferida pela Lei Complementar n.° 178, de 10 de maio de 2018, passa a vigorar acres-
cida do seguinte artigo: 

“Art. 75-A. Em caráter excepcional, durante a situação de emergência em saúde decre-
tada em ato do Poder Executivo por conta do novo Coronavírus (Covid-19), o disposto 
nesta Lei deixa de se aplicar ao procedimento de celebração de parcerias referentes a 
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projetos culturais desenvolvidos por pessoas físicas no âmbito do Sistema Estadual da 
Cultura – Siec.
§ 1.° O procedimento a que se refere o caput adotará rito e forma simplificados, sendo 
regido por disciplina a ser definida nos respectivos editais expedidos pela Secretaria da 
Cultura do Estado, os quais poderão, dentre outros, dispensar a exigência de abertura 
pelo parceiro de conta bancária específica para movimentação dos recursos.
§ 2.° Às parcerias de que trata este artigo aplica-se, no que couber, a Lei Estadual 
n.º 13.811, de 16 de agosto de 2006, sem prejuízo do atendimento ao disposto na Lei 
Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000. 
§ 3.º Os termos das parcerias referentes a projetos culturais, excepcionalmente 
autorizadas nesta Lei, deverão ser encaminhados à Comissão de Fiscalização e Controle 
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em até 60 (sessenta) dias contados da 
celebração da respectiva parceria.” (NR) 

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 
de março de 2020. 

Camilo Sobreira de Santana
 GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 27.03.2020

LEI COMPLEMENTAR Nº 214, 17 DE ABRIL DE 2020. 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PAGAR, NO PERÍODO 
DE EMERGÊNCIA E M S A Ú D E E D E C A L A M I D A D E 
PÚBLICA DECLARADO NO ÂMBITO DO ESTADO EM RAZÃO 
DA PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS, AS CONTAS DE 
ÁGUA DE CONSUMIDORES DE BAIXA RENDA DO SISTEMA 
INTEGRADO DE SANEAMENTO RURAL – SISAR.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1.º Buscando proporcionar à população residente em comunidades rurais do Estado 
condições mais dignas para superar o momento excepcional de enfrentamento à pande-
mia do novo coronavírus, fica o Poder Executivo, no período de emergência em saúde e 
de calamidade pública declarado em âmbito estadual, autorizado a pagar as contas de 
água das famílias cearenses que, nos termos desta Lei, sejam assistidas pelo Sistema In-
tegrado de Saneamento Rural – Sisar.

§ 1.º Beneficiam-se do disposto neste artigo os usuários residenciais cujo consumo mensal 
não ultrapasse 10 (dez) m³/mês.

§ 2.º O pagamento de que trata o caput poderá abranger quaisquer outras obrigações ou 
encargos adicionais acrescidos nas contas de água. 

Art. 2.º As despesas decorrentes desta Lei poderão correr à conta do Fundo Estadual de Sa-
neamento Básico, instituído pela Lei Complementar n.º 162, de 20 de junho de 2016, bem 
como de recursos provenientes de sanções aplicadas pela Agência Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados do Estado – Arce, sem prejuízo da utilização de outras fontes.
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Art. 3.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
em seus efeitos a 1.º de abril de 2020.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 
de abril de 2020. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 17.04.2020

LEI COMPLEMENTAR Nº 215, 17 DE ABRIL DE 2020.

DISPÕE SOBRE MEDIDAS PARA A CONTENÇÃO DE GASTOS 
PÚBLICOS D O S P O D E R E S E X E C U T I V O E LEGISLATIVO, 
DO TRIBUNAL DE CONTAS E DA DEFENSORIA PÚBLICA 
DO ESTADO, DURANTE O PERÍODO EMERGENCIAL E DE 
CALAMIDADE P Ú B L I C A D E C O R R E N T E D A PANDEMIA 
PROVOCADA PELO NOVO CORONAVÍRUS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei : 

Art. 1.º Para enfrentamento da situação de emergência em saúde e do estado de calami-
dade pública ocasionados em todo o Estado por conta da pandemia do novo coronavírus, 
os Poderes Executivo e Legislativo, o Tribunal de Contas e a Defensoria Pública do Esta-
do adotarão, por meio do Conselho de Governança Fiscal do Estado, política de contin-
genciamento de gastos, a qual abrangerá, dentre outras, as seguintes medidas: 

I - postergação, para o exercício de 2021, da implantação em folha e dos consequentes 
efeitos financeiros de quaisquer ascensões funcionais, promoção ou progressão, referen-
tes ao exercício de 2020 de todos os agentes públicos estaduais dos órgãos e Poderes de 
que trata o caput deste artigo, vedado o pagamento retroativo de quaisquer valores a esse 
título; 

II - vedação, enquanto perdurar o estado de calamidade pública no Estado, da nomeação 
de candidatos aprovados em concursos públicos realizados no âmbito de quaisquer dos 
órgãos ou Poderes a que se refere o caput deste artigo. 

§ 1.º O disposto no inciso I deste artigo não prejudica os efeitos exclusivamente funcionais 
não financeiros, decorrentes da ascensão, os quais ficam mantidos a partir da data da 
aquisição do correspondente direito. 

§ 2.º Em razão do disposto no inciso II deste artigo, ficam suspensos, durante o período 
de calamidade pública no Estado, o prazo de validade de todos os concursos públicos de 
quaisquer órgãos ou Poderes constituídos. 

§ 3.º O disposto neste artigo não se aplica aos servidores vinculados à Secretaria da 
Saúde.

§ 4.º A implantação em folha das ascensões a que se refere o inciso I deste artigo poderá 
ser parcelada, nos limites da disponibilidade orçamentária e financeira dos órgãos e 
Poderes. 

§ 5.º O Conselho de Governança Fiscal do Estado poderá estabelecer medidas outras de 
contingenciamento de gastos por conta do estado de calamidade, excluindo-se salários 



138 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

e valor de gratificação dos servidores da ativa, aposentados e pensionistas do Estado do 
Ceará.

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 
de abril de 2020.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 17.04.2020

LEI COMPLEMENTAR Nº 216, 23 DE ABRIL DE 2020.

DISPÕE SOBRE O PRAZO PRESCRICIONAL DE INFRAÇÕES 
DISCIPLINARES COMETIDAS POR AGENTES PÚBLICOS 
ESTADUAIS QUE ESTEJAM SOB INVESTIGAÇÃO OU 
APURAÇÃO DO ÂMBITO DO ESTADO, DURANTE O PERÍODO 
DE ENFRENTAMENTO AO NOVO CORONAVÍRUS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1.º Em razão da situação de emergência em saúde e da ocorrência de calamidade 
pública decretadas no Estado do Ceará, por conta do enfrentamento ao novo coronavírus, 
ficam suspensos, pelo prazo de 90 (noventa) dias, os prazos prescricionais de infrações 
disciplinares cometidas por agentes públicos estaduais que estejam sob investigação ou 
apuração junto à Procuradoria-Geral do Estado, à Controladoria-Geral de Disciplina dos 
órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário, à Polícia Civil, à Perícia Forense, à 
Polícia Militar e ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará.

§ 1.º A suspensão de que trata o caput deste artigo abrange os seguintes procedimentos: 

I – investigações preliminares; 

II – sindicâncias; 

III – processos administrativos disciplinares; 

IV – procedimentos disciplinares;

V – conselhos de disciplina; 

VI – conselhos de justificação.

§ 2.º O disposto neste artigo se estende às sindicâncias e aos processos administrativos 
disciplinares instaurados no âmbito dos órgãos e das entidades estaduais. 

§ 3.º O prazo a que se refere o caput deste artigo poderá ser prorrogado por decreto 
do Poder Executivo, observado como limite o período de calamidade estabelecido no 
Decreto Legislativo n.º 543, de 3 de abril de 2020.

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a 16 de março de 2020. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 
de abril de 2020. 

Camilo Sobreira de Santana 
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GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 23.04.2020

LEI COMPLEMENTAR Nº 217, 07 DE MAIO DE 2020.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº37, DE 26 DE NOVEMBRO 
DE 2003.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei : 

Art. 1.º A Lei Complementar n.º 37, de 26 de novembro de 2003, passa a vigorar com 
alterações nos seguintes dispositivos:

“Art. 1.º É instituído, no âmbito do Poder Executivo Estadual, o Fundo Estadual de 
Combate à Pobreza – Fecop, de natureza contábil, com o objetivo de viabilizar, a toda a 
população do Ceará, acesso a níveis dignos de subsistência, cujos recursos serão apli-
cados exclusivamente em ações suplementares de assistência social, nutrição, habita-
ção, educação, saúde, saneamento básico, reforço de renda familiar, combate à seca, 
desenvolvimento infantil e outros programas de relevante interesse social, voltados 
para a melhoria da qualidade de vida, conforme disposto no art. 82 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias – ADCT, da Constituição Federal.
 ….......... 
Art. 4.° …......... 
§ 1.° É vedada a utilização dos recursos do Fecop para o pagamento de despesas de 
pessoal e de encargos sociais relativos à remuneração de servidores públicos, exceto 
na forma de concessão de bolsa para ocupantes de cargos do Grupo Magistério 1.º 
e 2.º Graus – MAG, da Secretaria da Educação e professores do Grupo Magistério 
Superior – MAS, da Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, quando na 
atuação em programa de formação e qualificação educacional de professores leigos, 
não podendo ser superior a 3 (três) anos de concessão.
Art. 5.º ............. 
§1.º ............. 
III - Secretário da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos; 
............. 
VIII - Secretário do Esporte e Juventude;
 ............... 
§5.º ................ 
................. 
III - Fica o chefe do Poder Executivo autorizado, enquanto perdurar situação de emer-
gência e calamidade, a utilizar os recursos provenientes do Fundo Estadual de Com-
bate à Pobreza – Fecop – para subsidiar ações de segurança alimentar e nutricional 
para segmentos populacionais em vulnerabilidade social, tais como populações tra-
dicionais, pessoas em situação de rua, pessoas em acolhimento institucional, dentre 
outros”. (NR)

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
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PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 
de maio de 2020. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 07.05.2020

LEI COMPLEMENTAR Nº 218, 03 DE JUNHO DE 2020.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº184, DE 
21 DE NOVEMBRO DE 2018, QUE CRIOU A FUNDAÇÃO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ – CEARAPREV.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1º O caput do art. 2.º, o art. 6.º, o § 2.º do art. 8.º e o art. 21 da Lei Complementar 
nº184, de 21 de novembro de 2018, passam a vigorar com os seguintes acréscimos e al-
terações: 

“Art. 2.º A Cearaprev, entidade fundacional com personalidade jurídica de direito pú-
blico, integrante da Administração Indireta do Estado, exercerá as funções de unidade 
gestora única do Supsec, sendo responsável pela administração, pelo gerenciamento e 
pela operacionalização do Sistema, incluindo a arrecadação e a gestão dos recursos e 
fundos previdenciários, a análise dos processos previdenciários relativos à concessão, 
ao pagamento e à manutenção dos benefícios previdenciários.
 ................. 
Art. 6.º Sem o prejuízo de outras competências definidas em regulamento, caberá ao 
Presidente da Cearaprev:
I – gerenciar a execução dos planos, programas e projetos deliberados e distinguidos 
pelo Conselho Estadual de Políticas de Previdência Social – CEPPS para o Supsec;
II - conceder, negar e rever os benefícios de aposentadoria dos segurados do Supsec, 
compreendendo os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual direta, au-
tárquica e fundacional, mediante prévia análise técnica dos setores competentes da 
Cearaprev;
III - assinar, juntamente com o titular da pasta de segurança pública, os atos de trans-
ferência para a reserva remunerada e reforma dos militares estaduais, para efetivação 
da medida pelo Governador do Estado, mediante prévia análise técnica dos setores 
competentes da Cearaprev;
IV - conceder, negar e rever os benefícios de pensão previdenciária em favor dos de-
pendentes previdenciários dos segurados, ativos e inativos, falecidos, vinculados ao 
Supsec, compreendendo os Poderes do Estado, instituições, órgãos e entidades au-
tônomos que compõem o Sistema Previdenciário Estadual, mediante prévia análise 
técnica dos setores competentes da Cearaprev. 
§ 1.° As competências previstas neste artigo poderão ser delegadas por ato do Presi-
dente da Cearaprev aos diretores superiores da entidade apenas em casos de afasta-
mentos e impedimentos legais e regulamentares. 
§ 2.° À Secretaria do Planejamento e Gestão – Seplag compete supervisionar a execu-
ção dos planos, programas e projetos a que se refere o inciso I deste artigo.
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 ….......... 
Art. 8.º A organização básica da Cearaprev será constituída por:
 ..............
§ 2.º A representação judicial e consultoria jurídica da Cearaprev competirão privati-
vamente à Procuradoria-Geral do Estado, inclusive a análise jurídica dos atos de com-
petência do Presidente da Cearaprev, estabelecidos nos incisos II a IV do art. 6.º desta 
Lei Complementar, nos termos de sua respectiva lei orgânica.
 …........... 
Art. 21. Os atos de concessão de benefícios do SUPSEC editados antes da vigência 
desta Lei Complementar permanecem válidos, sem prejuízo da competência do Presi-
dente da Cearaprev prevista nesta Lei Complementar, quanto à possibilidade de revi-
são.” (NR) 

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 
de junho de 2020.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 04.06.2020

LEI COMPLEMENTAR Nº 219, 20 DE JULHO DE 2020. 

AUTORIZA, NAS CONDIÇÕES E FINS QUE ESPECIFICA, O PODER 
EXECUTIVO A CONCEDER SUBSÍDIO A CONCESSIONÁRIOS 
E A PERMISSIONÁRIOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS DO 
ESTADO. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei : 

Art. 1.º Fica o Poder Executivo, por meio da Agência Reguladora dos Serviços Públicos 
do Estado – ARCE, autorizado a conceder subsídio tarifário às concessionárias e às per-
missionárias do Sistema de Transporte Intermunicipal de Passageiros do Estado que, por 
conta da pandemia da Covid-19, tiveram interrompida a operação do respectivo serviço. 

§ 1.º O subsídio concedido na forma do caput deste artigo prestarse-á a amenizar, de 
imediato, o impacto financeiro que a interrupção dos serviços ensejou para o equilíbrio 
econômico da concessão ou da permissão, com a consequente compensação dos referi-
dos valores no âmbito de futuro processo de revisão tarifário, permitindo-se a definição 
de tarifas em valores mais módicos aos usuários.

§ 2.º Para recebimento do subsídio, celebrará a ARCE e a concessionária ou a 
permissionária termo de subsídio tarifário, no qual será disciplinada, em todas as suas 
regras, a transferência dos recursos, inclusive quanto às condições e obrigações a serem 
observadas pelas partes em decorrência da celebração do instrumento. 

§ 3.º O disposto neste artigo aplica-se aos serviços de transporte intermunicipal e 
metropolitano, regular e complementar, só podendo fazer jus ao subsídio o concessionário 
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ou permissionário que estiver adimplente com o Estado até o Decreto n.° 33.519, de 19 
de março de 2020. 

§ 4.º Em relação aos permissionários do serviço de transporte complementar, o subsídio 
apenas será devido àqueles regularmente cadastrados nos sistemas da ARCE.

§ 5.º Para receber o subsídio, os concessionários e permissionários assumirão, no termo 
de que trata o § 2.° deste artigo, o compromisso de preservar os postos de trabalho e de 
cumprir os protocolos sanitários geral e setorial de proteção a trabalhadores e usuários 
correspondente ao transporte rodoviário intermunicipal de passageiros emanados pela 
Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, durante o período de calamidade pública.

§ 6.º Resolução da ARCE disporá sobre os critérios e a definição dos valores devidos de 
subsídio, na forma deste artigo.

§ 7.º Como condição para receber o subsídio de que trata este artigo, os concessionários e 
permissionários deverão assumir o compromisso de manter os postos de trabalho durante 
o período de calamidade pública.

Art. 2.º A Lei n.° 16.944, de 17 de junho de 2019, que dispõe sobre as diretrizes para ela-
boração e execução da Lei Orçamentária do exercício de 2020, passa a vigorar acrescida 
do art. 52-A, com a seguinte redação: 

“Art. 52-A. No caso de desequilíbrio econômico-financeiro provocado por casos for-
tuitos ou força maior em contratos de concessão e permissão celebrados no âmbito do 
Sistema de Transporte Intermunicipal de Passageiros, fica o Poder Executivo autoriza-
do a conceder aos operadores dos respectivos serviços subsídio financeiro, mediante a 
celebração de termo de subsídio tarifário, buscando equalizar, total ou parcialmente, o 
equilíbrio econômico-financeiro afetado pelo fato extraordinário, com a consequente 
compensação futura desses valores por ocasião de processo de revisão tarifária a fim 
de que a definição de tarifas seja praticada em valores mais módicos aos usuários.” 
(NR) 

Art. 3.º Os recursos para o pagamento do subsídio de que trata o art. 1.° desta Lei corre-
rão à conta do orçamento da ARCE. 

Art. 4.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5.º Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 
de julho de 2020.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 20.07.2020

LEI COMPLEMENTAR Nº 220, 04 DE SETEMBRO DE 2020.

IMPLEMENTA AÇÕES EMERGENCIAIS DE APOIO AO SETOR 
DA CULTURA DO ESTADO DO CEARÁ, NO PERÍODO DE 
CALAMIDADE PÚBLICA OCASIONADO PELA COVID-19, NOS 
TERMOS DA LEI FEDERAL Nº14.017, DE 29 DE JUNHO DE 2020. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei : 
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Art. 1.º Esta Lei implementa ações emergenciais destinadas ao setor cultural do Estado 
do Ceará, no período de calamidade pública decorrente da Covid-19, observados os ter-
mos da Lei Federal nº14.017, de 29 de junho de 2020.

Art. 2.º Os recursos transferidos ao Estado do Ceará com base na Lei Federal nº14.017, 
de 29 de junho de 2020, integrarão, para todos efeitos legalmente admitidos, o Fundo 
Estadual da Cultura – FEC, regido pela Lei nº13.811, de 16 de agosto de 2006.

§ 1.º Os órgãos e as entidades responsáveis pela execução das ações elencadas no 
inciso III do art. 2.º da Lei Federal nº14.017, de 29 de junho de 2020, poderão adotar 
procedimentos simplificados, cujo rito, cuja forma e disciplina serão especificados nos 
respectivos editais, observados os termos da Lei Federal nº13.019, 31 de julho de 2014, e 
da Lei Complementar Estadual nº213, de 27 de março de 2020.

§ 2.º Os editais a que se refere o § 1.º deste artigo, salvo previsão legal em contrário, 
poderão, dentre outros:

I – dispensar a elaboração da descrição físico-financeira constante no Plano de Trabalho;

II – dispensar a exigência de abertura pelo parceiro de conta específica para movimen-
tação de recursos;

III – estabelecer prestação de contas com ênfase no cumprimento do objeto.

Art. 3.º A Lei nº13.811, de 16 de agosto de 2006, passa a vigorar com as alterações e os 
acréscimos:

“Art. 3.º............. 
....................... 
XXI – prestar auxílio financeiro emergencial e temporário aos trabalhadores da cultu-
ra, nos termos da Lei Federal nº14.017, de 29 de junho de 2020; 
XXII – subsidiar, em caráter transitório e emergencial, a manutenção de espaços cul-
turais mantidos por pessoas físicas ou jurídicas, com ou sem fins econômicos na forma 
do que determina a Lei Federal nº14.017, de 29 de junho de 2020.
 …...................... 
Art. 8.º ........................ 
........................ 
XI – jogos; 
XII - outras, definidas pelo Conselho Estadual da Cultura.
 ...................... 
Art. 14. ...................... 
…....................... 
III – as transferências de outros entes da Federação decorrentes de previsão legal ou 
da celebração de convênios, acordos ou outros instrumentos, inclusive na modalidade 
fundo a fundo; 
….................... 
Art. 18. O FEC financiará até 100% (cem por cento) do custo total de cada projeto, li-
mitado ao saldo orçamentário e financeiro do Fundo e ao teto de enquadramento para 
financiamento total estabelecido em edital.
§1.º O edital poderá determinar a obrigação de que os projetos beneficiados com fi-
nanciamento total ofereçam contrapartida social, em bens ou serviços, na forma esta-
belecida no referido instrumento e conforme pactuada com a Secult, vedada a utiliza-
ção do mecanismo do Mecenato estadual como contrapartida. 
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§2.º Entende-se por contrapartida social aquela oferecida pelo parceiro beneficiado 
com recursos do FEC, não revertida em benefício do projeto e destinada a atender a 
sociedade.
§3.º A contrapartida social deverá ser economicamente mensurável e não poderá ul-
trapassar o valor de 10% (dez por cento) do valor total financiado pelo FEC ao projeto.
§4.º Ficam liberados de qualquer tipo de contrapartida os programas, os projetos e as 
ações culturais desenvolvidos por entidades vinculadas à Secretaria da Cultura ou por 
aquelas criadas para dar suporte aos equipamentos culturais do Estado. 
§5.º Os entes integrantes da Administração Pública Municipal beneficiados com 
recursos do FEC deverão, necessariamente, oferecer no mínimo 20% (vinte por cento) 
do valor total do projeto como contrapartida financeira, a fim de integralizar o custo 
total do projeto. 
Art. 19. Podem ser financiados pelo Fundo Estadual da Cultura – FEC os projetos cul-
turais apresentados por: 
I – pessoas físicas residentes e domiciliadas no Estado do Ceará;
II – pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, inclusive as Organizações 
da Sociedade Civil; 
III – pessoas jurídicas de direito privado com fins lucrativos;
IV – Administração Direta e Indireta do Estado do Ceará; 
V – Administração Direta e Indireta dos municípios situados no território cearense; 
VI – Consórcios municipais. 
§1.° As pessoas jurídicas com fins lucrativos somente poderão receber recursos finan-
ceiros do Fundo Estadual de Cultura se provenientes da Lei Federal nº14.017, de 29 de 
junho de 2020, ou por patrocínio, nos termos Lei Estadual nº16.142, de 6 de dezembro 
de 2016, ou em outra que lhe substitua. 
§2.º Enquadram-se como pessoas físicas os microempreendedores individuais, na 
forma da legislação. 
§ 3.º Não será admitida a obtenção de incentivos do FEC e do Mecenato Estadual, 
concomitantemente, para um mesmo projeto, com exceção quanto ao público-alvo da 
Lei Federal nº14.017, de 29 de junho de 2020.
§ 4.º A deliberação sobre os projetos apresentados ao FEC obedecerá aos critérios 
estabelecidos no regulamento desta Lei. 
§ 5.º A liberação dos recursos financeiros para projetos apoiados com recursos 
da Lei Federal nº14.017, de 29 de junho de 2020, poderá se dar em parcela única, 
independentemente da duração da vigência do projeto, não se aplicando as regras do 
art. 26 da Lei Complementar nº119, de 28 de dezembro de 2012, observado, quanto 
aplicável, a Lei Federal nº13.019, 31 de julho de 2014.
Art. 19-A. O FEC, para fins de execução da política cultural, poderá se valer das se-
guintes modalidades de fomento: 
I – editais de fomento; 
II – prêmios a criadores, autores, artistas, técnicos e suas obras, projetos, filmes, espe-
táculos musicais e de artes cênicas e quaisquer outros produtos gerados de qualquer 
das áreas apoiadas pelo art. 8.º da Lei nº13.811, de 16 de agosto de 2006, desde que 
resultado de concurso público de seleção realizado no âmbito do Estado; 
III – bolsas de estudo, pesquisa, intercâmbio, residência, criação e congêneres; 
IV – patrocínio a projeto cultural apresentado por pessoa física ou jurídica, com ou sem 
fins lucrativos, desde que tenha retorno de imagem ao patrocinador, nos termos da Lei 
Estadual nº16.142, de 6 de dezembro de 2016; 
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V – outras modalidades previstas no regulamento desta Lei.
 …........... 
Art. 28-A. A análise da prestação de contas dos projetos apoiados com recursos do 
SIEC deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados. 
Art. 28-B. Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a 
fase recursal, se mantida a decisão, o parceiro poderá solicitar autorização para que o 
ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse 
público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme a área de atua-
ção do parceiro, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho 
original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição 
integral dos recursos.
Art. 28-C. As pessoas físicas, quando apoiadas na modalidade de microprojetos cultu-
rais de baixo orçamento, com valores abaixo do limite estabelecido anualmente pelo 
Tribunal de Contas do Estado para a instauração de Tomada de Contas Especial, sub-
metem-se a um procedimento de prestação de contas especial que privilegia a análise 
da execução do objeto pelos avaliadores da Secult. 
Parágrafo único. Caso sejam identificados indícios de irregularidades na execução 
do objeto, poderá ser solicitada a prestação de contas financeira, na forma prevista no 
regulamento.
Art. 28-D. As pessoas físicas apoiadas na modalidade mencionada no art. 28-C desta 
Lei não se submetem aos termos da Lei Complementar nº119, de 28 de dezembro de 
2012, entretanto devem estar cadastradas nos sistemas corporativos do Estado e ga-
rantir a transparência das informações. 
….................
Art. 34. A Secretaria da Cultura poderá destinar até 5% (cinco por cento) dos recursos 
do FEC para custear despesas administrativas decorrentes da execução do Sistema 
Estadual de Cultura, a exemplo da contratação de pareceres técnicos requeridos para 
aprovação, acompanhamento, seleção ou avaliação dos resultados dos projetos apoia-
dos, emitidos por pessoas físicas ou jurídicas.” (NR)

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5.º Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 
de setembro de 2020. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 04.09.2020

LEI COMPLEMENTAR Nº 221, 09 DE SETEMBRO DE 2020.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº46, DE 15 DE JULHO DE 
2004. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
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Art. 1.º A Lei Complementar Estadual n.º 46, de 15 de julho de 2004, passa a viger com 
as seguintes alterações:

“Art. 2.º …...........
 ........................
III – realizar eventos educativos e científicos e a edição de material informativo, es-
pecialmente relacionados com a natureza da infração ou do dano causado, conforme 
previsto no inciso I deste artigo;
IV – promover o reaparelhamento e a modernização do Ministério Público e dos ór-
gãos estaduais de execução e de apoio a quem incumbe a defesa dos interesses sociais, 
difusos e individuais indisponíveis;
 ..................... 
VI – financiar despesas de custeio do Conselho Estadual Gestor do Fundo de Defesa 
dos Direitos Difusos do Estado do Ceará – FDID visando à elaboração de editais, à 
análise técnica dos projetos, à formalização dos convênios, ao acompanhamento e à 
fiscalização dos projetos bem como qualquer outra despesa necessária ao seu funcio-
namento.
Art. 3.º….......... 
I – os valores provenientes de acordos extrajudiciais e judiciais assim como das conde-
nações e multas em ações civis públicas, fundamentadas na Lei Federal n.º 7.347, de 
24 de julho de 1985; 
................... 
IX – os valores dos acordos extrajudiciais, judiciais e das condenações e multas judi-
ciais de que trata o §2.º do art. 2.º da Lei Federal n.º 7.913, de 7 de dezembro 1989, 
desde que o fato lesivo tenha impacto no território do Estado do Ceará;
X – os valores arrecadados em razão das multas aplicadas pelas pessoas jurídicas de 
direito público municipal de defesa do consumidor, na ausência de Fundo Municipal, 
na forma do art. 31 do Decreto Federal n.º 2.181, de 20 de março de 1997;
XI – os valores das multas, indenizações e condenações decorrentes da aplicação da 
Lei Federal n.º 7.853, de 24 de outubro de 1989, quando destinadas à reparação de 
danos de interesses difusos e coletivos, desde que o fato lesivo tenha impacto no ter-
ritório do Estado do Ceará;
XII – (Revogado)
XIII – o produto de incentivos fiscais instituídos em favor dos bens descritos no art. 2.º, 
inciso I, desta Lei Complementar; 
XIV – (Revogado) 
XV – outras receitas destinadas ao Fundo, incluindo os rendimentos provenientes do 
Fundo Federal de Direitos Difusos e as transferências orçamentárias oriundas de ou-
tras entidades públicas; 
XVI – as verbas correspondentes aos honorários advocatícios de que tratam o art. 85 do 
Código de Processo Civil, nos casos de condenação às ações civis públicas propostas 
pelo Ministério Público do Estado do Ceará; 
XVII – doações de órgãos e entidades públicas, privadas, nacionais e internacionais. 
§ 1.º O valor referido no inciso VI deste artigo será destinado, preferencialmente, à 
implementação e ao desenvolvimento da política de proteção ao consumidor, cabendo 
ao Conselho Estadual Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos a aplicação dos 
recursos financeiros decorrentes dessa fonte de receita.
 .................. 
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§ 4.º Até 10% (dez por cento) da receita mensal do Fundo de Defesa dos Direitos 
Difusos serão destinados para financiar despesas de custeio do Conselho Estadual 
Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará – CEG/FDID, 
visando à elaboração de editais, à análise técnica dos projetos, à formalização dos 
convênios, ao acompanhamento e à fiscalização dos projetos bem como qualquer outra 
despesa necessária a seu funcionamento.
Art. 4.º …................
 ...................... 
II – Secretário do Meio Ambiente ou representante designado; 
........................ 
VII – o membro do Ministério Público coordenador do Centro de Apoio Operacional 
com atuação na fiscalização das organizações da sociedade civil; 
VIII – o membro do Ministério Público coordenador do Centro de Apoio Operacional 
com atuação na defesa do meio ambiente; 
................... 
XIII – 3 (três) representantes de organizações da sociedade civil, devidamente insti-
tuídas, e que atendam aos preceitos da Lei Federal n.º 13.019/2014;
XIV – o Secretário de Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Huma-
nos ou representante designado. 
§ 1.º A Presidência do Conselho Estadual Gestor será exercida pelo Procurador-Geral 
de Justiça, ou por membro do Ministério Público por ele designado, o qual poderá ser 
substituído, em suas ausências, pelo Vice-Presidente.
§ 2.º A Vice-Presidência do Conselho Estadual Gestor do FDID deverá ser exercida 
pelo Procurador-Geral do Estado ou por Procurador do Estado por ele designado.
 ....................... 
§ 5.º A Secretaria-Executiva será responsável pela coordenação, assessoria e execução 
das ações desenvolvidas pelo Conselho Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos. 
§ 6.º A Secretaria-Executiva auxiliará o Conselho Gestor do Fundo de Defesa dos 
Direitos Difusos no monitoramento das ações financiadas pelo Fundo de Defesa dos 
Direitos Difusos – FDID.
§ 7.º Os representantes das organizações da sociedade civil referidas no inciso XIII 
deste artigo serão escolhidos pelo Conselho Estadual Gestor do FDID mediante eleição.
§ 8.º Na hipótese de impedimento, os membros do Conselho Estadual Gestor do FDID 
poderão designar representantes para as reuniões do Colegiado, com direito a voto. 
§ 9.º A participação no Conselho Estadual Gestor do FDID é considerada serviço 
público relevante, vedada a remuneração a qualquer título.
Art. 5.º …..................
 ........................... 
V – solicitar a colaboração de Conselhos Municipais e Estaduais de Defesa do Meio 
Ambiente, de Defesa e de Proteção do Consumidor e de Defesa do Patrimônio Artísti-
co, Estético, Histórico, Turístico, Cultural e Paisagístico, de Defesa do Idoso e de De-
fesa da Criança e do Adolescente, onde houver, para aplicação de seus recursos, em 
cada caso concreto;
 .................. 
VIII – autorizar o repasse de recursos do FDID aos interessados cujos projetos foram 
aprovados pelo Conselho Gestor, mediante previsão orçamentária;
 ................... 
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X – promover, por meio dos órgãos da administração pública estadual e das organiza-
ções da sociedade civil, eventos relativos à educação do consumidor e outros direitos 
e interesses difusos; 
.................. 
XIV – promover a divulgação mensal dos relatórios de receitas e despesas por meio da 
imprensa oficial do Ministério Público do Estado do Ceará e na página oficial do FDID 
na internet, encaminhando cópia à Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará. 
Art. 6.º Os recursos arrecadados, na forma prevista nesta Lei Complementar, serão 
destinados a aplicações que satisfaçam reparações relacionadas à natureza da infra-
ção do dano causado e ao custeio das atividades do CEG/ FDID. 
Parágrafo único. (Revogado)
 ..................... 
Art. 8.º Os recursos do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará – 
FDID serão depositados em conta especial de instituição financeira oficial, denomi-
nada Fundo Estadual dos Direitos Difusos, à disposição do Conselho Estadual Gestor 
do Fundo. 
§ 1.º (Revogado)
 ......................... 
§ 4.º (Revogado) 
....................... 
Art. 11. ................. 
Parágrafo único. Sem prejuízo do que informa o caput, o Conselho Estadual Gestor do 
FDID e sua Secretaria-Executiva poderão, no desempenho de suas atividades, contar 
com o apoio de servidores qualificados tecnicamente cedidos de órgãos do Poder Exe-
cutivo ou do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, na forma da legislação. 
Art. 12. ......................... 
I – as organizações da sociedade civil legalmente constituídas e que atendam aos re-
quisitos da Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 2014;
II – as pessoas jurídicas de direito público da esfera federal, estadual ou municipal”. 
(NR)

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Ficam revogados os incisos XII e XIV do art. 3.º, o parágrafo único do art. 6.º e os 
§§ 1.º e 4.º do art. 8.º da Lei Complementar Estadual n.º 46 de 2004.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 09 
de setembro de 2020.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 09.09.2020
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LEI COMPLEMENTAR Nº 222, 09 DE SETEMBRO DE 2020. 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2008, LEI ORGÂNICA E 
ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1.º A Lei Complementar Estadual n.º 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a viger 
com as seguintes alterações: 

“Art. 135. Para cada cargo destinado ao provimento por promoção ou remoção, abrir-
-se-á edital correspondente, pelo prazo de 10 (dez) dias, manifestando o interessado a 
sua pretensão em concorrer, assegurada a desistência, se manifestada até 10 (dez) dias 
antes da Sessão do Conselho Superior que apreciaria o pedido.
 ....................... 
Art. 148. ................. 
§ 1.º Na hipótese deste artigo, é exigido o interstício de 1 (um) ano de efetivo exercício 
na Comarca ou Promotoria de Justiça, salvo se ocorrer motivo de conveniência de 
serviço ou se não houver interessado com o interstício fixado”. (NR)

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 09 
de setembro de 2020.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 09.09.2020

LEI COMPLEMENTAR Nº 223, 09 DE SETEMBRO DE 2020.

EXTINGUE O FUNDO DE MANUTENÇÃO DA ESCOLA SUPERIOR 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ – ESMP/CE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1.º Fica extinto o Fundo de Manutenção da Escola Superior do Ministério Público 
do Estado do Ceará – ESMP/CE, instituído pela Lei Complementar Estadual n.º 85, de 
21 de dezembro de 2009.

Art. 2.º A Procuradoria-Geral de Justiça fica autorizada a adotar as providências necessá-
rias para a consecução dos objetivos da presente Lei, inclusive dispor sobre o custeio dos 
objetivos da Lei Complementar Estadual nº85, de 21 de dezembro de 2009, a sua própria 
conta. 

Art. 3.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4.º Fica revogado o art. 279 da Lei Complementar Estadual n.º 72, de 12 de dezem-
bro de 2008. 
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PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 09 
de setembro de 2020.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 09.09.2020

LEI COMPLEMENTAR Nº 224, 20 DE NOVEMBRO DE 2020.

ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº6, DE 28 DE ABRIL DE 1997.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1.º Fica acrescido o art. 6.º-C à Lei Complementar nº6, de 28 de abril de 1997, com 
a seguinte redação: 

“Art. 6.º-C As comunicações, publicações e divulgações de atos processuais e finalísti-
cos da Defensoria Pública do Estado do Ceará serão disponibilizadas no Diário Oficial 
Eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Ceará, no site institucional e em apli-
cativo para telefone móvel, ou em órgão de imprensa oficial.
 Parágrafo único. Ato do Defensor Público Geral regulamentará a criação e o funciona-
mento do Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Ceará, que será 
veiculado na rede mundial de computadores, no sítio eletrônico da Defensoria Pública 
do Estado do Ceará e em aplicativo.” (NR) 

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 
de novembro de 2020. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 23.11.2020

LEI COMPLEMENTAR Nº 225, 07 DE DEZEMBRO DE 2020.

ALTERA A REDAÇÃO DA EMENTA E DO CAPÍTULO V DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº130, DE 6 DE JANEIRO DE 2014. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei : 

Art. 1.º A Lei Complementar n.º 130, de 6 de janeiro de 2014, passa a vigorar com as se-
guintes alterações: 

I – nova redação da Ementa, com a seguinte redação:
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“INSTITUI O CÓDIGO DE RELACIONAMENTO COM O 
CONTRIBUINTE DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” (NR)

II – na descrição do Capítulo V, com a seguinte redação:

 “CAPÍTULO V 
DO CONSELHO DE RELACIONAMENTO COM O CONTRIBUINTE – CONDECON” (NR)

III – nova redação do caput do art. 20, com a seguinte redação: 
“Art. 20. Fica instituído o Conselho de Relacionamento com o Contribuinte – CONDE-
CON, órgão de composição paritária, integrado por representantes dos poderes públi-
cos e de entidades empresariais e de classe, objetivando resguardar as prerrogativas 
inerentes aos contribuintes, instituídas nesta Lei. 
................” (NR)
IV – acréscimo do art. 21-A, com a seguinte redação:
“Art. 21-A. O CONDECON poderá convocar representantes de Câmaras Setoriais ins-
tituídas no Estado para viabilizar a interação direta entre os representantes de grupos 
especializados setoriais de administração tributária e os representantes dos contri-
buintes do setor correspondente, com a finalidade de promover:
I – ações de combate à informalidade e à concorrência desleal;
II – estudos e acompanhamento dos indicadores econômico-setoriais; 
III – políticas e pactos setoriais cooperativos para a criação de regras tributárias visan-
do à previsibilidade da aplicação e clareza das políticas tributárias;
IV – reuniões periódicas para a discussão de planos de ações e o acompanhamento de 
resultados; 
V – acordos setoriais de boas práticas para o fim de estabelecer a cooperação entre os 
setores econômicos e a administração tributária estadual. 
Parágrafo único. Quando da convocação das Câmaras Setoriais, as reuniões não serão 
deliberativas e poderão contar com a presença dos integrantes do setor corresponden-
te à atividade desenvolvida pela respectiva câmara setorial.” (NR)

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 
de dezembro de 2020. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 07.12.2020

LEI COMPLEMENTAR Nº 226, 11 DE DEZEMBRO DE 2020.

DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO DA ATUAÇÃO DE 
OPERADORES NO ÂMBITO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE 
REGULAR METROPOLITANO COMPLEMENTAR DE FORTALEZA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei : 
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Art. 1.º Objetivando regularizar a operação de serviços prestados, no âmbito do transpor-
te complementar estadual, ficam autorizadas a operar, por meio de seus cooperados, até 
que concluído o procedimento licitatório voltado à exploração do serviço de transporte 
complementar da Região Metropolitana de Fortaleza, as cooperativas credenciadas ao 
tempo e na forma do art. 18-A da Lei n.º 15.951, de 14 de janeiro de 2016, conforme De-
creto n.º 31.994, de 22 de julho de 2016, que, na data de publicação desta Lei, estejam 
atuando, de forma precária, na referida Região, no transporte complementar de passa-
geiros. 

Art. 2.º Fica o Poder Executivo, observada sua disponibilidade orçamentária e financeira, 
autorizado a pagar o subsídio previsto no art. 1.º da Lei Complementar n.º 219, de 20 de 
julho de 2020, a cooperativas de transporte credenciadas nos termos do art. 18-A da Lei 
n.º 15.951, de 14 de janeiro de 2016, conforme Decreto n.º 31.994, de 22 de julho de 2016, 
que, regularizadas por força do art. 1.º desta Lei, estejam, de forma precária, atuando no 
serviço regular metropolitano complementar de Fortaleza.

§ 1.º O subsídio de que trata este artigo prestar-se-á de compensação financeira aos 
operadores do transporte complementar em razão das perdas de receita decorrentes 
da interrupção do respectivo serviço decorrente da Covid- 19, com a consequente 
compensação dos referidos valores no âmbito de futuro processo de revisão tarifário, 
permitindo-se a definição de tarifas em valores mais módicos aos usuários. 

§ 2.º A cooperativa, recebendo o subsídio, na forma deste artigo, repassará os 
correspondentes valores a seus cooperadores que, no dia 19 de março de 2020, estavam 
operando no serviço de transporte regular metropolitano complementar de Fortaleza, 
devendo o subsídio ser igualmente distribuído entre esses cooperados, observado, no 
rateio, o valor transferido a título de subsídio, à cooperativa. 

§ 3.º Para fins de comprovação do rateio entre seus cooperados, a cooperativa apresentará 
à Agência Reguladora do Estado – ARCE declaração, sob as penas da lei e sua exclusiva 
responsabilidade, atestando o atendimento do requisito temporal previsto no § 2.º deste 
artigo.

§ 4.º Os critérios para definição de valores devidos de subsídio observarão o previsto na 
Resolução n.º 273, de 24 de julho de 2020 da ARCE. 

§ 5.º O recebimento do subsídio condiciona-se ao atendimento pelas cooperativas dos 
requisitos e das condições previstas nos §§ 2.º, 3.º, 5.º e 7.º do art. 1.º da Lei Complementar 
n.º 219, de 20 de julho de 2020. 

Art. 3.º Os recursos para o pagamento do subsídio de que trata o art. 2.° desta Lei corre-
rão à conta do orçamento da ARCE. 

Art. 4.º A Lei Estadual n.º 15.951, de 14 de janeiro de 2016, passa a vigorar acrescido do 
art. 24, com a seguinte redação: 

“Art. 24. Fica o Poder Concedente autorizado a ampliar a atuação das cooperativas 
regionais já licitadas ou credenciar provisoriamente cooperativas, que já operam nas 
localidades, para a realização dos respectivos serviços nos lotes que restaram desertos 
ou fracassados na última licitação do Serviço de Transporte Complementar Regional, 
até que sejam concluídos os novos procedimentos licitatórios”. (NR) 

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em seus efeitos 
para fins de regularização de atividades a ela anteriormente prestadas na forma do seu 
art. 1.º. 

Art. 6.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 11 
de dezembro de 2020.
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Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 11.12.2020

LEI COMPLEMENTAR Nº 227, 16 DE DEZEMBRO DE 2020. 

ESTABELECE CRITÉRIOS OBJETIVOS PARA A REVISÃO DA 
SEGREGAÇÃO DA MASSA DE SEGURADOS DO SISTEMA 
ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 
– SUPSEC, ALTERA AS LEIS COMPLEMENTARES Nº123, DE 
16 DE SETEMBRO DE 2013, Nº184, DE 21 DE NOVEMBRO 
DE 2018, Nº185, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018, E A Nº194, 
DE 15 DE ABRIL DE 2019, BEM COMO CRIA O FUNDO PARA 
MODERNIZAÇÃO E SUSTENTABILIDADE DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL (FUNGESPREV). 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1.º Esta Lei Complementar estabelece os critérios objetivos para a revisão da segre-
gação da massa dos segurados do Sistema Único de Previdência Social do Estado do 
Ceará – SUPSEC, altera disposições das Leis Complementares n.º 123, de 16 de setem-
bro de 2013, n.º 184, de 21 de novembro de 2018, n.º 185, de 21 de novembro de 2018, e 
n.º 194, de 15 de abril de 2019, bem como cria o Fundo para Modernização e Sustentabi-
lidade da Previdência Social (FUNGESPREV). 

Art. 2.º A revisão dos parâmetros da segregação da massa de segurados de que trata o 
art. 1º, desta Lei, deverá ocorrer mediante transferência de riscos do Fundo em Reparti-
ção FUNAPREV para o Fundo em Capitalização PREVID, instituídos pela Lei Comple-
mentar n.º 123, de 2013, observados os parâmetros técnicos atuariais estabelecidos pelo 
órgão supervisor federal dos regimes próprios de previdência social – RPPS, aplicáveis à 
matéria.

§1.º Para os fins do disposto no caput deste artigo, devem ser observados os seguintes 
critérios:

I – estudo técnico atuarial, examinado e aprovado pelo órgão regulador federal, com a 
demonstração da mitigação dos riscos financeiros, econômicos e atuariais dos benefícios 
vinculados ao Fundo em Repartição FUNAPREV para o Fundo em Capitalização PREVID;

II – a revisão da segregação contemplará grupo de pensionistas vinculados, na data da 
publicação desta Lei Complementar, ao Fundo em Repartição FUNAPREV; 

III – o valor da provisão matemática relativa aos pensionistas a serem transferidos do 
Fundo em Repartição FUNAPREV para o Fundo em Capitalização PREVID, apurado 
antes de realizada a revisão, seja igual ou inferior à Margem para Revisão de Segrega-
ção, conforme definido em norma do órgão supervisor federal dos regimes próprios de 
previdência social – RPPS;

§2.º A Margem para Revisão de Segregação será calculada considerando o ingresso dos 
recursos oriundos da retenção do Imposto de Renda na Fonte (IRPF) de que trata o art. 
3.º desta Lei Complementar.

§3.º Decreto do Poder Executivo disciplinará a revisão da segregação de massa dos segu-
rados do SUPSEC, observados os limites e a metodologia apresentados no estudo técnico 
mencionado no inciso I, § 1.º, deste artigo.
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Art. 3.º Para implementação da revisão da segregação da massa de segurados do SUP-
SEC, conforme previsto no art. 2.º desta Lei Complementar, fica vinculada ao Fundo 
Previdenciário PREVID, a título de receita, parcela dos recursos oriundos da retenção do 
Imposto de Renda na Fonte (IRPF) incidente sobre as remunerações mensais, inclusive 
gratificação natalina, percebidas pelos segurados ativos civis, aposentados e respectivos 
pensionistas, no período de janeiro de 2022 a dezembro de 2046.

§1.º As receitas derivadas do IRPF previstas no caput deste artigo serão repassadas ao 
PREVID, em parcelas mensais, em ordem decrescente linear simples de 0,2808% ao mês, 
observados os valores discriminados na Tabela constante do Anexo Único desta Lei Com-
plementar. 

§2.º Os valores, a título de IRPF, vinculados ao PREVID, de que trata o caput deste artigo, 
serão considerados, para efeito contábil, ativos garantidores dos compromissos do plano 
de benefícios do PREVID e serão atualizados mensalmente, a partir do mês subsequente 
à transferência de riscos de que trata o art. 2.º desta Lei, pela variação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou por outro equivalente que venha a substituí-
lo. 

§3.º Os valores e os prazos previstos no caput deste artigo poderão ser revistos por Decreto 
do Poder Executivo, observada, em qualquer hipótese, a garantia do equilíbrio atuarial e 
financeiro do PREVID, demonstrada em estudo técnico atuarial realizado pela unidade 
gestora do SUPSEC.

§4.º Na hipótese de alteração legislativa que venha a modificar a base de cálculo, as alí-
quotas ou a forma de retenção do Imposto de Renda na Fonte (IRPF) incidente sobre as 
remunerações, inclusive gratificação natalina, percebidas pelos segurados ativos civis, 
aposentados e respectivos pensionistas, que venha a reduzir, em termos financeiros, o 
aporte em favor do PREVID, conforme estabelecido neste artigo, o Estado assegurará 
ao referido Fundo a vinculação, observado o mesmo prazo, de outras receitas de iguais 
valores e de liquidez imediata, preferencialmente em cotas do Fundo de Participação dos 
Estados (FPE).

Art. 4º A Lei Complementar n.º 123, de 16 de setembro de 2013, passa a vigorar com as 
seguintes modificações e acréscimos:

“Art. 28. …................
 ............................... 
§6.º ….......................
 ........................................ 
II – o valor do benefício especial será calculado na data da opção do servidor prevista 
neste parágrafo, ficando o valor de direito sujeito, a partir do mês da opção, à atuali-
zação, mês a mês, de acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC), ou outro que venha a substituí-lo, passando, a partir do mês de 
início de seu efetivo pagamento, à atualização nas mesmas datas e com os mesmos 
índices de revisão geral do Estado;
 ............................. 
§14. O benefício especial previsto no §6.º deste artigo terá valor nulo para o servidor 
que tenha cumprido os requisitos para a concessão de benefício previdenciário de 
aposentadoria pelo regime próprio de previdência estadual até a data da opção a que 
se refere o §1.º, inciso II, alínea “a” deste artigo.
 …...................... 
Art. 28-B. O exercício da livre e espontânea opção do servidor prevista na alínea “a” 
do inciso II do §1.º do art. 28 desta Lei Complementar implica, a partir da data da op-
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ção, a sua inscrição automática no regime de previdência complementar, aplicado o 
disposto no art. 28-A desta Lei Complementar.” (NR) 

Art. 5.º A Lei Complementar n.º 184, de 21 de novembro de 2018, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art. 7.º Fica criado, no âmbito da Fundação de Previdência Social do Estado do Ceará 
– Cearaprev, o Conselho Estadual de Políticas de Previdência Social – CEPPS, asse-
gurada a participação de representantes dos segurados do SUPSEC, com o objetivo 
de deliberar, de maneira estratégica e harmônica, sobre as políticas e diretrizes gerais 
relativas ao regime próprio de previdência social estadual, denominado Sistema Único 
de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC.
I – ………………………………………………………………………… 
a) como membro nato, o Secretário do Planejamento e Gestão, que presidirá o Conse-
lho, tendo como suplente o Secretário Executivo de Planejamento e Orçamento ou o 
Secretário Executivo de Gestão da Secretaria do Planejamento e Gestão;
 ..................... 
“Art. 8.º A organização básica da Cearaprev será constituída por:
 …......................... 
V – Órgãos Colegiados:
 ................................... 
d) Conselho Estadual de Políticas de Previdência Social – CEPPS.
. ..........................
Art. 10-A. A cessão de servidores para o desempenho de atividades atribuídas à Cea-
raprev ocorrerá dentre servidores de quaisquer dos órgãos da Administração Pública 
Estadual direta ou indireta e dentre militares estaduais, sem ônus para a Fundação, 
ficando garantidos, durante o período de cessão, todos os direitos e as vantagens ine-
rentes ao exercício do cargo ou função, e do posto ou graduação militar, inclusive as-
censão funcional, como se estivesse em exercício no respectivo órgão ou entidade de 
origem
 ............................. 
Art. 13. A Taxa de Administração para o custeio das despesas correntes e de capital 
necessárias à organização e ao funcionamento da Cearaprev, inclusive para conserva-
ção de seu patrimônio, fica limitada a 0,5% (cinco décimos por cento) do somatório da 
remuneração de contribuição de todos os servidores ativos e militares ativos, apurado 
no exercício financeiro anterior, devendo ser aprovada, anualmente, por ato do Poder 
Executivo estadual e observado o disposto na legislação federal vigente.
Parágrafo único. O percentual fixado pelo Poder Executivo, na forma do caput deste 
artigo, deverá ser deduzido da alíquota de contribuição patronal, podendo também ser 
estabelecida subdivisão diferenciada do referido percentual para cada fundo contá-
bil-financeiro, instituído pela Lei Complementar n.º 123, de 16 de setembro de 2013, 
consoante as condições financeiras e atuarias de cada fundo contábil-financeiro e as 
disposições do art. 1.º, inciso III, da Lei Federal n.º 9.717, de 27 de novembro de 1998.
 …...............” (NR) 

Art. 6.º Os arts. 8.º, 9.º, e art. 16, da Lei Complementar n.º 185, de 21 de novembro de 
2018, passam a vigorar com as alterações abaixo, ficando-lhe acrescidos os arts. 15-A, 
15-B,15-C, art. 19-A, 19-B e 21-A: 

“Art. 8.º ......................... 
Parágrafo único. O Conselho Deliberativo da CE-Prevcom, no exercício de suas com-
petências estatutárias, disporá sobre a organização, o funcionamento geral, a política 
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remuneratória de seu pessoal, a forma e a definição da retribuição pela participação 
em seus órgãos colegiados, bem como os empregos da CE-Prevcom, inclusive comis-
sionados, respeitados o art. 15 desta Lei Complementar e o art. 24 da Lei Estadual nº 
11.966, de 17 de junho de 1992.
................................. 
Art. 9.º …............................
§ 1.º Os membros do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal serão nomeados por 
decreto do Governador do Estado, observado o disposto nos incisos I a IV deste artigo, 
o Estatuto da Fundação e a legislação nacional aplicável às entidades fechadas de 
previdência complementar. 
§ 2.º O Diretor-Presidente da CE-Prevcom, observado o disposto nos incisos I a IV des-
te artigo, será nomeado pelo Conselho Deliberativo, devendo a nomeação, para surtir 
efeitos, ser homologada por ato do Governador do Estado.
§ 3.º Os gestores e membros de conselho da CE-Prevcom comparecerão, caso convo-
cados, à Assembleia Legislativa do Estado para prestar esclarecimentos sobre a gestão 
da Fundação. 
.............................. 
Art. 15- A. A cessão de servidores para a Fundação de Previdência Complementar do 
Estado do Ceará (CE-Prevcom) ocorrerá dentre servidores de quaisquer dos órgãos 
da Administração Pública Estadual direta ou indireta que apresentem qualificação e 
experiência profissional exigida pelas normas nacionais de previdência complementar 
para o desempenho de atividade no interesse da previdência complementar estadual, 
ficando garantidos, durante o período de cessão, todos os direitos e vantagens ineren-
tes ao exercício do cargo ou função no órgão de origem, inclusive ascensão funcional, 
como se estivesse em exercício no respectivo órgão ou entidade de origem.
Art. 15-B. A Fundação de Previdência Complementar do Estado do Ceará (CE-Prev-
com) fica autorizada a criar planos de benefícios complementares destinados aos fa-
miliares de participantes abrangidos pelo regime de previdência complementar do Es-
tado do Ceará, não havendo para esses planos qualquer contrapartida de contribuição 
patronal.
Art. 15-C. O recolhimento das contribuições destinadas ao regime de previdência 
complementar estadual tem caráter obrigatório e prioritário, observado o disposto nas 
normas aplicáveis a entidades fechadas de previdência complementar e neste artigo. 
§1.º A falta de recolhimento, no prazo estabelecido, das contribuições previstas no caput 
implicará o impedimento de a respectiva instituição, órgão ou entidade inadimplente e 
integrante do Poder Executivo receber transferências do Tesouro Estadual e de efetuar 
despesas de qualquer outra natureza enquanto não realizado o recolhimento devido. 
§2.º A vinculação de quaisquer patrocinadores a planos de benefícios complementares 
operados pela Fundação de Previdência Complementar do Estado do Ceará (CE-
Prevcom) deverá ser realizada com expressa autorização desses patrocinadores quan-
to à retenção de valores devidos e não pagos à Fundação por ocasião da destinação 
de receita decorrente da repartição tributária decorrente da arrecadação de impostos 
estaduais. 
§3.º A Secretaria da Fazenda, a Secretaria do Planejamento e Gestão e a Fundação de 
Previdência Complementar do Estado do Ceará (CE-Prevcom) adotarão as providên-
cias necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo, com vistas à sustentabilida-
de fiscal e previdenciária do Estado e garantia de formação da poupança previdenciá-
ria dos participantes do regime.
Art. 16. Os créditos em atraso devidos à CE-Prevcom, de qualquer origem, serão apu-
rados pela Fundação, para fins de cobrança.
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….................................. 
Art. 19-A. A Fundação de Previdência Social do Estado do Ceará (Cearaprev) prestará 
o apoio logístico e financeiro necessário às atividades iniciais da CE-Prevcom durante 
os primeiros 18 (dezoito) meses de funcionamento dessa Fundação.
Parágrafo único. As despesas administrativas diretas ou indiretas apuradas pela Cea-
raprev e decorrentes do estabelecido no caput serão ressarcidas pela CE-Prevcom. 
Art. 19-B. A CE-Prevcom e a Cearaprev, enquanto gestoras da Previdência Estadual, 
poderão firmar termos de cooperação técnica e administrativa, estabelecendo, de for-
ma clara e precisa, critérios para rateio de despesas administrativas pertinentes e re-
ferentes ao funcionamento das fundações, observados os princípios da eficiência e 
economicidade em suas administrações. 
............................. 
Art. 21-A. O Poder Executivo, enquanto patrocinador de plano de previdência comple-
mentar, fica autorizado a efetivar adiantamento de recursos, a título de contribuições 
patronais à CE-Prevcom, no valor total de R$ 15,0 (quinze) milhões, repassado em 
duas parcelas anuais iguais de R$ 7,5 (sete vírgula cinco) milhões, em maio de 2021 
e maio de 2022, destinado à cobertura das despesas administrativas da CE-Prevcom 
enquanto forem superiores às receitas administrativas. 
§1.º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais e a adequar o 
orçamento do exercício de 2021 e de 2022, necessários à implementação do disposto 
no caput, utilizando como crédito as formas previstas na legislação pertinente. 
§2.º Os valores referidos no caput serão atualizados pelo Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA), ou pelo que vier a sucedê-lo em caso de sua extinção, 
e serão reembolsados pela CE-Prevcom, em favor do Tesouro Estadual, a partir do 
15.º (décimo quinto) ano de funcionamento ou do momento em que a CE-Prevcom 
apresentar receitas administrativas superiores às despesas de mesma natureza, o que 
ocorrer primeiro, garantido que o reembolso não implique prejuízo da operação previ-
denciária da CE-Prevcom.” (NR)

Art. 7.º Os cargos em comissão e as funções comissionadas criados pela Lei Complemen-
tar n.º 194, de 15 de abril de 2019, integrarão a estrutura da Fundação de Previdência 
Social do Estado do Ceará – Cearaprev e observarão o seguinte: 

I – as denominações, as atribuições gerais e as remunerações dos cargos de provimento 
em comissão são as constantes da Tabela de Cargos e Comissões da Cearaprev, conforme 
exposto no Anexo Único da Lei Complementar n.º 194, de 15 de abril de 2019; 

II – será destinado, no mínimo, 1/3 (um terço) dos cargos de provimento em comissão a 
que se refere este artigo a servidores ocupantes de cargos efetivos do Poder Executivo do 
Estado do Ceará.

Parágrafo único. Os empregos da CE-Prevcom, inclusive comissionados e de gestão, 
serão criados por seu Conselho Deliberativo, ficando convalidados, para todos os efeitos, 
os atos que, praticados anteriormente à publicação desta Lei, atendam à disciplina deste 
dispositivo. 

Art. 8.º Os cargos de provimento em comissão e as funções comissionadas de que trata o 
art. 7.º desta Lei serão, por decreto do Poder Executivo, consolidados no quadro de cargos 
de provimento em comissão e de funções de confiança do Poder Executivo do Estado do 
Ceará e distribuídos na estrutura organizacional da Cearaprev. 

Art. 9.º Fica criado o Fundo para Modernização da Gestão e Sustentabilidade da Pre-
vidência Social (FUNGESPREV), com a finalidade de arrecadar e reunir recursos para 
financiamento de:
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I – ações dirigidas para a modernização da gestão previdenciária e o aparelhamento da 
Cearaprev, a qualificação da força de trabalho, o aperfeiçoamento e a evolução tecnoló-
gica, infraestrutura física, móveis e equipamentos etc.; 

II – ações integrativas de promoção do envelhecimento ativo dos servidores civis e mili-
tares estaduais, preparação para aposentadoria, reserva remunerada e reforma, orienta-
ção e educação preventiva em saúde, doenças crônicas, assistência digital e remota para 
melhoria da qualidade de vida;

III – ações de educação previdenciária, assistência e prestação de serviços aos benefici-
ários, seus dependentes e familiares, geração de emprego e renda aos beneficiários; 

IV – parcela do déficit financeiro mediante transferência de recursos aos fundos FUNA-
PREV, PREVID e PREVMILITAR, instituídos pela Lei Complementar n.º 123, de 16 de 
setembro de 2013. 

V – Investimentos em projetos e ativos com base em estudos técnicos de viabilidade eco-
nômica e financeira que garantam elevado retorno de investimento e aliado a baixo risco.

§1.º O FUNGESPREV será constituído sob a forma de entidade contábil, por prazo inde-
terminado, com autonomia orçamentária, contábil e financeira, sendo administrado pela 
Fundação de Previdência Social do Estado do Ceará – Cearaprev. 

§2.º A destinação de recursos do FUNGESPREV para os fundos FUNAPREV, PREVID e 
PREVMILITAR fica limitada, no máximo, a 30% (trinta por cento) de sua arrecadação em 
cada exercício financeiro. 

Art. 10. Constituem receitas do Fundo para Modernização da Gestão e Sustentabilidade 
da Previdência Social (FUNGESPREV) os seguintes recursos: 

I – decorrentes de parcerias e negócios firmados pela Cearaprev com entidades públicas 
e privadas, mediante convênios, acordos ou contratos; 

II – oriundos do gerenciamento, pela Cearaprev, da prestação de serviços destinadas aos 
servidores estaduais ativos e inativos, militares da reserva e reformados, e respectivos 
pensionistas, inclusive detentores de cargo exclusivo em comissão; 

III – provenientes de dotações orçamentárias que lhes sejam destinadas; 

IV – decorrentes das aplicações financeiras de seus capitais e reservas; 

V – bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjudicados, doados ou transferidos; 

VI – outras que lhes sejam destinadas por lei. 

Art. 11. Fica autorizada, nos termos desta Lei Complementar, a cobrança de preço pú-
blico pela Cearaprev objetivando a obtenção de receitas extraordinárias direcionadas ao 
FUNGESPREV, nos termos do inciso II do art. 10 desta Lei Complementar. 

§ 1.º A cobrança a que se refere este artigo terá como fato gerador a disponibilização da 
oferta por empresas e pessoas físicas de serviços aos beneficiários ativos, aposentados, 
inativos militares da reserva remunerada e reforma, pensionistas e seus dependentes, em 
conformidade com suas expectativas.

§ 2.º Os valores e as hipóteses em que será devido o preço público constarão de decreto 
do Poder Público. 

Art. 12. Observada a legislação aplicável, os segurados do regime de previdência a que 
se refere a Lei Complementar n.º 13, de 20 de julho de 1999, ficam autorizados a retira-
rem-se do sistema, podendo averbar ou portar suas contribuições a outro regime previ-
denciário e, inclusive, realizarem a opção de integrar regime de previdência de natureza 
complementar.
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Art. 13. Esta Lei Complementar entra vigor na data de sua publicação.

Art. 14. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 
16 de dezembro de 2020. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 16.12.2020

Ver Anexos.

LEI COMPLEMENTAR Nº 228, 17 DE DEZEMBRO DE 2020. 

AUTORIZA A SUPERINTENDÊNCIA DO SISTEMA ESTADUAL 
DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO A ADMITIR, POR 
TEMPO DETERMINADO, PARA ATENDER À NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, 
PROFISSIONAIS PARA ATUAREM NO REFERIDO SISTEMA, 
NAS CONDIÇÕES E FORMAS QUE INDICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei :
Art. 1.º Fica a Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo 
autorizada a admitir pessoal, por tempo determinado, para o exercício das funções de 
Socioeducador, Assistente Social, Psicólogo e Pedagogo, observados a remuneração e os 
quantitativos a repor previstos no Anexo Único desta Lei. 
§ 1.º Para fins do disposto neste artigo, considera-se necessidade de excepcional 
interesse público o atendimento de demanda relativa à execução de atividades técnicas 
especializadas indispensáveis ao funcionamento dos Centros Socioeducativos do Estado 
do Ceará, em conformidade com o quantitativo mínimo de profissionais previsto pelo 
Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – Sinase. 
§ 2.º A necessidade da contratação, na forma deste artigo, se faz temporária compreendendo 
o período necessário à realização de concurso público para o provimento de cargos 
efetivos com funções correspondentes às previstas no caput concurso que já se encontra 
em fase de planejamento, porém teve sua tramitação interrompida em razão do estado de 
calamidade pública e emergência em saúde decorrente da pandemia da Covid-19. 
§ 3.º A seleção para a contratação dos profissionais de que trata esta Lei Complementar 
proceder-se-á mediante processo seletivo simplificado composto por análise psicológica, 
entrevista ou análise curricular, conforme normas e requisitos previstos em edital sujeito 
à divulgação, inclusive por meio do Diário Oficial do Estado. 
§ 4.º As vagas preenchidas, com fundamento na Lei Complementar n.º 169, de 27 
de dezembro de 2016, que vierem a surgir na vigência desta Lei, até a realização de 
concurso público para provimento efetivo, terão o quantitativo correspondente acrescido 
ao número de vagas a serem preenchidas nos termos do caput deste artigo. 
§ 5.º A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou da entidade contratante, decorrente 
de conveniência administrativa, importará no pagamento ao contratado de indenização 
correspondente à metade do que lhe caberia referente ao restante do contrato.
 § 6.º As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos desta Lei serão 
apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de 60 (sessenta) dias, e assegurada 
a ampla defesa.
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Art. 2.º À contratação prevista nesta Lei aplicam-se, no que couber, as disposições da Lei 
Complementar n.º 169, de 27 de dezembro de 2016.
Art. 3.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4.º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o §3.º do art. 13 da Lei 
Complementar n.º 169, de 27 de dezembro de 2016. 
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 
de dezembro de 2020.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 17.12.2020
Ver Anexos.

LEI COMPLEMENTAR Nº 229, 21 DE DEZEMBRO DE 2020. 

DISPÕE SOBRE O PRAZO PREVISTO NOS ARTS. 22 E 23 DA LEI 
Nº15.951, DE 14 DE JANEIRO DE 2016, COM REDAÇÃO DADA 
PELA LEI COMPLEMENTAR Nº187, DE 21 DE DEZEMBRO DE 
2018, E ALTERA A LEI Nº12.786, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1997. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei : 

Art. 1.º O termo final do prazo previsto nos arts. 22 e 23 da Lei nº15.951, de 14 de janeiro 
de 2016, alterados pela Lei Complementar nº187, de 21 de dezembro de 2018, e Lei Com-
plementar nº212, de 27 de dezembro de 2019, passa a ser o dia 28 de janeiro de 2022.

Art. 2.º O art. 24 da Lei nº15.951, de 14 de janeiro de 2016, passa a vigorar com a seguin-
te redação: 

“Art. 24. Fica o Poder Concedente autorizado a ampliar a atuação das cooperativas 
regionais já licitadas que já operam nas localidades, para a realização dos respectivos 
serviços nos lotes que restaram desertos ou fracassados na última licitação do Serviço 
de Transporte Complementar Regional, até que sejam concluídos os novos procedi-
mentos licitatórios”. (NR) 

Art. 3.º No caso de áreas assistidas por serviço regular licitado de transporte que fiquem, 
por qualquer motivo, desatendidas desse serviço, fica o Poder Executivo, até que conclu-
ído novo certame licitatório e objetivando evitar descontinuidade na prestação do ser-
viço à população, autorizado a ampliar, precariamente e por prazo definido em aditivo, 
prorrogável, o serviço já prestado por empresa(s) de transporte operante(s) no Serviço de 
Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado, devendo recair a esco-
lha sobre operador(es) que, especialmente sob os aspectos da eficiência e economicida-
de, se relevem mais adequados para prestação do serviço temporário.

Art. 4.º A Lei nº12.786, de 30 de dezembro de 1997, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 12. O Conselho Diretor será formado por 7 (sete) Conselheiros indicados pelo 
Governador do Estado e por ele nomeados após submissão do nome à aprovação da 
Assembleia Legislativa, entre brasileiros, de reputação ilibada, com formação univer-
sitária e com reconhecidos conhecimentos jurídicos, ou contábeis, ou econômicos e 
financeiros, ou de administração pública, ou técnicos, estes últimos em áreas de Re-
gulação.
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 ............................................ 
Art. 17. O mandato dos Conselheiros será de 5 (cinco) anos, inadmitida a recondução.” 
(NR) 

Art. 5.º A alteração conferida pelo art. 4.º desta Lei ao art. 17 da Lei nº12.786, de 30 de 
dezembro de 1997, não se aplica aos Conselheiros da Agência Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados do Estado do Ceará – ARCE que, na data de publicação desta Lei, 
estejam no exercício dos respectivos cargos, os quais continuarão, quanto à duração e ao 
regime de prorrogação dos mandatos, regidos pelo art. 17, na redação originária atribuí-
da pela Lei nº15.465, de 22 de novembro de 2013. 

Art. 6.º Ficam extintos, no quadro geral de cargos de provimento em comissão do Poder 
Executivo, 12 (doze) cargos de simbologia DNS – 3 e 1 (um) cargo de simbologia DAS – 1. 

Art. 7.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 21 
de dezembro de 2020. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 21.12.2020

LEI COMPLEMENTAR Nº 230, 07 DE JANEIRO DE 2021.

INSTITUI O PROGRAMA MICROCRÉDITO PRODUTIVO 
DO CEARÁ, E CRIA O FUNDO DE INVESTIMENTOS DE 
MICROCRÉDITO PRODUTIVO DO CEARÁ. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1.º Fica instituído, nos termos desta Lei, o Programa Microcrédito do Ceará, con-
sistente na reunião de projetos e ações de governo pautadas na promoção do desenvol-
vimento econômico e social do Estado, por meio da disponibilização de alternativas de 
crédito popular para o fomento e o incremento de microempreendedorismo cearense, 
objetivando a geração de novas oportunidades de empregos e a melhoria da renda e, 
consequentemente, da qualidade de vida da população.

Parágrafo único. As ações e medidas para operacionalização do Programa, de que trata 
o caput deste artigo, serão disciplinadas em decreto do Poder Executivo.

Art. 2.º Como instrumento de ação do Programa Microcrédito Produtivo do Ceará, fica 
instituído o Fundo de Investimentos de Microcrédito Produtivo do Ceará, destinado a 
propiciar recursos para aplicação em microempreendimentos, através da oferta de crédi-
to popular, nos termos do art. 1.º desta Lei, e do art. 209 da Constituição Estadual. 

Parágrafo único. O Fundo de que trata esta Lei será dotado de autonomia financeira e 
contábil e terá caráter rotativo, a ser administrado financeiramente pela Secretaria da 
Fazenda – Sefaz. 

Art. 3.º Constituem receitas do Fundo de Investimentos de Microcrédito Produtivo do 
Ceará: 
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I – dotações ou créditos do Fundo Estadual de Combate à Pobreza – Fecop, de que trata 
a Lei Complementar n.º 37, de 26 de novembro de 2003;

II – dotações ou créditos específicos, consignados nos orçamentos do Estado e dos Mu-
nicípios participantes;

III – o produto de operações que, por sua conta, forem feitas com instituições financeiras, 
nacionais, e estrangeiras ou internacionais;

IV – aportes e doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, 
estrangeiras ou internacionais; 

V – juros e quaisquer outros rendimentos eventuais; 

VI – retorno de amortizações e de encargos de empréstimos concedidos.

Art. 4.º Os recursos do Fundo de Investimentos de Microcrédito Produtivo do Ceará se-
rão destinados: 

I – à prestação de assistência financeira aos projetos de capacitação profissionais e ao 
treinamento técnico-gerencial dos microempreendedores; 

II – à concessão de crédito a microempreendedores, urbanos e rurais, inclusive aos do 
setor informal, para investimento fixo e capital de giro, com vistas a ampliar a capacidade 
de produção e produtividade dos empreendimentos da economia popular e solidária e 
estimular a sua formalização; 

III – à concessão de crédito a agricultores familiares, conforme disposto na Lei Federal 
n.º 11.326, de 24 de julho de 2006; 

IV – ao custeio de gastos operacionais do processo de concessão de créditos e de gestão 
do Fundo, observados os limites estabelecidos pelo Conselho Diretor do Fundo de Inves-
timentos de Microcrédito Produtivo do Ceará; 

V – à constituição de mecanismos de garantia para a efetivação do disposto no § 1.º do 
art. 5.º desta Lei, especialmente no tocante às parcerias a serem efetivadas com insti-
tuições financeiras e organizações da sociedade social que atuem com programas de 
microcrédito. 

§1.º O Fundo poderá conceder aos mutuários subvenções econômicas nos empréstimos, 
para financiar cursos de capacitação técnico-gerencial, profissional e assistência técnica, 
além de bônus de inovação, de adimplência e de vulnerabilidade, de acordo com os 
limites fixados pelo seu Conselho Diretor, previsto no art. 6.º desta Lei. 

§2.º Os limites para enquadramento dos microempreendedores observarão o disposto na 
Lei Complementar Federal n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 5.º A Agência de Desenvolvimento Econômico do Ceará – Adece será responsável 
pela operacionalização e administração das ações relacionadas ao Programa Microcrédi-
to Produtivo do Ceará, especialmente aquelas previstas no art. 4.º desta Lei. 

§ 1.º Para os fins do caput deste artigo, a Adece poderá firmar convênios, contratar ser-
viços, estabelecer parcerias e adotar as iniciativas indispensáveis ao bom cumprimento 
dos objetivos compreendidos por tais ações, fazendo uso dos recursos previstos no art. 3.º 
desta Lei, conforme disposto em regulamento. 

§ 2.º Os recursos do Fundo de Investimentos de Microcrédito Produtivo do Ceará poderão 
ser utilizados pela Adece no desenvolvimento do Programa Microcrédito Produtivo do 
Ceará, para a contratação ou a celebração de parcerias com órgãos ou entidades não 
governamentais, municípios, sindicatos, bancos comunitários e instituições oficiais, ob-
jetivando a prestação de serviços nas áreas de capacitação técnico-gerencial, bem como 
a introdução de serviçosde concessão de crédito junto às comunidades.
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Art. 6.º Fica instituído o Conselho Diretor do Fundo de Investimentos de Microcrédito 
Produtivo do Ceará, ao qual compete:

I – estabelecer critérios e fixar limites globais de recursos a serem aplicados em cada um 
dos incisos do art. 4.º desta Lei;

II – criar controles de gestão dos respectivos recursos, nominados, cada um deles, pelas 
finalidades designadas no art. 4.º desta Lei, cabendo a gestão das subcontas à Adece;

III – fixar prazos de amortização e carência, bem como os encargos dos mutuários, os 
quais podem ser, inclusive, dispensados, bem como fixar as multas por eventual inadim-
plemento contratual; 

IV – examinar e aprovar as contas referentes ao Fundo, por meio de balancetes, avalian-
do resultados e propondo medidas para melhorar a qualidade dos registros contábeis e 
sua transparência, quando pertinente; 

V – elaborar seu regimento interno. 

Art. 7.º O Conselho Diretor do Fundo de Investimentos de Microcrédito Produtivo do 
Ceará será presidido pelo Secretário da Sefaz e terá como vice-presidente o Secretário 
do Desenvolvimento Econômico e Trabalho – Sedet, dele fazendo parte também os se-
guintes membros:

I – 2 (dois) representantes da Secretaria Executiva do Tesouro, da Sefaz;

II – 2 (dois) representantes de Secretarias Executivas da Sedet. 

Parágrafo único. Como membros convidados, com direito a voz, participarão do Conse-
lho:

I – 1 (um) representante da Federação Cearense das Micro e Pequenas Empresas do Es-
tado do Ceará – FECEMPE; 

II – 1 (um) representante do Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Ceará 
– SEBRAE/CE; 

III – 1 (um) representante da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do 
Estado do Ceará – FECOMÉRCIO/CE. 

Art. 8.º O Chefe do Poder Executivo, mediante decreto, aprovará o regulamento geral do 
Fundo de Investimentos de Microcrédito Produtivo do Ceará. 

Art. 9.º A Lei Complementar n.º 37, de 26 de novembro de 2003, passa a vigorar com 
acréscimo do §9.º ao art. 1.º, nos seguintes termos: 

“Art. 1.º .........................................................
 ............................................... 
§9.º Os recursos do Fundo Estadual de Combate à Pobreza – Fecop também serão des-
tinados a financiar ações e programas relacionados aos objetivos do Fundo de Investi-
mentos de Microcrédito Produtivo do Ceará.” (NR) 

Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 
de janeiro de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 07.01.2021
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LEI COMPLEMENTAR Nº 231, 13 DE JANEIRO DE 2021.

INSTITUI O SISTEMA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – 
SIEMA, E O FUNDO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – FEMA, 
REFORMULA A POLÍTICA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1.º Esta Lei institui o Sistema Estadual do Meio Ambiente – SIEMA, e o Fundo 
Estadual do Meio Ambiente – FEMA, reformula a Política Estadual do Meio Ambiente, 
define competências e responsabilidades de órgãos e entidades estaduais e dispõe sobre 
medidas de eficiência administrativa com foco no modelo de gestão por resultados.

Art. 2.º A Política Estadual do Meio Ambiente compreende o conjunto de diretrizes admi-
nistrativas e técnicas destinadas a orientar a ação governamental no campo da utilização 
racional, conservação e preservação do ambiente que, em consonância com a Política 
Nacional do Meio Ambiente, atenderá aos seguintes princípios:

I – manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patri-
mônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso cole-
tivo;

II – racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;

III – planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;

IV – proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

V – controle e zoneamento das atividades potenciais ou efetivamente poluidoras; 

VI – incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a 
proteção dos recursos ambientais; 

VII – acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII – recuperação de áreas degradadas;

IX – proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X – educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunida-
de, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente;

XI – proteção das espécies de fauna e flora. 

Art. 3.º Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

I – meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, 
química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 

II – degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio 
ambiente; 

III – poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta 
ou indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
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b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;

IV – poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, dire-
ta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental;

V – recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os 
estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. 

Art. 4º O Sistema Estadual de Meio Ambiente orientar-se-á para a recuperação, preser-
vação da qualidade ambiental, visando ao desenvolvimento socioeconômico, dentro de 
parâmetros que assegurem a dignidade humana e a proteção à natureza.

 TÍTULO II 
DO SISTEMA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – SIEMA

CAPÍTULO I 
DOS ÓRGÃOS DO SISTEMA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 5.º Os órgãos e as entidades da administração pública direta e indireta do Estado 
e dos municípios responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental consti-
tuem o Sistema Estadual do Meio Ambiente – SIEMA, estruturado nos seguintes termos: 

I – órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Estadual do Meio Ambiente – COEMA; 

II – órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente do Ceará – SEMA;

III – órgãos executores: a Secretaria do Meio Ambiente do Ceará – SEMA, a Superinten-
dência Estadual do Meio Ambiente – SEMACE e a Polícia Militar do Ceará – PMCE, por 
intermédio da unidade policial militar responsável pelo policiamento ambiental; 

IV – órgão julgador de última instância: a Câmara Recursal de Infrações Ambientais – CRIA; 

V – órgãos setoriais: unidades administrativas da Administração Direta ou Indireta do 
Estado do Ceará responsáveis por auxiliar na execução das políticas de meio ambiente; e 

VI – órgãos locais: os órgãos, as entidades e os consórcios municipais responsáveis pelo 
planejamento ou execução das políticas ambientais nas suas respectivas circunscrições, 
nos termos da Lei Complementar n.º 140/2011.

§ 1.º Os órgãos do Sistema Estadual de Meio Ambiente – SIEMA devem buscar a 
uniformidade na interpretação da legislação e a disponibilização das informações 
constantes nos respectivos bancos de dados, visando ao funcionamento harmonioso do 
sistema. 

§ 2.º Os órgãos do Sistema Estadual de Meio Ambiente – SIEMA devem realizar 
capacitação e avaliação contínua e periódica para o conjunto dos seus servidores. 

CAPÍTULO II 
DO ÓRGÃO CONSULTIVO E DELIBERATIVO

SEÇÃO I 
DO CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – COEMA

Art. 6.º O COEMA integra o Sistema Estadual do Meio Ambiente e tem por finalidade 
assessorar o Chefe do Poder Executivo em assuntos de política de proteção ambiental, 
competindo-lhe especialmente:



166 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

I – colaborar com o Sistema Estadual do Meio Ambiente, além de outros órgãos públicos 
e privados no desenvolvimento das políticas ambientais do Estado; 

II – sugerir ao Chefe do Poder Executivo medidas destinadas a garantir o equilíbrio do 
meio ambiente do Estado;

III – estimular a realização de campanhas educativas, para mobilização da opinião públi-
ca, em favor da educação ambiental e a preservação do meio ambiente; 

IV – promover e estimular a celebração de convênios, ajustes e acordos, com entidades 
públicas e privadas para execução de atividades ligadas à política do meio ambiente; 

V – coordenar, em comum acordo com a Secretaria do Meio Ambiente do Estado a im-
plantação e execução da Política Estadual do Meio Ambiente; 

VI – estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da 
qualidade do meio ambiente (natural e construído) com vistas à utilização, preservação e 
conservação dos recursos ambientais; 

VII – sugerir aos organismos públicos estaduais, em caráter geral ou condicional, que 
imponham aos degradadores do ambiente a perda ou restrição de benefícios fiscais con-
cedidos, bem como a perda ou suspensão da participação em linhas de financiamentos 
de estabelecimentos estaduais de crédito; 

VIII – apreciar o parecer técnico de qualquer obra ou atividade pública ou privada, para 
as quais a Superintendência Estadual do Meio Ambiente – SEMACE exija Estudo de 
Impacto Ambiental, nos termos do art. 264 da Constituição do Estado do Ceará;

IX – sugerir à SEMACE a suspensão das atividades poluidoras, contaminadoras e degra-
dadoras do ambiente; 

X – sugerir ao Poder Executivo projetos de lei e decretos que versem sobre a política do 
meio ambiente; 

XI – estimular e colaborar com a criação dos Conselhos Municipais de Defesa do Meio 
Ambiente – CONDEMAs; 

XII – decidir sobre assuntos encaminhados à sua apreciação pela Secretaria-Executiva 
do Colegiado;

XIII – executar outras atividades correlatas. Parágrafo único. Fica vedada a atuação de 
conselheiro quando este encontrar-se em situação de conflito de interesses privados.

CAPÍTULO III
 DO ÓRGÃO CENTRAL E EXECUTOR

SEÇÃO I
DA SECRETARIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – SEMA

Art. 7.º A Secretaria do Meio Ambiente do Ceará – SEMA, integrante do Sistema Esta-
dual do Meio Ambiente, tem por incumbência implementar as políticas ambientais no 
Estado do Ceará, competindo-lhe, nos termos do art. 44, da Lei n.º 16.710, de 2018: 

I - elaborar, planejar, implementar, executar e monitorar a política ambiental do Estado;

II - elaborar, planejar e implementar a política de resíduos sólidos do Estado; 

III - elaborar, planejar e implementar a política de fauna e flora do Estado; 

IV - elaborar, planejar e implementar a política de mudanças climáticas do Estado;

V - elaborar, planejar e implementar a política de educação ambiental do Estado; 
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VI - promover a articulação interinstitucional de cunho ambiental nos âmbitos federal, 
estadual e municipal; 

VII - propor, criar e gerir as Unidades de Conservação sob jurisdição estadual;

VIII - coordenar planos, programas e projetos de educação ambiental; 

IX - fomentar a captação de recursos financeiros por meio da celebração de convênios, 
ajustes e acordos, com entidades públicas e privadas, nacionais e internacionais, para a 
implementação da política ambiental do Estado; 

X - propor, revisar e atualizar a legislação pertinente ao sistema ambiental do Estado; 

XI - coordenar o Sistema Estadual do Meio Ambiente;

XII - analisar e acompanhar as políticas públicas setoriais que tenham impacto no meio 
ambiente;

XIII - articular e coordenar os planos e as ações relacionados à área ambiental; 

XIV - fiscalizar e aplicar sanções administrativas quando a infração ambiental atingir 
Unidades de Conservação Estaduais, Zona de Amortecimento e Zona de Entorno, em 
formulário único do Estado, e encaminhá-los à SEMACE, para julgamento do correspon-
dente processo administrativo; 

XV - exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades. 

Parágrafo único. O Conselho Estadual do Meio Ambiente – COEMA, instituído pela Lei 
n.º 11.411, de 28 de dezembro de 1987, e modificado pela Lei n.º 12.910, de 9 de junho 
de 1999, fica vinculado à Secretaria do Meio Ambiente.

CAPÍTULO IV 
DOS OUTROS ÓRGÃOS EXECUTORES

SEÇÃO I 
DA SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – SEMACE 

Art. 8.º A Superintendência Estadual do Meio Ambiente – SEMACE tem por finalidade 
executar a política estadual do meio ambiente, cumprindo e fazendo cumprir as normas 
estaduais e federais de proteção, recuperação, controle e utilização racional dos recursos 
ambientais, competindo-lhe:

I – executar a Política Estadual de Meio Ambiente do Ceará, dando cumprimento às 
normas estaduais e federais de proteção, controle e utilização racional dos recursos am-
bientais; 

II – estabelecer critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao uso 
e manejo de recursos ambientais; 

III – administrar o licenciamento de atividades potenciais e efetivamente poluidoras do 
Estado do Ceará;

IV – controlar a qualidade ambiental do Estado, mediante levantamento e permanente 
monitoramento dos recursos ambientais; 

V – exercer o controle das fontes de poluição, de forma a garantir o cumprimento dos 
padrões de emissão estabelecidos; 

VI – promover ações de recuperação ambiental;

VII – realizar ações de controle e desenvolvimento florestal; 
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VIII – exercer o poder de polícia em matéria ambiental, aplicando medidas acautelado-
ras e sanções administrativas, em decorrência da prática de infrações administrativas 
ambientais;

IX – propor as normas técnicas e administrativas necessárias à regulamentação da Políti-
ca Estadual de Meio Ambiente ao Conselho Estadual do Meio Ambiente; 

X – promover pesquisas e estudos técnicos no âmbito da proteção ambiental, concorren-
do para o desenvolvimento da tecnologia nacional; 

XI – desenvolver programas educativos que concorram para melhorar a compreensão 
social dos programas ambientais; 

XII – celebrar convênios, ajustes, acordos e contratos com entidades públicas e privadas, 
nacionais ou internacionais buscando eficiência na execução de atividades ligadas aos 
seus objetivos; 

XIII – celebrar termos de ajustamento de conduta e termos de compromisso, nas hipóte-
ses previstas na legislação; 

XIV – emitir pareceres, com base em análise prévia de projetos específicos e laudos téc-
nicos; 

XV – conduzir os processos de licenciamento ambiental de competência estadual e ex-
pedir as respectivas licenças e autorizações ambientais, determinando a realização e 
aprovando os estudos prévios de impacto ambiental, após deliberação do COEMA, nos 
termos do art. 264 da Constituição do Estado do Ceará, quando couber; 

XVI – elaborar manuais e instruções normativas relativas às atividades de licenciamento, 
autorização e fiscalização ambientais, visando à padronização dos procedimentos admi-
nistrativos e técnicos;

XVII – implementar sistemas informatizados de controle ambiental, dentre os quais 
aqueles decorrentes do licenciamento ambiental, da gestão florestal e das autuações am-
bientais; XVIII – fiscalizar e monitorar o cumprimento das condicionantes determinadas 
no procedimento de licenciamento ambiental; 

XIX – elaborar, executar e controlar ações, projetos, programas e pesquisas relacionados 
aos objetivos da instituição; 

XX – executar e apoiar, de forma articulada com os demais órgãos do SIEMA, as ativida-
des de fiscalização ambiental de competência estadual;

XXI – articular-se com a Polícia Militar do Ceará – PMCE, por intermédio da unidade 
policial militar responsável pelo policiamento ambiental no planejamento de ações de 
fiscalização, no atendimento de denúncias e na elaboração de Portarias Internas Conjun-
tas que disciplinem o rito do processo administrativo fiscalizatório; 

XXII – fiscalizar e aplicar sanções administrativas, lavrando auto de infração em formu-
lário único do Estado;

XXIII – realizar julgamentos em primeira instância das sanções administrativas aplica-
das pelos agentes estaduais; 

XXIV – ingressar em juízo para obrigar o infrator a cumprir a determinação, após estarem 
esgotadas as medidas administrativas para fazer cumprir a lei;

XXV – coordenar o Cadastro Técnico Estadual de Atividades Potencialmente Poluidoras 
de Recursos Naturais; 

XXVI – elaborar relatório de suas atividades, nele destacando o cumprimento da política 
de meio ambiente e dos recursos florestais; 
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XXVII – promover o planejamento, monitoramento e apoio técnico à fiscalização ambien-
tal no Estado, a ser executada pela unidade policial militar responsável pelo policiamen-
to ambiental; 

XXVIII – exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades.

 SEÇÃO II 
DA POLÍCIA MILITAR DO CEARÁ – PMCE, POR INTERMÉDIO DA UNIDADE DE POLÍCIA 

MILITAR RESPONSÁVEL PELO POLICIAMENTO AMBIENTAL

Art. 9.º A unidade policial militar responsável pelo policiamento ambiental, além de exe-
cutar as competências estabelecidas na Constituição do Estado, tem as seguintes atribui-
ções: 

I – exercer o policiamento do meio ambiente na área de fiscalização ambiental; 

II – aplicar sanções administrativas ambientais, em formulário único do Estado, e enca-
minhá-lo à SEMACE, para julgamento do correspondente processo administrativo; 

III – apoiar os órgãos envolvidos com a defesa e preservação do meio ambiente, garan-
tindo-lhes o exercício do poder de polícia de que são detentores, observadas as determi-
nações emanadas dos escalões superiores da Polícia Militar; 

IV – articular-se com a SEMACE e SEMA no planejamento de ações de fiscalização e no 
atendimento de denúncias;

V – estimular condutas ambientalmente adequadas para a população; 

VI – estabelecer diretrizes de ação e atuação das subunidades de policiamento ambiental 
observadas as determinações emanadas dos escalões superiores da Polícia Militar;

VII – estabelecer, em conjunto com os órgãos de meio ambiente do Estado, os locais de 
atuação das unidades de policiamento ambiental, observadas as determinações emana-
das dos escalões superiores da Polícia Militar; 

VIII – propor a criação ou a ampliação de subunidades de policiamento ambiental; 

IX – estabelecer a subordinação das unidades de policiamento ambiental; 

X – desenvolver a modernização administrativa e operacional das subunidades de poli-
ciamento ambiental; 

XI – captar recursos financeiros por meio da celebração de convênios, ajustes e acordos, 
com entidades públicas, privadas e nacionais, para a implementação da política ambien-
tal do Estado; 

XII – fomentar a educação ambiental em articulação com a Secretaria do Meio Ambiente 
– SEMA; 

XIII – propor a realização de cursos de aperfeiçoamento técnico, na área de policiamento 
ambiental, dentro e fora da corporação; 

XIV – exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades. 

CAPÍTULO V 
DO ÓRGÃO JULGADOR DE ÚLTIMA INSTÂNCIA

SEÇÃO I
DA CÂMARA RECURSAL DE INFRAÇÕES AMBIENTAIS – CRIA

Art. 10. Fica criada a Câmara Recursal de Infrações Ambientais – CRIA, como última 
instância recursal, competindo-lhe julgar os processos administrativos infracionais, após 
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decisão em primeira instância pela SEMACE, quando houver recurso interposto, confor-
me rito procedimental estabelecido em norma específica. 

Art. 11. Compõem a Câmara Recursal de Infrações Ambientais – CRIA os seguintes mem-
bros: 

I – 1 (um) representante da SEMACE, e seu respectivo suplente;

II – 1 (um) representante do Batalhão de Polícia de Meio Ambiente da Polícia Militar do 
Ceará – PMCE, e seu respectivo suplente; 

III – 1 (um) representante da Secretaria do Meio Ambiente, e seu respectivo suplente. 

Parágrafo único. Todos os membros serão indicados pelos seus respectivos representan-
tes legais, por meio de instrumento interno próprio. 

Art. 12. A Câmara Recursal de Infrações Ambientais será presidida pelo representante 
da SEMA. 

Art. 13. O julgamento pela CRIA será público, ressalvado aquele de processo com sigilo 
industrial. 

Art. 14. A Câmara Recursal de Infrações Ambientais será regulamentada em norma es-
pecífica. 

CAPÍTULO VI
DOS ÓRGÃOS LOCAIS

Art. 15. Os órgãos, as entidades e os consórcios municipais responsáveis pelo plane-
jamento ou execução das políticas ambientais nas suas respectivas circunscrições, nos 
termos da Lei Complementar n.º 140/2011, têm como atribuições: 

I – executar a política municipal de meio ambiente, dando cumprimento às normas mu-
nicipais, estaduais e federais de proteção, controle e utilização racional dos recursos 
ambientais;

II – estabelecer critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao uso 
e manejo de recursos ambientais no âmbito municipal; 

III – administrar o licenciamento de atividades de impacto local, conforme Resolução do 
Conselho Estadual de Meio Ambiente;

IV – controlar a qualidade ambiental do município, mediante levantamento e permanen-
te monitoramento dos recursos ambientais; 

V – exercer o controle das fontes de poluição, de forma a garantir o cumprimento dos 
padrões de emissão estabelecidos no âmbito municipal; 

VI – promover ações de recuperação ambiental, no âmbito municipal; 

VII – exercer o poder de polícia em matéria ambiental, no âmbito municipal, aplicando 
medidas acauteladoras e sanções administrativas, em decorrência da prática de infrações 
administrativas ambientais;

VIII – propor as normas técnicas e administrativas necessárias à regulamentação da 
política municipal de meio ambiente aos Conselhos Municipais de Defesa do Meio Am-
biente – CONDEMAs; 

IX – desenvolver programas educativos que concorram para melhorar a compreensão 
social dos programas ambientais, no âmbito municipal;
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X – celebrar convênios, ajustes, acordos e contratos com entidades públicas e privadas, 
nacionais ou internacionais buscando eficiência na execução de atividades ligadas aos 
seus objetivos, no âmbito municipal;

XI – celebrar termos de ajustamento de conduta e termos de compromisso, nas hipóteses 
previstas na legislação; 

XII – emitir pareceres, com base em análise prévia de projetos específicos e laudos téc-
nicos, no âmbito municipal; 

XIII – conduzir os processos de licenciamento ambiental de competência municipal e 
expedir as respectivas licenças e autorizações ambientais, determinando, quando couber, 
a realização e aprovação dos estudos prévios de impacto ambiental; 

XIV – elaborar manuais e instruções normativas relativas às atividades de licenciamento, 
autorização e fiscalização ambientais, visando à padronização dos procedimentos admi-
nistrativos e técnicos, no âmbito municipal;

XV – implementar sistemas informatizados de controle ambiental, dentre os quais aque-
les decorrentes do licenciamento ambiental municipal e das autuações ambientais; 

XVI – fiscalizar e monitorar o cumprimento das condicionantes determinadas no proce-
dimento de licenciamento ambiental, no âmbito municipal; 

XVII – elaborar, executar e controlar ações, projetos, programas e pesquisas relacionadas 
aos objetivos da instituição municipal; 

XVIII – executar e apoiar, de forma articulada com os demais órgãos do SIEMA, as ativi-
dades de fiscalização ambiental de competência municipal;

XIX – viabilizar consórcios municipais quando necessários à gestão ambiental municipal;

XX – exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades.

TÍTULO III 
DO FUNDO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE – FEMA 

Art. 16. Fica criado o Fundo Estadual do Meio Ambiente – FEMA, vinculado à SEMA, 
com a finalidade de reunir recursos em prol do desenvolvimento de projetos e políticas 
que visem à conservação da biodiversidade, o uso racional e sustentável de recursos am-
bientais, incluindo a manutenção, a melhoria ou a recuperação da qualidade ambiental, 
objetivando elevar a qualidade de vida da população. 

§ 1.º Constituem receitas do Fundo Estadual do Meio Ambiente – FEMA: 

I – dotações orçamentárias a ele destinadas; 

II – créditos adicionais suplementares a ele destinados; 

III – indenizações por infrações à legislação ambiental;

IV – receitas advindas das multas aplicadas, após a publicação desta Lei, pelos órgãos 
estaduais de fiscalização do Sistema Estadual do Meio Ambiente – SIEMA;

V – 50% (cinquenta por cento) da receita advinda da multa aplicada pelos órgãos esta-
duais de fiscalização do Sistema Estadual do Meio Ambiente – SIEMA, com fundamento 
no caput e §§ do art. 11 da Lei Complementar nº 162, de 2016; 

VI – receitas advindas de Créditos de Carbono; 

VII – os recursos provenientes de empréstimos, repasses, doações, subvenções, auxílios, 
contribuições, legados ou quaisquer outras transferências, a qualquer título, de pessoas 
físicas ou jurídicas nacionais, estrangeiras ou internacionais, de direito público ou priva-
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do, diretamente ou por meio de contratos, convênios e congêneres, destinados especifi-
camente ao FEMA; 

VIII – rendimento de qualquer natureza derivado da aplicação ou alienação de seu pa-
trimônio; 

IX – operações de crédito realizadas com o fim específico de atender às despesas vincu-
ladas ao Fundo; 

X – os rendimentos de aplicações financeiras dos recursos provenientes da Compensação 
Ambiental; 

XI – outras receitas eventuais. 

§ 2.º O não recolhimento do valor das multas, na forma e nos prazos especificados, 
implicará a inscrição do respectivo débito na dívida ativa e sua cobrança judicial, sem 
prejuízo da correspondente inclusão no Cadastro de Inadimplência da Fazenda Pública 
Estadual – CADINE, conforme dispõe o inciso II do §1.º do art. 2.º da Lei n.º 12.411, de 
1995. 

§ 3.º Os valores das multas inscritas na dívida ativa e recolhidas por meio de cobrança 
judicial integrarão os recursos do Fundo Estadual do Meio Ambiente – FEMA. 

§ 4.º No mínimo, 50% (cinquenta por cento) da receita anual do FEMA serão destinados 
aos Órgãos Central e Executores do SIEMA.

§ 5.º Os recursos do Fundo Estadual do Meio Ambiente – FEMA serão depositados 
obrigatoriamente em conta especial de titularidade do Fundo, mantida em agência de 
estabelecimento bancário oficial. 

§ 6.º Os recursos de responsabilidade do Estado destinados ao FEMA serão a ele 
repassados automaticamente, à medida que forem sendo constituídas as receitas, e 
serão depositados, obrigatoriamente, em conta especial, a ser mantida em agência de 
estabelecimento bancário oficial.

§ 7.º O saldo financeiro do FEMA, apurado por meio do balanço anual geral, será 
transferido automaticamente à conta desse Fundo para utilização no exercício seguinte.

§ 8.º O orçamento do Fundo integrará o orçamento do órgão ao qual se vincula. 

§ 9.º O Poder Executivo promoverá os ajustes nos instrumentos legais de planejamento, 
Plano Plurianual e Lei Orçamentária Anual, necessários à implementação do objeto desta 
Lei, obedecendo à legislação pertinente.

Art. 17. Fica criado o Conselho Estadual Gestor do Fundo Estadual do Meio Ambiente, 
com sede na Capital do Estado do Ceará, composto pelos seguintes membros:

I – 1 (um) membro da Secretaria do Meio Ambiente – SEMA; 

II – 1 (um) membro da Superintendência Estadual do Meio Ambiente – SEMACE; 

III – 1 (um) membro da Polícia Militar do Ceará – PMCE, por intermédio da unidade 
policial militar responsável pelo policiamento ambiental;

IV – 1 (um) membro da Associação dos Prefeitos do Ceará – APRECE; 

V – 1 (um) membro da Procuradoria-Geral do Estado – PGE; 

VI – 1 (um) membro do Conselho Estadual do Meio Ambiente – COEMA; 

VII – 1 (um) membro da Secretaria da Fazenda – SEFAZ; 

VIII – 2 (dois) representantes da sociedade civil, conforme disposições contidas no § 3.º. 
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§ 1.º A Presidência do Conselho Estadual Gestor será exercida pelo Secretário Estadual 
do Meio Ambiente, que será substituído, em suas ausências, pelo Superintendente da 
SEMACE. 

§ 2.º O Conselho Estadual Gestor do FEMA terá uma SecretariaExecutiva, diretamente 
subordinada ao seu Presidente.

§ 3.º Os representantes da sociedade civil referidos no inciso VIII deste artigo serão 
escolhidos mediante sorteio, dentre as indicações de entidades cadastradas junto à 
Secretaria-Executiva. 

§ 4.º Na hipótese de impedimento, os membros do Conselho Estadual Gestor do FEMA 
poderão designar representantes para as reuniões do colegiado, com direito a voto.

§ 5.º A participação no Conselho Estadual Gestor do FEMA é considerada serviço público 
relevante, vedada a remuneração a qualquer título. 

TÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 18. Fica criado o Programa de Pesquisa em Gestão Ambiental – PPGA, incluindo 
Fiscalização, Licenciamento, Monitoramento e Projetos Ambientais, por meio do qual os 
órgãos do SIEMA contribuirão com o desenvolvimento científico, tecnológico, econômi-
co e sustentável do Estado do Ceará, a ser regulamentado em norma específica. 

Art. 19. Fica instituída, no âmbito do Sistema Estadual do Meio Ambiente – SIEMA, a 
Plataforma Estadual de Dados Espaciais – PEDE, a ser regulamentada por decreto espe-
cífico, com os seguintes objetivos:

I – promover o adequado ordenamento na geração, no armazenamento, no acesso, no 
compartilhamento, na disseminação e no uso dos dados geoespaciais de origem estadual 
e municipal, em proveito do desenvolvimento do Estado do Ceará; 

II – evitar a duplicidade de ações e o desperdício de recursos na obtenção de dados geo-
espaciais pelos órgãos da administração pública, por meio da divulgação dos metadados 
relativos a esses dados disponíveis nas entidades e nos órgãos públicos das esferas esta-
dual e municipal. 

Art. 20. A Lei n.º 16.710, de 2018, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 44. Compete à Secretaria do Meio Ambiente:
 .................................................... 
XVI - elaborar, planejar, implementar, executar e monitorar a política ambiental do 
Estado; 
XVII - elaborar, planejar e implementar a política de resíduos sólidos do Estado; 
XVIII - elaborar, planejar e implementar a política de fauna e flora do Estado; 
XIX - elaborar, planejar e implementar a política de mudanças climáticas do Estado; 
XX - elaborar, planejar e implementar a política de educação ambiental do Estado; 
XXI - promover a articulação interinstitucional de cunho ambiental nos âmbitos fede-
ral, estadual e municipal;
XXII - propor, criar e gerir as Unidades de Conservação sob jurisdição estadual; 
XXIII - coordenar planos, programas e projetos de educação ambiental; 
XXIV - fomentar a captação de recursos financeiros por meio da celebração de convê-
nios, ajustes e acordos, com entidades públicas e privadas, nacionais e internacionais, 
para a implementação da política ambiental do Estado; 
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XXV - propor, revisar e atualizar a legislação pertinente ao sistema ambiental do Es-
tado; 
XXVI - coordenar o Sistema Estadual do Meio Ambiente; 
XXVII - analisar e acompanhar as políticas públicas setoriais que tenham impacto no 
meio ambiente;
XXVIII - articular e coordenar os planos e ações relacionados à área ambiental;
XXIX - fiscalizar e aplicar sanções administrativas quando a infração ambiental atingir 
Unidades de Conservação Estaduais, Zona de Amortecimento e Zona de Entorno, em 
formulário único do Estado, e encaminhá-los à SEMACE, para julgamento do corres-
pondente processo administrativo; 
XXX - exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades.
Parágrafo único. O Conselho Estadual do Meio Ambiente – COEMA, instituído pela 
Lei nº 11.411, de 28 de dezembro de 1987, e modificado pela Lei n.º 12.910, de 9 de 
junho de 1999, fica vinculado à Secretaria do Meio Ambiente. 
…............................................................ 
Art. 46. …................................. 
......................................... 
XIII - a Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE tem por finalidade: 
a) executar a política estadual de meio ambiente do Ceará, dando cumprimento às 
normas estaduais e federais de proteção, controle e utilização racional dos recursos 
ambientais; 
b) estabelecer critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao uso 
e manejo de recursos ambientais;
c) administrar o licenciamento de atividades potenciais e efetivamente poluidoras do 
Estado do Ceará; 
d) controlar a qualidade ambiental do Estado, mediante levantamento e permanente 
monitoramento dos recursos ambientais; 
e) exercer o controle das fontes de poluição, de forma a garantir o cumprimento dos 
padrões de emissão estabelecidos; 
f) promover ações de recuperação ambiental; 
g) realizar ações de controle e desenvolvimento florestal; 
h) exercer o poder de polícia em matéria ambiental, aplicando medidas acauteladoras 
e sanções administrativas, em decorrência da prática de infrações administrativas am-
bientais;
i) propor as normas técnicas e administrativas necessárias à regulamentação da políti-
ca estadual de meio ambiente ao Conselho Estadual do Meio Ambiente;
j) promover pesquisas e estudos técnicos no âmbito da proteção ambiental, concorren-
do para o desenvolvimento da tecnologia nacional;
k) desenvolver programas educativos que concorram para melhorar a compreensão 
social dos programas ambientais; 
l) celebrar convênios, ajustes, acordos e contratos com entidades públicas e privadas, 
nacionais ou internacionais buscando eficiência na execução de atividades ligadas aos 
seus objetivos;
m) celebrar termos de ajustamento de conduta e termos de compromisso, nas hipóte-
ses previstas na legislação;
n) emitir pareceres, com base em análise prévia de projetos específicos e laudos téc-
nicos; 
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o) conduzir os processos de licenciamento ambiental de competência estadual e ex-
pedir as respectivas licenças e autorizações ambientais, determinando a realização e 
aprovando os estudos prévios de impacto ambiental;
p) elaborar manuais e instruções normativas relativas às atividades de licenciamento, 
autorização e fiscalização ambientais, visando à padronização dos procedimentos ad-
ministrativos e técnicos; 
q) implementar sistemas informatizados de controle ambiental, dentre os quais aque-
les decorrentes do licenciamento ambiental, da gestão florestal e das autuações am-
bientais; 
r) fiscalizar e monitorar o cumprimento das condicionantes determinadas no procedi-
mento de licenciamento ambiental; 
s) elaborar, executar e controlar ações, projetos, programas e pesquisas relacionados 
aos objetivos da instituição;
t) executar e apoiar, de forma articulada com os demais órgãos do SIEMA, as ativida-
des de fiscalização ambiental de competência estadual; 
u) articular-se com a Polícia Militar do Ceará – PMCE, por intermédio da unidade 
policial militar responsável pelo policiamento ambiental no planejamento de ações de 
fiscalização, no atendimento de denúncias e na elaboração de Portarias Internas Con-
juntas que disciplinem o rito do processo administrativo fiscalizatório; 
v) fiscalizar e aplicar sanções administrativas, lavrando auto de infração em formulário 
único do Estado; 
w) realizar julgamentos em primeira instância das sanções administrativas aplicadas 
pelos agentes estaduais;
x) ingressar em juízo para obrigar o infrator a cumprir a determinação, após estarem 
esgotadas as medidas administrativas para fazer cumprir a lei;
y) coordenar o Cadastro Técnico Estadual de Atividades Potencialmente Poluidoras de 
Recursos Naturais; 
z) elaborar relatório de suas atividades, nele destacando o cumprimento da política de 
meio ambiente e dos recursos florestais;
aa) promover o planejamento, monitoramento e apoio técnico à fiscalização ambiental 
no Estado, a ser executada pela unidade policial militar responsável pelo policiamento 
ambiental; 
ab) exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades.” (NR)

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 22. Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente os incisos I a X do 
art. 2.º, os arts. 3.º, 4.º, 7.º, 9.º, 11, 13, 14, 15, 16,17, 18, o inciso III do art. 20, e o art. 22 
da Lei n.º 11.411, de 28 de dezembro de 1987. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 13 
de janeiro de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 14.01.2021
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LEI COMPLEMENTAR Nº 232, 19 DE FEVEREIRO DE 2021. 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº215, DE 17 DE ABRIL DE 
2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º O inciso II do art. 1.º da Lei Complementar n.º 215, de 17 de abril de 2020, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1.º …...........................................................
 ........................................................ 
II – vedação, durante o estado de calamidade pública no Estado, da nomeação de can-
didatos aprovados em concursos públicos realizados no âmbito de quaisquer dos órgãos 
ou Poderes a que se refere o caput deste artigo, inclusive os aprovados do cadastro de 
reserva, excetuados os provimentos ou as admissões para cargos ou empregos vagos, em 
conformidade com a Lei Complementar Federal nº173, de 27 de maio de 2020.” (NR) 

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 19 
de fevereiro de 2021. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 19.02.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 233, 03 DE MARÇO DE 2021.

PERMITE A NOMEAÇÃO DE DEFENSORES PÚBLICOS PARA 
PREENCHIMENTO DE CARGOS VAGOS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º É permitido, durante o estado de calamidade, à Defensoria Pública do Estado do 
Ceará nomear candidatos aprovados em concurso público realizado no âmbito da Defen-
soria Pública do Estado do Ceará, inclusive os aprovados dentro do cadastro de reserva, 
desde que sejam provimentos ou admissões para cargos vagos, em conformidade com a 
Lei Complementar Federal n.º 173, de 27 de maio de 2020.

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

 PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 
de março de 2021. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 03.03.2021
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LEI COMPLEMENTAR Nº 234, 09 DE MARÇO DE 2021.

INSTITUI AÇÃO DE FORTALECIMENTO DO PROGRAMA DE 
COOPERAÇÃO FEDERATIVA – PCF. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a promover o desenvolvimento de ações, no 
âmbito do Programa de Cooperação Federativa – PCF, por meio da transferência de re-
cursos consignados no orçamento anual do Estado por emendas parlamentares, sob as 
seguintes modalidades: 

I – especial;

II – com finalidade específica. 

§ 1.º Na transferência de que trata o inciso I deste artigo, os recursos: 

I – serão repassados diretamente ao ente federado beneficiado, independentemente de 
celebração de convênio ou de instrumento congênere; 

II – pertencerão ao ente federado no ato da efetiva transferência financeira;

III – serão aplicados em programações finalísticas das áreas de competência do Poder 
Executivo do município beneficiado. 

§ 2.º Os recursos transferidos na modalidade prevista neste artigo não poderão ser 
utilizados para o pagamento de:

I – despesas com pessoal e encargos sociais relativas a ativos e inativos e com pensionistas; e 

II – encargos referentes ao serviço da dívida. 

§ 3.º A transferência de recurso na modalidade do inciso I do caput deste artigo correrá 
à conta de dotação específica consignada no orçamento anual do Estado, não estando 
vinculados a uma finalidade específica, salvo deliberação em contrário do Conselho 
Gestor a que se refere o § 1.º do art. 2.º desta Lei.

§ 4.º Os recursos recebidos mediante transferência especial não integrarão a receita do 
município beneficiário para fins de repartição e para o cálculo dos limites da despesa 
com pessoal ativo e inativo e de endividamento 

Art. 2.º Os recursos destinados a municípios, em quaisquer das modalidades de trans-
ferência previstas nesta Lei, voltar-se-ão sempre à execução de ações ou projetos que 
impactem na melhoria das condições de vida da respectiva população. 

§ 1.º A transferência na modalidade de que trata o inciso I do art. 1.º desta Lei será 
precedida de prévia autorização do Conselho Gestor do PCF, ao qual compete definir as 
condições para aplicação dos recursos, observado o disposto nesta Lei.

§ 2.º Ao Conselho Gestor do Programa de Cooperação Federativa – PCF compete definir 
o cronograma de desembolso dos recursos e comunicar à Secretaria da Fazenda para 
efetivação do crédito aos municípios. 

§ 3.º O cronograma de desembolso das transferências de recursos, na modalidade especial 
e com finalidade específica, previstas no art. 1.º desta Lei, se dará da seguinte forma:

I – em parcela única, para ações no âmbito do Programa de Cooperação Federativa – PCF, 
com valor até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais); 
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II – em até 2 (duas) parcelas iguais, para ações no âmbito do Programa de Coopera-
ção Federativa – PCF, com valor acima de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), até R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais); 

III – em até 3 (três) parcelas iguais, para ações no âmbito do Programa de Coopera-
ção Federativa – PCF, com valor acima de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) até R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais); 

IV – em até 4 (quatro) parcelas iguais, para ações no âmbito do Programa de Cooperação 
Federativa – PCF, com valores que ultrapassem R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

§ 4.º Os valores das ações no âmbito do Programa de Cooperação Federativa – PCF 
previstas no parágrafo anterior destinados à área da saúde deverão ser repassados em 
parcela única.

Art. 3.º Os recursos transferidos, nos termos desta Lei, serão depositados na conta do 
tesouro municipal, podendo o Conselho Gestor do PCF, sob sua discricionariedade, auto-
rizar o repasse diretamente a fundo público mantido pelo município. 

Art. 4.º Decreto do Poder Executivo disporá sobre a operacionalização da transferência 
especial de recursos de que trata esta Lei.

Art. 5.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 09 
de março de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 09.03.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 235, 12 DE MARÇO DE 2021. 

ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº6, DE 28 DE ABRIL DE 1997. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º Fica acrescido o art. 8.º-D à Lei Complementar Estadual n.º 6, de 28 de abril de 
1997, com a seguinte redação: 

“Art. 8.º-D. O orçamento participativo é política institucional da Defensoria Pública do 
Estado do Ceará, devendo seu exercício ser anual e o seu regramento disciplinado por 
meio de Instrução Normativa do Defensor Público Geral.” (NR)

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

 PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 12 
de março de 2021. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 12.03.2021
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LEI COMPLEMENTAR Nº 236, 12 DE MARÇO DE 2021. 

RENOVA A AUTORIZAÇÃO AO PODER EXECUTIVO PARA O 
PAGAMENTO DAS CONTAS DE ÁGUA DE CONSUMIDORES DE 
BAIXA RENDA DO SISTEMA INTEGRADO DE SANEAMENTO 
RURAL – SISAR.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º Fica renovada, nos termos desta Lei, a autorização para que o Poder Executivo, 
objetivando proporcionar às comunidades rurais do Estado condições mais dignas no 
período de enfrentamento da Covid-19, possa, por 2 (dois) meses, subvencionar social-
mente o pagamento das contas de água das famílias cearenses assistidas pelo Sistema 
Integrado de Saneamento Rural – Sisar. 

§ 1.º Beneficiam-se do disposto neste artigo os usuários residenciais cujo consumo mensal 
não ultrapasse 10 (dez) m³/mês.

§ 2.º O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá abranger quaisquer outras 
obrigações ou encargos adicionais acrescidos nas contas de água. 

§ 3.º O prazo de vigência do benefício previsto neste artigo poderá ser prorrogado nos 
termos de decreto do Poder Executivo. 

Art. 2.º As despesas decorrentes desta Lei poderão correr à conta do Fundo Estadual de Sa-
neamento Básico, instituído pela Lei Complementar n.° 162, de 20 de junho de 2016, bem 
como de recursos provenientes de sanções aplicadas pela Agência Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados do Estado – ARCE, sem prejuízo da utilização de outras fontes. 

Art. 3.º Decreto do Poder Executivo definirá os marcos iniciais de gozo dos benefícios 
previstos nesta Lei. 

Art. 4.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 12 
de março de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 12.03.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 237, 23 DE MARÇO DE 2021. 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ADOTAR PROVIDÊNCIAS 
BUSCANDO A NORMALIZAÇÃO DO ABASTECIMENTO 
DE OXIGÊNIO HOSPITALAR EM UNIDADES DE SAÚDE 
PERTENCENTES A MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARÁ. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º Buscando garantir, em todo o Estado, condições dignas de tratamento de saúde a 
pacientes da Covid-19, fica o Poder Executivo, por meio da Secretaria da Saúde – Sesa, 
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autorizado a adotar providências para normalizar o abastecimento de oxigênio hospitalar 
em unidades de saúde pertencentes a municípios do interior cearense.

§ 1.º Sem prejuízo de outras medidas necessárias, poderá a Sesa, para os fins do caput 
deste artigo, proceder à aquisição e à doação, na forma da legislação, de oxigênio para 
envasamento de cilindros utilizados por municípios com dificuldade de abastecimento.

§ 2.º A providência prevista no § 1.º deste artigo será acompanhada da celebração pela 
Sesa de termo de doação coletivo e simplificado com os municípios beneficiados, no qual 
serão estabelecidas as condições para a doação, bem como as demais regras operacionais 
que garantam o abastecimento efetivo das unidades de saúde municipais.

§ 3.º O termo a que se refere o § 2.º deste artigo poderá ser formalizado em momento 
posterior à entrega do oxigênio doado pelo Estado. 

§ 4.º A Associação dos Municípios do Estado do Ceará – Aprece prestará o apoio 
operacional para o alcance dos propósitos desta Lei, articulando-se com os municípios 
a implementação da logística necessária para que o oxigênio doado possa, a tempo e 
modo, chegar às unidades hospitalares destinatárias. 

§ 5.º A Associação dos Municípios do Estado do Ceará – Aprece poderá realizar 
parcerias voluntárias com a iniciativa privada para garantir a logística necessária para a 
implementação desta Lei.

§ 6.º As doações de que trata esta Lei também poderão ser realizadas aos hospitais 
filantrópicos que estejam prestando atendimento hospitalar a pacientes acometidos pela 
Covid-19, observada a legislação aplicável. 

Art. 2.º Além do disposto no art. 1.º desta Lei, outras providências, incluindo a compra 
direta com posterior ressarcimento ou a doação/cessão de insumos, equipamentos e me-
dicamentos, poderão ser adotadas pelo Estado, através da Sesa, quando necessárias para 
garantir o atendimento da população ou fortalecer o serviço de saúde prestado no com-
bate à Covid-19 por unidades hospitalares integradas à rede municipal de saúde.

Art. 3.º As despesas decorrentes desta Lei poderão correr à conta de dotação orçamentá-
ria do Poder Executivo.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 
de março de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 24.03.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 238, 31 DE MARÇO DE 2021. 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 130, DE 6 DE JANEIRO 
DE 2014, PARA SUBSTITUIR ENTIDADE COMPONENTE DO 
CONSELHO DE RELACIONAMENTO COM O CONTRIBUINTE 
– CONDECON. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
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Art. 1.º A Lei Complementar n.º 130, de 6 de janeiro de 2014, passa a vigorar com nova 
redação do inciso VII do art. 21 nos seguintes termos:

“Art. 21. .............................................................................................. 
.................................................................................................... 
VII – a Federação das Empresas de Transporte de Cargas e Logística do Nordeste - 
Fetranslog Nordeste;
 ..........................................................................”. (NR) 

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 
de março de 2020.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 05.04.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 238, 31 DE MARÇO DE 2021. 
*Republicada por incorreção.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº130, DE 6 DE JANEIRO 
DE 2014, PARA SUBSTITUIR ENTIDADE COMPONENTE DO 
CONSELHO DE RELACIONAMENTO COM O CONTRIBUINTE 
– CONDECON. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º A Lei Complementar n.º 130, de 6 de janeiro de 2014, passa a vigorar com nova 
redação do inciso VII do art. 21 nos seguintes termos:

“Art. 21. .............................................................................................. 
.................................................................................................... 
VII – a Federação das Empresas de Transporte de Cargas e Logística do Nordeste - 
Fetranslog Nordeste;
 ..........................................................................”. (NR) 

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 
de março de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 06.04.2021
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LEI COMPLEMENTAR Nº 239, 9 DE ABRIL DE 2021.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº230, DE 7 DE JANEIRO 
DE 2021, QUE INSTITUI O PROGRAMA MICROCRÉDITO 
PRODUTIVO DO CEARÁ E CRIA O FUNDO DE INVESTIMENTOS 
DE MICROCRÉDITO PRODUTIVO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º O parágrafo único do art. 1.º da Lei Complementar nº230, de 7 de janeiro de 
2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1.º.............................................................................................. 
Parágrafo único. Como resultado específico das ações do Programa, busca-se ampliar 
oportunidades de trabalho e renda para microempreendedores, trabalhadores autô-
nomos, formais e informais, e agricultores familiares por meio da disponibilização de 
crédito pro-dutivo orientado, capacitação empreendedora e educação financeira em 
comunidades urbanas e rurais do Estado do Ceará.” (NR)

Art. 2.º O art. 2.º, caput, da Lei Complementar n.° 230, de 7 de janeiro de 2021, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2.º Como instrumento de ação do Programa Microcrédito Produtivo do Ceará, 
fica instituído o Fundo de Investimentos de Microcrédito Produtivo do Ceará, vincula-
do à Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho – Sedet, destinado a propi-
ciar recursos para aplicação em microempreendimentos, por meio da oferta de crédito 
popular, nos termos do art. 1.º desta Lei Complementar e do art. 209 da Constituição 
do Estado. ” (NR)

Art. 3.º Fica acrescido ao art. 2.º da Lei Complementar n.° 230, de 7 de janeiro de 2021, 
os §§ 2.º a 4.º, com a renumeração do seu parágrafo único, o qual passa a § 1.º, nos se-
guintes termos: 

“Art. 2.º ...................................................................................................
§ 1.º................................................................................................
§ 2.º Fica o Poder Executivo autorizado, por meio de Decreto, a transpor, remanejar, 
transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações aprovadas na Lei Orçamentária 
do exercício de 2021, bem como a criar novas ações orçamentárias de forma a adequar 
a estrutura programática vigente para a consecução dos fins desta Lei Complementar.
§ 3.º Deverão constar do orçamento do Estado, vinculados à Secretaria do 
Desenvolvimento Econômico e Trabalho – Sedet, os recursos que serão aportados por 
este ao Fundo de Investimento em Microcrédito Produtivo a cada ano.
§ 4.º O saldo do Fundo de Investimento em Microcrédito Produtivo apurado em cada 
exercício será automaticamente transferido para o exercício seguinte, a crédito do 
mesmo Fundo, não podendo sofrer contingenciamento”. (NR) 

Art. 4.º Fica acrescido ao art. 3.º da Lei Complementar n.° 230, de 7 de janeiro de 2021, 
o inciso VII, com a seguinte redação:

“Art. 3.º ................................................................................................................ 
.......................................................................................................... 
VII – outros recursos que lhe forem destinados.” (NR) 

Art. 5.º O art. 4.º da Lei Complementar n.° 230, de 7 de janeiro de 2021, passa a vigorar 
com nova redação a seus incisos, ficando-lhe acrescidos também os §§ 1.º a 3.º, nos se-
guintes termos: 
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“Art. 4.º ........................................................................................................... 
I – à prestação de assistência financeira aos projetos de capacitação técnico-gerencial 
e educação financeira dos microempreendedores; 
II – à concessão de crédito a microempreendedores, formais e informais, inclusive 
agricultores familiares em negócios não agrícolas, para investimento fixo e capital de 
giro, com vistas a ampliar a capacidade de produção e produtividade dos empreendi-
mentos da economia popular e solidária e estimular a sua formalização; 
III – ao custeio de gastos operacionais do processo de concessão de créditos e de ges-
tão do Fundo de Investimentos de Microcrédito Produtivo do Ceará, observados os 
limites estabelecidos pelo seu Conselho Diretor; 
IV – à constituição de mecanismos de garantia, com vistas a alavancar empréstimos 
para o segmento microempresarial que não sejam realizados com recursos do Fundo 
de Investimento em Microcrédito Produtivo, desde que sejam aprovados pelo Conse-
lho Diretor do Fundo, previsto no art. 6.º desta Lei Complementar. 
§ 1.º O Fundo poderá conceder aos mutuários subsídios nos empréstimos, seja para 
financiar cursos de capacitação técnico-gerencial, profissional e assistência técnica aos 
beneficiários, seja na forma de bônus de inovação, de adimplência e de vulnerabilidade, 
dispensa de encargos ou premiações, de acordo com Normas Operacionais Específicas 
aprovadas pelo seu Conselho Diretor. 
§ 2.º As operações de crédito feitas com recursos do Fundo de Investimento de Micro-
crédito Produtivo serão de risco do próprio Fundo.
§ 3.º Os recursos do Fundo de Investimentos do Microcrédito Produtivo do Ceará 
atenderão, como uma de suas prioridades, os microempreendimentos devidamente 
formalizados. 
§ 4.º Os limites para enquadramento dos microempreendedores observarão o disposto 
na Lei Complementar Federal n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 
§ 5.º As ações do Programa Microcrédito do Ceará e os recursos do Fundo de Investi-
mentos de Microcrédito Produtivo do Ceará atenderão, como uma de suas prioridades, 
mulheres microempreendedoras chefes de família.” (NR)

Art. 6.º Os arts. 5.º, 6.º, 7.º e 8.º da Lei Complementar n.° 230, de 7 de janeiro de 2021, 
passam a figurar com a seguinte redação:

“Art. 5.º Compete à Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho – Sedet a 
gestão orçamentária e financeira do Fundo de Investimentos de Microcrédito Produti-
vo, bem como a proposição de políticas e ações, em parceria com a Agência de Desen-
volvimento do Ceará S.A – Adece, visando ao fortalecimento do empreendedorismo da 
economia popular e solidária. 
§ 1.º Cabe à Adece responsabilizar-se pela operacionalização, pelo monitoramento e 
pela administração das ações relacionadas ao Programa Microcrédito Produtivo do 
Ceará, conforme diretrizes estabelecidas nesta Lei Complementar, competindo-lhe, 
em especial:
I – elaborar as propostas de Planos Anuais de Aplicação do Fundo de Investimentos de 
Microcrédito Produtivo do Ceará e Normas Operacionais Específicas, para aprovação 
do Conselho Diretor do Fundo de Investimentos de Microcrédito Produtivo do Ceará;
II – submeter ao Conselho Diretor do Fundo de Investimentos de Microcrédito Pro-
dutivo do Ceará, anualmente, relatório de desempenho físico e financeiro do Fundo, 
identificando problemas e recomendando providências para o aperfeiçoamento do 
Fundo;
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III – firmar convênios, contratar serviços, estabelecer parcerias e adotar iniciativas 
indispensáveis ao bom cumprimento do Programa de Microcrédito Produtivo, fazendo 
uso dos recursos do Fundo de Investimentos de Microcrédito Produtivo do Ceará.
§ 2.º Como remuneração pelos serviços referidos no § 1.º deste artigo, a Adece rece-
berá um percentual de até 2% (dois por cento) sobre os recursos aplicados do referido 
Fundo, a ser regulado pelo seu Conselho Diretor, na forma prevista no art. 8.º desta 
Lei Complementar. 
Art. 6.º Fica instituído o Conselho Diretor do Fundo de Investimentos de Microcrédito 
Produtivo do Ceará, ao qual compete: 
I – atuar como órgão colegiado de deliberação do Fundo de Investimentos de Micro-
crédito Produtivo do Ceará, inclusive no que se refere ao estabelecimento das suas di-
retrizes operacionais e ao programa anual de aplicação dos seus recursos financeiros;
II – aprovar os Planos Anuais de Aplicação do Fundo de Investimentos de Microcrédi-
to Produtivo do Ceará; 
III – aprovar, alterar e revogar o Regulamento e as Normas Operacionais Específicas 
do Fundo de Investimentos de Microcrédito Produtivo do Ceará, inclusive no que se 
refere à classificação eventual dos créditos como irrecuperáveis, fixando os parâme-
tros para a não realização de sua cobrança judicial; 
IV – aprovar o orçamento das despesas administrativas do Fundo de Investimentos de 
Microcrédito Produtivo do Ceará;
V – avaliar as ações desenvolvidas com recursos do Fundo de Investimentos de Micro-
crédito Produtivo do Ceará, competindo, também, receber as prestações de contas dos 
gastos realizados e avaliar seus resultados; 
VI – apreciar anualmente, em função dos resultados da avaliação do inciso V deste 
artigo, relatório de desempenho do Fundo de Investimentos de Microcrédito Produtivo 
do Ceará que contemple, inclusive, o estado financeiro, os problemas identificados e 
as providências recomendáveis ao aperfeiçoamento do Fundo, bem como os resultados 
alcançados;
VII – elaborar e alterar seu Regimento Interno;
VIII – deliberar sobre os casos omissos. 
§ 1.º O Regulamento, o Plano Anual de Aplicação do Fundo de Investimentos de 
Microcrédito Produtivo do Ceará, referente ao exercício de 2021, e suas Normas 
Operacionais Específicas constarão provisoriamente de portaria conjunta editada 
pelos dirigentes máximos da Sedet e Adece, a qual será submetida à aprovação do 
Conselho Diretor do Fundo por ocasião de sua primeira reunião, para fins de ratifica-
ção, alterações necessárias ou edição integral de novo regulamento.
§ 2.º Realizada a reunião de que trata o § 1.º deste artigo, perderão eficácia as normas 
provisórias editadas na forma do referido parágrafo, passando a prevalecer, na regência 
da matéria, exclusivamente as regras aprovadas pelo Conselho Diretor do Fundo, às 
quais dar-se-á publicidade mediante decreto do Chefe do Poder Executivo. 
Art. 7.º O Conselho Diretor do Fundo de Investimentos de Microcrédito Produtivo 
do Ceará será presidido pelo Secretário do Desenvolvimento Econômico e Trabalho 
– Sedet e terá como vice-presidente o Presidente da Agência de Desenvolvimento do 
Estado do Ceará S.A. – ADECE, dele fazendo parte também os seguintes membros:
I – 1 (um) representante da Secretaria do Planejamento e Gestão – Seplag;
II – 1 (um) representante da Secretaria-Executiva do Trabalho e Empreendedorismo 
da Sedet; 
III – 1 (um) representante da Diretoria de Economia Popular e Solidária da Agência de 
Desenvolvimento do Estado do Ceará S.A. – Adece;
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IV –1 (um) representante da Casa Civil. Parágrafo único. Como membros convidados, 
com direito unicamente a voz, participarão do Conselho: 
I – 1 (um) representante da Federação Cearense das Micro e Pequenas Empresas do 
Estado do Ceará – Fecempe;
II – 1 (um) representante do Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Ceará 
– SEBRAE/CE; 
III – 1 (um) representante da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do 
Estado do Ceará – Fecomércio/CE; 
IV – 1 (um) representante da Rede Cearense de Bancos Comunitários Digitais; 
V – 1 (um) representante da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará. 
“Art. 8.º O Regulamento e as Normas Operacionais Específicas do Fundo de Inves-
timentos de Microcrédito Produtivo do Ceará serão propostos pela Adece, auxiliada 
pela Sedet, e aprovados pelo Conselho Diretor do Fundo de Investimentos de Micro-
crédito Produtivo do Ceará.” (NR)

Art. 7.º O § 1.º do art. 51 da Lei n.º 17.278, de 11 de setembro de 2020, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 51. …................................................................................................................... 
§ 1.º Excepcionalmente, os órgãos e as entidades integrantes do orçamento fiscal 
poderão transferir recursos para as empresas públicas e sociedades de economia 
mista de que trata o caput deste artigo, visando à execução de ações de fomento ao 
crédito popular, bem como à realização de investimentos públicos e à sua manutenção, 
desde que, nas duas últimas hipóteses, os bens resultantes ou mantidos pertençam ao 
Patrimônio Público Estadual.” (NR)

Art. 8.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 9.º Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 9 de 
abril de 2021. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 09.04.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 240, 16 DE ABRIL DE 2021.

ALTERA O ART.4.º DA LEI COMPLEMENTAR Nº22, DE 24 DE 
JULHO DE 2000. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º Fica acrescido ao art. 4.º da Lei Complementar n.º 22, de 24 de julho de 2000, 
os §§ 1.º e 2.º, ficando os §§ 1.º e 2.º, então vigentes, renumerados para §§ 3.º e 4.º, nos 
seguintes termos: 

“Art. 4.º ..................................................................................... 
§ 1.º O processo seletivo de que trata o caput deste artigo poderá ser realizado sob a 
modalidade presencial ou a distância, esta por meio de plataformas virtuais, sendo 



procedida à avaliação por, no mínimo, análise curricular e um dos seguintes instru-
mentos: 
I – prova escrita de caráter objetivo ou subjetivo; 
II – análise de plano de aula;
III – resolução de situação problema;
IV – exposição prática de aula (vídeo).
§ 2.º A análise curricular de que trata o § 1.º poderá contemplar pontuação para 
experiência profissional específica na área de seleção e cursos de capacitação ou de 
formação.
§ 3.º (omissis) § 4.º (omissis).” (NR) 

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
partir de 1.º de abril de 2021.

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 
de abril de 2021. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 16.04.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 241, 3 DE MAIO DE 2021.

ACRESCE DISPOSITIVO À LEI COMPLEMENTAR Nº14, DE 15 
DE SETEMBRO DE 1999. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º O art. 2.º da Lei Complementar nº14, de 15 de setembro de 1999, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes parágrafos:

“Art.2.º…......................................................................................... 
….................................................................................
§ 7.º A seleção de que trata o § 3.º deste artigo poderá, em caso de impedimento à 
realização presencial, ser procedida na modalidade a distância, por meio de platafor-
mas virtuais, sendo o candidato avaliado por, no mínimo, análise curricular e um dos 
seguintes instrumentos: 
I – prova escrita de caráter objetivo ou subjetivo;
II – exposição prática de aula (vídeo). 
§ 8.º A análise curricular de que trata o § 7.º poderá contemplar pontuação para 
experiência profissional específica na área de seleção e cursos de capacitação ou de 
formação.” (NR)

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 
de maio de 2021. 
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Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 03.05.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 242, 3 DE MAIO DE 2021.

ALTERA AS LEIS COMPLEMENTARES Nº58, DE 31 DE MARÇO 
DE 2006, Nº134, DE 7 DE ABRIL DE 2014, E Nº70, DE 10 DE 
NOVEMBRO DE 2008.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º A Lei Complementar nº58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar acrescida 
do parágrafo único ao art. 23, e do art. 98 – A, bem como de nova redação aos incisos II, 
III, IV, VI e VII do art. 24, aos incisos I, VI e VII do art. 24 – A, e ao art. 81, nos seguintes 
termos:

“Art. 23. ......................................................................................
Parágrafo único. A competência prevista no inciso I, deste artigo, abrange o patrocí-
nio judicial e extrajudicial de interesse do Estado em quaisquer ações que envolvam 
a discussão de matérias relacionadas à aposentadoria, ao abono de permanência, à 
transferência para a reserva ou a reforma, bem como a pensões decorrentes do óbito 
de militares e servidores estaduais, observado o disposto nos arts. 24 e 24–A desta Lei. 
Art.24.…...................................................................................... 
.......................................................................................... 
II – realizar trabalhos relacionados com o estudo e a divulgação da legislação tribu-
tária, inclusive de natureza previdenciária, atuando em colaboração com o Centro de 
Estudos e Treinamento;
III – defender os interesses do Estado nas ações ou nos processos de natureza tribu-
tária e financeira, inclusive de natureza previdenciária, ainda que em mandados de 
segurança, mandados de injunção e habeas data, bem assim propor habeas corpus 
e produzir defesas criminais em favor das autoridades estaduais constrangidas em 
razão de sua atuação no interesse do Fisco Estadual, observado o disposto no inciso 
VIII do art. 5.º desta Lei Complementar;
IV – representar o Estado em ações ou processos que versem sobre matéria financeira 
relacionada com a arrecadação tributária, inclusive de natureza previdenciária; 
............................................................................................................ 
VI – emitir pareceres sobre matéria tributária, financeira e orçamentária, inclusive de 
natureza previdenciária, aplicando-se o disposto no art. 27 desta Lei Complementar; 
VII – examinar as decisões judiciais, em matéria tributária, inclusive previdenciária, 
cujo cumprimento incumba ao Secretário da Fazenda ou dependa de sua autorização; 
...................................................................................................... 
“Art. 24–A. ….......................................................................
I – administrar, fiscalizar e supervisionar a Dívida Ativa do Estado, inclusive de natu-
reza previdenciária; ................................................................................................ 
VI – ajuizar processo de execução fiscal, inclusive em relação a tributo de natureza 
previdenciária; 
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VII – promover a cobrança judicial ou extrajudicial da Dívida Ativa do Estado, de 
qualquer natureza, inclusive previdenciária, tributária ou não;
…............................................................................................................... 
Art. 81. O valor do vencimento-base do cargo de Procurador do Estado será fixado em 
lei, devendo ser observado, para fins do disposto no inciso XI do art. 37 da Constitui-
ção Federal, igual tratamento dispensado à Advocacia-Geral da União. 
................................................................................................................. 
Art. 98 – A. Ao Procurador do Estado, quando designado por autoridade do Gabi-
nete do Procurador-Geral do Estado, incumbe integrar comissão, conselho, comitê 
ou grupo de trabalho instituído no âmbito de órgão ou entidade do Poder Executivo 
estadual, bem como participar, para fins de assessoramento jurídico, de reuniões, da 
realização de atos ou de outros trabalhos de interesse institucional.” (NR)

Art. 2.º O art. 44 da Lei Complementar nº134, de 7 de abril de 2014, passa a vigorar 
com nova redação do § 2.º, do seu caput, bem como com acréscimo dos §§ 3.º e 4.º, nos 
seguintes termos:

“Art. 44. Os valores devidos a título de honorários de sucumbência em processos ju-
diciais, e os decorrentes de acordos judiciais em causas nas quais participe o Estado 
do Ceará como parte ou interessado, não constituem receitas públicas, sendo valores 
próprios dos Procuradores do Estado, na conformidade do disposto nas Leis Federais 
n.° 8.906, de 4 de julho de 1994, e nº13.105, de 16 de março de 2015, entre eles ratea-
dos na forma, limites e condições definidos pelo Conselho Superior da Procuradoria-
-Geral do Estado. 
….................................................................................................... 
§ 2.° Os honorários de que trata este artigo serão depositados em conta específica 
para tal finalidade, gerida pela Procuradoria-Geral do Estado, onde permanecerão 
até a ocasião do rateio na forma definida no caput deste artigo.
§ 3.º O rateio dos honorários entre os Procuradores do Estado dar-se-á em conformidade 
com a regra do inciso XI do art. 37 da Constituição Federal, observado o disposto na 
Lei Complementar nº58, de 31 de março de 2006. 
§ 4.º Os valores devidos mensalmente aos Procuradores do Estado na forma do caput 
deste artigo serão, antes de distribuídos ou reservados, transferidos primeiramente à 
conta vinculada do Fundo de Modernização e Reaparelhamento da Procuradoria-Ge-
ral do Estado em valor correspondente à diferença entre o montante devido nos ter-
mos do art. 2.º, §§ 3.º e 4.º, da Lei Complementar n.° 70, de 10 de novembro de 2008, e 
45% (quarenta e cinco por cento) do vencimento-base da Classe D da respectiva car-
reira, procedendo-se à compensação com valores a serem distribuídos ou reservados 
nos meses subsequentes caso insuficiente a transferência no mês de aferição”. (NR) 

Art. 3.º A Lei Complementar n.° 70, de 10 de novembro de 2008, passa a vigorar acres-
cida, no art. 2.º, dos §§ 3.º e 4.º, e, no art. 3.º, do inciso XIV, com a seguinte redação: 

“Art. 2º….................................................................................................... 
…....................................................................................... 
§ 3.º O prêmio de desempenho previsto no inciso VIII deste artigo tem como limite 
máximo mensal o valor correspondente a 45% (quarenta e cinco por cento) do somatório 
do vencimento da classe do Procurador do Estado com a representação de cargo de 
provimento em comissão eventualmente ocupado na estrutura da Procuradoria-Geral 
do Estado.
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§ 4.º O pagamento de que trata o § 3.º deste artigo limitar-se-á ao valor correspondente 
a 60% (sessenta por cento) do vencimento da Classe Especial da carreira de Procurador 
do Estado.
Art. 3.º..................................................................................................…
XIV – valores provenientes de transferências efetuadas na forma do § 4.º do art. 44 da 
Lei Complementar nº134, de 7 de abril de 2014.” (NR) 

Art. 4.º Para definição da forma, dos limites e das condições do rateio previsto no caput 
do art. 44 da Lei Complementar nº134, de 7 de abril de 2014, ficam convalidadas, inclu-
sive para efeitos futuros, as disposições a respeito da matéria que, na data de publicação 
desta Lei, constem do Estatuto da Associação dos Procuradores do Estado do Ceará – 
APECE.

Art. 5.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto 
à nova redação atribuída pelo seu art. 1.º ao art. 81 da Lei Complementar nº58, de 31 de 
março de 2006, cuja vigência iniciar-se-á a partir de 1.º de janeiro de 2022.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 3 
de maio de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 03.05.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 243, 31 DE MAIO DE 2021. 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº234, DE 9 DE MARÇO DE 
2021. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º A Lei Complementar n.º 234, de 9 de março de 2021, passa a vigorar com altera-
ção na redação do § 3.º do art. 1.º, dos §§ 1.º e 2.º do art. 2.º e do art. 3.º, nos seguintes 
termos: 

“Art.1.º….............................................................................................. 
..................................................................................... 
§ 3.º A transferência de recurso na modalidade do inciso I do caput deste artigo 
correrá à conta de dotação específica consignada no orçamento anual do Estado, não 
estando vinculado a uma finalidade específica. 
Art. 2.° ................................................................................................ 
§ 1.º A transferência na modalidade de que trata o inciso I do art. 1.º desta Lei 
observará o seguinte procedimento:
I – o parlamentar autor da emenda no orçamento anual provocará o Conselho Gestor 
do Programa de Cooperação Federativa – PCF para que seja dado início ao procedi-
mento de liberação dos recursos, cabendo-lhe indicar, na oportunidade, o município 
beneficiário e a ação ou o projeto de interesse público a ser desenvolvido segundo os 
termos de sua emenda;
II – recebida a provocação e aberto o devido processo, o Conselho Gestor do PCF 
definirá, nos termos desta Lei, o cronograma de desembolso dos recursos e avaliará 
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a compatibilidade da ação ou do projeto propostos na emenda parlamentar com as 
diretrizes de governo; 
III – em seguida, o processo será enviado ao órgão estadual competente para que 
proceda: 
a) ao exame da adequação orçamentária da solicitação parlamentar, observadas as 
disposições da lei de diretrizes orçamentárias;
b) à definição do prazo de execução do objeto proposto;
IV – superada a etapa do inciso III, o órgão setorial comunicará ao município benefi-
ciário, para que, por meio do Chefe do Executivo, possa, concordando com a transfe-
rência de recursos, indicar a conta bancária onde serão depositados os valores;
V – as informações do inciso IV deste artigo serão, em seguida, dirigidas ao órgão 
estadual competente, que se encarregará das providências cabíveis para efetivação 
da transferência especial. 
§ 2.º A transferência de recursos na forma do inciso II do caput do art. 1.º desta 
Lei observará o disposto na legislação que rege, em âmbito estadual, o Programa de 
Cooperação Federativa.
 ......................................................................................................... 
Art. 3.º Os recursos transferidos, nos termos desta Lei, serão depositados na conta do 
tesouro municipal ou diretamente em conta de fundo público mantido pelo municí-
pio, conforme indicado pelo seu dirigente máximo. 
§ 1.º O município deverá, na execução do objeto para o qual teve autorizada a 
transferência de recursos, estabelecer a previsão da receita no seu orçamento, 
observado o prazo de execução definido na forma do art. 2.º desta Lei. 
§ 2.º A boa e regular aplicação dos recursos na execução do objeto proposto é da 
exclusiva responsabilidade do município beneficiário, cabendo-lhe manter sempre 
em ordem, preferencialmente em meio eletrônico, os comprovantes da aplicação dos 
recursos, ficando toda a documentação à disposição da fiscalização dos órgãos de 
controle interno e externo.
§ 3.º Finalizado o prazo estabelecido para execução do objeto, o município, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, enviará ao órgão estadual competente declaração 
subscrita por seu dirigente máximo atestando, sob sua exclusiva responsabilidade, o 
cumprimento da ação ou do projeto relativo à transferência especial. 
§ 4.º Poderá o prazo do § 3.º deste artigo ser prorrogado pelo órgão estadual competente, 
desde que justificada pelo município, de forma fundamentada, a impossibilidade de 
observância ao prazo. 
§ 5.º Inadmitida a prorrogação ou encerrado o prazo prorrogado sem que tenha 
sido apresentada a declaração prevista no § 3.º deste artigo, o município terá sua 
inadimplência registrada em âmbito estadual, para todos os efeitos.” (NR) 

Art. 2.º O Estado conferirá, em suas ferramentas oficiais de transparência na internet 
- Ceará Transparente, ampla transparência às legislações referentes ao Programa de 
Cooperação Federativa – PCF, transferências de recursos decorrentes desta Lei e à lista 
dos objetos contemplados acompanhada com as respectivas informações, cabendo aos 
municípios beneficiários também assim procederem, disponibilizando, em suas plata-
formas próprias, todas as informações e os dados relativos ao recebimento e à execução 
dos recursos transferidos, inclusive os links de acesso às comprovações de aplicação dos 
recursos de que trata o § 2.º do art. 3.º da Lei Complementar n.º 234, de 9 de março de 
2021. 

Art. 3.º Fica acrescido o inciso III ao art. 53 da Lei n.º 17.278, de 11 de setembro de 
2020, com a seguinte redação: 
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“Art.53....................................................................................... 
....................................................................................... 
III – execução de programas, projetos ou ações com recursos transferidos a municí-
pios na forma do inciso I do caput do art. 1.º da Lei Complementar n.º 234, de 9 de 
março de 2021”. (NR)

Art. 4.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 
de maio de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 31.05.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 244, 31 DE MAIO DE 2021.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N°14, DE 15 DE SETEMBRO 
DE 1999, E REVOGA A LEI COMPLEMENTAR Nº241, DE 3 DE 
MAIO DE 2021. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º O art. 2.° da Lei Complementar n.° 14, de 15 de setembro de 1999, passa a vigo-
rar com as alterações e os acréscimos seguintes: 

“Art.2.º….................................................................................... 
............................................................................. 
§ 7.º A seleção de que trata o § 3.º deste artigo poderá, em caso de impedimento à 
realização presencial, ser procedida na modalidade à distância, por meio de plataformas 
virtuais, sendo o candidato avaliado, no mínimo, pelos seguintes instrumentos:
I – prova escrita de caráter subjetivo;
II – exposição prática de aula. 
§ 8.º As universidades estaduais poderão, ainda, a seu critério, adotar cumulativamente 
aos instrumentos previstos nos incisos I e II do § 7.º deste artigo, a análise curricular, 
a qual deverá considerar, de forma objetiva, a formação do candidato, sua produção 
acadêmica e experiência profissional. 
§ 9.º A análise curricular de que trata o § 8.º deste artigo poderá, a critério das 
universidades, ser aplicada também aos processos de seleção realizados na forma 
presencial.” (NR) 

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Complementar 
n.º 241, de 3 de maio de 2021. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 
de maio de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO
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D.O. 31.05.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 245, 15 DE JUNHO DE 2021. 

CONFERE NOVA REDAÇÃO À LEI COMPLEMENTAR Nº66, 
DE 7 DE JANEIRO DE 2008, QUE DISPÕE SOBRE O FUNDO 
ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA 
FAMILIAR – FEDAF.

 O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º A Lei Complementar n.º 66, de 7 de janeiro de 2008, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 1.º Fica criado o Fundo Estadual de Desenvolvimento da Agricultura Familiar 
– FEDAF, vinculado à Secretaria do Desenvolvimento Agrário – SDA, tendo por fina-
lidade dar suporte financeiro à agricultura familiar, nas áreas de produção, beneficia-
mento, acesso a mercados e outras, em consonância com as estratégias de desenvol-
vimento rural sustentável do Governo do Estado do Ceará.
Art. 2.° São objetivos do FEDAF: 
I – contribuir para o desenvolvimento social, econômico e tecnológico da agropecu-
ária, da ação fundiária, da agroindústria e outras atividades rurais não agrícolas, em 
observância aos princípios da agroecologia, da convivência criativa com o semiárido 
e da socioeconomia solidária;
II – prestar assistência financeira à realização de projetos no âmbito da agricultura 
familiar, mediante concessão de empréstimos e financiamentos, como meio de viabi-
lizar a operacionalização financeira de programas e projetos da SDA, em que haja a 
necessidade de realização de repasses aos agricultores e suas organizações; 
III – fomento às cooperativas da agricultura familiar; 
IV – promover o fortalecimento institucional da SDA e suas vinculadas, por meio de 
investimentos diretos para melhoria operacional do fundo.
Art. 3° Constituem fontes de receitas do FEDAF, dentre outras que lhe sejam desti-
-nadas:
I – recursos a ele destinados, oriundos do Tesouro do Estado e dos municípios; 
II – transferências da União e dos municípios, inclusive as provenientes de convê-
nios, destinadas à execução de planos, programas e projetos das atividades previstas 
no art. 2.° desta Lei, e seus incisos;
III – recursos oriundos de acordos de empréstimo e outras contribuições financeiras 
de entidades nacionais e internacionais que lhe sejam destinados a qualquer título; 
IV – retornos das operações de crédito contratadas com recursos do FEDAF; 
V – amortizações e encargos financeiros dos empréstimos concedidos; 
VI – rendimentos provenientes de operações financeiras; 
VII – captação de recursos oriundos de entidades públicas e privadas para execução 
de projetos específicos para o fortalecimento da agricultura familiar; 
VIII – recursos de contrapartida do Estado do Ceará, quando previstos em contratos 
e convênios; 
IX – reembolsos decorrentes de programas e projetos executados no âmbito do Siste-
ma Estadual da Agricultura, salvo os que tenham destinação específica;
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X – receitas oriundas da alienação de imóveis rurais caracterizados como terras de-
volutas; 
XI – receitas oriundas do pagamento de serviços prestados pela SDA e suas vincula-
das; 
XII – recursos advindos de outros fundos, sejam municipais, estaduais ou federais, 
desde que haja a previsão de transferência em regulamentos próprios; 
XIII – outras receitas que lhe sejam destinadas a qualquer título.
§ 1.º O saldo do FEDAF, apurado em cada exercício, será automaticamente transferido 
para o exercício seguinte, a crédito do mesmo Fundo.
§ 2.º Deverão constar do orçamento anual do Estado, vinculados à SDA, os recursos 
que serão aportados ao FEDAF. 
§ 3.º Constitui também receita do FEDAF o reembolso dos financiamentos concedidos 
pelo extinto Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio – FDA, criado pela Lei 
Complementar n.° 51, de 30 de dezembro de 2004, o qual incorporou o acervo de 
bens e obrigações do Fundo Rotativo de Terras – FRT, criado pela Lei n.° 12.614, de 
7 de agosto de 1996, e do Fundo Estadual de Irrigação – FEIR, criado pelo art. 13 da 
Lei n.° 12.532, de 21 de dezembro de 1995.
§ 4.º Os recursos do FEDAF não sofrerão contingenciamento.
Art. 4.º Os recursos do FEDAF terão as seguintes destinações, observado o disposto 
na Lei de Responsabilidade Fiscal e as demais disposições legais aplicáveis:
I – financiamento a instituições públicas e privadas para realização de serviços e 
obras, visando à implementação dos programas que tenham por finalidade o desen-
volvimento das atividades previstas no art. 2° desta Lei;
II – concessão de crédito aos agricultores familiares, cooperativas de agricultura fa-
miliar, bancos comunitários de desenvolvimento, fundos rotativos solidários, asso-
ciações ou organizações afins da agricultura familiar legalmente constituídas para 
investimentos, repasse de crédito de custeio a associados, de capital de giro para 
aquisição de insumos e/ou prestação de serviços, para a comercialização de produtos 
da agricultura familiar e para investimentos diversos;
III – concessão de crédito a agricultores familiares que tenham concluído cursos de 
formação e capacitação de capital humano e social nas áreas descritas no art. 2.º 
desta Lei para o desenvolvimento de ações nas áreas de produção, beneficiamento, 
acesso a mercados e outras, em consonância com as estratégias de desenvolvimento 
rural sustentável;
IV – concessão de crédito para a realização de repasses previstos na operacio-naliza-
ção de programas e projetos da SDA, conforme estabelecido no art. 2.°, II, desta Lei;
V – financiamento de projetos de estudo e de pesquisa, a cargo de instituições pú-
blicas e privadas, diretamente relacionadas com o desenvolvimento das atividades 
descritas no art. 2.° desta Lei; 
VI – financiamento de projetos de formação e capacitação de capital humano e social 
nas áreas descritas no art. 2.° desta Lei; 
VII – pagamento de despesas de custeio e de investimento para a operacionalização 
do FEDAF, inclusive as relacionadas aos agentes financeiros contratados; 
VIII – concessão de crédito para aquisição de imóveis rurais para agricultores fami-
liares sem-terra, mini fundiários ou suas organizações, no contexto de projetos de 
reorganização e reestruturação fundiária; 
IX – financiamento da implantação de projetos de infraestrutura básica nos assen-ta-
mentos estaduais e nos imóveis rurais de agricultores familiares e suas organizações. 
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§ 1º O participante integrante do público-alvo das ações do FEDAF, que manifestar 
interesse por meio de chamada pública, poderá pleitear empréstimos subvencionados 
com seus recursos, mediante cumprimento dos requisitos editalícios.
§ 2.º Fica autorizado o FEDAF a celebrar, na forma da legislação, parcerias com 
entidades representativas da agricultura familiar, objetivando o financiamento de 
projetos voltados a assegurar a subsistência, a qualificação nutricional e a segurança 
alimentar das comunidades rurais.
Art. 5.º O Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural – CEDR, no âmbito do FE-
DAF, tem função normativa e deliberativa, competindo-lhe: 
I – atuar como órgão colegiado de deliberação do FEDAF, no que se refere às suas 
diretrizes operacionais;
II – aprovar os Planos Anuais de Aplicação do FEDAF; 
III – aprovar as normas operacionais específicas do Fundo Estadual de De-senvolvi-
mento da Agricultura Familiar - FEDAF;
IV – aprovar o orçamento das despesas oriundas da captação de recursos; 
V – constituir câmaras técnicas, comitês, comissões, grupos técnicos e/ou similares, 
vinculados à Secretaria Executiva do FEDAF, para realizar estudos e/ou pareceres 
sobre matérias de interesse do Fundo, bem como tratar de assuntos específicos que 
julgar oportuno; 
VI – realizar seminários, palestras e audiências públicas, dentre outros, para discutir 
com a sociedade, as diretrizes operacionais e o plano de aplicação dos recursos finan-
ceiros do FEDAF; 
VII – apreciar, anualmente, relatório de desempenho do FEDAF que contemple os de-
monstrativos financeiros e contábeis, aspectos gerenciais e os resultados alcançados. 
§ 1.º A composição do CEDR será definida em decreto do Poder Executivo.
§ 2.º O Presidente do CEDR poderá decidir, ad referendum do Conselho, sobre situação 
prevista no Plano Anual de Aplicações do Fundo Estadual de Desenvolvimento da 
Agricultura Familiar – FEDAF e que seja considerada urgente, desde que dentro das 
normas específicas do FEDAF. 
§ 3.º A Secretaria Executiva do FEDAF será coordenada por um Secretário Executivo 
indicado pelo Presidente do CEDR e aprovado por esse Conselho.
§ 4.º Compete ao Secretário Executivo elaborar o relatório de desempenho do exercício 
que contemple os demonstrativos financeiros e contábeis, aspectos gerenciais e os 
resultados alcançados, que será submetido ao CEDR e posteriormente enviado à 
Assembleia Legislativa.
Art. 6.º A destinação dos recursos do FEDAF dar-se-á por meio de editais lançados 
pela SDA, observada a legislação. Parágrafo único. Nos 180 (cento e oitenta) dias da 
publicação desta Lei, os recursos do FEDAF continuarão podendo ser acessados pelo 
seu público-alvo conforme disposto na legislação anterior.
Art. 7.º Sem prejuízo de suas atribuições, à SDA, na condição de órgão gestor dos 
programas assistidos pelo FEDAF, compete:
I – observar as diretrizes operacionais estabelecidas pelo CEDR; 
II – elaborar as propostas de Planos de Aplicação dos recursos do FEDAF, para apro-
vação do CEDR; 
III – coordenar a articulação com agentes financeiros do FEDAF, como representante 
do Poder Executivo Estadual; 
IV – captar recursos adicionais para o FEDAF; 
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V – realizar o acompanhamento das atividades e monitorar a execução física e finan-
ceira do FEDAF. 
Parágrafo único. As normas relativas à disciplina de subsídios, rebates, prazos e de-
mais condições de pagamentos do FEDAF serão propostas pela SDA e aprovadas pelo 
CEDR, observada, conforme o caso, a política e as normas de organismos internacio-
nais financiadores. 
Art. 8.º O exercício financeiro do FEDAF coincidirá com o ano civil para fins de apu-
-ração dos resultados e apresentação dos relatórios a serem submetidos ao CEDR 
pela Secretaria Executiva do FEDAF. 
Art. 9.º Os recursos disponíveis do FEDAF poderão ser aplicados por seus agentes 
financeiros a taxas de mercado, sem prejuízo da sua normal operacionalização, de-
vendo os rendimentos serem creditados em subtítulo específico do próprio Fundo.
Art. 10. Os agentes financeiros do FEDAF fornecerão à SDA e aos órgãos de controle 
interno todas as informações e os documentos necessários ao controle e à supervisão 
das atividades operacionais e administrativas do Fundo relativas às suas gestões fi-
nanceiras.
Art. 11. Aplica-se, no que couber, à administração financeira do FEDAF o disposto na 
Lei Federal n.° 4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei Estadual n.° 9.809, de 18 de 
dezembro de 1973.
Art. 12. Decreto do Poder Executivo regulamentará esta Lei.
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação”. (NR)

Art. 2.º Ficam convalidadas, para todos os efeitos, as transferências financeiras reali-
zadas, até a data da publicação desta Lei, ao Tesouro do Estado de saldos de recursos 
provenientes de fundos que precederam e tiveram o patrimônio incorporado ao FEDAF, 
passando esses valores a serem considerados como integrados, de forma definitiva, ao 
Tesouro.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 15 
de junho de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 15.06.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 246, 15 DE JUNHO DE 2021. 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº37, DE 26 DE NOVEMBRO 
DE 2003. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º O § 5.º do art. 1.º e o § 3.º do art. 4.º da Lei Complementar n.º 37, de 26 de no-
vembro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.1.º............................................................................................................ 
......................................................................................................
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§ 5.º Os recursos que compõem o Fundo Estadual de Combate à Pobreza – FECOP 
também poderão ser utilizados:
 ........................................................................................................... 
III – em ações da assistência social organizadas pelo Sistema Único de Assistência 
Social – SUAS, destinadas à oferta de programas, projetos, serviços e benefícios a in-
divíduos e famílias em situação de vulnerabilidade social, após aprovação pelo Con-
selho Consultivo de Políticas de Inclusão Social – CCPIS.
 ........................................................................................................ 
Art.4.º…........................................................................................................... 
…......................................................................................................
§ 3.º Fica autorizada a utilização dos recursos do FECOP para pagamento, nos termos 
da legislação aplicável, de bolsas no âmbito do Programa Ceará Atleta e do Programa 
de Apoio ao Esporte Educacional no Ceará – PAEC.” (NR) 

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 15 
de junho de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 15.06.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 247, 18 DE JUNHO DE 2021.

INSTITUI, NO ESTADO DO CEARÁ, AS MICRORREGIÕES 
DE ÁGUA E ESGOTO DO OESTE, DO CENTRONORTE E 
DO CENTRO-SUL E SUAS RESPECTIVAS ESTRUTURAS DE 
GOVERNANÇA. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Art. 1.º Esta Lei Complementar tem por objeto a instituição das Microrregiões de Água 
e Esgoto do Oeste, do Centro-Norte e do Centro-Sul e suas respectivas estruturas de 
governança.

§ 1.º O disposto nesta Lei Complementar aplica-se ao Estado do Ceará e aos Municípios 
que integram as Microrregiões bem como às pessoas físicas ou jurídicas, de direito 
público ou privado, que com elas se relacionem no que concerne às funções públicas de 
interesse comum previstas no art. 3.º.

§ 2.º Ficam as Microrregiões de Água e Esgoto autorizadas a celebrar convênio de 
cooperação de forma que a estrutura de regionalização possa beneficiar também os 
Municípios localizados em outros Estados, os quais terão prerrogativas equivalentes 
aos dos Municípios cearenses que integram a Microrregião.
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§ 3.º Para sua eficácia, o convênio de cooperação entre entes federados previstos no § 
2.º deverá ser subscrito tanto pelos Municípios beneficiados como pelo Estado em cujo 
território se situem.

 CAPÍTULO II 
DAS MICRORREGIÕES DE ÁGUA E ESGOTO

SEÇÃO I 
DA INSTITUIÇÃO

Art. 2.º Ficam instituídas as Microrregiões de Água e Esgoto:

I – do Oeste, integrada pelo Estado do Ceará e pelos Municípios mencionados no Anexo 
I desta Lei Complementar; 

II – do Centro-Norte, integrada pelo Estado do Ceará e pelos Municípios mencionados 
no Anexo II desta Lei Complementar; 

III – do Centro-Sul, integrada pelo Estado do Ceará e pelos Municípios mencionados 
no Anexo III desta Lei Complementar.

§ 1.º Cada Microrregião de Água e Esgoto possui natureza jurídica de autarquia 
intergovernamental de regime especial, com caráter deliberativo e normativo, e 
personalidade jurídica de direito público.

§ 2.º A autarquia microrregional não possui estrutura administrativa ou orçamentária 
própria e exercerá sua atividade administrativa por meio derivado, mediante o auxílio 
da estrutura administrativa e orçamentária dos entes da Federação que a integram ou 
com ela conveniados. 

§ 3.º Integrarão a Microrregião os Municípios originados da incorporação, da fusão ou 
do desmembramento dos Municípios que já a compõem.

 SEÇÃO II
 DAS FUNÇÕES PÚBLICAS DE INTERESSE COMUM 

Art. 3.º São funções públicas de interesse comum das Microrregiões de Água e Esgoto o 
planejamento, a regulação, a fiscalização e a prestação, direta ou contratada, dos servi-
ços públicos de abastecimento de água, de esgotamento sanitário e de manejo de águas 
pluviais urbanas.

Parágrafo único. No exercício das funções públicas de interesse comum mencionadas 
no caput, a Microrregião deve assegurar: 

I – a manutenção e a instituição de mecanismos que garantam o atendimento da popu-
lação dos Municípios com menores indicadores de renda;

II – o cumprimento das metas de universalização previstas na legislação federal; e 

III – tanto quanto possível, política de subsídios mediante a manutenção de tarifa uni-
forme para todos os Municípios que atualmente a praticam.

SEÇÃO III 
DAS FINALIDADES

Art. 4.º Cada Microrregião de Água e Esgoto tem por finalidade exercer as competên-
cias relativas à integração da organização, do planejamento e da execução de funções 
públicas previstas no art. 3.º em relação aos Municípios que as integram, dentre elas: 
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I – aprovar objetivos, metas e prioridades de interesse regional, compatibilizando-os 
com os objetivos do Estado e dos Municípios que o integram, bem como fiscalizar e 
avaliar sua execução;

II – apreciar planos, programas e projetos, públicos ou privados, relativos à realização 
de obras, empreendimentos e atividades que tenham impacto regional; 

III – aprovar e encaminhar, em tempo útil, propostas regionais, constantes do plano plu-
rianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual; e 

IV – comunicar aos órgãos ou às entidades federais que atuem no território microrregio-
nal as deliberações acerca dos planos relacionados com os serviços por eles realizados. 

CAPÍTULO III
 DA ESTRUTURA DE GOVERNANÇA

SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 5.º Integram a estrutura de governança de cada autarquia microrregional:

I – o Colegiado Microrregional, composto por 1 (um) representante de cada Município 
e por 1 (um) representante do Estado do Ceará; 

II – o Comitê Técnico, composto por 3 (três) representantes do Estado do Ceará, sen-
do1(um) deles o Secretário Executivo de Saneamento da Secretaria de Estado das Cida-
des, e por 8 (oito) representantes dos Municípios integrantes da Microrregião; 

III – o Conselho Participativo, composto por:

a) 5 (cinco) representantes da sociedade civil escolhidos pela Assembleia Legislativa; e 

b) 6 (seis) representantes da sociedade civil escolhidos pelo Colegiado Microrregional; 
e 

IV – o Secretário-Geral, eleito na forma do § 2.º do art. 9.º.

Parágrafo único. O Regimento Interno de cada autarquia microrregional disporá, den-
tre outras matérias, sobre:

I – o funcionamento dos órgãos mencionados nos incisos I a IV do caput;

II – a forma de escolha dos membros do Comitê Técnico e do Conselho Participativo, 
observando-se, quanto a este último, tanto quanto possível, o disposto no art. 47 da Lei 
Federal n.º 11.445, de 5 de janeiro de 2007; 

III – a criação e o funcionamento das câmaras temáticas ou de outros órgãos, perma-
nentes ou temporários. 

SEÇÃO II 
DO COLEGIADO MICRORREGIONAL

SUBSEÇÃO I 
DA COMPOSIÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

Art. 6.º O Colegiado Microrregional é instância máxima da entidade intergovernamen-
tal e deliberará somente com a presença de representantes de entes da Federação que, 
somados, detenham a maioria absoluta do número total de votos, sendo que:

I – o Estado do Ceará terá número de votos equivalente a 40% (quarenta por cento) do 
número total de votos; e
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II – cada Município terá, entre os 60% (sessenta por cento) de votos restantes, número 
de votos proporcional à sua população. 

§ 1.º Cada Município terá direito a pelo menos 1 (um) voto no Colegiado Microrregional. 

§ 2.º As deliberações exigirão número de votos superior à metade do total de votos, 
salvo a matéria prevista no art. 7.º, caput, VII e a aprovação ou alteração do Regimento 
Interno, que exigirão número de votos equivalente a 3/5 (três quintos) do total de número 
de votos do Colegiado Microrregional.

§ 3.º O Regimento Interno pode prever outras hipóteses de quórum qualificado.

§ 4.º Presidirá o Colegiado Microrregional o Governador do Estado ou, na sua 
ausência ou impedimento, o Secretário de Estado das Cidades, que passará a compor 
automaticamente o Colegiado Microrregional representando o Estado do Ceará.

SUBSEÇÃO II
 DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 7.º São atribuições do Colegiado Microrregional: 

I – instituir diretrizes sobre o planejamento, a organização e a execução de funções pú-
blicas de interesse comum, a ser observadas pelas Administrações Direta e Indireta de 
entes da Federação integrantes da Microrregião;

II – deliberar sobre assuntos de interesse regional, em matérias de maior relevância, nos 
termos do Regimento Interno;

III – especificar os serviços públicos de interesse comum ou atividades dele integrantes 
e seus respectivos responsáveis, inclusive quanto à unificação de sua prestação;

IV – aprovar os planos microrregionais e, quando couber, os planos intermunicipais ou 
locais; 

V – definir a entidade reguladora responsável pelas atividades de regulação e de fis-
calização dos serviços públicos que integram funções públicas de interesse comum da 
Microrregião, bem como estabelecer as formas de prestação destes serviços;

VI – propor critérios de compensação financeira aos Municípios da Microrregião que 
suportem ônus decorrentes da execução de funções ou serviços públicos de interesse 
comum;

VII – autorizar Município a prestar isoladamente os serviços públicos de abastecimento 
de água ou de esgotamento sanitário, ou atividades deles integrantes, inclusive median-
te a criação de órgão ou entidade, contrato de concessão ou instrumento derivado da 
gestão associada de serviços públicos; 

VIII – homologar deliberações da entidade reguladora quanto ao reequilíbrio econô-
mico-financeiro de contratos para a delegação da prestação dos serviços públicos de 
abastecimento de água ou de esgotamento sanitário, quando o reequilíbrio se realizar 
mediante dilação ou diminuição de prazo; 

IX – elaborar e alterar o Regimento Interno da Entidade Microrregional; 

X – eleger e destituir o Secretário-Geral. 

§ 1.º No caso de o Colegiado Microrregional deliberar pela unificação na prestação 
de serviço público, em 2 (dois) ou mais Municípios que integram a Microrregião, ou 
de atividades dele integrante, o representante legal da Microrregião subscreverá, caso 
necessário, o respectivo ato de delegação da prestação dos serviços. 
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§ 2.º A unificação mencionada no inciso III do caput pode se realizar mediante a fusão 
ou consolidação dos instrumentos contratuais ou de adesão à prestação regionalizada 
existentes. 

§ 3.º Havendo serviços interdependentes, deve ser celebrado contrato entre os prestadores 
na forma prevista no art. 12 da Lei Federal n.º 11.445, de 5 de janeiro de 2007. 

§ 4.º A unificação dos serviços em Municípios que possuem entidade ou órgão prestador 
de serviços públicos de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário há, pelo 
menos, 10 (dez) anos dependerá da aquiescência expressa do Município, por meio de 
manifestação inequívoca de seu representante no Colegiado Microrregional. 

§ 5.º Caso o município, atendendo as condições do § 4.º deste artigo, decida manter-
se na execução isolada do serviço público, somente poderá fazê-lo enquanto estiver 
vigente o contrato de concessão com o órgão ou a entidade que já vinha prestando o 
serviço, período após o qual deverá ser observada a regra prevista no inciso VII deste 
artigo. 

§ 6.º A designação da entidade reguladora prevista no inciso V do caput deve recair em 
entidade que atenda ao previsto no art. 21 da Lei Federal n.º 11.445, de 2007, bem como 
que possua:

I – corpo diretivo colegiado, cujos integrantes sejam nomeados para exercício em termos 
não coincidentes; 

II – capacidade técnica para atender às normas de referência editadas pela Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA; 

III – procedimento institucionalizado para a aplicação de medidas sancionatórias; 

IV – programas que assegurem a transparência, a integridade e o controle social, espe-
cialmente por meio de audiências e consultas públicas. 

§ 7.º Não se concederá a autorização prevista no inciso VII do caput no caso de contratos 
ou projetos que prevejam o pagamento de ônus pela outorga da concessão ou do direito 
de prestar os serviços públicos, ou cujo modelo seja considerado prejudicial à modicidade 
tarifária ou à universalização de acesso aos serviços públicos de abastecimento de água, 
de esgotamento sanitário ou de manejo de águas pluviais urbanas. 

SEÇÃO III 
DO COMITÊ TÉCNICO 

Art. 8.º O Comitê Técnico tem por atribuições: 

I – apreciar previamente as matérias que integram a pauta das reuniões do Colegiado 
Microrregional, providenciando estudos técnicos que a fundamentem;

II – assegurar, nos assuntos relevantes, a prévia manifestação do Conselho Participativo. 

§ 1.º O Comitê Técnico pode criar câmaras temáticas para análise de questões específicas, 
nas quais podem participar técnicos de entidades públicas ou privadas.

§ 2.º O Secretário-Geral é o presidente do Comitê Técnico.

 SEÇÃO IV
 DO SECRETÁRIO-GERAL 

Art. 9.º O Secretário-Geral é o representante legal da entidade intergovernamental, 
cumprindo-lhe dar execução às deliberações do Colegiado Microrregional. 
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§ 1.º O Secretário-Geral participa, sem voto, de todas as reuniões do Colegiado 
Microrregional, sendo responsável pelo registro e pela publicidade de suas atas.

§ 2.º O Secretário-Geral será eleito pelo Colegiado Microrregional dentre os membros do 
Comitê Técnico, sendo exonerável ad nutum, a juízo da maioria de votos do Colegiado. 

§ 3.º Vago o cargo de Secretário-Geral, ou impedido o seu titular, exercerá as suas 
funções o Secretário-Executivo de Saneamento da Secretaria de Estado das Cidades. 

SEÇÃO V 
DA PARTICIPAÇÃO POPULAR E DA TRANSPARÊNCIA 

SUBSEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10. Cada autarquia microrregional estabelecerá em seu Regimento Interno os pro-
cedimentos adequados à participação popular, observados os seguintes princípios:

I – a divulgação dos planos, programas, projetos e das propostas;

II – o acesso aos estudos de viabilidade técnica, econômica, financeira e ambiental;

III – a possibilidade de representação por discordância e de comparecimento à reunião 
do Conselho Participativo e do Comitê Técnico para sustentação; 

IV – o uso de audiências e de consultas públicas como forma de se assegurar o pluralis-
mo e a transparência, assegurado o prazo mínimo de 15 (quinze) dias de convocação ou 
para entrega de contribuições. 

SUBSEÇÃO II 
DO CONSELHO PARTICIPATIVO 

Art. 11. São atribuições do Conselho Participativo:

I – elaborar propostas para apreciação das demais instâncias da entidade microrregio-
nal; 

II – apreciar matérias relevantes previamente à deliberação do Colegiado Microrregio-
nal; 

III – propor a constituição de grupos de trabalho para a análise e debate de temas es-
pecíficos; 

IV – convocar audiências e consultas públicas sobre matérias sob sua apreciação. 

SUBSEÇÃO III 
DAS CONSULTAS E AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

Art. 12. A autarquia microrregional convocará audiências públicas na periodicidade 
prevista no Regimento Interno ou sempre que a relevância da matéria exigir para:

I – expor suas deliberações; 

II – debater os estudos e planos em desenvolvimento; 

III – prestar contas de sua gestão e resultados. 
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CAPÍTULO IV
 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 13. O Estado do Ceará poderá designar a entidade microrregional como local de lo-
tação e exercício de servidores estaduais, inclusive de suas entidades da Administração 
Indireta, de direito público ou privado, sem prejuízo de remuneração e demais vanta-
gens aos servidores designados. 

Art. 14. Fica o Estado do Ceará autorizado a celebrar convênio de cooperação entre 
entes federados para que os Municípios cearenses possam se conveniar com microrre-
giões instituídas por Estados limítrofes. 

Art. 15. Resolução do Colegiado Microrregional definirá o modelo da gestão da Micror-
região na forma da legislação em vigor.

§ 1.º O Colegiado poderá, para fins desta Lei, atribuir poderes de representação e/ou 
delegar competências, inclusive de natureza operacional, a um ou mais entes federativos 
integrantes da Microrregião visando à execução regionalizada do serviço de saneamento 
básico.

§ 2.º Até que seja editada a resolução prevista no caput deste artigo, as funções de 
secretaria e suporte administrativo necessários ao atendimento dos propósitos da 
Microrregião serão desempenhadas pela Secretaria das Cidades do Estado do Ceará.

Art. 16. Enquanto não houver disposição em contrário do Colegiado Microrregional, 
as funções de regulação e fiscalização dos serviços públicos de abastecimento de água 
e de esgotamento sanitário serão desempenhadas pela Agência Reguladora do Estado 
do Ceará – ARCE nos Municípios que, antes da vigência desta Lei Complementar, não 
tenham atribuído o exercício dessas funções para outra entidade que atenda ao previsto 
no art. 21 da Lei Federal n.º 11.445, de 5 de janeiro de 2007.

Art. 17. Decreto do Poder Executivo disporá sobre o Regimento Interno provisório de 
cada Entidade Microrregional.

Parágrafo único. O Regimento Interno provisório deve dispor sobre a convocação, a 
instalação e o funcionamento do Colegiado Microrregional, inclusive os procedimentos 
para a elaboração de seu primeiro Regimento Interno. 

Art. 18. Os planos referentes aos serviços públicos de abastecimento de água, de esgo-
tamento sanitário ou de manejo de águas pluviais urbanas, editados pelos Municípios 
antes da vigência desta Lei Complementar, permanecerão em vigor enquanto não con-
trariem as resoluções a serem editadas pelo Colegiado Microrregional. 

Art. 19. Os serviços públicos de abastecimento de água, de esgotamento sanitário e de 
manejo de águas pluviais urbanas não serão mais funções públicas de interesse comum 
das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas ou microrregiões instituídas ante-
riormente a esta Lei Complementar. 

Art. 20. Fica renumerado como § 1.º o parágrafo único do art. 3.º da Lei Complementar 
n.º 18, de 29 de dezembro de 1999, bem como acrescentando ao mesmo artigo o § 2.º 
com o seguinte teor: 

“Art.3º............................................................................................
§ 1.º ......................................................................................
§ 2.º Não se considera como função pública de interesse comum da Região 
Metropolitana de Fortaleza – RMF o planejamento, a regulação, a fiscalização e a 
prestação, direta ou contratada, de serviços públicos de saneamento básico”. (NR) 
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Art. 21. Fica renumerado como § 1.º o parágrafo único do art. 3.º da Lei Complementar 
n.º 78, de 26 de junho de 2009, bem como acrescentado ao mesmo artigo o § 2.º com o 
seguinte teor:

“Art.3.º.....................................................................................................
§ 1.º .......................................................................................................
§ 2.º Não se considera como função pública de interesse comum da Região 
Metropolitana do Cariri – RMC o planejamento, a regulação, a fiscalização e a 
prestação, direta ou contratada, de serviços públicos de saneamento básico”. (NR) 

Art. 22. Fica renumerado como § 1.º o parágrafo único do art. 3.º da Lei Complementar 
n.º 168, de 27 de dezembro de 2016, bem como acrescentando ao mesmo artigo o § 2.º 
com o seguinte teor: 

“Art.3.º..................................................................................................... 
§ 1.º .......................................................................................... 
§ 2.º Não se considera como função pública de interesse comum da Região 
Metropolitana de Sobral – RMS o planejamento, a regulação, a fiscalização e a 
prestação, direta ou contratada, de serviços públicos de saneamento básico”. (NR) 

Art. 23. Ficam revogados:

I – os incisos VI a IX do parágrafo único do art. 3.º da Lei Complementar n.º 18, de 29 
de dezembro de 1999; 

II – os incisos VI a IX do parágrafo único do art. 3.º da Lei Complementar n.º 78, de 26 
de junho de 2009;

III – os incisos VI a IX do parágrafo único do art. 3.º da Lei Complementar n.º 168, de 
27 de dezembro de 2016. 

Art. 24. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 
de junho de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 18.06.2021

Ver Anexos.

LEI COMPLEMENTAR Nº 248, 18 DE JUNHO DE 2021. 

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2008, LEI ORGÂNICA E 
ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º A Lei Complementar Estadual n.º 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a viger 
com a seguinte alteração:

“Art.29. O Colégio de Procuradores de Justiça reunir-se-á, ordinária e extraordina-
riamente, em sua composição plenária e com maioria absoluta, por convocação do 
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Procurador-Geral de Justiça, por proposta de 1/3 (um terço) dos seus membros ou dos 
membros do Órgão Especial ou, ainda, nos casos previstos nesta Lei”. (NR)

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 
de junho de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
 GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 18.06.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 249, 28 DE JUNHO DE 2021.

ALTERA E ACRESCE DISPOSITIVOS À LEI COMPLEMENTAR 
Nº13, DE 20 DE JULHO DE 1999, DE MODO A ADEQUÁ-LA 
À EMENDA CONSTITUCIONAL FEDERAL Nº103, DE 12 DE 
NOVEMBRO DE 2019. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º O caput do art. 3.º da Lei Complementar n.º 13, de 20 de julho de 1999, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º A contribuição social da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará para o 
custeio do fundo do Sistema de Previdência Parlamentar será equivalente à do segu-
rado obrigatório.” (NR). 

Art. 2º O caput do art. 11 da Lei Complementar n.º 13, de 20 de julho de 1999, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 11. No cálculo dos proventos de aposentadoria dos segurados do Sistema de Pre-
vidência Parlamentar, será considerada a média aritmética simples das maiores remu-
nerações, utilizadas como base para as contribuições do segurado aos regimes de pre-
vidência a que esteve vinculado, correspondentes a 90% (noventa por cento) de todo o 
período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da contri-
buição, se posterior àquela competência, e serão reajustados na mesma data e no índice 
em que se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.” (NR).

Art. 3.º O art. 13 da Lei Complementar n.º 13, de 20 de julho de 1999, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 13. Aplicam-se às pensões as regras previstas no art. 23 da Emenda Constitucio-
nal n.º 103, de 12 de novembro de 2019, com a seguinte especificidade:
I – quanto ao art. 23, § 2.º, inciso II: a cota por dependente a que se refere este inci-
so será de 20 (vinte) pontos percentuais por dependente, limitada a cota máxima de 
100% (cem por cento).” (NR). 

Art. 4.º A alínea “b” do art. 16 da Lei Complementar n.º 13, de 20 de julho de 1999, pas-
sa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.16............................................................................................................. 
........................................................................................................
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b) contar com 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 62 (sessenta e dois) 
anos de idade, se mulher.” (NR). 

Art. 5.º O § 3.º do art. 16 da Lei Complementar n.º 13, de 20 de julho de 1999, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art.16......................................................................................................... 
......................................................................................................... 
§ 3.º Ainda que integralizados os 35 (trinta e cinco) anos de contribuição de que 
trata a alínea “a” deste artigo, fica o segurado no exercício de mandato de Deputado 
Estadual obrigado a manter suas contribuições ao Sistema de Previdência Parlamentar 
até completar a idade mínima necessária à concessão da aposentadoria.” (NR). 

Art. 6.º Ficam acrescidos os arts. 16-A e 16-B à Lei Complementar n.º 13, de 20 de julho 
de 1999, com a seguinte redação: 

“Art. 16-A. Observado o disposto na Emenda Constitucional n.º 103, de 12 de no-
vembro de 2019, é assegurado o direito de opção de aposentadoria por idade aos 
segurados do regime de que trata esta Lei Complementar, quando o Deputado ou 
ex-Deputado Estadual, cumulativamente: 
I – tiver 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 62 (sessenta e dois) anos de 
idade, se mulher; 
II – tiver 20 (vinte) anos de tempo de contribuição para o regime de previdência de 
que trata esta Lei Complementar. 
Art. 16-B. O valor do benefício da aposentadoria de que trata o art. 16-A desta Lei cor-
responderá a 60% (sessenta por cento) da média aritmética definida na forma prevista 
no art. 11 desta Lei, com acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais para cada ano de 
contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição.” (NR) 

Art. 7.º Fica vedada a adesão de novos segurados ao Sistema de Previdência Parlamen-
tar de que trata a Lei Complementar n.º 13, de 20 de julho de 1999.

Art. 8.º Os segurados do regime de previdência de que trata esta Lei ficam autorizados 
a retirarem-se do sistema, podendo averbar ou portar suas contribuições a outro regime 
previdenciário e, inclusive, realizarem a opção de integrar regime de previdência de 
natureza complementar, nos termos do art. 12 da Lei Complementar n.º 227, de 16 de 
dezembro de 2020.

§ 1.º Os segurados obrigatórios e facultativos que realizarem a opção por permanecerem 
vinculados ao Sistema de Previdência Parlamentar deverão cumprir período adicional 
correspondente a 30% (trinta por cento) do tempo de contribuição e de idade mínima 
que faltaria para aquisição do direito à aposentadoria na data de entrada em vigor desta 
Lei Complementar.

§ 2.º Não se aplica a regra do § 1.º deste artigo na hipótese de o segurado ter adquirido 
o direito à aposentadoria do regime de previdência de que trata a Lei Complementar n.º 
13, de 20 de julho de 1999, antes da data de entrada em vigor desta Lei.

Art. 9.º Fica acrescido o § 3.º do art. 19 da Lei Complementar n.º 13, de 20 de julho de 
1999, com a seguinte redação: 

“Art.19................................................................................................................ 
............................................................................................ 
§ 3.º Caso o Tribunal de Contas do Estado do Ceará não realize o registro do ato de 
aposentadoria ou pensão no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
do recebimento do respectivo processo pelo Tribunal, o segurado passará a receber 
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benefício correspondente a 100% (cem por cento) do valor a que teria direito, em 
caráter provisório”. (NR) 

Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 28 
de junho de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 28.06.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 250, 03 DE AGOSTO DE 2021.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2008, LEI ORGÂNICA E 
ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º A Lei Complementar Estadual n.º 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a viger 
com a seguinte alteração: 

“Art. 41. ........... 
§ 1.º Os suplentes substituem os membros do Conselho Superior em suas licenças e 
afastamentos superiores a 10 (dez) dias, sucedendo-lhes, em caso de vacância.” (NR) 

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 
de agosto de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 04.08.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 251, 6 DE AGOSTO DE 2021. 

ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº6, DE 28 DE ABRIL DE 1997. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º Fica acrescido o art. 66-D à Lei Complementar Estadual n.o 6, de 28 de abril de 
1997, com a seguinte redação: 
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“Art. 66-D Fica instituída, no âmbito da Defensoria Pública Geral, a vantagem por 
atividade cumulativa, devida aos defensores públicos que acumulem o exercício de 
suas atividades em órgãos de atuação, observando-se o seguinte:
a) a existência de previsão orçamentária;
b) será devida aos membros da Defensoria Pública, de 1.º ou 2.º Graus, que forem de-
signados em caráter eventual ou temporário, na forma de Instrução Normativa a ser 
editada pelo Defensor Público-Geral, desde que a designação importe acumulação 
de órgãos de atuação; 
c) considera-se acumulação a atuação em mais de um órgão de atuação, compreendi-
das todas as atribuições do órgão acumulado; 
d) não será concedida vantagem por exercício cumulativo nos casos de substituição 
automática;
e) o valor da vantagem remuneratória corresponderá a 15% (quinze por cento) do 
subsídio do membro designado em comarcas distintas do seu órgão de atuação e 10% 
(dez por cento) para mesma comarca, a cada 30 (trinta) dias de exercício de designa-
ção cumulativa, e será pago pro rata tempore;
f) será devida apenas uma vantagem pelo exercício cumulativo, a cada período de ocorrên-
cia, ainda que o Defensor Público acumule, a um só tempo, mais de um órgão de atuação; 
g) não será devida a vantagem nas hipóteses de substituição em feitos determinados 
e atuação em regime de plantão;
h) é vedada a percepção de diárias e de vantagem por exercício cumulativo pela mes-
ma atividade; 
i) não será devido o pagamento de gratificação em casos de férias, licenças e afastamentos. 
Parágrafo único. A remuneração de que trata o caput será devida sem prejuízo do 
subsídio percebido pelo Defensor Público, não podendo ser considerada, computada 
ou acumulada para fins de concessão de cálculo de vantagens financeiras de qual-
quer natureza, nem incorporada à remuneração ou aos proventos de aposentadoria, 
respeitado o teto constitucional estadual”. (NR)

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 1.º de janeiro de 2022. 

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 06 
de agosto de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 06.08.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 252, 6 DE AGOSTO DE 2021.

INSTITUI POLÍTICA PÚBLICA SOCIAL E AFIRMATIVA 
CONSISTENTE NA RESERVA DE VAGAS PARA CANDIDATOS 
NEGROS, QUILOMBOLAS E INDÍGENAS EM CONCURSOS 
PÚBLICOS E PROCESSOS SELETIVOS NO ÂMBITO DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
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Art. 1.º Fica instituída, no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Ceará, política 
pública social e afirmativa consistente na reserva para candidatos negros de 20% (vinte 
por cento), para quilombolas de 5% (cinco por cento) e para indígenas de 5% (cinco por 
cento) das vagas oferecidas, considerando regionalização e especialidade, em concur-
sos públicos e processos seletivos no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Ceará.

§ 1.º A reserva de vagas prevista no caput deste artigo constará expressamente nos 
editais de processos seletivos e concursos públicos no âmbito da Defensoria Pública 
do Estado do Ceará, com a especificação do total de vagas correspondente, sendo 
obrigatória sempre que o número de vagas ofertadas for igual ou superior a 5 (cinco). 

§ 2.º Caso da incidência do percentual de cota sobre o total de vagas ofertadas resultar 
número fracionado, o quantitativo de vagas a serem reservadas, nos termos deste artigo, 
será aumentado para o número inteiro subsequente, caso a fração seja superior a 0,5 
(cinco décimos), ou diminuído para o inteiro imediatamente anterior, se a fração for in-
ferior a 0,5 (cinco décimos), observado sempre o patamar limite para a reserva de vagas 
estabelecido no caput deste artigo. 

§ 3.º Os candidatos negros, quilombolas e indígenas poderão concorrer, no processo 
seletivo ou concurso público, tanto às vagas reservadas quanto às vagas destinadas à 
ampla concorrência, não sendo computado, para efeito de preenchimento das vagas 
reservadas aquele candidato que obtiver aprovação dentro das vagas ofertadas à ampla 
concorrência. 

§ 4.º A desistência de candidato negro, quilombola ou indígena aprovado em vaga 
reservada importará no preenchimento para o candidato negro, quilombola ou indígena 
imediatamente em seguida posicionado. 

§ 5.º A nomeação dos candidatos aprovados no processo seletivo ou concurso público no 
âmbito da Defensoria Pública do Estado do Ceará observará os critérios de alternância 
e proporcionalidade, levando em consideração a relação entre o número de vagas total 
e o número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros, 
quilombolas e indígenas.

Art. 2.º O acesso à reserva de vagas instituída nesta Lei dar-se-á por meio de mani-
festação formal do candidato na qual se autodeclare preto ou pardo ou quilombola ou 
indígena por ocasião da inscrição no processo seletivo ou concurso público, observados 
os quesitos cor e raça utilizados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística – IBGE.

§ 1.º O candidato que se autodeclare na forma do caput deste artigo, para validação 
de sua participação no certame pelo sistema de cotas, será submetido, previamente à 
realização das provas, à comissão de heteroidentificação, observada, no que couber, a 
Portaria Normativa n.º 04, de 6 de abril de 2018, oriunda do Ministério do Planejamen-
to, Desenvolvimento e Gestão/Secretaria de Gestão de Pessoas, que atestará seu enqua-
dramento nos termos do art. 1.º desta Lei, considerados aspectos fenotípicos

§ 2.º O candidato cuja autodeclaração não for validada na forma do § 1.º deste artigo 
será eliminado do processo seletivo ou concurso. 

Art. 3.º Na hipótese de não haver número suficiente de candidatos cotistas aprovados 
para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla 
concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a or-
dem de classificação. 

Art. 4.º Esta Lei Complementar entra em vigor por ocasião de sua publicação.
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PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 06 
de agosto de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 06.08.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 253, 25 DE AGOSTO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A ADMISSÃO DE BRIGADISTAS FLORESTAIS, 
POR TEMPO DETERMINADO, PARA ATENDER À NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS 
TERMOS DO INCISO XIV DO ART. 154 DA CONSTITUIÇÃO 
ESTADUAL. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º Ficam os órgãos estaduais que compõem o Comitê do Programa de Prevenção, 
Monitoramento, Controle de Queimadas e Combate aos Incêndios Florestais – Previ-
na autorizados a admitir, por tempo determinado, profissionais para exercer a função 
de brigadista florestal, para atender à necessidade temporária de excepcional interesse 
público de combate às emergências ambientais, nas condições e nos prazos previstos 
nesta Lei. 

§ 1.º Para fins de admissão a que se refere o caput, entende-se como de excepcional 
interesse público a situação transitória que demande urgência na execução de atividades 
relacionadas ao combate, à prevenção e à contenção de incêndios florestais, em períodos 
críticos de queimadas e incêndios florestais, definidos em portaria do Ministério do 
Meio Ambiente ou, ainda, por ato específico do Chefe do Poder Executivo Estadual. 

§ 2.º O quantitativo máximo dos profissionais a serem admitidos e a respectiva retribuição 
constam do Anexo Único desta Lei.

Art. 2.º As admissões temporárias de excepcional interesse público de que trata esta Lei 
dar-se-ão mediante processo seletivo simplificado, o qual observará, inclusive quanto a 
suas fases, as normas e os requisitos a serem estabelecidos em edital. 

§ 1.º Aos Brigadistas de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais compete o 
desempenho de atividades de Prevenção, Monitoramento e Combate aos Incêndios 
Florestais, com atuação prioritária em unidades de conservação, ficando submetidos a 
carga horária semanal de 40 (quarenta) horas semanais, observados horários, turnos e 
escalas definidos pelo órgão contratante. 

§ 2.º A admissão de que trata esta Lei terá duração de, no máximo, 6 (seis) meses, 
admitida a prorrogação por igual período, nos termos dos §§ 4.º e 5.º deste artigo, 
dispensada a fase de capacitação. 

§ 3.º Das admissões resultarão o estabelecimento de vínculo jurídico-administrativo 
temporário em prol da realização de atividades específicas no âmbito dos órgãos estaduais 
que compõem o Previna, não caracterizando a respectiva relação vínculo empregatício 
regido pela Consolidação das Leis de Trabalho – CLT.
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§ 4.º O processo seletivo simplificado terá validade de 2 (dois) anos, a contar da 
publicação da homologação do edital, prorrogável, uma única vez, por igual período, a 
critério da SEMA. 

§ 5.º As convocações para fins de contratação dependerão de disponibilidade orçamentária 
e financeira bem como do surgimento de demanda decorrente do cenário de adversidade 
climática, após prévia autorização da Secretaria do Planejamento e Gestão – Seplag. 

Art. 3.º Constarão do edital de abertura do processo seletivo simplificado para contra-
tação dos brigadistas todas as informações que permitam ao interessado conhecer as 
condições da futura contratação, tais como: 

I – requisitos de habilitação; 

II – critérios de classificação dos candidatos selecionados, caso seja ultrapassado o nú-
mero de vagas; 

III – função, atribuições e remuneração; 

IV – atividades a serem desempenhadas;

V – quadro de vagas e local de atuação. 

Art. 4.º O pessoal admitido nos termos desta Lei fará jus a auxílio-alimentação e vale-
-transporte bem como a gratificação de risco de vida ou saúde no percentual de 20% 
(vinte por cento) do vencimento básico, nos termos da legislação estadual vigente. 

§ 1.º A remuneração dos brigadistas sujeitar-se-á aos índices da revisão geral aplicáveis 
aos servidores públicos estaduais.

§ 2.º Quando em deslocamento a serviço da localidade onde têm exercício para outro 
ponto do território estadual, nacional ou estrangeiro, receberá o brigadista passagens, 
diárias e ajuda de custo, nos termos da Lei n.º 9.826, de 14 de maio de 1974, e seus 
regulamentos. 

§ 3.º O pessoal admitido será filiado ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS, 
conforme legislação estadual vigente.

Art. 5.º São atividades/atribuições dos brigadistas florestais:

I – executar atividades relacionadas ao manejo integrado do fogo, principalmente no 
perímetro e no entorno das unidades de conservação, tais como: monitoramento, pre-
venção, preparação, combate e uso do fogo, dentre outras; 

II – apoiar atividades socioambientais e científicas;

III – promover ações de conscientização, orientação e educação ambiental relacionadas 
às queimadas e aos incêndios florestais para o público em geral e, em especial, às co-
munidades do entorno e situadas nas unidades de conservação; 

IV – realizar atividades de apoio à coleta de sementes, produção de mudas, recuperação 
de áreas degradadas e de alternativas ao uso do fogo na agropecuária, principalmente 
no perímetro e no entorno das unidades de conservação; 

V – executar tarefas de abertura, construção e manutenção de aceiros, estradas, cami-
nhos e outras atividades que facilitem as ações de deslocamento da brigada, a conten-
ção e extinção de incêndios florestais; 

VI – apoiar e executar queimadas controladas ou prescritas, sobretudo como atividades 
preventivas, especialmente com foco nas unidades de conservação; 

VII – realizar atividades de vigilância e monitoramento, comunicando de imediato a 
detecção de incêndios florestais às autoridades competentes; 



Leis Complementares Vol V |- LC. nº 166, de 14 de dezembro de 2016 à LC.  nº 294, de 27 de outubro de 2022 211

VIII – combater os incêndios florestais cumprindo as técnicas e os procedimentos de 
segurança de trabalho;

IX – apoiar as atividades finalísticas dos órgãos estaduais que compõem o Previna; 

X – coletar e sistematizar as informações de campo, repassando-as aos seus superiores 
e às salas da base do Previna; 

XI – auxiliar no preenchimento do Registro de Ocorrência de Incêndios Florestais – ROI; 

XII – executar atividades correlatas.

Art. 6.º O profissional admitido nos termos desta Lei não poderá, cumulativamente:

I – receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo instrumento de 
admissão;

II – ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança. 

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do 
contrato, sem prejuízo da responsabilidade administrativa das autoridades envolvidas 
na transgressão. 

Art. 7.º As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal admitido temporariamente, nos 
termos desta Lei, serão apuradas mediante sindicância, a ser concluída no prazo de 30 
(trinta) dias, assegurada a ampla defesa e o contraditório, aplicando-se, exclusivamente 
para essa hipótese, as regras previstas no art. 209 da Lei n.º 9.826, de 14 de maio de 
1974. 

Art. 8.º A admissão firmada extinguir-se-á, sem direito a indenizações: 

I – pelo término do prazo contratual; 

II – por iniciativa do contratado; 

III – pela inobservância e pelo não atendimento às cláusulas contratuais; 

IV – por conveniência administrativa do contratante. 

Parágrafo único. A resolução do contrato por iniciativa do contratado será comunicada 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Art. 9.º As despesas com as contratações correrão à conta de dotações orçamentárias 
do órgão estadual responsável pela admissão, ficando condicionada ao prévio ateste da 
previsão/adequação orçamentária e da disponibilidade financeira. 

Parágrafo único. O órgão contratante fornecerá aos brigadistas contratados os recursos 
necessários para garantir a execução das ações de prevenção e o combate a incêndio 
florestal.

Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial os arts. 18 ao 26 da 
Lei Complementar n.º 175, de 12 de dezembro de 2017. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 
de agosto de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 25.08.2021
Ver Anexos.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 254, 25 DE AGOSTO DE 2021. 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº58, DE 31 DE MARÇO DE 
2006. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º A Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar acrescida 
do art. 165 – A, nos seguintes termos: 

“Art. 165 – A. Os procuradores do Estado e os servidores integrantes do quadro de 
pessoal da Procuradoria-Geral do Estado que respondam a processo disciplinar, con-
dição que os impede de participar de processo de ascensão na carreira, nos termos 
desta Lei e do art. 59, inciso I, do Decreto n.º 22.793, de 1.º de outubro de 1993, c/c a 
Lei n.º 11.966, de 17 de junho de 1992, terão assegurada a ascensão posteriormente, 
caso verificado o direito à época da disputa, uma vez findo o processo disciplinar com 
a improcedência da imputação.
Parágrafo único. Inexistindo vaga para a promoção em ressarcimento de preterição 
na forma do caput, ficará o servidor ou o procurador do Estado como excedente na 
correspondente classe, ocupando a próxima vaga imediatamente aberta”. (NR) 

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
em seus efeitos, vedado qualquer impacto financeiro.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 
de agosto de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 25.08.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 255, DE 15 DE OUTUBRO DE 2021.

 ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº6, DE 28 DE ABRIL DE 1997.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º A Lei Complementar nº6, de 28 de abril de 1997, passa a viger acrescida dos 
seguintes artigos: 

“Art. 73-A. Fica facultada aos membros da Defensoria Pública, mediante requerimen-
to formal e expresso, a conversão de 1/3 (um terço) do período de usufruto das férias 
em abono pecuniário, após completado o período aquisitivo de cada ano, respeitada 
a escala de férias anual. 
§ 1.º O pedido de que trata o caput deverá ser protocolizado com, pelo menos, 60 
(sessenta) dias de antecedência do início das férias. 
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§ 2.º O pagamento do abono indenizatório de que trata o caput, ocorrerá juntamente 
ao pagamento do valor correspondente ao 1/3 (um terço) constitucional das férias 
referidas na forma do § 1.º.
Art. 73-B. O valor correspondente ao abono de que trata esta Lei será pago sem pre-
juízo das demais parcelas que compõem os vencimentos, ou seja, subsídios, verbas 
indenizatórias e quaisquer outros direitos inerentes aos cargos.
Parágrafo único. Para efeito de cálculo do abono pecuniário, será considerado o pe-
ríodo de 30 (trinta) dias de férias em face do valor do subsídio correspondente à titu-
laridade do membro na data do respectivo requerimento, excluídas quaisquer outras 
vantagens, indenizações ou demais parcelas que componham a totalidade da remu-
neração.
Art. 73-C. Será acatado apenas 1 (um) pedido de conversão de 1/3 (um terço) de fé-
rias em abono, por ano civil, mesmo que o membro tenha períodos acumulados.
Art. 73-D. É vedada a concessão de pagamento do abono de que trata esta Lei com 
efeitos retroativos, inclusive para as férias gozadas no corrente ano civil. 
Art. 73-E. Não será concedido o abono de que trata esta Lei para períodos de férias 
ressalvadas, e o respectivo período convertido não poderá ser ressalvado em nenhu-
ma hipótese.” (NR) 

Art. 2.º O abono de que trata esta Lei tem caráter indenizatório, e a sua concessão não 
integrará a remuneração de contribuição previdenciária, tampouco os proventos de apo-
sentadoria do Defensor Público e o cálculo para fins de concessão de pensão por morte 
aos seus dependentes. 

Art. 3.º A regulamentação desta Lei far-se-á por ato do(a) Defensor(a) Público(a) Geral 
do Estado. 

Art. 4.º As despesas decorrentes da presente Lei só serão implementadas a partir de 1.º 
de janeiro de 2022 e correrão à conta das dotações próprias da Defensoria Pública, po-
dendo ser suplementadas caso seja necessário. 

Art. 5.º Esta Lei Complementar entra em vigor em 1.º de janeiro de 2022.

Art. 6.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 15 
de outubro de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 15.10.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 256, DE 21 DE OUTUBRO DE 2021.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº119, DE 28 DE DEZEMBRO 
DE 2012, QUE DISPÕE SOBRE REGRAS PARA CONVÊNIOS, 
INSTRUMENTOS CONGÊNERES, TERMO DE COLABORAÇÃO, 
TERMO DE FOMENTO E ACORDO DE COOPERAÇÃO 
CELEBRADOS EM REGIME DE MÚTUA COOPERAÇÃO PELOS 
ÓRGÃOS E ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
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Art. 1.º Fica acrescido o parágrafo único ao art. 56 da Lei Complementar n.º 119, de 28 
de dezembro de 2012, com a seguinte redação: 

“Art. 56. …................................................................................. 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica a convênios a serem 
celebrados com municípios que não envolvem a transferência de recursos ou que 
ensejem a execução ou a prestação direta de obras ou serviços pelo Estado, inclusive 
com a posterior transferência patrimonial ao convenente.” (NR) 

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
em seus efeitos a contar da publicação da Lei Complementar n.º 178, de 10 de maio de 
2018. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 21 
de outubro de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 21.10.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 257, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2021. 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº98, DE 13 DE JUNHO DE 
2011, QUE CRIOU A CONTROLADORIA GERAL DE DISCIPLINA 
DOS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA E SISTEMA 
PENITENCIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º A Lei Complementar n.º 98, de 13 de junho de 2011, passa a vigorar com as se-
guintes alterações e acréscimos: 

“Art. 10 .................................................................................................................... 
Parágrafo único. Os servidores cedidos na forma do caput deste artigo poderão ser 
designados para outras funções no âmbito da Controladoria Geral de Disciplina. 
…...................................................................................................................... 
Art. 19-A. A Controladoria Geral de Disciplina, para efeito de promoção, será, nos 
termos da Lei, considerada Local de Difícil Provimento para militares estaduais que 
estejam em exercício no referido órgão.
 …...................................................................................................................... 
Art. 21. .............................................................................................. 
....................................................................................................................... 
§ 4.º Para fins do § 1.º deste artigo, os servidores civis ou militares, cedidos ou 
requisitados, que prestam serviços na Controladoria Geral de Disciplina serão 
considerados lotados e em exercício nos respectivos setores da CGD onde exercem 
suas atividades. 
§ 5.º Os servidores civis e militares que atuam na CGD e fazem jus à Gratificação por 
Atividade Disciplinar e Correição – GADC poderão ser escalados na forma do § 1.º 
deste artigo.
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§ 6.º Os servidores civis e militares que forem acionados para atendimento de 
ocorrências de sobreaviso ou outras atividades da Controladoria Geral de Disciplina, 
fora da jornada normal do expediente, farão jus à compensação de horários, nos 
termos estabelecidos em ato do Controlador Geral de Disciplina. 
…............................................................................................................................... 
Art. 27-A. Não poderão atuar, para qualquer fim, em procedimentos disciplinares em 
curso na Controladoria Geral de Disciplina os servidores civis ou militares que ali es-
tejam cedidos ou requisitados, inclusive exclusivamente comissionados ou de outras 
esferas da Federação, perdurando esse impedimento por 3 (três) anos, contados do 
encerramento do respectivo exercício ou vínculo.” (NR)

Art. 2.º Ficam convalidados, para todos os efeitos, os atos já praticados anteriores a esta 
Lei em conformidade com suas disposições.

Art. 3.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 
de novembro de 2021

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 04.11.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 258, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2021.

DISPÕE SOBRE O REGIME DISCIPLINAR DOS POLICIAIS 
PENAIS E DEMAIS SERVIDORES PÚBLICOS DO QUADRO 
PERMANENTE DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA DO ESTADO – SAP. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre o regime disciplinar aplicável aos agentes públicos do 
quadro permanente da Secretaria da Administração Penitenciária – SAP, definindo re-
gras sobre o comportamento ético, bem como os procedimentos para apuração da res-
ponsabilidade administrativa disciplinar. 

Art. 2.º Estão sujeitos às disposições desta Lei os policiais penais de carreira e demais 
servidores públicos do quadro permanente da SAP. 

§ 1.º Compete à Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública e 
Sistema Penitenciário - CGD apurar a responsabilidade disciplinar dos policiais penais 
de carreira, nos termos da Lei Complementar n.º 98, de 13 de junho de 2011.

§ 2.º É da competência da Procuradoria de Processo Administrativo Disciplinar – 
Propad, órgão de execução programática da Procuradoria-Geral do Estado, apurar a 
responsabilidade disciplinar dos demais servidores públicos do quadro permanente da 
SAP, nos termos da Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006. 
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CAPÍTULO II
DA RESPONSABILIDADE 

Art. 3.º Os policiais penais de carreira e os servidores públicos do quadro permanente 
da SAP respondem civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de suas 
atribuições, sujeitando-se, cumulativamente, às cominações cabíveis nas respectivas es-
feras. 

Parágrafo único. O agente público legalmente afastado do exercício funcional não esta-
rá isento de responsabilidade, nos termos do caput deste artigo, por infrações cometidas 
antes ou durante o afastamento, observadas as disposições desta Lei. 

Art. 4.º A responsabilidade civil do agente público decorre de ato doloso ou culposo que, 
nos termos do § 6.º do art. 37 da Constituição Federal, importe em dano ao Estado ou a 
terceiros. 

§ 1.º A indenização devida em razão de responsabilização será descontada da 
remuneração do agente público, não lhe excedendo o desconto a 1/10 (um décimo) do 
valor total, exceto nos casos de danos decorrentes de atos dolosos enquadrados na Lei 
Federal n.º 8.429, de 2 de junho de 1992, situação em que o ressarcimento se dará de 
uma só vez.

§ 2.º Em caso de prejuízo a terceiros, o servidor responderá perante o Estado, em ação 
regressiva proposta na forma da legislação. 

Art. 5.º A apuração da responsabilidade funcional, nos termos desta Lei, se processa por 
meio de investigação preliminar, de sindicância ou de processo administrativo discipli-
nar, assegurados em ambos o contraditório e a ampla defesa. 

§ 1.º A investigação preliminar e a sindicância poderão tramitar perante a Secretaria da 
Administração Penitenciária do Estado do Ceará – SAP, por delegação do Controlador-
Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública. 

§ 2.º Sob pena de responsabilização, o agente público exercente de função de chefia, ao 
tomar conhecimento de fato que possa configurar ilícito administrativo, deve representar 
perante autoridade competente, para apuração do fato. 

§ 3.º Configurando a conduta funcional irregular, a um só tempo, ilícito administrativo, 
civil e penal, a autoridade competente para determinar a abertura do procedimento 
disciplinar adotará providências para a apuração da responsabilidade civil ou penal, 
quando for o caso, durante ou após concluída a sindicância ou o processo administrativo 
disciplinar.

§ 4º. A legítima defesa e o estado de necessidade excluem a responsabilidade admi-
nistrativa, assim como a alienação mental ao tempo do fato, comprovada por perícia 
médica oficial. 

§ 5.º Considera-se legítima defesa o revide moderado e proporcional à agressão ou à 
iminência de agressão moral ou física, que atinja ou vise a atingir o servidor, os seus 
superiores hierárquicos, colegas de trabalho ou o patrimônio da instituição administrativa 
a que servir. 

§ 6.º Considera-se em estado de necessidade o agente público cuja conduta se revele 
indispensável ao atendimento de urgência administrativa, inclusive para fins de 
preservação do patrimônio público.

§ 7.º A legítima defesa e o estado de necessidade não excluem a responsabilização 
administrativa em caso de excesso, imoderação ou desproporcionalidade do ato 
praticado, culposo ou doloso.
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CAPÍTULO III 
DOS DEVERES FUNCIONAIS

Art. 6.º São deveres dos agentes públicos abrangidos por esta Lei:

I – desempenhar as atribuições legais e regulamentares inerentes ao cargo ou função 
com zelo, dedicação, eficiência e probidade; 

II – participar, no caso de policiais penais, de treinamentos ou cursos ofertados pelo Es-
tado que busquem manter a preparação física e intelectual necessária para o exercício 
de sua função; 

III – manter conduta pública e privada compatível com a dignidade da função; 

IV – adotar as providências cabíveis e fazer as comunicações devidas, em face das irre-
gularidades que ocorram em serviço ou de que tenha conhecimento;

V – oferecer aos internos informações sobre as normas que orientarão seu tratamento, 
regras disciplinares e seus direitos e deveres; 

VI – cumprir suas obrigações de maneira que inspirem respeito e exerçam influências 
benéficas aos internos; 

VII – registrar as atividades de trabalho de natureza interna e externa em livros de ocor-
rências; 

VIII – preencher formulários próprios descritos no Procedimento Operacional Padrão 
(POP), dentre outros; 

IX – utilizar, conservar e guardar adequadamente aparelhos, materiais, veículos, arma-
mentos, equipamentos, banco de dados, operação de sistema de monitoramento, siste-
mas de comunicação e outros disponíveis para o sistema prisional; 

X – desempenhar suas funções agindo sempre com discrição, honestidade, imparciali-
dade, respeitando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicida-
de, bem como lealdade às normas constitucionais; 

XI – respeitar e fazer respeitar a hierarquia do serviço público, obedecendo às ordens 
superiores, exceto se manifestamente ilegal;

XII – fazer cumprir as regras, os princípios e fundamentos institucionais que regem o 
Sistema Penitenciário; 

XIII – comparecer no horário regular do expediente ou escala de plantão com pontuali-
dade para exercer os atos de seu ofício;

XIV – ter irrepreensível conduta profissional, colaborando para o prestígio do serviço 
público e zelando pela dignidade de suas funções; 

XV – desempenhar com zelo, presteza, eficiência e produtividade, dentro dos prazos, os 
serviços a seu cargo e os que, na forma da lei, lhe sejam atribuídos; 

XVI – tratar as pessoas com urbanidade;

XVII – zelar pela economia e conservação do material que lhe for confiado;

XVIII – fazer uso correto do uniforme, identidade funcional, brevês e distintivos do Sis-
tema Penitenciário, conforme disciplinado em regulamento próprio;

XIX – guardar sigilo sobre assunto da repartição; 

XX – levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento 
da autoridade superior ou, quando houver suspeita do envolvimento desta, ao conheci-
mento de outra autoridade competente para apuração;



218 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

XXI – cumprir de forma pessoal e integral a carga horária do seu cargo e/ou função pú-
blica; 

XXII – representar contra ilegalidade, abuso de poder ou omissão no cumprimento da 
lei; 

XXIII – manter atualizados junto à Coordenadoria de Gestão de Pessoas da Secretaria 
da Administração Penitenciária os dados pessoais, comunicando qualquer alteração no 
estado civil, de endereço e/ou telefone.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não exime o agente público da obediência a 
outros deveres previstos em lei, regulamento e norma interna inerentes à natureza da 
função.

CAPÍTULO IV 
DAS TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES

Art. 7.º Pela gravidade, as transgressões disciplinares classificam-se em:

I – de primeiro grau; 

II – de segundo grau; 

III – de terceiro grau; 

IV – de quarto grau. 

Parágrafo único. As transgressões previstas neste artigo aplicam-se aos servidores do 
quadro permanente da SAP, no que for compatível com o exercício das respectivas fun-
ções.

Art. 8.º Configuram transgressões disciplinares de primeiro grau:

I – permutar horário de serviço ou execução de tarefa sem expressa permissão da auto-
ridade competente;

II – usar vestuário inadequado para o serviço;

III – exibir desnecessariamente arma, distintivo ou algema; 

IV – deixar de ostentar distintivo, quando exigido para o serviço; 

V – não se apresentar ao serviço, sem justo motivo, ao término de licença de qualquer 
natureza, férias ou dispensa de serviço; 

VI – tratar de interesse particular na repartição; 

VII – atribuir-se indevidamente qualidade funcional diversa do cargo ou da função que 
exerce; 

VIII – acionar desnecessariamente sirene de viatura policial; 

IX – utilizar a chefia seus agentes de forma incompatível com o serviço policial penal;

X – deixar de repassar ou de comunicar imediatamente ao superior hierárquico qual-
quer objeto achado, recuperado ou que lhe seja entregue em razão de suas atribuições; 

XI – salvo justo motivo, chegar atrasado ao serviço ou plantão para o qual estiver esca-
lado, caso não reincidente. 

Art. 9.º Configuram transgressões disciplinares de segundo grau:

I – negligenciar a guarda de bens, armas, instrumentos ou valores pertencentes à repar-
tição penitenciária ou valores e bens pertencentes a presos ou a terceiros, que estejam 
sob sua responsabilidade; 
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II – deixar de comunicar à autoridade competente informação que venha a comprome-
ter a ordem pública ou o bom andamento do serviço; 

III – fazer uso indevido da cédula funcional ou da arma que lhe haja sido confiada para 
o serviço, caso não constitua falta mais grave; 

IV – indicar ou insinuar nome de advogado para assistir pessoa que esteja presa; 

V – deixar de frequentar com assiduidade, salvo justo motivo, cursos em que haja sido 
matriculado pelo órgão responsável pelo sistema penitenciário ou por este designado; 

VI – abster-se, sem justo motivo, de aceitar encargos inerentes à categoria funcional; 

VII – ofender os colegas de trabalho e demais servidores que compõem o sistema peni-
tenciário, com palavras, atos ou gestos, qualquer que seja o meio empregado; 

VIII – agir com dolo ou culpa, provocando o extravio ou danificando objetos, livros e 
material de expediente do estabelecimento penitenciário, caso não constitua falta mais 
grave; 

IX – valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dig-
nidade da função pública, caso não constitua falta mais grave; 

X – participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não, 
exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário;

XI – atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas, salvo quan-
do se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo 
grau, e de cônjuge ou companheiro; 

XII – aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estrangeiro; 

XIII – praticar usura sob qualquer de suas formas; 

XIV – proceder de forma desidiosa; 

XV – utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou atividades par-
ticulares; 

XVI – incumbir a terceiros o cumprimento da carga horária do seu cargo, salvo se pre-
viamente autorizada a permuta de acordo com regulamento interno; 

XVII – ausentar-se do serviço sem autorização superior; 

XVIII – retirar, sem prévia autorização da autoridade competente, qualquer documento 
ou objeto da instituição, caso não constitua falta mais grave;

XIX – permitir visitas, inobservando a fixação dos dias e horários próprios, de cônjuges, 
companheiros, parentes e amigos dos presos; 

XX – deixar de cumprir ordens emanadas de autoridades competentes, salvo se mani-
festamente ilegal;

XXI – eximir-se do cumprimento de suas funções; 

XXII – recusar-se ou criar dolosamente obstáculo a prestar depoimento e/ou ser aca-
reado na qualidade de testemunha, ou recusar-se a executar trabalho solicitado para 
instruir processo judicial ou administrativo; 

XXIII – gerar por palavra ou gestos ofensivos descrédito à Instituição Penitenciária; 

XXIV– desrespeitar decisão ou ordem judicial, ou procrastinar seu cumprimento; 

XXV – praticar ato definido em lei como abuso de poder; 
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XXVI – salvo justo motivo, faltar ou chegar atrasado ao serviço ou plantão para o qual 
estiver escalado, se reincidente, abandoná-lo ou deixar de comunicar, com antecedên-
cia, à autoridade superior a que estiver subordinado a impossibilidade de comparecer à 
instituição;

XXVII – veicular ou propiciar a divulgação de notícia falsa, documentação, imagens, 
áudios e vídeos de fatos ocorridos na SAP, nos meios de comunicação em geral, como 
jornais, sites, redes sociais, blogs, aplicativos, imprensa e demais meios de comunicação 
e interação social; 

XXVIII – apresentar-se ao trabalho alcoolizado ou sob efeito de substância que determi-
ne dependência física ou psíquica;

XXIX – deixar de atender às requisições judiciais e administrativas ou deixar de dar 
ciência à chefia imediata, em caso de impossibilidade de fazê-lo;

XXX – deixar de comunicar previamente à chefia imediata acerca da necessidade de 
ausentar-se da unidade de serviço para atender requisição, mediante apresentação de 
documentação comprobatória.

Art. 10. Configuram transgressões disciplinares do terceiro grau:

I – promover ou facilitar fuga de presos; 

II – aplicar de forma irregular dinheiro público;

III - abandonar cargo, tal considerada a injustificada ausência ao serviço por mais de 
30 (trinta) dias consecutivos ou 60 (sessenta) dias intercalados, no período de 12 (doze) 
meses;

IV – cobrar carceragem, custas, emolumentos ou qualquer outra despesa;

V – praticar ato definido como crime que, por natureza e configuração, o incompatibilize 
para o exercício da função; 

VI – promover ou facilitar a entrada de equipamentos eletrônicos, armas, bebidas alco-
ólicas e substâncias entorpecentes nas dependências das unidades prisionais;

VII – praticar ato de improbidade administrativa;

VIII – adotar conduta que caracterize incontinência pública ou postura escandalosa na 
repartição;

IX – provocar ou participar de greve ou paralisação total ou parcial, em prejuízo do ser-
viço policial penal ou outros serviços inerentes à administração penitenciária; 

X – cometer crime tipificado em lei quando praticado em detrimento de dever inerente 
ao cargo ou função, ou quando o crime for considerado de natureza grave, a critério da 
autoridade competente; 

XI – executar medida privativa da liberdade individual sem as formalidades legais ou 
com abuso de poder; 

XII – negligenciar na revista do preso, deixando de apreender produtos ilícitos ou proi-
bidos, conforme disposições regulamentares; 

XIII – permitir que os presos conservem em seu poder instrumentos que possam causar 
danos nas dependências a que estejam recolhidos, ou produzir lesões em terceiros; 

XIV – dar, vender, ceder, alugar ou emprestar cédula de identidade, distintivo funcional, 
peças de uniformes ou de equipamentos novos ou usados; 

XV – agredir fisicamente, em serviço, servidor ou particular, salvo em legítima defesa 
própria ou de outrem;
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XVI – fazer uso, em serviço ou uniformizado, de substância que acarrete dependência 
física ou psíquica;

XVII – acumular cargos, funções e empregos públicos remunerados, salvo nos casos 
permitidos na Constituição Federal, permitida a opção, ao final do processo disciplinar, 
caso constatada a boa-fé na acumulação.

Art. 11. Configuram transgressões disciplinares de quarto grau: 

I – traficar substância que determine dependência física ou psíquica; 

II – revelar dolosamente segredo ou assunto de que tenha conhecimento, em razão de 
cargo ou função, que possam prejudicar o bom andamento e/ ou funcionamento do ser-
viço na repartição ou em unidades prisionais;

III – praticar tortura ou crimes definidos como hediondos; 

IV – exigir, solicitar ou receber vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vanta-
gem, diretamente ou por intermédio de outrem, para si ou para terceiro, em razão das 
funções, ainda que fora desta.

CAPÍTULO V 
DAS SANÇÕES DISCIPLINARES 

Art. 12. Constituem sanções disciplinares:

I – a repreensão; 

II – a suspensão; 

III – a demissão;

IV – a demissão a bem do serviço público; 

V – a cassação de aposentadoria ou disponibilidade.

Art. 13. A pena de repreensão será aplicada por escrito no caso de inobservância aos 
deveres funcionais previstos no art. 6.º desta Lei. 

Art. 14. A suspensão será aplicada: 

I – por até 30 (trinta) dias na hipótese de transgressão de primeiro grau ou na reincidên-
cia de falta já punida com repreensão;

II – de 30 (trinta) a 90 (noventa) dias na hipótese de transgressão de segundo grau. 

§ 1.º Durante o período de suspensão, o agente público não fará jus aos direitos e 
vantagens inerentes ao exercício do cargo.

§ 2.º A autoridade competente para aplicar a pena de suspensão poderá convertê-la, 
antes do início de sua execução, em multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) 
da remuneração correspondente ao período da suspensão, devendo o agente público 
permanecer em serviço. 

Art. 15. A sanção cabível em casos de transgressão disciplinar de terceiro grau é a de-
missão. 

Parágrafo único. A demissão dar-se-á a bem do serviço público na hipótese de trans-
gressão disciplinar de quarto grau e de transgressão disciplinar de terceiro grau em que 
a gravidade da infração justificar a medida, a critério da autoridade julgadora.

Art. 16. A sanção de cassação de aposentadoria ou de disponibilidade será aplicada ao 
agente público que houver praticado, em atividade, transgressão disciplinar sujeita à 
penalidade de demissão, inclusive a bem do serviço.
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Art. 17. As sanções disciplinares resultarão de sindicância e de procedimento adminis-
trativo disciplinar, os quais reger-se-ão conforme disposto no art. 20 desta Lei, assegu-
rados o exercício do contraditório e da ampla defesa, bem como os recursos e meios a 
ela inerentes. 

Parágrafo único. Na aplicação da sanção, a autoridade competente levará em conside-
ração os antecedentes funcionais do agente público, as circunstâncias em que o ilícito 
ocorreu, a natureza e a gravidade da infração e os danos que dela provierem.

CAPÍTULO VI
 DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE

Art. 18. Extingue-se a punibilidade da transgressão disciplinar:

I – pela morte do agente público; 

II – pela prescrição. 

§ 1.º A prescrição se consuma nos seguintes prazos: 

I – para infrações sujeitas à pena de repreensão, em 2 (dois) anos; 

II – para infrações sujeitas à pena de suspensão, em 4 (quatro) anos;

III – para infrações sujeitas à pena de demissão, de demissão a bem do serviço público 
e de cassação de aposentadoria ou disponibilidade, em 6 (seis) anos.

§ 2.º Não se aplica o disposto no § 1.º deste artigo:

I – a ilícitos caracterizados como crime, cuja prescrição dar-se nos prazos e condições 
previstos na legislação penal; 

II – no caso de abandono de cargo, cujo prazo de prescrição não se inicia enquanto es-
tiver em curso o ilícito.

§ 3.º O prazo de prescrição inicia-se na data em que conhecido o fato e interrompe-se 
pela abertura de sindicância ou de processo administrativo, quando for o caso. 

§ 4.º Suspensa a tramitação de sindicância ou de processo administrativo disciplinar 
por qualquer motivo imperioso devidamente justificado pela autoridade competente, 
inclusive em razão de incidente de insanidade mental, o curso da prescrição também 
se considerará suspenso, sendo retomado após o definitivo julgamento do incidente ou 
quando findo o impedimento que motivou a suspensão.

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19. Conforme previsto em legislação específica, são competentes o Chefe do Exe-
cutivo e o Controlador Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema 
Penitenciário para aplicar as sanções previstas nesta Lei.

Art. 20. A apuração disciplinar de que trata esta Lei dar-se-á em atenção aos princípios 
da legalidade, da moralidade, da impessoalidade e da justa motivação, sem prejuízo 
da observância às demais normas éticas e comportamentais definidas como padrão de 
conduta para a gestão administrativa estadual, levando em consideração, em especial, 
o disposto na Lei n.º 15.036, de 18 de novembro de 2011.

Art. 21. Ao regime disciplinar de que trata esta Lei aplicar-se-á subsidiariamente as dis-
posições estatutárias inerentes aos servidores públicos em geral do Estado. 

Art. 22. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 
de novembro de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 26.11.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 259, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021. 

DISPÕE SOBRE AÇÃO COMPARTILHADA A SER EXECUTADA 
EM PARCERIA PELO ESTADO DO CEARÁ E O MUNICÍPIO DE 
FORTALEZA, BUSCANDO A IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA 
PÚBLICA PREVISTA NA LEI MUNICIPAL Nº11.181, DE 5 DE 
NOVEMBRO DE 2021, QUE CRIOU O PROGRAMA “NOSSAS 
GUERREIRAS”. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre ação compartilhada entre o Estado do Ceará e o Municí-
pio de Fortaleza, objetivando a execução do Programa “Nossas Guerreiras”, previsto na 
Lei Municipal n.º 11.181, de 5 de novembro de 2021, consistente em política pública 
destinada a incentivar o empreendedorismo feminino e hipossuficiente, por meio da 
concessão de subsídios e de ações de instrução e capacitação que levem à geração ou 
ao incremento da renda familiar, e cujo público-alvo seja o mesmo contemplado pela 
legislação do Fundo Estadual de Combate à Pobreza – Fecop. 

§ 1.º A ação de que trata o caput deste artigo será implementada por meio da transferência 
legal de recursos estaduais do Fecop, previsto na Lei Complementar Estadual n.º 37, de 
26 de novembro de 2003, a conta bancária específica vinculada ao Fundo Municipal 
de Desenvolvimento Econômico – FDME, previsto na Lei Municipal n.º 8.068, de 8 de 
outubro de 1997, do Município de Fortaleza. 

§ 2.º Para os fins deste artigo, serão transferidos para o Município de Fortaleza, na forma 
do §1.º deste artigo, R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), em valores iguais 
mensais, no período de dezembro/2021 e dezembro/2022, observada a previsão orça-
mentária e a disponibilidade financeira do Fecop. 

§ 3.º A transferência, nos termos deste artigo, independerá da celebração de convênio 
ou qualquer outro instrumento congênere.

§ 4.º A prestação de contas dos recursos transferidos se dará de forma simplificada, 
através da demonstração da execução da ação compartilhada e do alcance dos resultados 
previstos, nos termos desta Lei. 

§ 5.º A boa e regular aplicação dos recursos na execução do objeto proposto é da exclusiva 
responsabilidade do Município de Fortaleza, cabendo-lhe manter sempre em ordem, 
preferencialmente em meio eletrônico, os comprovantes da aplicação dos recursos, 
ficando toda a documentação à disposição da fiscalização dos órgãos de controle interno 
e externo.

§ 6.º Finalizado o prazo estabelecido para execução do objeto, o Município de Fortaleza, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, enviará ao órgão estadual competente declaração 
subscrita por seu dirigente máximo, atestando, sob sua exclusiva responsabilidade, o 
cumprimento da ação ou do projeto relativo à transferência de que trata esta Lei. 
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§ 7.º Poderá o prazo do §6.º deste artigo ser prorrogado pelo órgão estadual competente, 
desde que justificada pelo Município de Fortaleza, de forma fundamentada, a 
impossibilidade de inobservância ao prazo. 

§ 8.º Inadmitida a prorrogação ou encerrado o prazo prorrogado, sem que tenha sido 
apresentada a declaração prevista no §6.º deste artigo, o Município de Fortaleza terá 
sua inadimplência registrada em âmbito estadual, para todos os seus efeitos. 

§ 9.º O Município de Fortaleza deverá enviar relatório de execução e gastos, de forma 
semestral, para a Comissão de Fiscalização e Controle da Assembleia Legislativa do 
Estado do Ceará. 

Art. 2.º Deverão constar, em local específico no Portal da Transparência, as informações 
relativas às transferências feitas pelo Estado do Ceará ao Município de Fortaleza, com a 
especificação do montante transferido.

Art. 3.º Compete à Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho – Sedet a 
prática dos atos necessários ao fiel cumprimento desta Lei.

Art. 4.º Fica o Poder Executivo autorizado a promover, por meio de decreto, os ajustes 
nos instrumentos legais de planejamento, Plano Plurianual e Lei Orçamentária Anual, 
necessários à implementação do objeto desta Lei, obedecendo à legislação pertinente.

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 10 
de dezembro de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 10.12.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 260, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021. 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº58, DE 31 DE MARÇO DE 
2006. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º Fica acrescido à Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, o art. 13-A, 
com a seguinte redação: 

“Art. 13-A. O Assessor de Planejamento e Gestão Interna, de livre nomeação, atuará, 
no Gabinete do Procurador-Geral, no desempenho de atribuições e no planejamento 
de ações de interesse da gestão e do cumprimento das missões institucionais da Pro-
curadoria-Geral do Estado, competindo-lhe: 
I – decidir, em despacho motivado, sobre assuntos de sua competência, baseando-se 
em orientações do Gabinete do Procurador-Geral do Estado; 
II – praticar, por competência própria, de forma concorrente com o Procurador-Geral 
do Estado, atos de ordenação de despesa no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado; 
III – autorizar a instalação de processos de licitação e ratificar a sua dispensa ou de-
claração de sua inexigibilidade, nos termos da legislação específica;
IV – subscrever contratos em que a Procuradoria-Geral do Estado seja parte; 
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V – dirigir a implementação do modelo de gestão para resultados, a elaboração dos 
instrumentos legais de planejamento, a gestão por processos e as ações de desenvol-
vimento organizacional da Secretaria; 
VI – desempenhar outras tarefas ou competências que lhe forem determinadas ou 
delegadas pelo Procurador-Geral do Estado.” (NR) 

Art. 2.º Fica criado, no quadro de cargos da Procuradoria-Geral do Estado, nos termos 
do art. 13-A, da Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, o cargo de provimen-
to em comissão, de livre nomeação pelo Governador do Estado, de Assessor de Planeja-
mento e Gestão Interna, remunerado pela representação correspondente à simbologia 
GAS–1, conforme previsão no Anexo I da Lei n.º 16.710, de 21 de dezembro de 2018. 
Art. 3.º A Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com a al-
teração dos §§ 1.º e 2.º do art. 48, e o acréscimo do §6.º ao art. 51, observada a seguinte 
redação:

“Art. 48. .............................................................................................................................
§ 1.º A Comissão Central de Concorrências tem como presidente o Procurador-Geral 
do Estado ou outra autoridade a quem designar como membro nato, assumindo o 
Vice-Presidente da Comissão Central de Concorrências a condução dos trabalhos nos 
casos de ausência, impedimentos e suspeição do presidente.
§ 2.º No caso de vacância da presidência da Comissão Central de Concorrências, 
assumirá a função o Procurador-Geral Executivo Assistente, caso seja seu presidente 
o Procurador-Geral do Estado; estando no exercício da presidência outra autoridade, 
caberá ao Procurador-Geral do Estado a designação de novo titular, nos termos do 
§1.º deste artigo. 
............................................................................................................................................
Art. 51. …........................................................................................................................... 
…........................................................................................................................................
§ 6.º O Programa de Estágio de Pós-Graduação, desenvolvido no âmbito da 
Procuradoria-Geral do Estado, proporcionará a bacharéis em Direito, que estejam 
cursando pós-graduação lato sensu nessa área, oportunidade de obter e aprimorar 
a formação técnica e prática, bem como de compartilhar conhecimentos mediante o 
desempenho de atividades de estágio nos órgãos de execução programática previstos 
nesta Lei, assistindo-lhe o direito à percepção de bolsa de estágio em valor 70% 
(setenta por cento) superior ao definido para a bolsa de estágio para graduação devida 
no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado.” (NR) 

Art. 4.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

 PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 10 
de dezembro de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 10.12.2021
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LEI COMPLEMENTAR Nº 261, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021. 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº258, DE 26 DE NOVEMBRO 
DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE O REGIME DISCIPLINAR 
DOS POLICIAIS PENAIS E DEMAIS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO QUADRO PERMANENTE DA SECRETARIA DA 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA–SAP.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º O art. 20 da Lei Complementar n.º 258, de 26 de novembro de 2021, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 20. As sindicâncias e os processos administrativos disciplinares instaurados para 
apurar a responsabilidade dos policiais penais de carreira reger-se-ão pelo disposto 
na Lei n.º 13.441, de 29 de janeiro de 2004, já para os demais servidores do quadro da 
SAP, pelo disposto na Lei n.º 9.826, de 14 de maio de 1974.
Parágrafo único. A apuração disciplinar de que trata esta Lei dar-se-á em atenção 
aos princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade e da justa motivação, 
sem prejuízo da observância às demais normas éticas e comportamentais definidas 
como padrão de conduta para a gestão administrativa estadual, levando em conside-
ração, em especial, o disposto na Lei n.º 15.036, de 18 de novembro de 2011.” (NR) 

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 10 
de dezembro de 2021. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 13.12.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 262, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS Nº13.658 E Nº13.659, AMBAS 
DE 20 DE SETEMBRO DE 2005.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1.º Os Anexos I, III e IV, da Lei n.º 13.658, 
de 20 de setembro de 2005, passam a vigorar conforme o constante nos Anexos I, II e 
III desta Lei.

Art. 2.º O art. 26 e o inciso III do art. 30 da Lei n.º 13.658, de 20 de setembro de 2005, 
passam a vigorar com as seguintes redações. 

“Art. 26. Atendidas as condições previstas no Anexo III desta Lei, e sem fator limita-
dor de vagas, os ocupantes dos cargos/funções de Analista de Planejamento e Orça-
mento farão jus à promoção por mérito de titulação, uma vez comprovada a obtenção 
de título de Especialista, Mestre e Doutor, após conclusão de curso de pós-graduação 
em instituição de ensino superior, nacional ou estrangeira, na forma da legislação.
 .................................................................................................................................... 
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Art. 30. .......................................................................................................... 
............................................................................................
III – para os cargos e funções de Analista de Planejamento e Orçamento:
a) sobre o valor da última referência da classe I, para os servidores que estiverem em 
classe/referência inferior ou igual à referida classe; 
b) sobre o valor do respectivo vencimento, para os servidores que estiveram na classe 
J.” (NR)

Art. 3.º Os Anexos I, III e IV da Lei n.º 13.659, de 20 de setembro de 2005, passam a 
vigorar conforme o constante nos Anexos IV, V e VI desta Lei. Art. 4.º O art. 25 e o inci-
so III do art. 29 da Lei n.º 13.659, de 20 de setembro de 2005, passam a vigorar com as 
seguintes redações.

“Art. 25. Atendidas as condições previstas no Anexo III desta Lei, e sem fator limita-
dor de vagas, os ocupantes dos cargos/funções de Analista de Gestão Pública farão 
jus à promoção por mérito de titulação, uma vez comprovada a obtenção de título de 
Especialista, Mestre e Doutor, após conclusão de curso de pós-graduação em institui-
ção de ensino superior, nacional ou estrangeira, na forma da legislação
 ................................................................................................................................ 
Art. 29. ............................................................................................. 
...................................................................................................................... 
III – para os cargos e funções de Analista de Gestão Pública: a) sobre o valor da úl-
tima referência da classe I, para os servidores que estiverem em classe/referência 
inferior ou igual à referida classe; b) sobre o valor do respectivo vencimento, para os 
servidores que estiveram na classe J.” (NR) 

Art. 5.º Aos servidores exercentes de função pública, pertencentes aos Grupos Ocupa-
cionais Atividades de Apoio Administrativo e Operacional –ADO e Atividades de Nível 
Superior – ANS, que, na data de vigência desta Lei, estejam exercendo efetivamente 
atribuições na Secretaria do Planejamento e Gestão - Seplag por força de remoções 
promovidas pelos Decretos n.º 28.687, de 30 de março de 2007, e n.º 31.629, de 24 de 
novembro de 2014, ou que, nessas mesmas condições de exercício, tenham sido devol-
vidos para o referido órgão, enquanto quadro de origem, por força da ADI n.º 3857∕CE, 
será facultada a opção pela adequação vencimental nos termos deste artigo. 

§ 1.º A opção de que trata o caput deste artigo deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da vigência desta Lei.

§ 2.º Adequação vencimental dar-se-á com base no vencimento recebido pelo servidor 
por ocasião de sua opção, observado o disposto no Anexo VII desta Lei. 

§ 3.º O servidor beneficiado não fará jus, a partir da adequação, a progressão e a 
promoção funcional na carreira.

§ 4.º Aos servidores ativos adequados nos termos deste artigo estendem-se os direitos 
previstos nos arts. 29, 31 e 31-A da Lei n.º 13.659, de 23 de setembro de 2005.

§ 5.º O servidor que, enquadrado na forma do caput deste artigo, se encontre, na data 
da publicação desta Lei, cedido para outro Poder, órgão ou entidade, poderá fazer sua 
opção pela adequação vencimental, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar de seu retorno 
efetivo. 

§ 6.º A remuneração do servidor beneficiado pelo disposto neste artigo sujeitar-se-á 
exclusivamente à revisão geral dos servidores do Poder Executivo, observados os mesmos 
percentuais e datas. 
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Art. 6.º Os valores constantes nos Anexos desta Lei serão alterados caso sobrevenha 
revisão geral remuneratória para os demais servidores estaduais no exercício de 2022.

Art. 7.º Os servidores abrangidos por esta Lei, para incorporarem o incremento venci-
mental nela previsto em aposentadoria, na forma da legislação, deverão permanecer no 
serviço público estadual por, no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da publicação desta 
Lei, ressalvados os casos em que a inativação não seja voluntária. 

Art. 8º. Os servidores que recebam remuneração com o acréscimo de vantagem pessoal 
nominalmente identificada – VPNI, decorrente de decisão judicial, terão o aumento 
remuneratório decorrente desta Lei deduzido do valor total da referida vantagem, asse-
gurada a irredutibilidade remuneratória. 

Art. 9.º Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 1.º de janeiro de 2022, obser-
vados, quanto aos seus efeitos financeiros, o disposto nos Anexos III e VI desta Lei. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 
de dezembro de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 30.12.2021

Ver Anexos.

LEI COMPLEMENTAR Nº 262, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021. 
Republicada por incorreção.

ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS Nº13.658 E Nº13.659, AMBAS 
DE 20 DE SETEMBRO DE 2005. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º Os Anexos I, III e IV, da Lei n.º 13.658, de 20 de setembro de 2005, passam a 
vigorar conforme o constante nos Anexos I, II e III desta Lei. 

Art. 2.º O art. 26 e o inciso III do art. 30 da Lei n.º 13.658, de 20 de setembro de 2005, 
passam a vigorar com as seguintes redações. 

“Art. 26. Atendidas as condições previstas no Anexo III desta Lei, e sem fator limita-
dor de vagas, os ocupantes dos cargos/funções de Analista de Planejamento e Orça-
mento farão jus à promoção por mérito de titulação, uma vez comprovada a obtenção 
de título de Especialista, Mestre e Doutor, após conclusão de curso de pós-graduação 
em instituição de ensino superior, nacional ou estrangeira, na forma da legislação. 
.................................................................................................................................... 
Art. 30. .......................................................................................................... 
............................................................................................ 
III – para os cargos e funções de Analista de Planejamento e Orçamento:
a) sobre o valor da última referência da classe I, para os servidores que estiverem em 
classe/referência inferior ou igual à referida classe;
b) sobre o valor do respectivo vencimento, para os servidores que estiveram na classe 
J.” (NR) 
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Art. 3.º Os Anexos I, III e IV da Lei n.º 13.659, de 20 de setembro de 2005, passam a 
vigorar conforme o constante nos Anexos IV, V e VI desta Lei. 

Art. 4.º O art. 25 e o inciso III do art. 29 da Lei n.º 13.659, de 20 de setembro de 2005, 
passam a vigorar com as seguintes redações.

“Art. 25. Atendidas as condições previstas no Anexo III desta Lei, e sem fator limita-
dor de vagas, os ocupantes dos cargos/funções de Analista de Gestão Pública farão 
jus à promoção por mérito de titulação, uma vez comprovada a obtenção de título de 
Especialista, Mestre e Doutor, após conclusão de curso de pós-graduação em institui-
ção de ensino superior, nacional ou estrangeira, na forma da legislação
 ................................................................................................................................ 
Art. 29. ............................................................................................. 
...................................................................................................................... 
III – para os cargos e funções de Analista de Gestão Pública: 
a) sobre o valor da última referência da classe I, para os servidores que estiverem em 
classe/referência inferior ou igual à referida classe;
b) sobre o valor do respectivo vencimento, para os servidores que estiveram na classe 
J.” (NR) 

Art. 5.º Aos servidores exercentes de função pública, pertencentes aos Grupos Ocupa-
cionais Atividades de Apoio Administrativo e Operacional – ADO e Atividades de Nível 
Superior – ANS, que, na data de vigência desta Lei, estejam exercendo efetivamente 
atribuições na Secretaria do Planejamento e Gestão - Seplag por força de remoções 
promovidas pelos Decretos n.º 28.687, de 30 de março de 2007, e n.º 31.629, de 24 de 
novembro de 2014, ou que, nessas mesmas condições de exercício, tenham sido devol-
vidos para o referido órgão, enquanto quadro de origem, por força da ADI n.º 3857∕CE, 
será facultada a opção pela adequação vencimental nos termos deste artigo. 

§ 1.º A opção de que trata o caput deste artigo deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da vigência desta Lei.

§ 2.º Adequação vencimental dar-se-á com base no vencimento recebido pelo servidor 
por ocasião de sua opção, observado o disposto no Anexo VII desta Lei. 

§ 3.º O servidor beneficiado não fará jus, a partir da adequação, a progressão e a 
promoção funcional na carreira.

§ 4.º Aos servidores ativos adequados nos termos deste artigo estendem-se os direitos 
previstos nos arts. 29, 31 e 31-A da Lei n.º 13.659, de 23 de setembro de 2005. 

§ 5.º O servidor que, enquadrado na forma do caput deste artigo, se encontre, na data 
da publicação desta Lei, cedido para outro Poder, órgão ou entidade, poderá fazer sua 
opção pela adequação vencimental, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar de seu retorno 
efetivo.

§ 6.º A remuneração do servidor beneficiado pelo disposto neste artigo sujeitar-se-á 
exclusivamente à revisão geral dos servidores do Poder Executivo, observados os mesmos 
percentuais e datas. 

Art. 6.º Os valores constantes nos Anexos desta Lei serão alterados caso sobrevenha 
revisão geral remuneratória para os demais servidores estaduais no exercício de 2022. 

Art. 7.º Os servidores abrangidos por esta Lei, para incorporarem o incremento venci-
mental nela previsto em aposentadoria, na forma da legislação, deverão permanecer no 
serviço público estadual por, no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da publicação desta 
Lei, ressalvados os casos em que a inativação não seja voluntária. 
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Art. 8º. Os servidores que recebam remuneração com o acréscimo de vantagem pessoal 
nominalmente identificada – VPNI, decorrente de decisão judicial, terão o aumento 
remuneratório decorrente desta Lei deduzido do valor total da referida vantagem, asse-
gurada a irredutibilidade remuneratória. 

Art. 9.º Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 1.º de janeiro de 2022, obser-
vado, quanto aos seus efeitos financeiros, o disposto nos Anexos III e VI desta Lei. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 
de janeiro de 2022. 

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

Republicada por incorreção.

D.O. 05.01.2022

Ver Anexos.

LEI COMPLEMENTAR Nº 263, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021. 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SUBGRUPO ATIVIDADE DE 
GESTÃO TERRITORIAL URBANA, NO GRUPO OCUPACIONAL 
ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR – ANS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º Fica criado o Subgrupo Atividade de Gestão Territorial Urbana, no Grupo Ocu-
pacional Atividades de Nível Superior – ANS, do Quadro I, do Poder Executivo, para 
lotação no Quadro de Pessoal da Secretaria das Cidades, observado, quanto à disciplina 
funcional, o disposto nas Leis n.º 12.386, de 9 de dezembro de 1994, e n.º 15.186, de 28 
de junho de 2012, conforme previsão do Anexo I desta Lei.

Art. 2.º Integram o Subgrupo Atividade de Gestão Territorial Urbana os cargos de Ana-
lista de Desenvolvimento Urbano e Analista de Desenvolvimento Organizacional, cujas 
atribuições específicas constam do Anexo II da Lei n.º 15.186, de 28 de junho de 2012.

Art. 3.º A remuneração dos Analistas de Desenvolvimento Urbano e Analistas de De-
senvolvimento Organizacional integrantes do Subgrupo Atividade de Gestão Territorial 
Urbana compõem-se de duas partes: 

I – uma fixa, de acordo com a classe e referência do cargo, na forma do Anexo III desta 
Lei, cujos reajustes se darão nos mesmos percentuais e datas fixados para revisão geral 
dos servidores do Poder Executivo;

II – uma parte variável, estabelecida com base em indicadores de desempenho defini-
dos com o objetivo de avaliar a contribuição do servidor para o cumprimento das metas 
definidas pela Secretaria das Cidades. 

Art. 4.º A Gratificação de Desempenho de Atividade de Gestão Urbana e Territorial – 
GDUT, prevista no art. 21 da Lei n.º 15.186, de 28 de junho de 2012, e destinada aos 
ocupantes dos cargos de Analista de Desenvolvimento Urbano e Analista de Desen-
volvimento Organizacional, passa a ser devida no valor de até R$ 4.368,26 (quatro mil, 
trezentos e sessenta e oito reais e vinte e seis centavos). 
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Art. 5.º Aos Analistas de Desenvolvimento Urbano e aos Analistas de Desenvolvimento 
Organizacional, integrantes do Subgrupo Atividade de Gestão Territorial Urbana, será 
devida a Gratificação de Titulação – GT, nos termos do art. 22 da Lei n.º 15.186, de 28 
de junho de 2012.

Art. 6.º A tabela vencimental dos ocupantes dos cargos de Analista de Desenvolvimento 
Urbano e Analista de Desenvolvimento Organizacional no Subgrupo Atividade de Ges-
tão Territorial Urbano fica alterada na forma do Anexo III, desta Lei, observado a forma 
de reenquadramento nele disposta.

Art. 7.º O desenvolvimento funcional nas carreiras ocupantes do Subgrupo Atividade 
de Gestão Territorial Urbana ocorrerá na forma e condições previstas na Lei n.º 15.186, 
de 28 de junho de 2012. 

Art. 8.º As gratificações de que trata esta Lei não serão consideradas para efeito de cál-
culo de outras gratificações, nem serão pagas cumulativamente com outras vantagens 
que venham a ser concedidas com a mesma finalidade. 

Art. 9.º Aos valores constantes dos Anexos desta Lei serão alterados caso sobrevenha 
revisão geral remuneratória para os demais servidores estaduais no exercício de 2022.

Art. 10. Os servidores abrangidos por esta Lei, para incorporarem o incremento venci-
mental nela previsto em aposentadoria, na forma da legislação, deverão permanecer no 
serviço público estadual por, no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da publicação desta 
Lei, ressalvados os casos em que a inativação não seja voluntária. 

Art. 11. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentá-
rias próprias da Secretaria das Cidades. 

Art. 12. Esta Lei Complementar entra em vigor no dia 1.º de janeiro de 2022, observado, 
quanto aos efeitos financeiros, o disposto no seu Anexo II.

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 
de dezembro de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 30.12.2021

Ver Anexos.

LEI COMPLEMENTAR Nº 264, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

ALTERA A LEI Nº 14.219, DE 21 DE OUTUBRO DE 2008.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º Os cargos de Fiscal Estadual Agropecuário e Agente Estadual Agropecuário, do 
Grupo Ocupacional de Atividades de Defesa Agropecuária – ADA, da Agência de Defe-
sa Agropecuária do Estado do Ceará – Adagri, previstos nos incisos I e II do art. 2.º da 
Lei n.º 14.219, de 21 de outubro de 2008, ficam redenominados e estruturados na forma 
do Anexo I desta Lei.
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Art. 2.º Os arts.17 e 19, ambos da Lei n.º 14.219, de 21 de outubro de 2008, passam a 
vigorar com as seguintes redações: 

“Art. 17. Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de Defesa Agro-
pecuária – GDAFA, devida aos ocupantes dos cargos de Auditor Fiscal Estadual Agro-
pecuário e Agente Fiscal Estadual Agropecuário, no percentual de até 60% (sessenta 
por cento) incidente sobre o vencimento básico do servidor. 
....................................................................................................... 
Art. 19. Será concedida Gratificação de Localização em razão do exercício funcional 
fora da Região Metropolitana de Fortaleza, à base de 40% (quarenta por cento) sobre 
o vencimento básico, que será atribuída ao ocupante dos cargos de Auditor Fiscal Es-
tadual Agropecuário e de Agente Fiscal Estadual Agropecuário.” (NR)

Art. 3.º O Anexo II da Lei n.º 14.219, de 21 de outubro de 2008, passa a vigorar conforme 
Anexo II desta Lei.

Art. 4.º Os servidores abrangidos por esta Lei, para incorporarem o incremento venci-
mental nela previsto em aposentadoria, na forma da legislação, deverão permanecer no 
serviço público estadual por, no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da publicação desta 
Lei, ressalvados os casos em que a inativação não seja voluntária.

Art. 5.º Aos valores constantes no Anexo II desta Lei serão alterados caso sobrevenha 
revisão geral remuneratória para os demais servidores estaduais no exercício de 2022.

Art. 6.º Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 1.º de janeiro de 2022, obser-
vadas, quanto aos efeitos financeiros, as disposições do Anexo II desta Lei. 

Art. 7.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 
de dezembro de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 30.12.2021

Ver Anexos.

LEI COMPLEMENTAR Nº 265, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021. 

ALTERA A TABELA VENCIMENTAL DOS GRUPOS 
OCUPACIONAIS ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR – ANS, 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE SAÚDE – SES E ATIVIDADES 
DE APOIO ADMINISTRATIVO OPERACIONAL – ADO, 
DO QUADRO DE PESSOAL DA FUNDAÇÃO NÚCLEO DE 
TECNOLOGIA INDUSTRIAL DO CEARÁ – NUTEC, A QUE SE 
REFERE O ANEXO I DA LEI Nº12.311, DE 31 DE MAIO DE 1994.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º A tabela vencimental dos servidores ocupantes de cargo público e os exercentes 
de função da Fundação Núcleo de Tecnologia Industrial do Ceará - Nutec, pertencen-
tes aos Grupos Ocupacionais de Atividades de Nível Superior – ANS, de Atividades 
de Serviços Especializados de Saúde – SES e de Atividades de Apoio Administrativo e 
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Operacional – ADO, a que se refere o Anexo I da Lei n.º 12.311, de 31 de maio de 1994, 
fica alterada na forma do Anexo Único desta Lei. 

Art. 2.º Fica criada, nos termos deste artigo, a Gratificação Especial Técnico e Adminis-
trativo – GETA, devida aos ocupantes de cargos e aos exercentes de funções do quadro 
de pessoal da Fundação Núcleo de Tecnologia Industrial do Ceará - Nutec, integrantes 
dos Grupos Ocupacionais de Atividades de Nível Superior – ANS, de Atividades de Ser-
viços Especializados de Saúde – SES e de Apoio Administrativo e Operacional – ADO.

§ 1.º A GETA será atribuída ao servidor pelo efetivo desempenho de suas atribuições 
em função do alcance de metas institucionais e individuais definidas em portaria do 
dirigente máximo do Nutec, em conformidade com critérios estabelecidos em decreto 
do Poder Executivo. 

§ 2.º As metas individuais para o pagamento da GETA serão definidas com base em 
indicadores previstos no decreto a que se refere o § 1.º deste artigo. 

§ 3.º As metas institucionais para pagamento da GETA serão definidas om base em in-
dicadores globais previstos no decreto a que se refere o § 1.º deste artigo.

§ 4.º O valor da GETA corresponderá a até 30% (trinta por cento) do vencimento básico 
do servidor, sendo 50% (cinquenta por cento) deste em função do alcance de metas ins-
titucionais e 50% (cinquenta por cento) de metas individuais. 

§ 5.º Os servidores do Nutec, quando cedidos ou afastados, exclusivamente, para ór-
gãos/entidades do Poder Executivo Estadual, farão jus somente ao percentual aferido na 
avaliação institucional do órgão, exceto quando a cessão ou afastamento for para ocupar 
cargo de símbolo igual ou superior ao DNS-2 da Administração Direta.

§ 6.º A GETA não será considerada para efeito de cálculo de outras gratificações, nem 
será paga cumulativamente com outras vantagens que venham a ser concedidas com a 
mesma finalidade. 

§ 7.º A GETA será incorporável ou levada à conta dos proventos de inatividade e de 
pensão na forma da legislação aplicável. 

Art. 3.º Os valores constantes do Anexo Único desta Lei serão alterados caso sobrevenha 
revisão geral remuneratória para os demais servidores estaduais no exercício de 2022. 

Art. 4.º Os servidores abrangidos por esta Lei, para incorporarem o incremento venci-
mental nela previsto em aposentadoria, na forma da legislação, deverão permanecer no 
serviço público estadual por, no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da publicação desta 
Lei, ressalvados os casos em que a inativação não seja voluntária. 

Art. 5.º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias do Nutec. 

Art. 6.º Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 1.º de janeiro de 2022, obser-
vada, quanto a seus efeitos financeiros, o disposto no seu Anexo Único. 

Art. 7.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 
de dezembro de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 30.12.2021

Ver Anexos.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 266, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021. 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº13.666, DE 20 DE SETEMBRO 
DE 2005.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º Os Anexos I, II e III da Lei n.º 13.666, de 20 de setembro de 2005, passam a vi-
gorar conforme o constante nos Anexos I, II e III desta Lei. 

Art. 2.º O art. 19 da Lei n.º 13.666, de 20 de setembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 19. Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de Análise de Po-
líticas Públicas – GDAP, devida aos ocupantes dos empregos de Analista de Políticas 
Públicas do Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica, no percentual de até 60% 
(sessenta por cento), que deve incidir da seguinte forma:
I - sobre o valor da última referência da classe E, para os empregados que estiverem 
em classe/referência inferior ou igual à referida classe;
II - sobre o valor do respectivo vencimento, para os empregados que estiveram na 
classe F.” (NR)

Art. 3.º Os valores constantes no Anexo I desta Lei serão alterados caso sobrevenha 
revisão geral remuneratória para os demais servidores estaduais no exercício de 2022. 

Art. 4.º Os servidores abrangidos por esta Lei, para incorporarem o incremento venci-
mental nela previsto em aposentadoria, na forma da legislação, deverão permanecer no 
serviço público estadual por, no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da publicação desta 
Lei, ressalvados os casos em que a inativação não seja voluntária.

Art. 5.º Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 1.º de janeiro de 2022, obser-
vados, quanto aos seus efeitos financeiros, o disposto no Anexo I desta Lei.

Art. 6.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 
de novembro de 2021. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 30.12.2021

Ver Anexos.

LEI COMPLEMENTAR Nº 267, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

CRIA GRATIFICAÇÕES PARA OS SERVIDORES DO QUADRO DE 
PESSOAL DO INSTITUTO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 
DO CEARÁ - IDACE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
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Art. 1.º Fica instituída a Gratificação de Desempenho em Serviços Fundiários – GDSF, 
devida aos servidores ativos ocupantes de cargos ou exercentes de funções do quadro 
de pessoal do Instituto do Desenvolvimento Agrário do Ceará – Idace, no percentual 
de 30% (trinta por cento) incidente sobre o vencimento básico, tendo por finalidade in-
centivar o aprimoramento e a eficiência na gestão dos serviços fundiários prestados à 
sociedade cearense. 

§ 1.º A GDSF será atribuída e terá seu valor definido em função do efetivo desempenho 
pelo servidor de suas atribuições em conformidade com o alcance de metas institucionais 
e metas individuais, as quais serão definidas em portaria do dirigente máximo do Idace.

§ 2.º Do percentual previsto no caput, a título de GDSF, 50 (cinquenta) pontos percen-
tuais serão conferidos em função do alcance de metas institucionais. 

§ 3.º A GDSF será regulamentada por decreto, o qual será elaborado conforme diretrizes 
específicas da Secretaria do Planejamento e Gestão – Seplag, ficando o pagamento da 
gratificação condicionado à edição do referido instrumento, observado o disposto no 
§1.º deste artigo. 

§ 4.º A GDSF será incorporada ou levada à conta dos proventos da aposentadoria, 
conforme a legislação específica. Art. 2.º A GDSF será percebida pelos servidores em 
efetivo exercício no Idace, quando à disposição da Procuradoria-Geral do Estado, res-
salvadas as demais exceções legalmente admitidas.

Art. 3.º Fica instituída a Gratificação de Titulação aos servidores ativos ocupantes de 
cargos ou exercentes de funções integrantes do Grupo Ocupacional Atividades de Nível 
Superior – ANS, pertencentes ao quadro de pessoal do Idace, incidente sobre o venci-
mento básico nos seguintes percentuais:

I – 15% (quinze por cento) para o servidor com título de especialização;

II – 30% (trinta por cento) para o servidor com título de mestrado;

III – 60% (sessenta por cento) para o servidor com título de doutorado. 

Parágrafo único. A concessão da gratificação de que trata este artigo não será cumula-
tiva em razão da titulação do servidor. 

Art. 4.º Fica instituída a Gratificação de Incentivo Profissional aos servidores ativos 
ocupantes de cargos ou exercentes de funções integrantes do Grupo Ocupacional Ativi-
dades de Apoio Administrativo e Operacional – ADO, pertencentes ao quadro de pessoal 
do Idace, que concluírem curso de nível superior, no percentual de 20% (vinte por cento) 
incidente sobre o vencimento básico. 

Parágrafo único. A concessão da gratificação de que trata este artigo não será cumula-
tiva em razão da titulação do servidor.

Art. 5.º As gratificações de que trata esta Lei não serão consideradas para efeito de cál-
culo de outras gratificações, nem serão pagas cumulativamente com outras vantagens 
que venham a ser concedidas com a mesma finalidade. 

Art. 6.º Os servidores abrangidos por esta Lei, para incorporarem o incremento venci-
mental nela previsto em aposentadoria, na forma da legislação, deverão permanecer no 
serviço público estadual por, no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da publicação desta 
Lei, ressalvados os casos em que a inativação não seja voluntária. 

Art. 7.º As gratificações de que trata esta Lei serão efetivadas em 2 (duas) parcelas, sen-
do a primeira em janeiro de 2022 e a segunda em maio de 2022.

Art. 8.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentá-
rias próprias do Idace. 
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Art. 9.º Esta Lei Complementar entra em vigor no dia 1.° de janeiro de 2022. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 
de dezembro de 2021. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 30.12.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 268, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021. 

CRIA GRATIFICAÇÕES PARA OS SERVIDORES DO QUADRO 
DE PESSOAL DO INSTITUTO DE SAÚDE DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DO CEARÁ – ISSEC.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º Fica instituída a Gratificação de Desempenho em Serviços de Saúde – GDSS, 
devida aos servidores ativos ocupantes de cargos ou exercentes de funções do quadro de 
pessoal do Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará – ISSEC, no percen-
tual de 30% (trinta por cento) incidente sobre o vencimento básico, tendo por finalidade 
incentivar o aprimoramento e a eficiência na gestão dos serviços de saúde prestados aos 
servidores públicos estaduais.

§ 1.º A GDSS será atribuída e terá seu valor definido em função do efetivo desempenho 
pelo servidor de suas atribuições em conformidade com o alcance de metas institucionais 
e metas individuais, as quais serão definidas em Portaria do Instituto de Saúde dos 
Servidores do Estado do Ceará – ISSEC.

§ 2.º Do percentual previsto no caput, a título de GDSS, 50 (cinquenta) pontos percen-
tuais serão conferidos em função do alcance de metas institucionais. 

§ 3.º A GDSS será regulamentada por Decreto, o qual será elaborado conforme diretrizes 
específicas da Secretaria do Planejamento e Gestão – SEPLAG, ficando o pagamento da 
gratificação condicionado à edição do referido instrumento, observado o disposto no 
§1.º. 

§ 4.º A gratificação de que trata o caput deste artigo será incorporada aos proventos da 
aposentadoria, conforme legislação específica.

Art. 2.º A GDSS será percebida pelos servidores em efetivo exercício no Instituto de 
Saúde dos Servidores do Estado do Ceará – ISSEC ou quando designados para Pro-
curadoria Geral do Estado ou removidos para o exercício de suas funções em órgão ou 
entidade do Poder Executivo Estadual, ressalvadas as demais exceções legalmente ad-
mitidas. 

Art. 3.º Fica instituída a Gratificação por Encargo de Atividade Assistencial em Saúde 
– GEAAS aos servidores públicos ocupantes de cargos ou exercentes de funções perten-
centes ao quadro de pessoal do Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará 
– ISSEC, devida pelo exercício de atividades relevantes nas áreas assistenciais da saúde 
dos servidores públicos estaduais, nos seguintes valores:

I – R$ 600,00 (seiscentos reais) aos servidores integrantes dos Grupos Ocupacionais de 
Atividades de Nível Superior – ANS; 
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II – R$ 500,00 (quinhentos reais) aos servidores integrantes dos Grupos Ocupacionais 
de Atividades de Apoio Administrativo e Operacional – ADO. 

§ 1.º A gratificação de que trata o caput deste artigo será concedida por decreto do Poder 
Executivo.

§ 2.º A percepção da GEAAS não é compatível com o recebimento da Gratificação por 
Encargo de Atividades do Sistema Socioeducativo, instituída no art. 5.º da Lei n.º 16.040, 
de 28 de junho de 2016 e da Gratificação por Encargo de Licitação, instituída no art. 5.º 
da Lei Complementar n.º 65, de 7 de janeiro de 2008.

§ 3.º Os valores da GEAAS serão revistos na mesma data e no mesmo índice que a 
revisão geral da remuneração dos servidores civis do Poder Executivo do Estado. 

Art. 4.º Fica instituída a Gratificação de Titulação aos servidores ativos ocupantes de 
cargos ou exercentes de funções integrantes do Grupo Ocupacional Atividades de Nível 
Superior – ANS, pertencentes ao quadro de pessoal do ISSEC, incidente sobre o venci-
mento básico nos seguintes percentuais:

I – 15% (quinze por cento) para o servidor com título de especialização; 

II – 30% (trinta por cento) para o servidor com título de mestrado;

III – 60% (sessenta por cento) para o servidor com título de doutorado.

Parágrafo único. A concessão da gratificação de que trata este artigo não será cumula-
tiva em razão da titulação do servidor.

Art. 5.º Fica instituída a Gratificação de Incentivo Profissional aos servidores ativos 
ocupantes de cargos ou exercentes de funções integrantes do Grupo Ocupacional Ativi-
dades de Apoio Administrativo e Operacional – ADO, pertencentes ao quadro de pessoal 
do ISSEC, que concluírem curso de nível superior, no percentual de 30% (trinta por cen-
to) incidente sobre o vencimento básico. Parágrafo único. A concessão da gratificação de 
que trata este artigo não será cumulativa em razão da titulação do servidor.

Art. 6.º As gratificações de que tratam esta Lei não serão consideradas para efeito de 
cálculo de outras gratificações, nem serão pagas cumulativamente com outras vanta-
gens que venham a ser concedidas com a mesma finalidade.

Art. 7.º Os servidores abrangidos por esta Lei, para incorporarem o incremento venci-
mental nela previsto em aposentadoria, na forma da legislação, deverão permanecer no 
serviço público estadual por, no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da publicação desta 
Lei, ressalvados os casos em que a inativação não seja voluntária. 

Art. 8.º As gratificações de que trata esta Lei serão efetivadas em 2 (duas) parcelas, sen-
do a primeira em janeiro de 2022 e a segunda em maio de 2022. 

Art. 9.º Os servidores que recebam remuneração com o acréscimo de Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada – VPNI, decorrente de decisão judicial, terão o aumento 
remuneratório decorrente desta Lei deduzido do valor total da referida vantagem, asse-
gurada a irredutibilidade remuneratória.

Art. 10. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentá-
rias próprias do ISSEC. 

Art. 11. Esta Lei Complementar entra em vigor no dia 1.° de janeiro de 2022. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 
de dezembro de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO
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D.O. 30.12.2021

LEI COMPLEMENTAR Nº 269, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SUBGRUPO ATIVIDADES 
DE INFRAESTRUTURA EM OBRAS PÚBLICAS, NO GRUPO 
OCUPACIONAL ATIVIDADE DE NÍVEL SUPERIOR – ANS, 
A REDENOMINAÇÃO DE CARREIRAS E CARGOS, NO 
QUADRO I, DO PODER EXECUTIVO, COM LOTAÇÃO NA 
SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS – SOP. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º Fica criado o Subgrupo Atividades de Infraestrutura em Obras Públicas no Gru-
po Ocupacional Atividades de Nível Superior – ANS, no Quadro I, do Poder Executivo, 
para lotação no Quadro de Pessoal da Superintendência de Obras Públicas – SOP, ob-
servado, quanto à respectiva disciplina funcional, o disposto nas Leis n.º 15.573, de 7 de 
abril de 2014, e n.º 15.579, de 7 de abril de 2014, conforme o Anexo I desta Lei. 

Art. 2.º Integram o Subgrupo Atividades de Infraestrutura em Obras Públicas os cargos 
de Analista de Infraestrutura e Analista de Infraestrutura de Obra Rodoviária, cujas atri-
buições específicas seguem definidas no Anexo II desta Lei. 

§ 1.º As carreiras dispostas nas Leis n.º 15.573, de 7 de abril de 2014, e n.º 15.579, de 7 
de abril de 2014, ficam unificadas, passando a denominar-se Gestão de Obras de Edifi-
cações e Rodovias.

§ 2.º Os cargos e as atribuições de Analista de Infraestrutura e de Analista de Infraes-
trutura de Obra Rodoviária ficam unificados na denominação, a qual passa a Analista 
de Edificações e Rodovias, observada a qualificação exigida para o ingresso nos respec-
tivos cargos, nos termos do Anexo II desta Lei.

Art. 3.º A tabela vencimental do ocupante do cargo de Analista de Edificações, inte-
grante do Subgrupo Ocupacional Atividades de Infraestrutura em Obras Públicas, fica 
alterada na forma do Anexo III desta Lei.

Art. 4.º As gratificações previstas no art. 11 da Lei n.º 15.573, de 7 de abril de 2014, e 
no inciso I do art. 11 da Lei n.º 15.579, de 7 de abril de 2014, passam a denominar-se de 
Gratificação por Encargo de Fiscalização de Obras de Edificações e Rodovias – GFOER.

Parágrafo único. A GFOER será devida conforme disposições do art. 12 da Lei a que se 
refere o caput deste artigo.

Art. 5.º Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Infraestrutura de Obras Públi-
cas – GIOP, destinada aos servidores ativos titulares de cargo ou exercentes de função 
pertencentes do quadro de pessoal da SOP, integrante da estrutura do Poder Executivo 
Estadual.

§ 1.º A GIOP será atribuída ao servidor pelo efetivo desempenho de suas atribuições 
em função do alcance de metas institucionais e individuais definidas em portaria do 
dirigente máximo da SOP, em conformidade com critérios estabelecidos em decreto do 
Poder Executivo. 

§ 2.º As metas individuais para pagamento da GIOP serão definidas com base em 
indicadores previstos no decreto a que se refere o § 1.º deste artigo.
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§ 3.º As metas institucionais para pagamento da GIOP serão definidas com base em 
indicadores globais previstos no decreto a que se refere o § 1.º deste artigo. 

§ 4.º O valor da GIOP corresponderá a até 30% (trinta por cento), incidente sobre o 
vencimento básico do servidor, sendo até 50% (cinquenta por cento) em função do al-
cance de metas institucionais e até 50% (cinquenta por cento) de metas individuais. 

§ 5.º Os servidores da SOP, quando cedidos ou afastados, exclusivamente, para órgãos/
entidades do Poder Executivo Estadual, farão jus somente ao percentual aferido na 
avaliação institucional da referida entidade, exceto quando a cessão ou afastamento 
for para ocupar cargo em comissão de Secretário de Estado e Secretário Executivo da 
Administração Direta. 

Art. 7º Fica instituída a Gratificação de Titulação conferida aos servidores ativos de 
nível superior do Quadro de Pessoal da SOP, nos percentuais, incidentes sobre o ven-
cimento base, de 15% (quinze por cento) para os portadores de título de especialista, 
30% (trinta por cento), para os de mestre, e 60% (sessenta por cento), para os de doutor, 
vedada a acumulação de gratificações sob o mesmo título. 

Art. 8º Fica criada a Gratificação de Incentivo Profissional – GIP, no percentual de 30%, 
(trinta por cento) conferida aos servidores ativos de nível médio do Quadro de Pessoal 
da SOP que concluírem curso de nível superior, incidente sobre o vencimento-base. 

Art. 9º As gratificações de que tratam esta Lei não serão consideradas para efeito de cál-
culo de outras gratificações, nem serão pagas cumulativamente com outras vantagens 
que venham a ser concedidas com a mesma finalidade. 

Art. 10. Os servidores da SOP ocupantes dos cargos de Analista de Edificações e Rodo-
vias serão enquadrados, na respectiva carreira, nos termos do Anexo IV desta Lei. 

Art. 11. O desenvolvimento funcional nas carreiras integrantes do subgrupo ocupa-
cional de Atividades de Infraestrutura em Obras Públicas aconteceráanualmente por 
progressão ou promoção, cuja metodologia, requisitos, critérios e procedimentos serão 
disciplinados por meio de decreto do Poder Executivo.

§ 1.º As promoções e progressões acontecerão anualmente, exclusivamente por meio de 
avaliação de desempenho. 

§ 2.º O número de servidores a serem avançados por progressão corresponderá a 60% 
(sessenta por cento) do total de ocupantes de cargos ou funções em cada uma das 
respectivas classes, atendidos os critérios de desempenho.

§ 3.º Até que sejam definidos os novos requisitos, critérios, procedimentos e metodologia 
referidos no caput, os critérios específicos e os procedimentos para efetivação da 
progressão e promoção são os definidos no Decreto n.º 22.793, de 19 de outubro de 1993. 

Art. 12. A Gratificação de Estímulo a Representação Judicial – GERJ, prevista no inciso 
II, do art. 11, da Lei n.º 15.579, de 7 de abril de 2014, passa a denominar-se de Gratifi-
cação por Atividade Jurídica – GAJ. 

Art. 13. Os servidores abrangidos por esta Lei, para incorporarem o incremento venci-
mental nela previsto em aposentadoria, na forma da legislação, deverão permanecer no 
serviço público estadual por, no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da publicação desta 
Lei, ressalvados os casos em que a inativação não seja voluntária. 

Art. 14. Aos valores constantes dos Anexos desta Lei serão alterados caso sobrevenha 
revisão geral remuneratória para os demais servidores estaduais no exercício de 2022.

Art. 15. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias da Superintendência de Obras Públicas – SOP. 
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Art. 16. Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 1.º de janeiro de 2022, obser-
vado, quanto aos efeitos financeiros, o disposto no Anexo III desta Lei.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 
de dezembro de 2021

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 30.12.2021

Ver Anexos. 

LEI COMPLEMENTAR Nº 270, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021. 

ALTERA AS LEIS Nº11.965, DE 17 DE JUNHO DE 1992, Nº13.735, 
DE 29 DE MARÇO DE 2006, Nº14.238, DE 10 DE NOVEMBRO 
DE 2008, Nº15.264, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2012, Nº15.294, 
DE 8 DE JANEIRO DE 2013, CRIA O GRUPO OCUPACIONAL 
ATIVIDADES TÉCNICO-ADMINISTRATIVAS DA SAÚDE – ADS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º O Anexo II da Lei n.º 14.238, de 10 de novembro de 2008, passa a vigorar con-
forme o Anexo I desta Lei. 

Art. 2.º Os arts. 2.º, 4.º, 5.º, os incisos I, II e III do art. 7.º, e os incisos I, II, III, IV e V do 
art. 8.º da Lei nº 14.238, de 10 de novembro de 2008, passam a vigorar com as seguintes 
redações: 

“Art. 2.º A carreira de médico, prevista no art. 1.º desta Lei, fica escalonada em 20 
(vinte) níveis, cujo enquadramento vencimental se dará em conformidade com o Ane-
xo I desta Lei. 
........................................................................................................................ 
Art. 4.º São devidas a Gratificação de Risco de Vida ou Saúde, prevista no Decreto n.º 
22.077, de 4 de agosto de 1992, no percentual de 10% (dez por cento) e a Gratificação 
em Condições Especiais, prevista no art. 25 da Lei nº 11.965, de 17 de junho de 1992, 
no percentual de 40% (quarenta por cento), ao ocupante do cargo/função de médico, 
ambas calculadas sobre o vencimento-base.
 …....................................................................................................................... 
Art. 5.º A Gratificação de Atividade de Plantão no Final de Semana instituída pela 
Lei n.º 13.735, de 30 de março de 2006, será devida ao ocupante do cargo/função de 
médico, não cumulativa com a gratificação de Plantão Noturno, nos seguintes per-
centuais:
I – 4% (quatro por cento), quando o plantão ocorrer no período diurno; 
II – 8% (oito por cento), quando o plantão ocorrer no período noturno.
 ................................................................................................................................ 
Art. 7.º …..................................................................................................... 
I – aos médicos em atividades em enfermaria, ambulatório e administração das uni-
dades de saúde, 23 % (vinte e três por cento);
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II – aos médicos em atividades de plantão excluindo os serviços de emergência e UTI, 
30% (trinta por cento); e
III – aos médicos em atividades de plantão nos serviços de emergência e UTI, 40% 
(quarenta por cento).
 …............................................................................................................................... 
Art. 8.º …...................................................................................................... 
I – Especialização - 30 % (trinta por cento); 
II – Residência I – 40% (quarenta por cento);
III – Residência II - 45% (quarenta e cinco por cento); 
IV – Mestrado – 50 % (cinquenta por cento) e;
V – Doutorado – 60% (sessenta por cento).” (NR) 

Art. 3.º O Anexo II da Lei n.º 15.264, de 28 de fevereiro de 2012, passa a vigorar confor-
me o Anexo II desta Lei. 

Art. 4.º O art. 2.º da Lei n.º 15.264, de 28 de fevereiro de 2012, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 2.º A carreira de odontologia, de que trata o art. 1º desta Lei, fica escalonada em 
20 (vinte) níveis, cujo enquadramento vencimental se dará em conformidade com o 
Anexo I desta Lei”. (NR)

Art. 5.º O Anexo II a que se refere o art. 1.º do Decreto n.° 32.551, de 22 de março de 
2018, passa a vigorar conforme o Anexo III desta Lei. 

Art. 6.º Os Anexos I, II, III, IV e V da Lei n.º 15.294, de 8 de janeiro de 2013, passam a 
vigorar conforme o Anexos IV, V, VI, VII e VIII desta Lei. 

Art. 7.º O art. 10 da Lei n.º 15.294, de 8 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a se-
guinte redação: 

“Art. 10. A Gratificação de Plantão Noturno a que se refere o art. 23 da Lei nº 11.965, 
de 17 de junho de 1992, para os ocupantes dos cargos/funções integrantes do Grupo 
Ocupacional Atividades Auxiliares de Saúde – ATS, em efetivo exercício na estrutura 
organizacional da Secretaria da Saúde, passa a ser devida no percentual de 5% (cinco 
por cento) do vencimento-base, por plantão, limitados a 11 (onze) plantões mensais.” 
(NR)

Art. 8.º Fica criado o Grupo Ocupacional Atividades Técnico-Administrativas – ADS, no 
quadro de pessoal da Secretaria da Saúde - Sesa, a ser regido, quanto à sua disciplina 
funcional, pelo disposto na Lei n.º 12.386, de 9 de dezembro de 1994, e, quanto à estru-
turação, à composição da carreira e à qualificação para ingresso, pelo disposto no Anexo 
IX desta Lei. 

Parágrafo único. Passam a integrar o Grupo ADS os servidores ocupantes de cargo 
efetivo, do quadro da Sesa, integrantes dos Grupos Ocupacionais Atividades de Nível 
Superior – ANS, e Atividades de Apoio Administrativo e Operacional – ADO, preserva-
das as atribuições originárias e observada, para fins de enquadramento, a escolaridade 
do cargo. 

Art. 9.º Compõem o Grupo ADS as carreiras de Gestão da Saúde, Assistente Técnico-
-Administrativo da Saúde e Auxiliar Técnico-Administrativo da Saúde, compostas pelos 
cargos com as seguintes denominações: 

I – Analista de Gestão da Saúde;

II – Assistente de Gestão da Saúde;

III – Auxiliar de Gestão da Saúde.
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Art. 10. As tabelas vencimentais dos ocupantes dos cargos de Analista de Gestão da 
Saúde, Assistente de Gestão da Saúde e Auxiliar de Gestão da Saúde integrantes do 
Grupo ADS constam dos Anexos X, XI e XII desta Lei. 

Art. 11. Os servidores efetivos do Grupo ADS farão jus à percepção de vencimento-base, 
de acordo com a estrutura e a composição das carreiras previstas nos Anexos a que se 
refere o art. 11 desta Lei, garantida a atualização dos vencimentos nos mesmos percen-
tuais e datas fixadas para a revisão geral dos servidores do Poder Executivo. 

Art. 12. Aos ocupantes dos cargos do Grupo ADS poderão ser concedidas as seguintes 
gratificações: 

I – Gratificação de Risco de Vida ou Saúde no percentual de 20% (vinte por cento) sobre 
o vencimento base, observado, no que couber, o disposto no art. 8.º da Lei n.º 15.294, de 
8 de janeiro de 2013; 

II – Gratificação pela Execução de Trabalho em Condições Especiais, no percentual de 
40% (quarenta por cento) sobre o vencimento-base, devida aos servidores com exercício 
funcional no Hospital São José de Doenças Infecciosas – HSJ, nos termos do art. 25 da 
Lei n.º 11.965, de 17 de junho de 1992; 

III – Gratificação de Plantão Noturno, correspondente ao percentual de 5% (cinco por 
cento) sobre o vencimento-base, conforme o art. 10 da Lei n.º 15.294, de 8 de janeiro de 
2013; 

IV– Gratificação de Titulação; 

V – Gratificação de Incentivo Profissional. 

Art. 13. Fica instituída a Gratificação de Titulação conferida aos servidores ocupantes 
do cargo de Analista de Gestão da Saúde, integrante do Grupo ADS, nos percentuais, 
incidentes sobre o vencimento-base, de 15% (quinze por cento) para os portadores de tí-
tulo de Especialista, 30% (trinta por cento) para os de Mestre e 60 % (sessenta por cento) 
para os de Doutor, vedada a acumulação de gratificações sob o mesmo título.

Art. 14. Fica criada a Gratificação de Incentivo Profissional, no percentual de 20% (vinte 
por cento), conferida ao servidor ocupante dos cargos de Assistente de Gestão da Saúde 
e Auxiliar de Gestão da Saúde, integrantes do Grupo Atividades Técnico-Administrati-
vas da Saúde – ADS, que concluírem curso de nível superior, incidente sobre o venci-
mento-base.

Art. 15. As gratificações de que trata esta Lei não serão consideradas para efeito de cál-
culo de outras gratificações, nem serão pagas cumulativamente com outras vantagens 
que venham a ser concedidas com a mesma finalidade. 

Art. 16. O desenvolvimento funcional nas carreiras integrantes do Grupo ADS aconte-
cerá anualmente por progressão, cuja metodologia, requisitos, critérios e procedimentos 
serão disciplinados por meio de decreto do Poder Executivo.

Art. 17. Aos servidores exercentes de função, pertencentes aos Grupos ADO e ANS, que, 
na data da publicação desta Lei, estejam lotados e exercendo efetivamente atribuições 
na Secretaria da Saúde do Estado do Ceará – Sesa, será facultada a opção pela adequa-
ção vencimental nos termos deste artigo, passando a integrar o Grupo ADS, observada 
a escolaridade quando do ingresso no serviço público.

§ 1.º A opção de que trata o caput deste artigo deverá ocorrer no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da vigência desta Lei.
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§ 2.º A adequação vencimental dar-se-á com base no vencimento recebido pelo servidor 
por ocasião de sua opção, observado o disposto nos Anexos XIII e XIV desta Lei. 

§ 3.º O servidor beneficiado não fará jus, a partir da adequação, à promoção e progressão 
funcionais na carreira, ficando a respectiva remuneração reajustada pelos índices de 
revisão geral para os servidores públicos estaduais.

§ 4.º Aos servidores ativos adequados nos termos deste artigo estendem-se os direitos 
previstos nos arts. 13 e incisos, 14 e 15 desta Lei. 

§ 5.º O servidor ativo que, adequado no caput deste artigo, se encontre, na data de 
publicação desta Lei, afastado para trato de interesse particular ou cedido para outra 
esfera de poder, órgão ou entidade, poderá fazer sua opção pela adequação vencimental 
no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do seu retorno.

§ 6.º Aos servidores cuja disposição foi convertida para cessão nos termos do Decreto 
n.º 32.228, de 18 de maio de 2017, será permitida a opção pela adequação vencimental, 
durante o curso da cessão, observado o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência 
desta Lei. 

Art. 18. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias de cada órgão ou entidade. 

Parágrafo único. Poderão ser utilizados recursos de fontes diversas para custear os be-
neficiados previstos nesta Lei, inclusive os provenientes do Sistema Único de Saúde – 
SUS, na forma da legislação.

Art. 19. Os valores constantes dos Anexos desta Lei serão alterados caso sobrevenha 
revisão geral remuneratória para os demais servidores estaduais no exercício de 2022.

Art. 20. Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 1.º de janeiro de 2022, obser-
vado, quanto aos efeitos financeiros, as disposições de seus Anexos. 

Art. 21. Os servidores abrangidos por esta Lei, para incorporarem o incremento venci-
mental nela previsto em aposentadoria, na forma da legislação, deverão permanecer no 
serviço público estadual por, no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da publicação desta 
Lei, ressalvados os casos em que a inativação não seja voluntária. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário, em especial, os Anexos III e IV do art. 
4.º e o art. 12 e seus incisos I, II e III da Lei n.º 14.238, de 10 de novembro de 2008; o 
art. 24 e seus incisos I, II e III da Lei n.º 11.965, de 17 de junho de 1992 e o art. 12 da 
Lei n.º 15.294, de 8 de janeiro de 2013.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 
de dezembro de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 30.12.2021

Ver Anexos. 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 271, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

CRIA O GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES DE REGISTRO 
MERCANTIL, NO QUADRO DE PESSOAL DA JUNTA 
COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º Fica criado o Grupo Ocupacional Atividades de Registro Mercantil – ARM, no 
quadro de pessoal da Junta Comercial, a ser regido, quanto à sua disciplina funcional, 
pelo disposto na Lei n.º 12.386, de 9 de dezembro de 1994, e, quanto à estruturação, à 
composição da carreira e à qualificação para ingresso, pelo disposto no Anexo I desta 
Lei. 

Parágrafo único. Passam a integrar o Grupo ARM os servidores ocupantes de cargo efe-
tivo, do quadro da Junta Comercial, integrantes dos Grupos Ocupacionais Atividades de 
Nível Superior – ANS e Atividades de Apoio Administrativo e Operacional – ADO, pre-
servadas as atribuições originárias e observada, para fins de enquadramento, o disposto 
no Anexo II desta Lei, bem como a escolaridade exigida para o respectivo ingresso.

Art. 2.º Compõem o Grupo ARM as carreiras de Análise em Registro Mercantil, Técnica 
em Registro Mercantil e Apoio ao Registro Mercantil, compostas pelos cargos com as 
seguintes denominações: 

I – Analista em Registro Mercantil;

II – Técnico em Registro Mercantil;

III – Assistente em Registro Mercantil. 

Art. 3.º As tabelas vencimentais dos ocupantes dos cargos de Analista em Registro Mer-
cantil, Técnico em Registro Mercantil e Assistente em Registro Mercantil do Grupo 
ARM constam do Anexo III desta Lei.

Art. 4.º Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividades de Registro Mer-
cantil – GDARM, devida aos ocupantes dos cargos de Analista em Registro Mercantil, 
Técnico em Registro Mercantil e Assistente em Registro Mercantil.

§ 1.º A GDARM será atribuída ao servidor pelo efetivo desempenho de suas atribuições 
em função do alcance de metas institucionais e individuais definidas em portaria do 
dirigente máximo da Jucec, em conformidade com critérios estabelecidos em decreto do 
Poder Executivo.

§ 2.º As metas individuais para pagamento da GDARM serão definidas com base em 
indicadores previstos no decreto a que se refere o § 1.º deste artigo. 

§ 3.º As metas institucionais para pagamento da GDARM serão definidas com base em 
indicadores globais previstos no decreto a que se refere o § 1.º deste artigo. 

§ 4.º O valor da GDARM corresponderá até 60% (sessenta por cento), incidente sobre o 
vencimento-base do servidor, sendo até 50% (cinquenta por cento) em função do alcan-
ce de metas institucionais e até 50% (cinquenta por cento), de metas individuais. 

§ 5.º Os servidores da Junta Comercial, quando cedidos ou afastados, exclusivamente, 
para órgãos/entidades do Poder Executivo Estadual, farão jus somente ao percentual 
aferido na avaliação institucional da referida entidade, exceto quando a cessão ou 
afastamento for para ocupar cargo em comissão de Secretário de Estado e Secretário 
Executivo da Administração Direta.
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Art. 5.º Fica instituída a Gratificação de Titulação devida aos ocupantes dos cargos de 
Analista em Registro do Comércio, nos seguintes percentuais incidentes sobre o venci-
mento-base:

I – 15% (quinze por cento) para o servidor com especialização; 

II – 30% (trinta por cento) para o servidor com mestrado; 

III – 60% (sessenta por cento), para o servidor com doutorado.

Parágrafo único. A gratificação de que trata o caput deste artigo não será cumulativa no 
caso de servidores com mais de uma titulação.

Art. 6.º Fica instituída a Gratificação de Incentivo Profissional, no percentual de 30% 
(trinta por cento) sobre o vencimento-base, concedida aos ocupantes de cargos Técnico 
em Registro Mercantil e Assistente em Registro Mercantil, que possuam graduação.

Art. 7.º Aos servidores exercentes de função, pertencentes aos Grupos ADO e ANS, que, 
na data da publicação desta Lei, estejam lotados e exercendo efetivamente atribuições 
na Junta Comercial, será facultada a opção pela adequação vencimental na forma deste 
artigo desta Lei, passando a integrar o Grupo ARM, observada a escolaridade quando 
do ingresso no serviço público.

§ 1.º A opção de que trata o caput deste artigo deverá ocorrer no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da vigência desta Lei. 

§ 2.º A adequação vencimental dar-se-á com base no vencimento recebido pelo servidor 
por ocasião de sua opção, observado o disposto no Anexo IV desta Lei.

§ 3.º O servidor beneficiado não fará jus, a partir da adequação, à promoção e à progressão 
funcionais na carreira, ficando a respectiva remuneração atualizada pelos índices de 
revisão geral para os servidores públicos estaduais. 

§ 4.º Aos servidores ativos adequados nos termos deste artigo estendem-se os direitos 
previstos nos arts. 4.º, 5.º e 6.º desta Lei.

§ 5.º O servidor ativo que, adequado no caput deste artigo, se encontre, na data de 
publicação desta Lei, afastado para trato de interesse particular ou cedido para outra 
esfera de poder, órgão ou entidade, poderá fazer sua opção pela adequação vencimental 
no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do seu retorno.

Art. 8.º As atribuições dos cargos de Analista em Registro Mercantil, Técnico em Regis-
tro Mercantil e Assistente em Registro Mercantil constam do Anexo V desta Lei.

Art. 9.º O vencimento dos ocupantes do cargo ou exercentes da função de Procurador 
Autárquico, carreira em extinção, integrantes do quadro de pessoal da Junta Comercial 
fica alterado na forma do Anexo VI desta Lei. 

Parágrafo único. Aos servidores a que se refere o caput deste artigo estende-se o direito 
aos benefícios previstos nos arts. 4.º e 5.º desta Lei. 

Art. 10. Os cargos da Junta Comercial ficam redenominados de acordo com o Anexo VII 
desta Lei. 

Art. 11. Os valores constantes nos Anexos desta Lei serão alterados caso sobrevenha 
revisão geral remuneratória para os demais servidores estaduais no exercício de 2022.

Art. 12. Os servidores abrangidos por esta Lei, para incorporarem o incremento venci-
mental nela previsto em aposentadoria, na forma da legislação, deverão permanecer no 
serviço público estadual por, no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da publicação desta 
Lei, ressalvados os casos em que a inativação não seja voluntária. 
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Art. 13. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentá-
rias próprias da Junta Comercial, que serão suplementadas se insuficientes. 

Art. 14. Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 1.º de janeiro de 2022, obser-
vadas, quanto aos efeitos financeiros, as disposições de seus Anexos. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 
de dezembro de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 30.12.2021

Ver Anexos. 

LEI COMPLEMENTAR Nº 272, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021. 

PROMOVE A REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA DOS 
SERVIDORES DO QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA 
DA CULTURA – SECULT, CRIA O GRUPO OCUPACIONAL 
ATIVIDADES DE GESTÃO CULTURAL – AGC.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º Fica criado o Grupo Ocupacional Atividades de Gestão Cultural – AGC, no qua-
dro de pessoal da Secretaria da Cultura, a ser regido, quanto à sua disciplina funcional, 
pelo disposto na Lei n.º 12.386, de 9 de dezembro de 1994, e, quanto à estruturação, à 
composição da carreira e à qualificação para ingresso, pelo disposto no Anexo I, desta 
Lei. 

§ 1.º Passam a integrar o Grupo AGC os servidores ocupantes de cargo efetivo, do quadro 
da Secult, integrantes dos Grupos Ocupacionais Atividades de Nível Superior – ANS 
e Atividades de Apoio Administrativo e Operacional – ADO, preservadas as atribuições 
originárias e observada, para fins de enquadramento, a escolaridade exigida para o res-
pectivo ingresso e a referência originária do cargo, 

§ 2.º O enquadramento dos ocupantes do cargo de Analista de Patrimônio dar-se-á 
também na forma do § 1º, deste artigo, porém já no segundo momento de implantação 
previsto no Anexo II desta Lei, a partir de 1.º de janeiro de 2022.

Art. 2.º Compõem o Grupo AGC a carreira de Gestão de Desenvolvimento Cultural, 
compostas pelos cargos com as seguintes denominações: I – Analista de Gestão Cultu-
ral; II – Técnico de Gestão Cultural.

Art. 3.º As tabelas vencimentais dos ocupantes dos cargos de Analista de Gestão Cultu-
ral e Técnico de Gestão Cultural constam do Anexo II desta Lei.

Art. 4.º Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividades de Desenvolvimen-
to Cultural – GDADC, devida aos ocupantes dos cargos de Analista de Gestão Cultural, 
Técnico de Gestão Cultural. 

§ 1.º A GDADC será atribuída ao servidor pelo efetivo desempenho de suas atribuições 
em função do alcance de metas institucionais e individuais definidas em portaria do 
dirigente máximo da Secult, em conformidade com critérios estabelecidos em decreto 
do Poder Executivo. 
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§ 2.º As metas individuais para pagamento da GDADC serão definidas com base em 
indicadores previstos no decreto a que se refere o § 1.º deste artigo. 

§ 3.º As metas institucionais para pagamento da GDADC serão definidas com base em 
indicadores globais previstos no decreto a que se refere o § 1.º deste artigo. 

§ 4.º O valor da GDADC corresponderá até 50% (cinquenta por cento), incidente sobre o 
vencimento-base do servidor, sendo até 50% (cinquenta por cento) em função do alcan-
ce de metas institucionais e até 50% (cinquenta por cento), de metas individuais. 

§ 5.º Os servidores da Secult, quando cedidos ou afastados, exclusivamente, para ór-
gãos/entidades do Poder Executivo Estadual, farão jus somente ao percentual aferido na 
avaliação institucional da referida entidade.

Art. 5.º Fica instituída a Gratificação de Titulação devida aos ocupantes dos cargos de 
Analista de Gestão Cultural, nos seguintes percentuais incidentes sobre o vencimento-
-base:

I – 15% (quinze por cento) para o servidor com especialização; 

II – 30% (trinta por cento) para o servidor com mestrado;

III – 60% (sessenta por cento), para o servidor com doutorado. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata o caput deste artigo não será cumulativa no 
caso de servidores com mais de uma titulação

Art. 6.º Fica instituída a Gratificação de Incentivo Profissional, no percentual de 30% 
(trinta por cento) sobre o vencimento-base, concedida aos ocupantes de cargos Técnico 
de Gestão Cultural que possuam graduação.

Art. 7.º Aos servidores exercentes de função, pertencentes aos Grupos ADO e ANS, que, 
na data da publicação desta Lei, estejam lotados e exercendo efetivamente atribuições 
na Secult, será facultada a opção pela adequação vencimental na forma deste artigo, 
desta Lei, passando a integrar o Grupo AGC, observada a escolaridade quando do in-
gresso no serviço público. 

§ 1.º A opção de que trata o caput deste artigo deverá ocorrer no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da vigência desta Lei. 

§ 2.º A adequação vencimental dar-se-á com base no vencimento recebido pelo servidor 
por ocasião de sua opção, observado o disposto no Anexo III desta Lei.

§ 3.º O servidor beneficiado não fará jus, a partir da adequação, à promoção e à progressão 
funcionais na carreira, ficando a respectiva remuneração atualizada pelos índices de 
revisão geral para os servidores públicos estaduais. 

§ 4.º Aos servidores ativos adequados nos termos deste artigo estendem-se os direitos 
previstos nos arts. 4.º, 5.º e 6.º desta Lei. 

§ 5.º O servidor ativo que, adequado no caput deste artigo, se encontre, na data de 
publicação desta Lei, afastado para trato de interesse particular ou cedido para outra 
esfera de poder, órgão ou entidade, poderá fazer sua opção pela adequação vencimental 
no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do seu retorno. 

Art. 8.º Os cargos da Secult ficam redenominados de acordo com nível de escolaridade 
de ingresso, preservadas as competências originárias. 

Art. 9º Aos valores constantes nos Anexos desta Lei serão alterados caso sobrevenha 
revisão geral remuneratória para os demais servidores estaduais no exercício de 2022. 

Art. 10. Os servidores abrangidos por esta Lei, para incorporarem o incremento venci-
mental nela previsto em aposentadoria, na forma da legislação, deverão permanecer no 
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serviço público estadual por, no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da publicação desta 
Lei, ressalvados os casos em que a inativação não seja voluntária.

Art. 11. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentá-
rias próprias da Secult, que serão suplementadas se insuficientes. 

Art. 12. Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 1.º de janeiro de 2022, obser-
vadas, quanto aos efeitos financeiros, as disposições de seus Anexos. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 
de dezembro de 2021

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 30.12.2021

Ver Anexos. 

LEI COMPLEMENTAR Nº 273, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

ALTERA A LEI Nº16.467, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017, QUE 
INSTITUI O PLANO DE CARGOS, CARREIRA E VENCIMENTOS 
– PCCV, DOS SERVIDORES DO QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO 
ADMINISTRATIVO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DO CEARÁ - FUNECE, DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE 
REGIONAL DO CARIRI – URCA, E DA FUNDAÇÃO ESTADUAL 
VALE DO ACARAÚ – UVA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º O inciso II do art. 19, o § 1.º do art. 21 e os incisos do art. 23 da Lei n.º 16.467, 
de 19 de dezembro de 2017, passam a vigorar com as seguintes redações: 

“Art. 19. ............................................................................................................. 
..............................................................................................................
II – parte variável, Gratificação de Desempenho Técnico Administrativo – GDTA, no 
percentual de até 30% (trinta por cento) sobre o vencimento básico do servidor; 
.............................................................................................................................. 
Art. 21. ................................................................................... 
§1.º A GDTA será devida no percentual máximo de 30% (trinta por cento) do 
vencimento do servidor, do qual até 15 (quinze) pontos percentuais serão conferidos 
em função do alcance de metas institucionais, conforme regulamentação por Decreto 
do Chefe do Poder Executivo. 
.......................................................................................................................... 
Art. 23. .........................................................................................
I – 10% (dez por cento), para o portador de diploma de curso superior; 
II – 15% (quinze por cento), para o portador do título de Especialista;
III – 30% (trinta por cento) para o portador do título de Mestre; 
IV – 60% (sessenta por cento) para o portador do título de Doutor. ” (NR) 

Art. 2.º O Anexo II da Lei n.º 16.467, de 19 de dezembro de 2017, passa a vigorar con-
forme Anexo Único desta Lei.
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Art. 3.º Os servidores abrangidos por esta Lei, para incorporarem o incremento venci-
mental nela previsto em aposentadoria, na forma da legislação, deverão permanecer no 
serviço público estadual por, no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da publicação desta 
Lei, ressalvados os casos em que a inativação não seja voluntária.

Art. 4.º Aos valores constantes no Anexo Único desta Lei serão alterados caso sobreve-
nha revisão geral remuneratória para os demais servidores estaduais no exercício de 
2022. 

Art. 5.º Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 1.º de janeiro de 2022, obser-
vadas, quanto aos efeitos financeiros, as disposições do seu Anexo Único. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 
de dezembro de 2021. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 30.12.2021

Ver Anexos. 

LEI COMPLEMENTAR Nº 274, DE 11 DE JANEIRO DE 2022. 

DISPÕE SOBRE O PRAZO PREVISTO NOS ARTS. 22 E 23 DA 
LEI Nº15.951, DE 14 DE JANEIRO DE 2016, ALTERADOS PELA 
LEI COMPLEMENTAR Nº229, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020, E 
ALTERA A LEI Nº13.094, DE 12 DE JANEIRO DE 2001.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º O termo final do prazo previsto nos arts. 22 e 23 da Lei n.º 15.951, de 14 de ja-
neiro de 2016, alterados pela Lei Complementar n.º 229, de 21 de dezembro de 2020, 
passa a ser o dia 28 de janeiro de 2024. 

Art. 2.º Ficam prorrogados até 28 de janeiro de 2024 ou quando concluído novo certame 
licitatório, objetivando evitar descontinuidade na prestação do serviço à população, os 
Termos de Permissão para Exploração do Serviço Público Regular Interurbano Comple-
mentar de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará, 
oriundos da Concorrência Pública n.º 003/2009/Detran/CCC.

Art. 3.º Fica acrescido à Lei n.º 13.094, de 12 de janeiro de 2001, o art. 77-A, com a se-
guinte redação: 

“Art. 77-A. Para fins de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro em con-
tratos de concessão do serviço regular interurbano do transporte rodoviário intermu-
nicipal de passageiros, admite-se à Agência Reguladora do Estado do Ceará – ARCE 
a reavaliação das receitas acessórias obtidas pela concessionária, inclusive de en-
comendas, com a possibilidade, para esse fim, da exclusão de receita específica do 
cálculo utilizado para definição da tarifa, sem prejuízo da adoção de outras medidas 
cabíveis”. (NR) 

Art. 4.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
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PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 11 
de janeiro de 2022. 

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 11.01.2022

LEI COMPLEMENTAR Nº 275, DE 11 DE JANEIRO DE 2022. 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº6, DE 28 DE ABRIL DE 1997, QUE CRIA A DEFENSORIA 
PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO CEARÁ. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º A Lei Complementar Estadual n.º 6, de 28 de abril de 1997, passa a vigorar 
acrescida do seguinte artigo: 

“Art. 66-D A assistência à saúde dos membros e servidores ativos do quadro de pes-
soal da Defensoria Pública Geral do Estado compreende o conjunto de atividades 
relacionadas com a prevenção, conservação ou recuperação da saúde, abrangendo 
serviços profissionais médicos, paramédicos, farmacêuticos, psicológicos e odonto-
lógicos, bem como o fornecimento e aplicação dos meios e dos cuidados essenciais à 
saúde.
§ 1.º O benefício a que se refere este artigo fica assegurado aos dependentes dos 
membros e servidores mencionados no caput, bem como aos inativos.
§ 2.º A assistência à saúde será regulamentada por ato da Defensora Pública Geral 
do Estado.” (NR) 

Art. 2.º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações próprias da 
Defensoria Pública Geral do Estado.

Art. 3.º Esta Lei Complementar entra em vigor em 1.º de janeiro de 2022.

Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 11 
de janeiro de 2022.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 11.01.2022



Leis Complementares Vol V |- LC. nº 166, de 14 de dezembro de 2016 à LC.  nº 294, de 27 de outubro de 2022 251

LEI COMPLEMENTAR Nº 276, DE 11 DE JANEIRO DE 2022. 

INSTITUI, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO, O 
PROGRAMA MORADIA CEARÁ, POLÍTICA PÚBLICA DE 
ESTADO DESTINADA A AMPLIAR A OFERTA E A PROMOVER 
MELHORIAS HABITACIONAIS EM BENEFÍCIO DAS FAMÍLIAS 
SOCIALMENTE MAIS VULNERÁVEIS DO ESTADO DO CEARÁ. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º Esta Lei institui, no âmbito do Poder Executivo, o Programa Moradia Ceará, 
consistente na conjugação de esforços e ações públicas, em cooperação com a sociedade 
civil, destinados a ampliar a oferta e a promover melhorias habitacionais no Estado do 
Ceará, possibilitando a inclusão social, o combate à pobreza e condições mais dignas de 
vida às famílias de baixa renda mediante a construção de unidades habitacionais popu-
lares em áreas urbanas, rurais e indígenas, inclusive por meio de apoio às iniciativas de 
autogestão.

§ 1.º Constituem objetivos específicos do Programa:

I – destinar recursos para a construção/produção de unidades habitacionais no âmbito 
do Estado, atendendo ao maior número possível de famílias e indivíduos em situação de 
vulnerabilidade social e/ou situações emergenciais; 

II – promover o direito constitucional à moradia digna, o acesso à terra urbanizada e aos 
serviços públicos de qualidade, garantindo condições de habitabilidade para população 
de baixa renda; 

III – estimular a construção de habitação de interesse social por agentes privados, asso-
ciações e/ou cooperativas; 

IV – garantir a integração das políticas públicas de sustentabilidade social, econômica 
e ambiental no âmbito do Estado do Ceará;

V – proporcionar à população de baixa renda moradia em ambiente urbanizado e regu-
larizado; 

VI – estimular a utilização de sistemas operacionais, padrões construtivos e aportes 
tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais, a economia de recursos 
naturais, a conservação e o uso racional de energia.

§ 2.º O Programa será executado, coordenado e monitorado pela Secretaria das Cidades 
- SCidades, sem prejuízo do apoio que poderá receber de outros órgãos e entidades 
estaduais no desempenho das atividades. 

§ 3.º Para os fins deste artigo, poderão ser celebradas parcerias com órgãos ou entidades 
de outras esferas de governo ou com entidades da sociedade civil, nos termos da 
legislação.

§ 4.º Constituem diretrizes do Programa: 

I – utilização, quando viável tecnicamente, de terrenos de propriedade do Poder Público 
para a implantação de projetos habitacionais de interesse social; 

II – incentivo à pesquisa, incorporação de desenvolvimento tecnológico e de formas 
alternativas de produção habitacional; 

III – apoio à adoção de mecanismos de acompanhamento e avaliação de indicadores de 
impacto social das políticas, dos planos e programas; e 
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IV – apoio ao estabelecimento de mecanismos que possibilitem o atendimento, pelo pro-
grama, de idosos, pessoas com deficiência, famílias chefiadas por mulheres, e mulheres 
em situação de violência doméstica assistidas por equipamentos públicos de defesa da 
mulher. 

Art. 2.º O Programa Moradia Ceará atenderá às famílias residentes em municípios do 
Estado, em situação de maior vulnerabilidade social. 

§ 1.º Sem prejuízo de outras pertinentes ao seu escopo, constitui ação específica do 
Programa a construção/produção pelo Estado de unidades habitacionais populares, 
com localização adequada, a serem distribuídas ao público beneficiário, garantida a 
disponibilização de infraestrutura adequada para acesso a serviços públicos essenciais, 
priorizando-se, na escolha da localização das unidades a serem implantadas, lotes já 
contemplados com infraestrutura urbana, em áreas servidas por equipamentos públicos 
essenciais.

§ 2.º A construção/produção das unidades habitacionais dar-se-á segundo a legislação 
aplicável, facultada a opção pela utilização de novas tecnologias praticadas no mercado 
da construção civil que possibilitem maior economicidade e celeridade na execução das 
obras/serviços. 

§ 3.º A critério do Poder Executivo, poderão ser contemplados os servidores públicos, 
estaduais ou municipais, que se enquadrem nos critérios de baixa renda a serem 
definidos por decreto do Poder Executivo. 

Art. 3.º As unidades habitacionais construídas/produzidas, no âmbito do Programa de 
que trata esta Lei, observarão, na forma do regulamento, percentual mínimo de unida-
des adaptadas ao uso por pessoa com deficiência. 

Art. 4.º O atendimento das famílias pelo Programa Moradia Ceará ocorrerá a partir de 
processo de credenciamento conduzido pela Secretaria das Cidades, cujo edital preverá 
as regras pertinentes ao procedimento, os números de beneficiários a serem atendidos, 
bem como seus direitos e obrigações. 

§ 1.º Os critérios para definição do público-alvo e as regras de atendimentos prioritários 
constarão de decreto do Poder Executivo, que deverá observar percentual mínimo para 
habitação rural. 

§ 2.º O Decreto do Poder Executivo de que trata o § 1.º deste artigo disporá sobre a 
prioridade para o atendimento, no âmbito do Programa de que trata esta Lei, para as 
famílias atendidas pelo Programa de que trata a Lei n.º 15.056, de 6 de dezembro de 2011 
e que, até o momento, não tenham sido contempladas com as unidades habitacionais a 
que fazem jus a título de indenização.

Art. 5.º Além dos critérios para definição do público-alvo e de regras de atendimento 
prioritário no decreto de que trata o § 1.º do art. 4.º desta Lei, será garantida prioridade 
de atendimento pelas ações do Programa Moradia Ceará à s famílias em situação de 
vulnerabilidade social chefiadas por mulheres.

Parágrafo único. A emissão de títulos de propriedade ou outros direitos reais concedi-
dos aos beneficiários, no âmbito do Programa de que trata esta Lei, ocorrerá prioritaria-
mente em nome da mulher. 

Art. 6.º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder “Cheque Moradia” às famílias 
de baixa renda do Ceará, como forma de apoio financeiro para construção e reforma de 
moradias populares, bem como aquisição de materiais de construção. 

Parágrafo único. Decreto do Poder Executivo regulamentará o benefício previsto no 
caput, deste artigo, definindo, inclusive, valores e público-alvo.
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Art. 7.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de recursos do orçamento 
do Estado, notadamente do Fundo Estadual de Combate à Pobreza – FECOP, bem como 
de recursos resultantes de parcerias celebradas com a União, com municípios ou com 
entidades da sociedade civil. 

Parágrafo único. Além das indicadas no caput deste artigo, as despesas decorrentes 
desta Lei serão custeadas com verbas consignadas no orçamento geral do Estado à con-
ta do Fundo Estadual de Habitação de Interesse Social – FEHIS, criado pela Lei n.º 
14.103, de 15 de abril de 2008. 

Art. 8.º Fica o Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpor, remanejar, 
transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações aprovadas na Lei Orçamentária 
do exercício de 2021, bem como a criar novas ações orçamentárias de forma a adequar 
a estrutura programática vigente para a consecução dos fins desta Lei. 

Parágrafo único. Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar convênios com prefeitu-
ras para criação de programas habitacionais em regime de mutirão, bem como destinar 
recursos conforme estabelecido no caput deste artigo. 

Art. 9.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 11 
de janeiro de 2022.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 12.01.2022

LEI COMPLEMENTAR Nº 277, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2022.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº58, DE 31 DE MARÇO 
DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE A LEI ORGÂNICA DA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º A Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar acrescida 
do item 15 ao inciso IV do art. 6º, art. 14-A, Subseção III-B à Seção III e do parágrafo 
único do art. 169-A, bem como alterada na redação do § 6.º do art. 51, segundo os termos 
abaixo:

 “Art. 6.º ....
 ....
 IV – ÓRGÃO DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA 
... 
15. Procuradoria de Atuação Fiscal Estratégica;
 ... 
Art. 14–A. A Câmara de Prevenção e Resolução de Conflitos – CPRAC, da Procurado-
ria-Geral do Estado, atuará vinculada ao Gabinete do Procurador-Geral, competin-
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do-lhe a realização de acordos, extrajudiciais e judiciais, em matérias de interesse do 
Estado do Ceará. 
§1º Os procuradores que comporão a CPRAC serão designados por portaria do 
Procurador-Geral do Estado, preferencialmente entre aqueles que possuam formação 
ou qualificação em mediação e negociação, e farão jus à percepção de Gratificação 
por Encargo de Atividade de Resolução de Conflitos, em valor correspondente ao 
da representação do cargo de provimento em comissão de simbologia DNS – 2, do 
quadro geral do Poder Executivo. 
§2º A gratificação prevista no § 1.º deste artigo, poderá ser concedida a servidores 
integrantes do quadro de Procurador-Geral do Estado, inclusive ocupantes de cargo 
de provimento em comissão, que, comprovando as mesmas condições de formação 
e qualificação em medição e negociação, sejam designados para atuar no apoio da 
CPRAC. 
§3º Decreto do Poder Executivo disporá sobre as competências e normas de 
funcionamento da CPRAC.
... 

“Seção III
 ... 

Subseção III-B 

Da Procuradoria de Atuação Fiscal Estratégica
Art. 20-B. Compete Procuradoria de Atuação Fiscal Estratégica: 
I – atuar junto à Procuradoria da Dívida Ativa e a Procuradoria Fiscal em questões 
estratégicas nos processos judiciais e administrativos referentes a grandes devedores 
ou com temas relevantes, definidos como prioritários mediante critérios fixados em 
portaria do Procurador-Geral do Estado;
II – atuar juntamente ao Ministério Público Estadual, a Secretaria da Fazenda Esta-
dual e outros órgãos e entes no combate à sonegação fiscal; 
III - colaborar com a representação da Procuradoria–Geral no Distrito Federal, em 
ações e questões estratégicas nos processos judiciais de temas fiscais relevantes no 
âmbito de tribunais superiores ou referentes a grandes devedores definidos como 
prioritários pelo Procurador-Geral do Estado; 
IV - sugerir a adoção das medidas necessárias à pronta adequação das leis e dos atos 
normativos da Administração Estadual em assuntos pertinentes à atuação fiscal rele-
vante e estratégica deste órgão; 
V – assessorar o Gabinete na atuação do relacionamento institucional com os contri-
buintes e na efetivação de medidas consensuais na área fiscal; 
VI - exercer outras atividades correlatas ao desempenho das atribuições dispostas 
neste artigo. 
§ 1º A Procuradoria de Atuação Fiscal Estratégica terá sua organização e funcionamento 
definidos em portaria do Procurador-Geral. 
§ 2º O cargo de provimento em comissão de Procurador-Chefe da Procuradoria de 
Atuação Fiscal Estratégica, de livre nomeação do Procurador-Geral do Estado, entre 
integrantes da carreira, corresponde à simbologia DNS-2.
 ... 
Art. 51. …
 ...
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§ 6.º O Programa de Estágio de Pós-Graduação, desenvolvido no âmbito da 
Procuradoria-Geral do Estado, proporcionará a bacharéis em Direito, aprovados em 
seleção pública, que estejam cursando pós-graduação lato sensu em área correlata às 
atividades-fim da Procuradoria-Geral do Estado, oportunidade de obter e aprimorar 
a formação técnica e prática, bem como de compartilhar conhecimentos mediante o 
desempenho de atividades de estágio nos órgãos de execução programática previstos 
nesta Lei, assistindo-lhe o direito à percepção de bolsa de estágio em valor equivalente 
ao dobro do definido para a bolsa de estágio para graduação devida no âmbito da 
Procuradoria-Geral do Estado.
 … 
Art. 169 - A. …
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo, abrange também as gratificações 
e demais retribuições, inclusive de produtividade ou desempenho, criadas após a 
disposição ou a cessão de servidores que estejam em exercício na Procuradoria-Geral 
do Estado, incluída a Central de Licitação, aos quais assistirá o direito à percepção do 
benefício nas mesmas condições e valores como se estivessem em exercício no órgão 
ou entidade de origem” (NR) 

Art. 2º Fica criado, no quadro de pessoal da Procuradoria-Geral do Estado, o cargo de 
provimento em comissão de Procurador-Chefe da Procuradoria de Atuação Fiscal Estra-
tégica, simbologia DNS-2, com competências definidas na Lei Complementar n.º 58, de 
31 de março de 2006.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário, em especial os incisos IV e V do Art. 
24-A, da Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 
de fevereiro de 2022.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 14.02.2022

LEI COMPLEMENTAR Nº 278, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2022. 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2008, LEI ORGÂNICA E 
ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º. A Lei Complementar Estadual nº 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a viger 
com a seguinte redação:

Art. 185 … 
… 
III - por assunção de acervo processual, a ser regulamentada por ato do Procurador-
-Geral de Justiça.
 ... 
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Art. 195 …
 ... 
VIII - licença compensatória; e 
IX - em outros casos previstos em lei.
 … 
Art. 202-A O membro do Ministério Público fará jus a licença compensatória, que po-
derá ser indenizada em pecúnia, conforme hipóteses previstas em ato expedido pelo 
Procurador- Geral de Justiça.

Art. 2º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 
de fevereiro de 2022. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 17.02.2022

LEI COMPLEMENTAR Nº 279, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2022. 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº22, DE 24 DE JULHO DE 
2000, QUE DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO DE DOCENTES, 
POR TEMPO DETERMINADO, PARA ATENDER NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO NAS 
ESCOLAS ESTADUAIS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º Fica acrescido o art. 8.º-A à Lei Complementar nº 22, de 24 de julho de 2000, 
com a seguinte redação:

“Art. 8.º-A A seleção para a admissão temporária de docentes nas escolas indíge-
nas integrantes da estrutura organizacional da Seduc observará as perspectivas e as 
especificidades da educação escolar indígena, inclusive pedagógicas, bem como o 
princípio da autodeterminação dos povos, no que diz respeito à identidade sociocul-
tural das etnias, de modo a ensejar a efetiva participação e a contribuição dos povos 
indígenas no planejamento e na condução do processo seletivo, junto com o Poder 
Público, observados os princípios constitucionais administrativos.
§ 1.º A seleção de que trata este artigo deverá possibilitar aos povos indígenas e a suas 
lideranças ampla participação no procedimento, especialmente quanto à formação de 
sua comissão e à elaboração de editais, objetivando adequá-los à realidade indígena, 
inclusive para emprego de linguagem e termos próprios da respectiva cultura. 
§ 2.º Os editais a que se refere o §1.º deste artigo poderão restringir a participação 
na seleção exclusivamente a membros da comunidade indígena, bem como empregar 
critérios por ela indicados para a avaliação e a seleção dos docentes, de acordo com 
suas tradições e seus costumes, desde que atendam aos requisitos básicos de formação 
acadêmica exigidos pela legislação que rege a matéria. 
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§ 3.º A avaliação dos docentes, no processo de seleção, poderá, a critério dos povos, 
se dar mediante análise curricular e a apresentação de carta de intenção, com a sua 
exposição à comissão responsável. 
§ 4.º A seleção dos docentes temporários das escolas indígenas poderá ser coordenada 
e/ou executada pela Seduc, pelas Coordenadorias Regionais de Desenvolvimento da 
Educação – Crede e/ou pelo Núcleo Gestor das Escolas Indígenas, assegurando a 
participação das lideranças indígenas nesses processos. 
§ 5.º Poderá ser considerado como um dos requisitos avaliativos a participação do 
profissional no movimento indígena e suas experiências desenvolvidas em sala de 
aula de escolas indígenas, mediante comprovação ”

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

 PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 21 
de fevereiro de 2022.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 22.02.2022

LEI COMPLEMENTAR Nº 280, DE 18 DE MARÇO DE 2022. 

INSTITUI, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO, O SISTEMA 
ESTADUAL DE INTEGRAÇÃO E COOPERAÇÃO ACADÊMICA 
HOSPITALAR – SICAH/CE, E ALTERA A LEI COMPLEMENTAR 
Nº50, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
DO SISTEMA DE INTEGRAÇÃO E COOPERAÇÃO ACADÊMICA HOSPITALAR – SICAH/CE 

Art. 1.º Fica instituído, na estrutura do Poder Executivo, o Sistema Estadual de Integra-
ção e Cooperação Acadêmica Hospitalar – SICAH/CE, que tem por finalidade conjugar 
esforços, recursos e estratégias, no âmbito da rede de saúde da Secretaria da Saúde do 
Estado – Sesa,visando a incentivar e a aprimorar o ensino superior estadual e a pesquisa 
na área da saúde, bem como colaborar para a criação, a implementação e a manutenção 
de políticas públicas voltadas à promoção, à proteção e à recuperação da saúde, além da 
otimização da organização e do funcionamento dos serviços públicos de saúde. 

§ 1.º Nos termos e para os fins desta Lei, ficam estabelecidas a integração e a cooperação 
acadêmica permanente da rede Sesa com a Fundação Universidade Estadual do Ceará 
– Funece, com a Fundação Universidade Estadual Vale do Acaraú – UVA e com a 
Fundação Universidade Regional do Cariri – Urca.  

§ 2.º No que couber, a integração e a cooperação acadêmica a que se refere o § 1.º deste 
artigo deverão contribuir para a implementação e a operacionalização da Política de 
Expansão e Interiorização do Ensino Superior Público no Estado do Ceará, criada por 
meio do Decreto n.º 34.537, de 3 de fevereiro de 2022. 

§ 3.º A integração e a cooperação acadêmica a serem pactuadas com as universidades e 
os institutos federais, assim como com universidades e faculdades privadas que ofertem 
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cursos de graduação e pós-graduação na área da Saúde, serão realizadas por meio de 
credenciamento e formalizadas por convênio, nos termos desta Lei, de seu regulamento 
e da legislação federal aplicável.

Art. 2.º São princípios do SICAH/CE:

I – resguardo da universalidade do acesso aos bens e serviços de saúde; 

II – promoção da dignidade da pessoa humana; 

III – respeito à equidade na oferta e disponibilização dos bens e serviços de saúde;

IV – resguardo da integralidade das ações de saúde no âmbito da promoção da saúde, 
da prevenção de doenças, do tratamento e da reabilitação; 

V – respeito à regionalização e hierarquização da Saúde; 

VI – respeito à autonomia universitária; 

VII – estímulo ao ensino, à pesquisa e à extensão; 

VIII – promoção da inclusão social; 

IX – incentivo à participação popular. 

Art. 3.º Constituem objetivos do SICAH/CE:

I – colaborar com a implementação e a operacionalização da Política de Expansão e 
Interiorização do Ensino Superior Público no Estado do Ceará, no âmbito da área da 
saúde; 

II – facilitar e estimular o aprimoramento e a integração ensino-saúde por meio da regu-
lamentação e do monitoramento da oferta de estágios, vagas para internato e residência 
na área da saúde; 

III – fomentar a criação e manutenção de campos de prática para o ensino, a pesquisa e 
a incorporação tecnológica baseada em evidências na área da saúde; 

IV – incentivar ações voltadas à promoção continuada da Qualificação da Gestão Hos-
pitalar; 

V – colaborar na criação de políticas públicas de saúde que viabilizem o aprimoramento 
da organização, do planejamento e da gestão, e otimização da oferta de bens e serviços 
de saúde; 

VI – sistematizar e promover a compatibilização de normas, procedimentos técnicos e 
sistemas de gestão em saúde relativos à implementação e operacionalização da integra-
ção ensino-saúde com as instituições de ensino superior públicas e privadas que ofer-
tem cursos na área da saúde; 

VII – incentivar a pesquisa por meio da viabilização de criação de grupos de pesquisa, 
oferta de cursos de pós-graduação lato sensu e stricto sensu e demais atividades corre-
latas ao ensino e à pesquisa; 

VIII – contribuir para criação e implementação de normas e procedimentos relativos à 
certificação de estabelecimentos de saúde como Hospital de Ensino; 

IX – promover a participação democrática na gestão e nas políticas de investimento pú-
blico voltados ao ensino e à pesquisa na área da saúde; 

X – incentivar e coordenar as ações voltadas à formação de parcerias com entidades 
públicas e privadas com vistas ao financiamento de projetos de pesquisa e inovação na 
área da saúde. 
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CAPÍTULO II
 DA COMPOSIÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES DO SICAH/CE 

Art. 4.º Integram o SICAH/CE os seguintes órgãos e entidades: 

I – órgãos/entidades natos: 

a) Secretaria da Saúde do Estado do Ceará – Sesa;

b) Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior – Secitece;

c) Fundação Universidade Estadual do Estado do Ceará – Funece;

d) Fundação Universidade Estadual Vale do Acaraú – UVA; 

e) Fundação Universidade Regional do Cariri – URCA; 

f) Conselho Estadual de Saúde do Ceará – CESAU; 

g) Conselho Estadual de Educação do Ceará – CEEC. 

II – facultativamente, mediante credenciamento:instituições de ensino superior, públi-
cas ou privadas, que ofertem cursos de graduação e pós-graduação na área da saúde;

Parágrafo único. Os critérios e procedimentos relativos ao credenciamento de que trata 
o inciso II deste artigo serão definidos em decreto do Poder Executivo.

Art. 5.º Sem prejuízo no disposto em legislação específica, compete: 

I – à Sesa a coordenação geral do SICAH/CE e o exercício das funções normativas e 
fiscalizatórias;

II – à Secitece o exercício da função de natureza consultiva relativa ao planejamento e 
monitoramento das ações que envolvam o orçamento das universidades estaduais; 

III – às universidades públicas estaduais a coordenação das Diretorias de Promoção e 
Incentivo ao Ensino e à Pesquisa em Saúde no âmbito dos hospitais universitários e de-
mais estabelecimentos de saúde certificados ou que visem à certificação como Hospital 
de Ensino, com os quais as universidades estaduais estejam conveniados, nos termos 
desta Lei; 

IV – ao Conselho Estadual de Saúde – Cesau o exercício das funções consultivas e de 
avaliação das políticas e ações relativas à promoção da saúde;

V – ao Conselho Estadual de Educação – CEEC o exercício das funções consultivas e de 
avaliação das políticas e ações relativas à promoção do ensino e da pesquisa em saúde.

Parágrafo único. As instituições de ensino superior a que se refere o inciso II do art. 4.º 
desta Lei exercerão função de natureza colaborativa no âmbito da promoção e do incen-
tivo ao ensino e à pesquisa em saúde, conforme acertado nos respectivos instrumentos 
pactuados. 

Art. 6.º Para realização de suas finalidades e seus objetivos, o SICAH/CE será gerido por 
Comitê Gestor, que contará com a seguinte composição: 

I - 01 (um) representante indicado pelo (a) Secretário (a) da Sesa, que atuará como pre-
sidente; 

II – 01 (um) representante indicado pelo (a) Secretário (a) da Secitece na qualidade de 
membro; 

III – 01 (um) representante indicado pelo (a) Reitor (a) da Uece na qualidade de mem-
bro; 
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IV – 01 (um) representante indicado pelo (a) Reitor (a) da Urca na qualidade de mem-
bro; 

V – 01 (um) representante indicado pelo (a) Reitor (a) da UVA na qualidade de membro; 

VI – 01 (um) representante indicado pelo Cesau/CE na qualidade de membro; 

VII – 01 (um) representante indicado pelo CEEC/CE na qualidade de membro. 

§ 1.º Os membros que comporão o Comitê Gestor do SICAH/CE deverão, obrigatoriamente, 
ser servidores públicos, com comprovada experiência ou formação acadêmica na área 
da saúde, devendo, à época da indicação, estarem lotados e em efetivo exercício nos 
respectivos órgãos de origem. 

§ 2.º O mandato dos membros do Comitê Gestor do SICAH/CE será de 02 (dois) anos, 
permitida a recondução.

§ 3.º Decreto do Poder Executivo disporá sobre a organização e o funcionamento do 
Comitê Gestor do SICAH/CE. 

Art. 7.º No desempenho de suas competências, os órgãos e as entidades públicas inte-
grantes do SICAH/CE poderão: 

I – celebrar convênios, termos de descentralização orçamentária – TDCO, contratos, 
termos de parceria e instrumentos congêneres com vistas à captação e/ou transferência 
de recursos; 

II – compartilhar sistemas de informações, respeitada a legislação aplicável, principal-
mente no tocante ao sigilo e à proteção de dados;

III – instituir comissões e grupos de trabalho voltados à execução de ações, projetos ou 
programas relativos às finalidades e aos objetivos do SICAH/CE. 

Art. 8.º As ações e atividades realizadas no âmbito do SICAH/CE serão custeadas com 
recursos das seguintes fontes:

I – Tesouro Estadual; 

II – Fundo de Inovação Tecnológica – FIT, nos termos da Lei Complementar n.º 50, de 
30 de dezembro de 2004; 

III – subvenções, auxílios, contribuições, doações e legados de qualquer fonte lícita;

IV – transferências voluntárias decorrentes de acordos, convênios, contratos ou instru-
mentos congêneres;

V – outras fontes.

 CAPÍTULO III 
DA INTEGRAÇÃO E COOPERAÇÃO ACADÊMICA NO ÂMBITO DA REDE SESA

SEÇÃO I 
DOS CONCEITOS 

Art. 9.º Para os fins desta Lei, considera-se:

I – Hospital Geral: estabelecimento hospitalar destinado à prestação de assistência à 
saúde na modalidade de internação em, pelo menos, 02 (duas) especialidades médicas 
básicas, quais sejam, clínica médica, pediatria, ginecologia ou obstetrícia e cirurgia 
geral; 

II – Hospital de Base: hospital geral destinado a constituir-se em centro de coordena-
ção e integração do serviço médico-hospitalar de uma área, devendo estar capacitado a 
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prestar assistência especializada mais diferenciada a pacientes encaminhados de Hos-
pitais Distritais, além da assistência médico-hospitalar;

III – Hospital Universitário: hospital geral com características e funções de Hospital de 
Base, pertencente à rede pública estadual de saúde, vinculado à universidade pública 
com oferta de cursos na área da saúde, a qual o utiliza como Centro de Formação Pro-
fissional; 

IV – Hospital de Ensino – HE – estabelecimento de saúde, público ou pertencente à 
rede complementar do Sistema Único de Saúde – SUS, vinculado ou conveniado a uma 
universidade pública ou conveniado a uma instituição de ensino superior – IES privada, 
que sirva de campo para a prática de atividades de ensino na área da saúde e que seja 
certificado nos termos da Portaria Interministerial n.º 285, de 24 de março de 2015, ou 
legislação que a substitua; 

V – Estágio curricular: procedimento didático-pedagógico que deve proporcionar ao 
estudante a participação em situações reais de vida e trabalho de seu meio, sendo reali-
zado na comunidade em geral ou junto a pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
sob responsabilidade e coordenação da instituição de ensino, colaborando no processo 
educativo; 

VI – Internato médico: processo específico de formação médica voltada à formação emi-
nentemente prática nos últimos 2 (dois) anos dos cursos de graduação em medicina, 
regulamentado pelas diretrizes curriculares dos cursos de medicina; 

VII – Residência médica: modalidade de ensino de pós-graduação destinada a médicos, 
sob a forma de curso de especialização, voltada para a educação em serviço, funcionan-
do em instituições de saúde, sob orientação profissional; 

VIII – Residência multiprofissional: modalidade de ensino de pós-graduação lato sensu, 
voltada para a educação em serviço e destinada a, no mínimo, 3 (três) categorias profis-
sionais que integram a área da saúde, excetuada a categoria médica;

IX – Residência profissional: modalidade de ensino de pós-graduação lato sensu, volta-
da para a educação em serviço e destinada 1 (uma) categoria profissional que integra a 
área da saúde, excetuada a categoria médica; 

X – Educação permanente: proposta político pedagógica que coloca o cotidiano do tra-
balho ou da formação em constante análise, construindo-se espaços coletivos para a 
reflexão e avaliação de sentido dos atos produzidos no cotidiano, sendo o objeto de 
transformação o sujeito no processo de trabalho, orientado para melhoria da qualidade 
de atenção à saúde.

 SEÇÃO II 
DOS CAMPOS DE PRÁTICA, DOS INTERNATOS E DAS RESIDÊNCIAS NA ÁREA DA SAÚDE

Art. 10. Fica assegurada às universidades estaduais do Ceará a reserva de, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) do total das vagas ofertadas para estágio curricular, interna-
tos e residências nos estabelecimentos de saúde que integram a Rede Sesa. 

§1.º Às universidades estaduais será assegurada a alocação integral da demanda de 
seus cursos de graduação e pós-graduação na área da saúde nos hospitais universitários. 

§ 2.º Nos estabelecimentos de saúde da rede complementar, o convênio com as 
universidades estaduais condiciona-se ao atendimento do disposto no § 1.º deste artigo. 

§ 3.º Os equipamentos e insumos necessários à realização das atividades curriculares 
de prática serão fornecidos pelos estabelecimentos de saúde que recepcionarem os dis-
centes das universidades estaduais. 
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§ 4.º Os equipamentos e insumos necessários à realização das atividades curriculares 
de prática a serem utilizados por discentes de instituições de ensino superior privadas 
ou de universidades e institutos federais deverão ser custeadas por essas entidades, nos 
termos do convênio celebrado. 

SEÇÃO III 
DOS HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS E DA CERTIFICAÇÃO COMO HOSPITAL DE ENSINO 

Art. 11. Nos termos desta Lei e observada a legislação federal aplicável, a cooperação e 
a integração acadêmica das universidades públicas estaduais dar-se-ão com os seguin-
tes estabelecimentos de saúde integrantes da Rede Sesa: 

I – Hospital Universitário da Uece: localizado no Campus Itaperi, no Município de For-
taleza, vinculado à Fundação Universidade Estadual do Ceará – Funece;

II – Hospital Universitário do Sertão Central – localizado no Município de Quixeramo-
bim, vinculado à Fundação Universidade Estadual do Ceará – Funece;

III – Hospital São Lucas: Centro de Ensino e Pesquisa em Saúde – localizado no Mu-
nicípio de Crateús, conveniado com a Fundação Universidade Estadual do Ceará – Fu-
nece; 

IV – Hospital e Maternidade São Francisco de Assis – Centro de Ensino e Pesquisa em 
Saúde – localizado no Município do Crato, conveniado com a Fundação Universidade 
Regional do Cariri – URCA. 

§ 1.º Para os fins desta Lei, a UVA contará com o apoio dos estabelecimentos previstos 
no caput deste artigo, em decorrência de sua integração no SICAH/CE. 

§ 2.º Compete ao Comitê Gestor do SICAH/CE apresentar à Sesa proposta a ser 
encaminhada ao Ministério da Saúde e ao Ministério da Educação para fins de 
certificação dos Hospitais Universitários como Hospitais de Ensino.

§ 3.º O processo de certificação como hospital de ensino de estabelecimentos de saúde 
integrantes da rede complementar, que sejam conveniados com IES pública ou privada, 
deverá ser enviado à Sesa pela direção do hospital, fazendo constar parecer do Comitê 
Gestor do SICAH/CE. 

§ 4.º Decreto do Poder Executivo poderá ampliar o rol de estabelecimentos a que se 
refere o caput deste artigo, observada a legislação aplicável. 

Art. 12. Nos termos da legislação vigente, para fins de certificação como Hospital de 
Ensino – HE, deverão os hospitais que a pleitearem atender ao disposto na legislação 
federal pertinente à matéria. 

§ 1.º Para fins de atendimentos do disposto no caput deste artigo, os hospitais vinculados ou 
conveniados com universidades ou faculdades que não tiverem a quantidade necessária 
de cursos na área de saúde poderão firmar parcerias entre si ou com Instituições de 
Ensino Superior – IES, públicas ou privadas, credenciadas nos termos do inciso II do 
artigo 4.º desta Lei.

§ 2.º Consideram-se áreas prioritárias, para os fins de certificação como Hospital de 
Ensino, aquelas definidas em legislação federal específica. 

SEÇÃO IV
 DA DIRETORIA DE PROMOÇÃO E INCENTIVO AO ENSINO E À PESQUISA EM SAÚDE

Art. 13. Fica criada, no âmbito dos hospitais elencados nos incisos I e II do art. 11 desta 
Lei, a Diretoria de Promoção e Incentivo ao Ensino e à Pesquisa em Saúde, a qual será 
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responsável pelo planejamento, pela gestão, coordenação e avaliação de todas as ativi-
dades de ensino, pesquisa e extensão em saúde realizadas nos Hospitais Universitários. 

Parágrafo único. Os hospitais de que tratam os incisos III e IV do art. 11 desta Lei deve-
rão, como condição para a celebração de convênio com as universidades estaduais ou de 
quaisquer outros instrumentos de parceria com o Estado, criar, na respectiva estrutura, 
a Diretoria prevista no caput deste artigo. 

Art. 14. As atribuições específicas, o funcionamento e a composição da Diretoria de 
Promoção e Incentivo ao Ensino e à Pesquisa em Saúde serão definidos em decreto do 
Poder Executivo. 

Art. 15. As instituições públicas de ensino superior estaduais vinculadas a hospitais 
universitários contarão, no mínimo, com 2 (dois) membros representantes em cada uma 
das comissões permanentes exigidas para a certificação como hospital de ensino pela 
legislação federal. 

SEÇÃO V 
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DOS HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS 

Art. 16. Observada a legislação pertinente ao Sistema Único de Saúde – SUS, as uni-
versidades estaduais participarão da gestão administrativa e financeira dos hospitais 
universitários mencionados nos incisos I e II do art. 11 desta Lei, o que se dará por meio 
da representação em Conselho de Administração de, no mínimo, 2 (dois) membros es-
colhidos dentre os que compõem a Diretoria de Promoção e Incentivo ao Ensino e Pes-
quisa em Saúde do Hospital. 

Parágrafo único. Por ocasião das pactuações dos hospitais a que se referem os incisos 
III e IV do art. 11 desta Lei, poderá ser assegurada às universidades estaduais a partici-
pação na gestão das referidas unidades, nos termos do caput deste artigo. 

CAPÍTULO IV
 DO INCENTIVO AO ENSINO, À PESQUISA E À INOVAÇÃO EM SAÚDE 

Art. 17. Fica criado, no âmbito do Fundo de Inovação Tecnológica – FIT, nos termos da 
Lei Complementar n.º 50, de 30 de dezembro de 2004, fonte/ subfonte ao FIT destinada 
exclusivamente ao fomento e incentivo a ações, projetos e programas de ensino, pesqui-
sa e inovação em saúde. 

Art. 18. Os recursos da fonte/subfonte do FIT a que se refere o art. 17 desta Lei serão 
aplicados em ações voltadas ao incentivo do ensino, da pesquisa e da inovação tecnoló-
gica em saúde, a serem desenvolvidas no âmbito das universidades estaduais do Ceará, 
isoladamente ou em parceria com outras instituições de ensino superior credenciadas 
nos termos desta Lei. 

Parágrafo único. As ações de que trata o caput deste artigo poderão ser executadas em 
parceria com institutos ou fundações sem fins lucrativos previamente credenciadas pe-
las universidades nos termos de regulamento específico. 

Art. 19. Constituem recursos da fonte/subfonte do FIT:

I – investimentos de pessoas jurídicas para o desenvolvimento de projetos;

II – doações por pessoas físicas ou jurídicas; 

III – outras fontes.

Parágrafo único. Os investimentos a que se refere o inciso I deste artigo poderão ser 
efetuados por meio de captação, sendo depositados no FIT a título de investimento em 
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ensino, pesquisa e inovação em saúde, facultada à empresa investidora a participação 
na execução dos projetos financiados. 

Art. 20. Decreto do Poder Executivo disporá sobre os objetivos específicos, as formas de 
financiamento e a participação de empresas, os procedimentos e as demais regras apli-
cáveis à utilização dos recursos integrantes da subfonte do FIT.

Art. 21. O Conselho Gestor do FIT – COGEFIT a que se refere o art. 3.º da Lei Comple-
mentar n.º 50, de 2004, contará com a representação de 1 (um) membro de cada univer-
sidade pública estadual.

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22. Os servidores e docentes das universidades públicas estaduais e os servidores 
da Sesa envolvidos na realização de projetos de ensino, pesquisa e inovação em saúde 
financiados pelo FIT poderão receber bolsas de pesquisa relativas à participação, nos 
termos pactuados em plano de trabalho. 

Parágrafo único. Não será permitido o pagamento de bolsas, a qualquer título, a servi-
dores afastados, cedidos ou que já recebam bolsas para a realização de mestrado, dou-
torado ou pós-doutorado.

Art. 23. A Lei Complementar n.º 50, de 2004, passa a vigorar com a alteração na redação 
do inciso X do art. 4.º e com o acréscimo do inciso XI, neste último artigo, e do § 2.º ao 
art. 2.º, nos seguintes termos: 

“Art. 2.º ….............................................................................................. 
................................................................................ 
§ 2.º Os recursos do FIT poderão ser aplicados ainda em projetos e ações voltadas 
ao incentivo do ensino, da pesquisa e da inovação tecnológica em saúde, a serem 
desenvolvidos no âmbito das universidades estaduais do Ceará, isoladamente ou 
em parceria com outras instituições de ensino superior credenciadas nos termos da 
legislação. 
.........................................................................................................................
Art. 4.º. ….................................. 
......................................................................................... 
X – investimentos de pessoas jurídicas para o desenvolvimento das ações e dos proje-
tos a que se refere o § 2.º do art. 2.º desta Lei; 
XI – outras receitas que vierem a ser destinadas ao Fundo. (NR)” 

Art. 24. Todos os bens remanescentes utilizados para fins de execução das atividades 
previstas nas ações e nos projetos de que trata o Capítulo IV desta Lei serão, ao final do 
projeto e na aprovação da prestação de contas, revertidos para o patrimônio das univer-
sidades estaduais participantes, nas proporções e condições pactuadas em plano de tra-
balho, por meio de termos de doação, no qual se fará menção ao financiamento pelo FIT. 

Art. 25. Todos os projetos e as ações financiados integral ou parcialmente com recursos 
do FIT deverão conter, em todos os materiais de divulgação e relatórios, a menção ao 
financiamento concedido. 

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 27. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 
de março de 2022.
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Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 21.03.2022

LEI COMPLEMENTAR Nº 281, DE 31 DE MARÇO DE 2022.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO GRUPO OCUPACIONAL DE 
ATIVIDADES DE APOIO AMBIENTAL, NO QUADRO I, DO 
PODER EXECUTIVO PARA LOTAÇÃO NO QUADRO DE PESSOAL 
DA SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – 
SEMACE. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º Fica criado o Grupo Ocupacional Atividades de Apoio Ambiental, no Quadro I, 
do Poder Executivo para lotação no Quadro de Pessoal da Superintendência Estadual do 
Meio Ambiente – Semace, a ser regido, quanto à sua disciplina funcional, pelo disposto 
na Lei n.º 12.386, de 9 de dezembro de 1994, e, quanto à estruturação, à composição 
da carreira, à qualificação para ingresso e às principais atribuições, pelo disposto nos 
Anexos I e II desta Lei.

§ 1.º Integram o Grupo Ocupacional Atividades de Apoio Ambiental as carreiras de 
Gestão Técnica Ambiental, Assistência Técnica Ambiental e Auxílio Técnico Ambiental, 
compostas pelos cargos de Analista Ambiental, Técnico Ambiental e Auxiliar Ambiental, 
respectivamente.

§ 2.º A tabela vencimental das carreiras integrantes do Grupo Ocupacional Atividades 
de Apoio Ambiental constam dos Anexos III, IV e V desta Lei.

Art. 2.º Aos servidores exercentes de função pública do quadro da Semace que, na data 
da publicação desta Lei, estejam lotados e/ou desempenhando efetivamente atribuições 
na Semace ou na Secretaria do Meio Ambiente – Sema será facultada a opção pela 
adequação vencimental, nos termos deste artigo.

§ 1.º A opção de que trata o caput deste artigo deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data de publicação desta Lei.

§ 2.º A adequação vencimental dar-se-á com base na referência em que o servidor esteja 
no momento da opção, observado o disposto no Anexo VI desta Lei. 

§ 3.º O servidor beneficiado não fará jus, a partir da adequação, à promoção e progressão 
funcionais na carreira, ficando a respectiva remuneração reajustada pelos índices de 
revisão geral para os servidores públicos estaduais.

§ 4.º Aos servidores ativos do quadro da Semace estendem-se os direitos às gratificações 
previstas na Lei n.º 14.344, de 7 de maio de 2009. 

§ 5.º O servidor ativo que se encontre, na data de publicação desta Lei, afastado para 
trato de interesse particular ou cedido para outra esfera de Poder, órgão ou entidade 
poderá fazer sua opção pela adequação vencimental no prazo de 30 (trinta) dias, a con-
tar do seu retorno.

Art. 3.º O vencimento dos ocupantes do cargo de Procurador Autárquico, carreira em 
extinção, criados pelo art. 3.º da Lei n.º 14.344, de 7 de maio de 2009, fica alterado na 
forma do Anexo VI desta Lei.
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Art. 4.º Os servidores abrangidos por esta Lei, para incorporarem o incremento venci-
mental nela previsto em aposentadoria, na forma da legislação, deverão permanecer no 
serviço público estadual por, no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da publicação desta 
Lei, ressalvados os casos em que a inativação não seja voluntária.

Art. 5.º Aos valores constantes das tabelas dos Anexos desta Lei não será aplicado o dis-
posto na Lei n.º 17.871, de 30 de dezembro de 2021.

Art. 6.º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias da Semace, observado o disposto na Lei n.º 14.344, de 7 de maio de 2009. 

Art. 7.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.

 PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 
de março de 2022. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 31.03.2022

LEI COMPLEMENTAR Nº 282, DE 01 DE ABRIL DE 2022.

CRIA O FUNDO MAIS INFÂNCIA CEARÁ, E ALTERA A LEI 
COMPLEMENTAR Nº158, DE 14 DE JANEIRO DE 2016, QUE 
CRIOU O FUNDO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DO 
TURISMO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º Fica instituído, nos termos desta Lei, o Fundo Mais Infância Ceará, no qual reu-
nirá recursos destinados ao financiamento de ações e projetos a serem desenvolvidos 
no âmbito do Programa Mais Infância, além de outras iniciativas correlatadas voltadas 
à formação humana, à promoção do desenvolvimento social, especialmente infantil, e à 
superação da extrema pobreza no Estado, mediante a complementação da renda, a ge-
ração de oportunidades de emprego e de alternativas de renda, da garantia dos direitos 
humanos, especialmente da criança, sem prejuízo do atendimento de outros escopos 
programáticos.

Parágrafo único. Os recursos do Fundo Mais Infância Ceará também serão aplicados 
em ações no âmbito da Política de Segurança Alimentar e Nutricional do Estado e do 
Programa Mais Nutrição, inserido no Programa Mais Infância, conforme previsto, res-
pectivamente, nas Leis n.º 15.002, de 21 de setembro de 2011, e n.º 17.380, de 5 de 
janeiro de 2021, objetivando o enfrentamento da fome, a ampliação do acesso e da dis-
ponibilidade de alimentos saudáveis para a população cearense em situação de vulne-
rabilidade social e o combate ao desperdício e ao descarte de alimentos com alto valor 
nutricional.

Art. 2.º Constituem recursos do Fundo Mais Infância Ceará: 

I – as doações de contribuintes do Imposto de Renda;

II – a dotação consignada anualmente no orçamento do Estado e as verbas adicionais 
que a Lei estabelecer no decurso de cada exercício, bem como quaisquer outros incen-
tivos governamentais; 
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III – 80% (oitenta por cento) das receitas decorrentes de ingressos para acesso ao equi-
pamento estadual Cidade Mais Infância, vinculado à Secretaria do Turismo – Setur, 
além de outros geridos pelo Estado cujo escopo se relacione ao desenvolvimento infan-
til; 

IV – as doações, os auxílios, as contribuições, as subvenções, as transferências e os le-
gados de entidades nacionais e internacionais, governamentais e não governamentais;

V – produto das aplicações no mercado financeiro e das vendas de materiais, publica-
ções e eventos realizados;

VI – receitas advindas de convênios, acordos e contratos realizados com entidades go-
vernamentais e não-governamentais, nacionais e estrangeiras; 

VII – 20% (vinte por cento) da arrecadação de multas aplicadas pelas agências de fis-
calização, controle e inspeção de produtos de origem animal e vegetal in natura e pro-
cessados; 

VIII – transferências da União; e

IX - outros recursos legalmente constituídos. 

Art. 3.º Os recursos do Fundo Mais Infância Ceará destinar-se-ão a custear:

I – despesas com programas, projetos e ações de promoção, orientação e proteção para 
as pessoas que se encontram em situação de exclusão social, visando a superar a situa-
ção de insegurança alimentar; 

II – despesas relacionadas ao Programa Mais Infância, no qual inserido o Programa 
Mais Nutrição, conforme previsto na Lei n.º 17.380, de 5 de janeiro de 2021; 

III – despesas com consultoria, projetos de pesquisas ou de estudos para combate à 
fome e promoção da segurança alimentar e nutricional; 

IV – despesas com programas de capacitação e formação voltados a ações de segurança 
alimentar e nutricional e combate à fome, com ênfase para conselheiros(as) do Conselho 
de Segurança Alimentar e Nutricional do Ceará – Consea Ceará;

V – despesas com pagamento de serviços técnicos, de comunicação e de divulgação do 
interesse do Consea Ceará e dos Conseas municipais.

Art. 4.º O Fundo Mais Infância Ceará será administrado por Comitê Gestor vinculado à 
Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos – SPS, 
o qual, sob a presidência do dirigente máximo desta Secretaria, será responsável pela 
gestão, execução orçamentária, financeira e patrimonial do referido Fundo. 

§ 1.º Todos os procedimentos do Comitê Gestor pautar-se-ão pelos princípios 
constitucionais regentes da Administração Pública, principalmente os constantes do art. 
37 da Constituição Federal.

§ 2.º A execução do Fundo deverá ter nomenclatura de contas próprias e obedecer à 
legislação federal específica e às normas estaduais de pagamento e movimentação de 
contas. 

§ 3.º Decreto do Poder Executivo disporá sobre a composição e as atribuições 
específicas do Comitê Gestor do Fundo Mais Infância Ceará, sendo garantido, dentre 
os componentes, um representante do Conselho Estadual de Segurança Alimentar e 
Nutricional – Consea.

Art. 5.º Aplica-se, no que couber, à administração financeira do Fundo Mais Infância 
Ceará o disposto na Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, e na legislação per-
tinente a contratos e licitações.
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Art. 6.º O inciso II do art. 2.º da Lei Complementar n.º 158, de 14 de janeiro de 2016, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2.º ............................................................................................... 
…............................................................................................................... 
II – receitas oriundas dos equipamentos turísticos, ressalvado o disposto na legisla-
ção do Fundo Mais Infância Ceará.” (NR) 

Art. 7.º Fica extinto o Fundo Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional do Ceará – 
Funsea, cujas ações passam a ser desenvolvidas e financiadas, conforme previsto nesta 
Lei c/c a Lei n.º 15.002, de 21 de setembro de 2011, pelo Fundo Mais Infância Ceará. 

Parágrafo único. Os recursos porventura existentes em conta bancária do Funsea serão 
transferidos para o Fundo Mais Infância Ceará. 

Art. 8.º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais necessários ao 
cumprimento desta Lei Complementar, a adequar o Plano Plurianual vigente, bem como 
a incluir no Orçamento Geral do Estado, para o exercício corrente, dotações orçamentá-
rias destinadas ao Fundo Mais Infância Ceará.

Art. 9.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 
de abril de 2022.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 01.04.2022

LEI COMPLEMENTAR Nº 282, DE 01 DE ABRIL DE 2022. 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº58, DE 31 DE MARÇO 
DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE A LEI ORGÂNICA DA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO. 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: D E C R E T A:

Art. 1.º A Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com alte-
rações no inciso II do § 1.º do art. 43, bem como com o acréscimo dos §§ 10 e 11 ao art. 
43 e do art. 84-D, observada a seguinte redação: 

“Art. 43. ........................................................................................................ 
.....................................................................................................
§ 1.º .................................................................................... 
.......................................................................................................
II – 1 (um) Vice-Presidente, e; 
.................................................................................................................. 
§ 10. A Célula de Avaliação integra a estrutura da Comissão de Desapropriações 
e Perícias, competindo-lhe desenvolver as atividades técnicas relacionadas ao 
desempenho das atribuições da Procuradoria do Patrimônio e do Meio Ambiente. 
§ 11. Integram a Célula de Avaliação:
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I – 5 (cinco) profissionais de nível superior inscritos no Conselho Regional de En-
genharia, Arquitetura ou Agronomia – Crea, nomeados para cargos de provimento 
em comissão correspondente à simbologia DNS-1, podendo seu ocupante perceber 
cumulativamente a gratificação prevista no § 3.º deste artigo e/ou outra da estrutura 
da Procuradoria-Geral do Estado; 
II – 8 (oito) ocupantes de cargos de provimento em comissão, de símbolo DNS-3, 
autorizada a percepção cumulativa da gratificação prevista no § 3.º deste artigo com 
outra da estrutura da Procuradoria-Geral do Estado;
III – 2 (dois) ocupantes de cargos de provimento em comissão, de símbolo DAS-1, 
autorizada a percepção cumulativa da gratificação prevista no § 3.º deste artigo com 
outra da estrutura da Procuradoria-Geral do Estado.
….................................................................................................. 
Art. 84-D. O Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado poderá criar, por 
resolução, dispondo também sobre as regras aplicáveis, auxílios de assistência aos 
Procuradores do Estado, de natureza indenizatória, visando ao ressarcimento de des-
pesas próprias, o que correrá exclusivamente à conta do rateio previsto no art. 44 da 
Lei Complementar n.º 134, de 7 de abril de 2014, não se aplicando, para fins de des-
tinação e recebimento de valores, o disposto na parte final do art. 81 desta Lei. 
Parágrafo único. Os auxílios terão por limite máximo mensal 10% (dez por cento) do 
vencimento-base do Procurador do Estado de Classe Especial.” (NR) 

Art. 2.º Ficam criados os seguintes cargos no quadro da Procuradoria-Geral do Estado, 
para os fins e nos termos do § 11 do art. 43 da Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 
2006, 5 (cinco) cargos de provimento em comissão de simbologia DNS-1, 8 (oito) cargos 
de provimento em comissão de símbolo DNS-3 e 2 (dois) cargos de provimento em comis-
são de símbolo DAS-1, observado o disposto na Lei n.º 17.673, de 20 de setembro de 2021.

Art. 3.º Havendo previsão e disponibilidade orçamentária, fica autorizada a concessão 
da gratificação prevista no § 6.º do art. 2.º da Lei Complementar n.º 209, de 19 de de-
zembro de 2019, aos servidores integrantes do quadro geral de cargos em comissão da 
Procuradoria-Geral do Estado. 

Art. 4.º Ficam extintos 3 (três) cargos de provimento em comissão de Encarregado de 
Atividades Auxiliares, de simbologia DAS-4, 1 (um) cargo de Vice-Presidente da Comis-
são de Desapropriação e Perícias, de simbologia DNS-3, e 1 (um) cargo de provimento 
em comissão de Orientador de Célula da Célula de Qualidade, Segurança, Infraestrutu-
ra e Suporte de TI, de simbologia DNS-3, no quadro da Procuradoria-Geral do Estado.

Art. 5.º Decreto do Poder Executivo poderá promover o remanejamento de cargos vagos 
da Classe C para a Classe D, da carreira de Procurador do Estado.

Art. 6.º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do orçamento consignado 
para a Procuradoria-Geral do Estado, o qual será suplementado, se necessário.

Art. 7.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 
de agosto de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho 
GOVERNADORA DO ESTADO 

Republicada por incorreção.

D.O. 30.08.2022
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LEI COMPLEMENTAR Nº 283, DE 01 DE ABRIL DE 2022. 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº58, DE 31 DE MARÇO 
DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE A LEI ORGÂNICA DA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:DECRETA: 

Art. 1.º A Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com alte-
rações no inciso II do § 1.º do art. 43, bem como com o acréscimo dos §§ 10 e 11 ao art. 
43 e do art. 84-C, observada a seguinte redação:

“Art. 43. ........................................................................................................ 
.....................................................................................................
§ 1.º .................................................................................... 
....................................................................................................... 
II – 1 (um) Vice-Presidente, e; 
..................................................................................................................
§ 10. A Célula de Avaliação integra a estrutura da Comissão de Desapropriações e 
Perícias, competindo-lhe desenvolver as atividades técnicas relacionadas ao desem-
penho das atribuições da Procuradoria do Patrimônio e do Meio Ambiente. 
§ 11. Integram a Célula de Avaliação:
I – 5 (cinco) profissionais de nível superior inscritos no Conselho Regional de En-
genharia, Arquitetura ou Agronomia – Crea, nomeados para cargos de provimento 
em comissão correspondente à simbologia DNS-1, podendo seu ocupante perceber 
cumulativamente a gratificação prevista no § 3.º deste artigo e/ou outra da estrutura 
da Procuradoria-Geral do Estado;
II – 8 (oito) ocupantes de cargos de provimento em comissão, de símbolo DNS-3, 
autorizada a percepção cumulativa da gratificação prevista no § 3.º deste artigo com 
outra da estrutura da Procuradoria-Geral do Estado;
III – 2 (dois) ocupantes de cargos de provimento em comissão, de símbolo DAS-1, 
autorizada a percepção cumulativa da gratificação prevista no § 3.º deste artigo com 
outra da estrutura da Procuradoria-Geral do Estado.
 ….................................................................................................. 
Art. 84-C. O Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado poderá criar, por 
resolução, dispondo também sobre as regras aplicáveis, auxílios de assistência aos 
Procuradores do Estado, de natureza indenizatória, visando ao ressarcimento de des-
pesas próprias, o que correrá exclusivamente à conta do rateio previsto no art. 44 da 
Lei Complementar n.º 134, de 7 de abril de 2014, não se aplicando, para fins de des-
tinação e recebimento de valores, o disposto na parte final do art. 81 desta Lei.
Parágrafo único. Os auxílios terão por limite máximo mensal 10% (dez por cento) do 
vencimento-base do Procurador do Estado de Classe Especial.” (NR)

Art. 2.º Ficam criados os seguintes cargos no quadro da Procuradoria-Geral do Estado, 
para os fins e nos termos do § 11 do art. 43 da Lei Complementar n.º 58, de 31 de março 
de 2006, 5 (cinco) cargos de provimento em comissão de simbologia DNS-1, 8 (oito) car-
gos de provimento em comissão de símbolo DNS-3 e 2 (dois) cargos de provimento em 
comissão de símbolo DAS-1, observado o disposto na Lei n.º 17.673, de 20 de setembro 
de 2021.
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Art. 3.º Havendo previsão e disponibilidade orçamentária, fica autorizada a concessão 
da gratificação prevista no § 6.º do art. 2.º da Lei Complementar n.º 209, de 19 de de-
zembro de 2019, aos servidores integrantes do quadro geral de cargos em comissão da 
Procuradoria-Geral do Estado. 

Art. 4.º Ficam extintos 3 (três) cargos de provimento em comissão de Encarregado de 
Atividades Auxiliares, de simbologia DAS-4, 1 (um) cargo de Vice-Presidente da Comis-
são de Desapropriação e Perícias, de simbologia DNS-3, e 1 (um) cargo de provimento 
em comissão de Orientador de Célula da Célula de Qualidade, Segurança, Infraestrutu-
ra e Suporte de TI, de simbologia DNS-3, no quadro da Procuradoria-Geral do Estado.

Art. 5.º Decreto do Poder Executivo poderá promover o remanejamento de cargos vagos 
da Classe C para a Classe D, da carreira de Procurador do Estado.

Art. 6.º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do orçamento consignado 
para a Procuradoria-Geral do Estado, o qual será suplementado, se necessário.

Art. 7.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 
de abril de 2022.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

D.O. 01.04.2022

LEI COMPLEMENTAR Nº 283, DE 01 DE ABRIL DE 2022.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº58, DE 31 DE MARÇO 
DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE A LEI ORGÂNICA DA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: DECRETA:

Art. 1.º A Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com alte-
rações no inciso II do § 1.º do art. 43, bem como com o acréscimo dos §§ 10 e 11 ao art. 
43 e do art. 84-D, observada a seguinte redação:

“Art. 43. .............................................................................................................................
............................................................................................................................................
§ 1.º ...................................................................................................................................
...........................................................................................................................................
II – 1 (um) Vice-Presidente, e;
...........................................................................................................................................
§ 10. A Célula de Avaliação integra a estrutura da Comissão de Desapropriações e 
Perícias, competindo-lhe desenvolver as atividades técnicas relacionadas ao desem-
penho das atribuições da Procuradoria do Patrimônio e do Meio Ambiente.
§ 11. Integram a Célula de Avaliação:
I – 5 (cinco) profissionais de nível superior inscritos no Conselho Regional de En-
genharia, Arquitetura ou Agronomia – Crea, nomeados para cargos de provimento 
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em comissão correspondente à simbologia DNS-1, podendo seu ocupante perceber 
cumulativamente a gratificação prevista no § 3.º deste artigo e/ou outra da estrutura 
da Procuradoria-Geral do Estado;
II – 8 (oito) ocupantes de cargos de provimento em comissão, de símbolo DNS-3, 
autorizada a percepção cumulativa da gratificação prevista no § 3.º deste artigo com 
outra da estrutura da Procuradoria-Geral do Estado;
III – 2 (dois) ocupantes de cargos de provimento em comissão, de símbolo DAS-1, 
autorizada a percepção cumulativa da gratificação prevista no § 3.º deste artigo com 
outra da estrutura da Procuradoria-Geral do Estado.
…..................................................................................................
Art. 84-D. O Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado poderá criar, por 
resolução, dispondo também sobre as regras aplicáveis, auxílios de assistência aos 
Procuradores do Estado, de natureza indenizatória, visando ao ressarcimento de des-
pesas próprias, o que correrá exclusivamente à conta do rateio previsto no art. 44 da 
Lei Complementar n.º 134, de 7 de abril de 2014, não se aplicando, para fins de des-
tinação e recebimento de valores, o disposto na parte final do art. 81 desta Lei.
Parágrafo único. Os auxílios terão por limite máximo mensal 10% (dez por cento) do 
vencimento-base do Procurador do Estado de Classe Especial.” (NR)

Art. 2.º Ficam criados os seguintes cargos no quadro da Procuradoria-Geral do Estado, 
para os fins e nos termos do § 11 do art. 43 da Lei Complementar n.º 58, de 31 de março 
de 2006, 5 (cinco) cargos de provimento em comissão de simbologia DNS-1, 8 (oito) car-
gos de provimento em comissão de símbolo DNS-3 e 2 (dois) cargos de provimento em 
comissão de símbolo DAS-1, observado o disposto na Lei n.º 17.673, de 20 de setembro 
de 2021.

Art. 3.º Havendo previsão e disponibilidade orçamentária, fica autorizada a concessão 
da gratificação prevista no § 6.º do art. 2.º da Lei Complementar n.º 209, de 19 de de-
zembro de 2019, aos servidores integrantes do quadro geral de cargos em comissão da 
Procuradoria-Geral do Estado.

Art. 4.º Ficam extintos 3 (três) cargos de provimento em comissão de Encarregado de 
Atividades Auxiliares, de simbologia DAS-4, 1 (um) cargo de Vice-Presidente da Comis-
são de Desapropriação e Perícias, de simbologia DNS-3, e 1 (um) cargo de provimento 
em comissão de Orientador de Célula da Célula de Qualidade, Segurança, Infraestrutu-
ra e Suporte de TI, de simbologia DNS-3, no quadro da Procuradoria-Geral do Estado.

Art. 5.º Decreto do Poder Executivo poderá promover o remanejamento de cargos vagos 
da Classe C para a Classe D, da carreira de Procurador do Estado.

Art. 6.º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do orçamento consignado 
para a Procuradoria-Geral do Estado, o qual será suplementado, se necessário.

Art. 7.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 09 
de setembro de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO

Republicada por incorreção.

D.O. 09.09.2022
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LEI COMPLEMENTAR Nº 284, DE 04 DE MAIO DE 2022.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2008, LEI ORGÂNICA E 
ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: D E C R E T A:

Art. 1.º A Lei Complementar Estadual n.º 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a viger 
com as seguintes alterações:

“Art. 49. Das decisões do Conselho Superior caberá recurso, no prazo de 10 (dez) 
dias, para o Órgão Especial do Colégio de Procuradores, a contar da intimação pes-
soal ou editalícia do interessado, salvo aquelas proferidas em processo administrativo 
disciplinar, em que será observado o prazo do art. 273 desta Lei.” (NR)

Art. 2.º Fica revogado o art. 31, inciso I, alínea “d”, da Lei Complementar n.º 72, de 
2008.

Art. 3.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 
de maio de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
             GOVERNADORA DO ESTADO

D.O. 05.05.2022

LEI COMPLEMENTAR Nº 285, DE 24 DE MAIO DE 2022. 

ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº6, DE 28 DE ABRIL DE 1997. 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: DECRETA: 

Art. 1.º Fica alterado o art. 66-D da Lei Complementar Estadual n.º 6, de 28 de abril de 
1997, passando a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 66- D ................................................................................................................. 
......................................................................................................................................
e) o valor da vantagem será indenizatório e corresponderá a 15% (quinze por cento) 
do subsídio do membro designado em comarcas distintas do seu órgão de atuação e 
10% (dez por cento) para mesma comarca, a cada 30 (trinta) dias de exercício de de-
signação cumulativa, e será pago pro rata tempore; 
................................................................................................................... 
Parágrafo único. A indenização de que trata o caput será devida sem prejuízo do sub-
sídio percebido pelo Defensor Público, não podendo ser consi- derada, computada ou 
acumulada para fins de concessão de cálculo de vantagens financeiras de qualquer 
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natureza nem incorporada à remuneração ou aos proventos de aposentadoria, respei-
tado o teto constitucional estadual”. (NR)

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação Art. 3.º Revo-
gam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 
de maio de 2022. 

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
 GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 24.05.2022

LEI COMPLEMENTAR Nº 286, DE 24 DE MAIO DE 2022 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº58, DE 31 DE MARÇO 
DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE A LEI ORGÂNICA DA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: DECRETA:

Art. 1.º A Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com alte-
ração no art. 6.º, no § 4.º do art. 51, no art. 54, no art. 73, no art. 79-D, nos §§ 1.º e 2.º do 
art. 67, no art. 166, bem como com o acréscimo da Subseção VI na Seção II do Capítulo 
III, do § 6.º no art. 21 – D, do § 3.º ao art. 47 e da Subseção IX-B na Seção III do Capítulo 
III, observada a seguinte redação: 

“Art. 6.º.…............................................................................................... 
..................................................................................................... 
II - GERÊNCIA SUPERIOR 
1. Procurador-Geral Executivo de Consultoria e Contencioso Tributário;
2. Procurador-Geral Executivo de Contencioso Geral e Administrativo; 
3. Procurador-Geral Executivo Assistente;
III - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO 
Gabinete do Procurador-Geral; 
.................................................................................................. 
1.7. Câmara de Prevenção e Resolução de Conflitos; 
1.8. Assessoria de Controle Interno;
2. Corregedoria; 
IV - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA
1. Procuradoria Judicial,
2. Procuradoria Fiscal; 
2.1. Núcleo de Pesquisa, Investigação e Avaliação de Bens;
3. Consultoria-Geral; 
4. Procuradoria de Processo Administrativo-Disciplinar; 
5. Procuradoria do Patrimônio e do Meio Ambiente;
5.1. Comissão Central de Desapropriação e Perícia;
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6. Procuradoria da Administração Indireta e de Políticas Públicas; 
7. Procuradoria da Dívida Ativa;
7.1. Célula da Dívida Ativa; 
8. Procuradoria de Licitações, Contratos Administrativos e Controle Externo; 
9. Procuradorias Regionais; 
10. Representação da Procuradoria-Geral no Distrito Federal; 
11. Central de Licitações; 
11.1. Comissão Central de Concorrências;
11.2. Comissões Especiais de Licitações; 
11.3. Equipes de Pregoeiros e Membros de Apoio; 
12. Procuradoria de Atuação Fiscal Estratégica; 
13. Procuradoria de Execuções e Precatórios;
13.1. Célula de Perícia, Cálculo e Estatística; 
V – ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL 
1. Centro de Estudos e Treinamento;
1.1. Célula da Biblioteca; 
1.2. Escola Superior de Formação Jurídica; 
2. Coordenadoria Administrativo-Financeira; 
2.1. Célula Financeira; 
2.2. Célula de Recursos Humanos;
2.3. Célula Administrativa; 
2.4. Célula de Contratos e Controle dos Serviços Terceirizados; 
2.5. Célula de Logística e Patrimônio; 
3. Coordenadoria de Tecnologia da Informação, Inovação e Governança; 
3.1. Célula de Sistemas, Processos, Orçamentos, Aquisições, Contratos, Projetos, Re-
sultados e Informações de TI; 
3.2. Célula de Qualidade, Segurança, Infraestrutura e Suporte de TI. 
.......................................................................................... 

Subseção VI 
Da Assessoria de Controle Interno 

Art. 20-B. Compete à Assessoria de Controle Interno: 
I - prestar assessoramento técnico, visando contribuir para a adequada aplicação dos 
recursos públicos e atingimento dos resultados;
II - verificar a consistência, fidedignidade, integridade e tempestividade das infor-
mações orçamentárias, financeiras, licitatórias, patrimoniais, de pessoal e de investi-
mentos geradas pelas unidades administrativas do órgão;
III - acompanhar a implementação das recomendações, determinações e outras de-
mandas de órgãos de controle; 
IV - monitorar e apoiar as atividades de elaboração da prestação de contas anual;
V - implementar o sistema de controle interno do órgão, contemplando notadamente 
o controle interno preventivo com atividades voltadas para o mapeamento, gerencia-
mento de riscos, monitoramento de processos organizacionais críticos e redesenho de 
fluxos;
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VI - verificar a adequação e eficácia dos controles estabelecidos no órgão e a adoção 
de práticas corretivas, quando necessário; 
VII - monitorar as atividades de gestão dos contratos, convênios e instrumentos con-
gêneres de receita e de despesa celebrados pelo órgão; 
VIII - monitorar a conformidade e o resultado das atividades de responsabilização 
das pessoas físicas e jurídicas no âmbito do órgão; 
IX - monitorar a conformidade e o resultado das atividades de comitês em relação à 
Procuradoria;
X - realizar outras atividades correlatas ao controle interno. 
…................................................................................................................ 
Art. 21-D. …..................................................................................... 
….......................................................................................... 
§ 6.º No caso de criação ou cisão de órgãos de execução programática da Procuradoria-
Geral do Estado, com o remanejamento ou a assunção de competências, a remoção dar-
se-á ex officio e envolverá preferencialmente os Procuradores do Estado integrantes 
dos órgãos envolvidos.
 ........................................................................................................................ 

Subseção IX-B
Da Procuradoria de Execuções e Precatórios

Art. 45-B. Compete à Procuradoria de Execuções e Precatórios:
I - representar o Estado do Ceará, ativa e passivamente, nos processos em fase de 
cumprimento, provisório e definitivo, de decisão que reconhece a exigibilidade de 
obrigação de pagar quantia, inclusive honorários de sucumbência e sanções pecuniá-
rias processuais, excetuada a execução da dívida ativa tributária e não tributária; 
II - representar o Estado do Ceará, ativa e passivamente, nos processos em fase de 
precatório e de requisição de pequeno valor; 
III - exercer a supervisão e a orientação dos trabalhos sujeitos à competência da Cé-
lula de Perícia, Cálculo e Estatística; 
IV - exercer outras atividades correlatas ao desempenho das atribuições dispos-tas 
neste artigo, previstas em regulamento. 
Art. 45-C. A Célula de Perícia, Cálculo e Estatística integra a estrutura da Procu-ra-
doria de Execuções e Precatórios, competindo-lhe: 
I - desenvolver as atividades relacionadas a cálculos e a perícias contábeis e fi-nan-
ceiras necessárias ao desempenho das atribuições da Procuradoria de Exe-cuções e 
Precatórios;
II - atender às solicitações dos órgãos de Direção e Gerência Superior, da Câma-ra 
de Prevenção e Resolução de Conflitos, da Assessoria Especial de Demandas Estraté-
gicas, da Corregedoria e dos órgãos de execução programática quanto às atividades 
relacionadas a cálculos, a perícias contábeis e financeiras e a levan-tamentos estatís-
ticos, ou outro auxílio técnico, relativas a processos judiciais ou administrativos; 
III – atender, no que possível, e sem prejuízo da obrigação do órgão ou da entida-de 
de origem, às solicitações das entidades da Administração Indireta quanto à presta-
ção de auxílio técnico para a execução de atividades de cálculo relaciona-das a pro-
cessos judiciais ou administrativos; 
IV - exercer outras atribuições correlatas, previstas em regulamento. 
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Parágrafo único. Integram a Célula de Perícia, Cálculo e Estatística, como mem-bros:
I - os Procuradores do Estado designados pelo Procurador-Geral entre aqueles que se 
encontram em exercício na Procuradoria de Execuções e Precatórios;
II - os técnicos peritos em cálculos e estatística com formação superior, cargos de pro-
vimento efetivo pertencentes ao quadro de pessoal da Procuradoria-Geral do Estado 
que nela tenham exercício. 
.................................................................................................................................... 
Art. 47. A Procuradoria-Geral do Estado terá representação no Distrito Federal, para 
atuação junto aos Poderes e aos órgãos e às entidades da Administração Pública ali 
estabelecidos, podendo exercer as atribuições próprias dos Órgãos de Execução Pro-
gramática, inclusive agir em conjunto com estes, conforme determinação do Procu-
rador-Geral. 
...................................................................................................................... 
§ 3.º Ato do Procurador-Geral do Estado poderá dispor sobre a atuação da Representação 
no Distrito Federal já a partir da publicação dos acórdãos locais ou regionais, inclusive 
criando núcleo específico para essa finalidade. 
.....................................................................................................................
Art. 51. .….................................................................................... 
…...............................................................................................
§ 4.º Na realização ou no patrocínio das atividades previstas no inciso II deste 
artigo, o Centro de Estudos e Treinamento poderá cobrar taxas de inscrição dos 
participantes, desde que não sejam Procuradores do Estado, servidores ou estagiários 
da Procuradoria-Geral do Estado, cuja arrecadação será destinada ao Fundo de 
Modernização e Reaparelhamento da Procuradoria-Geral do Estado do Ceará - 
Funpece. 
….................................................................................................................... 
Art. 54. Integram a estrutura da Coordenadoria Administrativo-Financeira: a Célula 
Financeira, a Célula de Recursos Humanos, a Célula Administrativa e a Célula de Lo-
gística e Patrimônio, dirigidas por Orientadores, de livre nomeação pelo Governador 
do Estado. 
.............................................................................................................
Art. 73. …............................................................................................. 
…................................................................................... 
XII - exercício de cargo em comissão de chefia de órgão de execução programática 
ou instrumental:5 (cinco) pontos por ano, até o máximo de 15 (quinze) pontos por 
promoção; 
XIII - exercício do cargo de Procurador-Geral Executivo: 7,5 (sete e meio) pontos por 
ano, até o máximo de 22,5 (vinte e dois e meio) pontos por promoção; 
XIV - exercício do cargo de Procurador-Geral do Estado: 10 (dez) pontos por ano, até 
o máximo de 30 (trinta) pontos por promoção; 
XV - exercício das atribuições de Procurador Auxiliar dos órgãos de execução pro-
gramática ou de encarregado dos núcleos em que subdividido o respectivo órgão de 
execução programática: 2,5 (dois e meio) pontos por ano, até o máximo de 7,5 (sete e 
meio) pontos por promoção; 
XVI - exercício de funções em comarcas diversas do local de lotação, demonstrado 
através de atos de designação expedidos pelo Procurador-Geral do Estado, em núme-
ro não excedente a 20 (vinte): ¼ (um quarto) de ponto por cada ato de designação; 
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XVII - participação, na condição de Procurador do Estado, em conselhos e outros 
órgãos colegiados por designação ou nomeação do Procurador -Geral do Estado: 2 
(dois) pontos por ano, até o máximo de 6 (seis) pontos por promoção. 
…............................................................................................................. 
Art. 79-D. …..................................................................................................... 
.......................................................................................... 
XII - exercício de cargo em comissão de chefia de órgão de execução programática 
ou instrumental: 5 (cinco) pontos por ano, até o máximo de 20 (vinte) pontos por pro-
moção;
XIII - exercício do cargo de Procurador-Geral Executivo: 7,5 (sete e meio) pontos por 
ano, até o máximo de 30 (trinta) pontos por promoção; 
XIV - exercício do cargo de Procurador-Geral do Estado: 10 (dez) pontos por ano, até 
o máximo de 40 (quarenta) pontos por promoção;
XV - exercício das atribuições de Procurador Auxiliar dos órgãos de execução pro-
gramática ou de encarregado dos núcleos em que subdividido o respectivo órgão de 
execução programática: 2,5 (dois e meio) pontos por ano, até o até o máximo de 10 
(dez) pontos por promoção; 
XVI - exercício de funções em comarcas diversas do local de lotação, demonstrado 
através de atos de designação expedidos pelo Procurador-Geral do Estado, em núme-
ro não excedente a 30 (trinta): ¼ (um quarto) de ponto por cada ato de designação; 
XVII - participação, na condição de Procurador do Estado, em conselhos e outros 
órgãos colegiados por designação ou nomeação do Procurador-Geral do Estado: 2 
(dois) pontos por ano, até o máximo de 8 (oito) pontos. 
….................................................................................................................. 
Art. 67......................................................................................... 
....................................................................... 
§ 1.º Caso o empossando não esteja inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil em 
razão exclusivamente da obediência a trâmite procedimental relativo à inscrição, sua 
posse poderá ser excepcionalmente admitida, ficando condicionada a entrada em 
exercício no cargo à apresentação do documento. 
§ 2.º Findo o prazo para entrada em exercício sem o cumprimento do disposto no § 1.º 
deste artigo, será o interessado exonerado do cargo público. 
….............................................................................................................. 
Art. 166. Enquanto não forem criados e providos os cargos de técnicos peritos em cál-
culos e estatística do quadro próprio da Procuradoria-Geral do Estado, as atividades 
respectivas serão exercidas por servidores estaduais, ocupantes de cargos efetivos ou 
em comissão, funções ou empregos, com formação de nível superior, atribuindo-se a 
cada um de seus membros a Gratificação por Encargo de Análise e Cálculo Judicial, 
conforme dispõe o art. 166-A, sem prejuízo dos vencimentos, salários, direitos e das 
vantagens inerentes aos cargos ou às funções ou emprego de origem, inclusive rela-
tivamente ao prêmio de desempenho fiscal dos servidores da Secretaria da Fazenda, 
sendo assegurados todos os direitos e vantagens que lhes são ou que vierem a ser 
concedidos, como se estivessem em efetivo exercício no órgão de origem.” (NR) 

Art. 3.º A instalação da Procuradoria de Execuções e Precatórios prevista nesta Lei dar-
-se-á conforme cronograma e termos definidos em portaria da Procuradoria-Geral do 
Estado. 

Parágrafo único. Em virtude do disposto no caput deste artigo, ato do Procurador-Ge-
ral do Estado poderá promover o remanejamento ex officio de Procuradores do Estado 
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integrantes da estrutura dos órgãos de execução programática da Procuradoria-Geral 
do Estado, em quantitativo necessário ao pleno funcionamento dos novos órgãos, apro-
veitando preferencialmente a pessoal integrante da Assessoria de Análise, Elaboração e 
Revisão de Cálculos Judiciais e Extrajudiciais. 

Art. 4.º As alterações promovidas por esta Lei nos arts. 73 e 79-D da Lei Complementar 
n.º 58, de 31 de março de 2006, operarão efeitos nas promoções decorrentes de vagas 
abertas após a publicação desta Lei, admitida a contabilização da pontuação, segundo 
os novos termos legais, em relação a títulos ou ao exercício de cargos ocupados em data 
anterior. 

Art. 5.º O cargo de provimento em comissão de Coordenador da Assessoria de Análise, 
Elaboração e Revisão de Cálculos Judiciais e Extrajudiciais, de simbologia DNS-2, fica 
redenominado para o cargo de Procurador-Chefe da Procuradoria de Execuções e Pre-
catórios.

Art. 6.º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do orçamento consignado 
para a Procuradoria-Geral do Estado, o qual será suplementado, se necessário. 

Art. 7.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 
de maio de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
 GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 24.05.2022

LEI COMPLEMENTAR Nº 287, DE 12 DE JULHO DE 2022.

REVOGA AS ALÍNEAS “F”, “G” E “H” DO INCISO I DO CAPUT E 
O § 5º, TODOS DO ART. 2º DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº37, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003, QUE INSTITUI O FUNDO 
ESTADUAL DE COMBATE À POBREZA – FECOP.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º Ficam revogadas as alíneas “f”, “g” e “h” do inciso I do caput e o § 5.º, todos do 
art. 2.º da Lei Complementar n.º 37, de 26 de novembro de 2003.

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 1.º de janeiro de 2024. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 12 
de julho de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO

D.O. 12.07.2022
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LEI COMPLEMENTAR Nº 288, DE 20 DE JULHO DE 2022.

DISPÕE SOBRE AS REGRAS APLICÁVEIS AO REPASSE 
DE RECURSOS FINANCEIROS DESTINADOS AOS 
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO, COORDENADORIAS 
REGIONAIS DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, 
SUPERINTENDÊNCIAS DAS ESCOLAS ESTADUAIS DO 
MUNICÍPIO DE FORTALEZA, COORDENADORIA ESTADUAL 
DE FORMAÇÃO DOCENTE E EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E 
AFINS.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre as regras aplicáveis ao repasse de recursos financeiros a 
serem destinados aos estabelecimentos de ensino, Coordenadorias Regionais de Desen-
volvimento da Educação, Superintendências das Escolas Estaduais de Fortaleza, Coor-
denadoria Estadual de Formação Docente e Educação a Distância e afins. 

§ 1.º A aplicação dos recursos de que trata o caput deste artigo deverá ser realizada com 
planejamento, transparência, responsabilização e controle, sob a supervisão da Secreta-
ria da Educação do Estado do Ceará – Seduc.

§ 2.º Os recursos financeiros previstos neste artigo proverão do orçamento à Seduc. 

Art. 2.º A gestão financeira dos estabelecimentos de ensino, Coordenadorias Regionais 
de Desenvolvimento da Educação, Superintendências das Escolas Estaduais de Forta-
leza, Coordenadoria Estadual de Formação Docente e Educação a Distância e afins será 
operacionalizada a partir de diretrizes estabelecidas pelo Poder Executivo Estadual, ob-
jetivando a maior eficiência e autonomia no funcionamento destas unidades, buscando 
atender: 

I – a alimentação dos alunos dos estabelecimentos de ensino da rede estadual e afins;

II – a manutenção dos Estabelecimentos de Ensino, Coordenadorias Regionais de De-
senvolvimento da Educação, Superintendências das Escolas Estaduais de Fortaleza, 
Coordenadoria Estadual de Formação Docente e Educação a Distância e afins nos ter-
mos definidos no art. 70 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996; 

III – execução de obras e serviços de engenharia na estrutura física dos Estabelecimen-
tos de Ensino, Coordenadorias Regionais de Desenvolvimentoda Educação, Superin-
tendências das Escolas Estaduais de Fortaleza, Coordenadoria Estadual de Formação 
Docente e Educação a Distância e afins; 

IV – execução de ações pedagógicas, científicas, culturais e esportivas, bem como, ou-
tras ações necessárias ao bom funcionamento dos estabelecimentos de ensino, Coorde-
nadorias Regionais de Desenvolvimento da Educação, Superintendências das Escolas 
Estaduais de Fortaleza, Coordenadoria Estadual de Formação Docente e Educação a 
Distância e afins. 

§ 1.º Os recursos a serem aportados, para fins de execução das ações previstas nos in-
cisos I e II, deste artigo, serão definidos anualmente pela Seduc, por meio de portaria 
publicada no Diário Oficial do Estado, observada a disponibilidade orçamentária do 
referido órgão. 

§ 2.º Os recursos destinados às despesas contidas nos incisos III deste artigo serão libe-
rados conforme projeto técnico previamente aprovado pela Seduc. 
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§ 3.° Os estabelecimentos de ensino, Coordenadorias Regionais de Desenvolvimento da 
Educação, Superintendências das Escolas Estaduais de Fortaleza, Coordenadoria Esta-
dual de Formação Docente e Educação a Distância e afins poderão realizar procedimen-
tos licitatórios observando a legislação vigente e as diretrizes estabelecidas em Decreto.

§ 4.º O disposto nesta Lei poderá se aplicar aos valores a serem disponibilizados para 
planejamento aos Estabelecimentos de Ensino para o atendimento a Programas de Bol-
sas e afins. 

Art. 3.º Os recursos financeiros disponibilizados às Coordenadorias Regionais de De-
senvolvimento da Educação, Superintendências das Escolas Estaduais de Fortaleza, 
Coordenadoria Estadual de Formação Docente e Educação a Distância e afins, ficarão 
sob a responsabilidade de seus ordenadores de despesa, os quais se encarregarão dos 
procedimentos necessários à aquisição, contratação, execução e prestação de contas dos 
recursos disponibilizados às suas respectivas unidades administrativas.

Art. 4.º Os recursos financeiros disponibilizados aos estabelecimentos de ensino da rede 
estadual ficarão sob a responsabilidade de seu núcleo gestor, o qual se encarregará dos 
procedimentos necessários à aquisição, contratação, execução e prestação de contas dos 
recursos disponibilizados às suas respectivas unidades administrativas.

Art. 5.º Os procedimentos necessários à aquisição de bens e serviços com os recursos 
tratados nesta Lei deverão ter suas informações registradas e disponibilizadas de forma 
transparente, em meio eletrônico. 

Art. 6.º Compete à Seduc:

I – expedir normas operacionais complementares, especialmente quanto aos critérios de 
cálculo para a programação e disponibilização dos recursos financeiros previstos nesta 
Lei, bem como, de sua execução; 

II – suspender os repasses financeiros disponibilizados aos estabelecimentos de ensino, 
Coordenadorias Regionais de Desenvolvimento da Educação, Superintendências das 
Escolas Estaduais de Fortaleza, Coordenadoria Estadual de Formação Docente e Edu-
cação a Distância e afins, que descumprirem as regras desta Lei, de seu regulamento ou 
de outras normas aplicáveis à matéria; 

III – adotar as medidas necessárias para instauração de Tomada de Contas Especial, nos 
casos definidos no art. 8.º da Lei n.º 12.509, de 6 de dezembro de 1995, ou outras medi-
das disciplinares que tenham por objetivo a apuração de responsabilidades em razão da 
suspensão de que trata o inciso II deste artigo. 

Parágrafo único. Caso ocorra a suspensão de que trata o inciso II deste artigo, normali-
zar-se-á a disponibilidade do recurso financeiro tão logo a irregularidade seja sanada ou 
após adoção das providências citadas no inciso III, sem prejuízo das apurações devidas 
e da adoção das medidas cabíveis, inclusive disciplinares. 

Art. 7.º As despesas executadas com os recursos de que trata esta Lei deverão obedecer 
às disposições do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, e das normas de licitações 
vigentes.

Parágrafo único. A operacionalização das etapas da despesa pública dos recursos deve-
rá também dar-se em observância à legislação vigente e às diretrizes estabelecidas em 
decreto do Poder Executivo.

Art. 8.º As CREDEs, as SEFORs, CODED e afins, que utilizarem recursos financeiros 
na forma estabelecida nesta Lei, são obrigados a prestar contas à Seduc, por meio ele-
trônico, apresentando as informações e os documentos nos prazos estabelecidos em 
regulamento. 
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Art. 9.º Os estabelecimentos de ensino e afins, que utilizarem recursos financeiros na 
forma estabelecida nesta Lei, são obrigadas a prestar contas as CREDEs e as SEFORs a 
que estiverem vinculados, por meio eletrônico, apresentando as informações e os docu-
mentos nos prazos estabelecidos em regulamento. 

Art. 10. Sem prejuízo das responsabilidades penais e civis, poderão ser aplicadas san-
ções administrativas aos ordenadores de despesas das CREDEs, SEFORs e CODED, 
juntamente com seus respectivos Orientadores das Células Administrativo-Financeiras, 
ou aos membros no Núcleo Gestor dos Estabelecimentos de Ensino da Rede Estadual 
que não prestarem contas ou aplicarem irregularmente os recursos tratados nesta Lei, 
quando da aquisição e da execução dos bens e serviços correspondentes.

Art. 11. As CREDEs, as SEFORs e os estabelecimentos de ensino da rede estadual deve-
rão levantar a existência de saldos financeiros remanescentes em todas as contas bancá-
rias de sua titularidade e apresentarem, de forma excepcional, relatório de prestação de 
contas de tais recursos, com a consequente comprovação de devolução à conta única do 
Estado, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a publicação desta Lei. 

Art. 12. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, ficando re-
vogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Complementar n.º 137, de 23 de 
maio de 2014. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 
de julho de 2022.

 Maria Izolda Cela de Arruda Coelho 
GOVERNADORA DO ESTADO

D.O. 20.07.2022

LEI COMPLEMENTAR Nº 289, DE 29 DE AGOSTO DE 2022.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº58, DE 31 DE MARÇO 
DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE A LEI ORGÂNICA DA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º A Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com o 
acréscimo dos §§ 12 a 14 ao art. 43, do art. 44-A e do § 2.º ao art. 47-A, observada a se-
guinte redação:

“Art. 43. .…................................................................................................................
….................................................................................................................
§ 12. Para imóveis abaixo de R$ 100.000,00 (cem mil reais) declarados de utilidade 
pública ou interesse social, será da competência exclusiva dos órgãos ou das enti-
dades estaduais demandantes a elaboração e a validação dos respectivos laudos de 
avaliação, preservada a competência da Comissão Central de Desapropriação e Pe-
rícias no que se refere ao processamento da desapropriação na via administrativa ou 
judicial.
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§ 13. Os laudos de avaliação a que se refere o § 12 deste artigo deverão ser elabora-
dos por profissional técnico habilitado, na forma da lei, seguindo as normas definidas 
pelos órgãos técnicos competentes.
§ 14. Não dispondo o órgão ou a entidade estadual de condições para elaboração 
dos laudos ou preferindo que o exercício dessa competência se dê na forma do caput 
deste artigo poderá o processo ser enviado à Comissão Central de Desapropriação e 
Perícias para os devidos fins.
......................................................................................................................
Art. 44-A. São competentes para homologar a avaliação procedida pela Célula de 
Avaliação os titulares dos órgãos e das entidades diretamente interessados na desa-
propriação.
§ 1.º O exame pelos membros da Comissão Central de Desapropriação e Perícias, em 
processos de desapropriação, dar-se-á sob o aspecto estritamente jurídico, reservada 
aos integrantes da Célula de Avaliação e aos órgãos ou entidades demandantes, caso 
elaborem laudos, a responsabilidade pelo juízo técnico constante do procedimento, 
inclusive quanto ao preço atribuído ao imóvel no laudo de avaliação.
§ 2.º Não constitui atribuição da Comissão Central de Desapropriação e Perícias, 
incluída sua Célula de Avaliação, a análise da conveniência e oportunidade acerca 
da desapropriação, notadamente quanto à definição do bem a ser desapropriado e às 
razões administrativas consideradas para esse fim.
................................................................................................................
Art. 47-A. ..........................................................................................................
.............................................................................................................
§ 2.º A competência da Central de Licitações, com o apoio da Procuradoria de Li-
citações, Contratos Administrativos e Controle Externo, restringir-se-á ao processa-
mento da fase licitatória externa, assim como ao exame estritamente jurídico dos atos 
praticados nesse estágio do processo de licitação, ficando reservada aos órgãos ou 
às entidades estaduais licitantes a competência e a exclusiva responsabilidade pela 
emissão de avaliação técnica e pela prática de todos os atos inerentes à fase interna 
do procedimento, incluídos o juízo de conveniência e oportunidade sobre o objeto 
licitado e os demais aspectos estranhos ao Direito.” (NR)

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
em seus efeitos para fins de definição de responsabilidade e convalidação de ato por 
competência administrativa.

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 
de agosto de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO

D.O. 30.08.2022
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LEI COMPLEMENTAR Nº 290, DE 02 DE SETEMBRO DE 2022.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2008, LEI ORGÂNICA E 
ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º O § 1.º do art. 147 da Lei Complementar Estadual n.º 72, de 12 de dezembro de 
2008, passa a viger com a seguinte alteração:

“Art. 147. ....................................................................................................................
...........................................................................................................
§ 1.º A remoção mediante permuta e a remoção compulsória decorrente de penalida-
de disciplinar não conferem direito à ajuda de custo”. (NR)

Art. 2.º O inciso I do art. 185 da Lei Complementar Estadual n.º 72, de 12 de dezembro 
de 2008, passa a viger com a seguinte alteração:

“Art. 185. ...................................................................................................................
I – quando, em virtude de promoção, de remoção voluntária ou de remoção compul-
sória não decorrente de penalidade disciplinar, passar a residir na sede da nova titu-
laridade, em valor equivalente a um mês de subsídio”. (NR)

Art. 3.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 
de setembro de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO

D.O. 02.09.2022

LEI COMPLEMENTAR Nº 291, DE 02 DE SETEMBRO DE 2022.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº72, DE 12 
DE DEZEMBRO DE 2008, LEI ORGÂNICA E ESTATUTO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º O art. 195 da Lei Complementar estadual n.º 72, de 12 de dezembro de 2008, 
passa a viger acrescido de novo inciso IX, renumerando-se o atual inciso IX para inciso 
X:

“Art. 195 .............………………………………………………….................................
............................……..............................................................................................
IX – para capacitação;
X – em outros casos previstos em lei.” (NR)
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Art. 2.º A Lei Complementar estadual n.º 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a viger 
acrescida do art. 202-B com a seguinte alteração:

“Art. 202-B Após cada quinquênio de efetivo exercício, poderá ser concedida licença 
para capacitação, no interesse da Administração, o membro do Ministério Público, 
por até 90 (noventa) dias, para participar de curso de capacitação profissional.
§ 1.º Os períodos de licença para capacitação de que trata o caput não são acumulá-
veis.
§ 2.º A licença para capacitação prevista no caput será regulamentada por ato do Pro-
curador-Geral de Justiça.” (NR)

Art. 3.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 
de setembro de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO

D.O. 02.09.2022

LEI COMPLEMENTAR Nº 292, DE 06 DE SETEMBRO DE 2022

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 170, DE 28 DE DEZEMBRO 
DE 2016, E A LEI N.º 17.573, DE 23 DE JULHO DE 2021.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º A Lei Complementar n.º 170, de 28 de dezembro de 2016, passa a vigorar acres-
cida do art. 7.º-A, com a seguinte redação:

“Art. 7.º-A. Os recursos do Fundo de Incentivo à Eficiência Energética – FIEE, exclu-
sivamente para atendimento das finalidades previstas no art. 1.º desta Lei, poderão, 
mediante a prévia celebração de acordo de cooperação, ser transferidos, sob a forma 
de aumento de participação acionária, a sociedades de economia mista, empresas 
públicas e demais entidades em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto.” (NR)

Art. 2.o Fica acrescido o § 4.º ao art. 56 da Lei n.º 17.573, de 23 de julho de 2021, com a 
seguinte redação:

“Art. 56. …................................................................................................
…..........................................................................................
§ 4.º A autorização prevista no § 1.º deste artigo estende-se às transferências reali-
zadas nos termos da Lei Complementar n.º 170, de 28 de dezembro de 2016.” (NR)

Art. 3.o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.
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PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 06 
de setembro de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO

D.O. 08.09.2022

LEI COMPLEMENTAR Nº 293, DE 27.10.2022

ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
N.o 6, DE 28 DE ABRIL DE 1997.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

DECRETA:

Art. 1.o O art. 10-A da Lei Complementar Estadual n.o 6, de 28 de abril de 1997, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 10-A. Compõem a carreira de Defensor Público os seguintes cargos:
....................................................................
II – 245 (duzentos e quarenta e cinco) cargos de Defensor Público de Entrância Final;
…......................................................................................................
IV – 84 (oitenta e quatro) cargos de Defensor Público de Entrância Intermediária;
(…)
VI – 62 (sessenta e dois) cargos de Defensor Público de Entrância Inicial;
…................................................”. (NR)

Art. 2.o A organização dos cargos da carreira de Defensor Público passa a ser a constante 
do Anexo Único desta Lei, revogando-se as disposições em contrário.

Art. 3.º Ficam transformados 10 (dez) cargos de entrância intermediária para entrância 
final, a serem distribuídos 3 (três) em Tauá, 4 (quatro) em Iguatu e 3 (três) em Quixadá.

Art. 4.º Ficam transformados 7 (sete) cargos de entrância inicial para entrância final, a 
serem distribuídos 2 (dois) em Tauá, 2 (dois) em Iguatu e 3 (três) em Quixadá.

Art. 5.º Ficam transformados 12 (doze) cargos de entrância inicial em cargos de entrân-
cia final, a serem distribuídos para atuação nos Juizados de Violência Doméstica, Cus-
tódia e Varas Criminais criadas pelo Poder Judiciário em Maracanaú, Sobral, Juazeiro, 
Crato e Caucaia.

Art. 6.º Ficam elevadas de entrância intermediária para entrância final as defensorias e 
os respectivos cargos de defensores públicos das seguintes comarcas:

I – Quixadá;

II – Iguatu;

III – Tauá.

Art. 7.º Ficam asseguradas aos titulares das Defensorias Públicas cuja entrância é ele-
vada por esta Lei a permanência no cargo e a diferença de subsídio, desde que estejam 
atuando em suas respectivas titularidades e até que sejam promovidos ou removidos.
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Art. 8.º A nova redação dada ao art. 10-A da Lei Complementar n.º 6, de 28 de abril de 
1997, entra em vigor na data da publicação desta Lei.

Art. 9.º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta da dotação 
orçamentária da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará.

Art. 10. Permanecem vigentes as demais disposições da Lei Complementar Estadual n.º 
6, de 28 de abril de 1997, que não foram alteradas expressamente.

Art. 11. Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 1.º de janeiro de 2023.

Art. 12. Ficam revogadas as disposições em contrário.

 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 
de outubro de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO

D.O 27.10.2022 

ANEXO ÚNICO, A QUE SE REFERE O ART. 2O DA LEI COMPLEMENTAR NO 293, DE 27 
DE OUTUBRO DE 2022.

Cargo Quantidade de Cargos
Defensor Público de Auxiliar de Entrância Inicial 10
Defensor Público de Entrância Inicial 62
Defensor Público de Auxiliar de Entrância 
Intermediária

10

Defensor Público de Entrância Intermediária 84
Defensor Público Auxiliar de Entrância Final 9
Defensor Público de Entrância Final 245
Defensor Público de 2.o Grau 47

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 294, DE 27.10.2022. 

ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
N.o 6, DE 28 DE ABRIL DE 1997.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

DECRETA:

Art. 1.o Fica alterado o caput do art. 66-A da Lei Complementar Estadual n.o 6, de 28 de 
abril de 1997, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 66-A. Fica instituído, no âmbito da Defensoria Pública Geral, o regime de plan-
tão para o desempenho por seus membros, sempre presencial, de atividades, em fins 
de semana e feriados, que exijam atendimento urgente em matéria penal, saúde ou 
relacionada ao disposto no Título III da Parte Especial da Lei Federal n.º 8.069, de 13 
de julho de 1990”. (NR)
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Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 
de outubro de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO

D.O 27.10.2022



Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,
Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,
Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,
E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada,
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,
Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;
“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,
E diga o verde-louro desta flâmula
– Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,
Nem teme, quem te adora, a própria morte.

Terra adorada
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Hino nacional Brasileiro

Música de Francisco Manoel da Silva
Letra de Joaquim Osório Duque Estrada



Terra do sol, do amor, terra da luz!
Soa o clarim que a tua glória conta!
Terra, o teu nome, a fama aos céus remonta
Em clarão que seduz!
- Nome que brilha, esplêndido luzeiro
Nos fulvos braços de ouro do cruzeiro!

Mudem-se em flor as pedras dos caminhos!
Chuvas de prata rolem das estrelas...
E, despertando, deslumbrada ao vê-las,
Ressoe a voz dos ninhos...
Há de aflorar, nas rosas e nos cravos
Rubros, o sangue ardente dos escravos!

Seja o teu verbo a voz do coração,
- Verbo de paz e amor, do Sul ao Norte!
Ruja teu peito em luta contra a morte,
Acordando a amplidão.
Peito que deu alívio a quem sofria
E foi o sol iluminando o dia!

Tua jangada afoita enfune o pano!
Vento feliz conduza a vela ousada;
Que importa que teu barco seja um nada,
Na vastidão do oceano,
Se, à proa, vão heróis e marinheiros
E vão, no peito, corações guerreiros?!

Sim, nós te amamos, em ventura e mágoas!
Porque esse chão que embebe a água dos rios
Há de florar em messes, nos estios
Em bosques, pelas águas!
Selvas e rios, serras e florestas
Brotem do solo em rumorosas festas!

Abra-se ao vento o teu pendão natal,
Sobre as revoltas águas dos teus mares!
E, desfraldando, diga aos céus e aos ares
A vitória imortal!
Que foi de sangue, em guerras leais e francas,
E foi, na paz, da cor das hóstias brancas!

Hino do estado do ceará

Letra: Thomaz Pompeu Lopes Ferreira
Música: Alberto Nepomuceno
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